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Senhor Presidente 

Tenho a honra de encarninhar a Vossa Excelência, a fim de 
„ 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Camara, o  incluso  projeto de lei 
• 

que dá nova redação ao "cape do artigo 82  da Lei n2  13.769, de 26 de janeiro de 2004, 

que aprova a Operação Urbana Consorciada Faria Lima, renumera seu parágrafo  único  ' 

como § 1 2  e acresce-lhe o § 22. 	 :6 

A presente propositura objetiva autorizar o Executivo a 

emitir novos Certificados de Potencial Adicional de Construção — CEPACs no âmbito da g 
Operação Urbana Consorciada Faria Lima, a fim de viabilizar a utilização integral dos 

estoques ainda  disponíveis,  condicionada â existência de saldo no limite total de metros F:1 

quadrados de construção estabelecidos na tabela 2 da lei supracitada, considerando os 

fatores de conversão nela previstos. 

A Operação Urbana Faria Lima foi  instituída,  originalmente, 

pela Lei n2  11.732, de 14 de março de 1995, visando, dentre seus vários objetivos, a 

efetiva implantação de melhoramentos viários de  caráter  estrutural, bem como propiciar 

melhor qualidade de vida a seus usuários e moradores, inclusive de habitações 

subnormais, promovendo a valorização da paisagem urbana, a ampliação e a 

articulação dos espaços de uso público. 

Posteriormente, já sob a vigência do Estatuto da Cidade 

(Lei Federal n 2  10.257, de 10 de julho de 2001) e do Plano Diretor Estratégico (Lei 

Municipal n 2  13.430, de 13 de setembro de 2002), foi editada a Lei n 2  13.769, de 26 de 

janeiro de 2004, a qual, além de revogar a Lei n 2  11.732, de 1995, criou a gestão 

compartilhada entre o Poder Público e a sociedade civil, a subdivisão da área de 

abrangência em 4 setores com características e finalidades distintas — Pinheiros, Faria 

Lima, Hélio Pelegrino e Olimpíadas  — e, ainda, determinou que a contrapartida da 

outorga onerosa de potencial adicional de construção, modificação de uso e parâme 
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urbanísticos  seja realizada somente através de Certificados de P 

Construção — CEPACs. 

Pouco depois, a Lei n2  13.871, de 8 de julho de 2004, 

alterou parcialmente a Lei n 9  13.769, de 2004, estabelecendo, dentre outras 

disposições, nova tabela de conversão de CEPACs. 

Nos termos do disposto no artigo 8 2  da Lei n2  13.769, de 

2004, com as alterações já mencionadas, o Executivo foi autorizado a emitir até 650.000 

CEPACs, obedecendo sempre o limite total de metros quadrados de  construção 

estabelecidos na mencionada tabela, a serem convertidos de acordo com a tabela 1 de 

equivalência prevista nesse artigo. 

Referido diploma legal determinou, expressamente, dois 

limites para a emissão de CEPACs: um direto, isto 6, o número máximo de 650.000 

títulos e outro, indireto, previsto no parágrafo único de seu artigo 6 2 , qual seja, o limite 

total de 2.250.000m2  de outorga de adicional de construção, dos quais já haviam sido 

consumidos 940.000m 2, na data da edição da citada lei. 

Cabe ressaltar que, desde a primeira lei que instituiu a 

referida operação urbana, os estoques de area adicional de construção não foram 

modificados, observando-se que aquele previsto na Lei n 2  13.769, de 2004, corresponde 

ao estipulado na Lei n 2  11.732, de 1995, deduzindo-se o que já havia sido consumido no 

período. 

Atualmente, apenas nos setores Faria Lima e Olimpíadas 

estão esgotados os estoques de area adicional de  construção comercial/serviços, 

confirmando a tendência de consolidação de uma centralidade de serviços na porção 

sudoeste da Cidade. 

Por outro lado, releva assinalar que os transportes públicos 

de alta capacidade, juntamente com os investimentos em transportes já programados 

tanto nesta quanto na Operação Urbana Agua Espraiada e com os recursos aplicados 

na reurbanização do Largo da Batata, provendo de extensas areas verdes bairro que 

oferece várias opções culturais e de lazer, constituem condições  favoráveis  igualmente 

atração do uso residencial em todos os setores da Operação Urbana Faria Lima, sem 

olvidar a existência de saldo remanescente de area adicional de construção não 

residencial nos setores Pinheiros e Hélio Pelegrino, motivos pelos quais a utilização do 

estoque restante permitiria cumprir não apenas sua função  urbanística  como também 

sua função econômica. 

Conforme informações veiculadas no Portal da Prefeitura 

da Cidade de Sao Paulo, no "site" da São Paulo Urbanismo, no tópico relativo 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima, em 21 de fevereiro deste ano, achavam-s 



	

(

Folha 11'  O 	do anexo----  

	

(lo proc. n'0 	 / 

	

KA P,Dr 	A 
Assis 

em circulação 171.550 CEPACs, havendo 12.441 a emitir, enquan 

513.242,43m2, fazendo-se necessário, consequentemente, o aumento do núm ro de 

CEPACs, a fim de permitir a completa utilização desse considerável estoque 

remanescente. 

Para tanto, e levando em consideração que a Lei n2  

13.871, de 2004, estipulou nada menos que 36 fatores de conversão, que abrangem os 

diversos subsetores dessa operação urbana, a SP Urbanismo — ã qual compete a 

gestão das operações urbanas e a elaboração dos respectivos planos e projetos 

urbanísticos  — elaborou dois cálculos que demonstram a necessidade de emissão de 

novos CEPACs, cujas cópias acompanham o presente. 

Em  síntese, o primeiro quadro corresponde ã necessidade 

minima, pois considera o maior fator de  conversão  de CEPAC em metros quadrados, 

em cada um dos setores, o estoque ainda  disponível  nesses setores e sua utilização 

integral exclusivamente para adicional de construção no subsetor e uso de maior fator 

de  conversão.  Conclui que poderiam ser utilizados 207.268 CEPACs, existindo, porém, 

somente 183.991  títulos,  do que decorre a necessidade de emissão de novos 23.277 

CEPACs. 

Já o segundo quadro corresponde a uma necessidade 

arrojada, vez que considera o menor fator de  conversão  de CEPAC em metros 

quadrados, em cada um dos setores, o estoque ainda  disponível  nesses setores, o uso 

de 16% dos  títulos  para alteração de parâmetros e que todo esse estoque de CEPACs 

seja utilizado exclusivamente no subsetor e uso de menor fator de  conversão.  Conclui 

que poderiam ser utilizados 681.861 CEPACs, existindo, todavia, apenas 183.991 

títulos,  do que resulta necessária a emissão de 497.870 novos CEPACs. 

Assim, adotando a hipótese prevista no segundo quadro, 

que estima a quantidade máxima de CEPACs que  poderão  ser emitidos para esgotar o 

estoque  disponível,  a presente propositura pretende obter autorização para emitir até 

500.000 novos  títulos,  os quais, somados aos 650.000 existentes, totalizam 1.150.000 

CEPACs. 

Cumpre salientar que a referida autorização mantém a 

limitação  de emissão de CEPACs  à  existência de estoque  disponível  de metros 

quadrados, deduzidos os títulos já em circulação, nos termos do § 22  a ser acrescido ao 

artigo 82  da Lei n2  13.769, de 2004, observando-se que a emissão desses  títulos  deve 

ser registrada na Comissão de Valores Mobiliários, cuja função primordial é proteger os 

investidores. 

Como se pode verificar, a propositura ora apresentada 

propicia melhores possibilidades para que o estoque remanescente seja efetivamen 
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consumido, de forma mais equilibrada, mediante controle rigid 

distribuições quanto dos estoques existentes, em consonância com os objetivos e 

diretrizes  urbanísticas  da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, contando com a 

aprovação da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e com as manifestações 

da Procuradoria Geral do  Município e da Secretaria Municipal dos Negócios  Jurídicos 

quanto à sua viabilidade  jurídica. 

Ante o exposto, restando evidenciadas as razões que 

amparam a medida e demonstram o relevante interesse público de que se reveste, 

submeto o presente projeto de lei à  apreciação  dessa Egrégia Casa Legislativa, 

contando com seu indispensável aval. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

GILERTO KASSAB 
Prefeito 

Anexos: projeto de lei e pronunciamentos da SP Urbanismo, Procuradoria Geral do  Município e 
Secretarias Municipais dos Negócios  Jurídicos e de Desenvolvimento Urbano. 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JANI1cletcif:an 

Operação Urbana Faria Lima Of 
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DA nova redação ao "caput" do artigo 82  da 

iei n2  13.769, de 26 de janeiro de 2004, que 

aprova a Operação Urbana Consorciada Faria 

Lima, renumera seu parágrafo  único  como § 
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posteriores, fica renumerado como § 1 2 , passando referido artigo a vigorar acresc 

de § T, com a seguinte redação: 

"Art 82  

nic) .:4 025-  

Art. 1 2.  O  "caput" o artigo 82  d Lei n2  13.769, de 26 de janeiro de 2004, com as 

alterações introduzida pela Lei n2  13.871, de 8 de julho de 2004, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"Art. 82. 0 Executivo fica autorizado a emitir até 1.150.000 (um milhão, 

cento e cinquenta mil) Certificados de Potencial Adicional de Construção 

— CEPAC, obedecendo sempre o limite total de metros quadrados de 

construção estabelecidos na Tabela 2 deste artigo, para a outorga 

onerosa de potencial adicional de construção, modificação de uso e 

parâmetros urbanísticos,  que  serão  convertidos de acordo com a Tabela 

1 deste artigo, de equivalência, a seguir descrita: 

" (NR) 

Art. 22. 0 parágrafo  único  do artigo 82  da Lei n2  13.769, de 2004, com as alterações 
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§ 22. A emissão de Certificados de Potencial Adicional de Constr ao — 

CEPAC fica condicionada a existência de saldo no limite total de metros 

quadrados de construção estabelecidos na Tabela 2 deste artigo, 

considerando os fatores de  conversão  previstos na referida tabela." (NR) 

Art. 39 •  Esta lei  entrará  em vigor na data de sua publicação. 

JAM/MRCP /sr 
Operação Urbana Faria Lima PL 
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Rua Sao Bento 405 15' andar 

01008-906- Sao Paulo 	 S. Ref.: 
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FAX 3105-4931 	,,,p5tErf,  

Sao Paulo, 	23 de fevereiro de 2011 

J:.  
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DR. CELSO AUGUSTO COCCARO FILHO 
Procurador Geral do  Município 
Secretaria Mun. de Negócios Jurídicos 
Rua Maria Paula, 270 — 8° andar 
São Paulo — SP 

45. 

Senhor Procurador Geral: 

Encaminho a V.Sa minuta de projeto de lei de altera ção da Lei no 13.769, de 26 de 

janeiro de 2004, que aprovou a Operação Urbana Consorciada Faria Lima, e solicito 

análise e manifestação nos termos da sugestão do Chefe de Gabinete desta Empresa. 

Ressalto que a quantidade maxima de certificados a serem emitidos ainda se encontra 

em estudo e será encaminhada posteriormente. 

Atenciosamente, 

MIGUEL LUIZ BUCALEM 

Presidente 

cIOC .  

PRO . " OCOLO 
MAW, 01. • , • 

PRE/CHG/ACCAF/MGFS 

FE-201101 



I rolha 

do  proc.  10 0 
 

T7, 

do anew 

Ç-   de 20_11___ 

4,¡■; LIRA DE 
14(iiisntat 

MEMORANDO INTERNO - MI 

DE: SDE VLADIR BARTALINI 

PARA: PRE/CHG - ANTONIO CARLOS CINTRA DO AMARAL FILHO 

ASSUNTO: CEPAC - OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA FARIA LIMA 

‘,) 

- 

SP—URBANISMO 
SAO PAULO URBANISMO 

No âmbito das Operações Urbanas os estoques de área adicional de construção assumem 

concomitantemente dois papéis fundamentais: induzem e aceleram o adensamento 

construtivo ao atrair e concentrar atividades dispersas, proporcionando a otimização da 

utilização da infraestrutura instalada e a instalar e a formação de centralidades; é de sua 

comercialização que provém os recursos para a implantação das melhorias  urbanísticas  

previamente concebidas e que dão o suporte para o adensamento de atividades. 

A Operação Urbana Faria Lima foi  instituída  pela lei 11.732 de 1995 tendo como um de seus 

objetivos a efetiva implantação de melhoramentos viários de caráter estrutural que haviam 

sido concebidos cerca de trinta anos antes e que a municipalidade não teve condições de 

implementar nesse  período.  Outro de seus objetivos foi o de melhorar a qualidade de vida dos 

usuários e moradores, inclusive os de habitações sub normais, promovendo a valorização da 

paisagem urbana, a ampliação e articulação dos espaços de uso público. 

Em 2004, já sob a vigência da lei federal 10.257/01 — Estatuto da Cidade - e da lei municipal 

13.430/02 — Plano Diretor Estratégico do  Município  de São Paulo uma nova lei da operação 

urbana Faria Lima — lei 13.769/04 - foi aprovada e instituiu além dos Certificados de Potencial 

Adicional de Construção — CEPAC, a gestão compartilhada entre poder público e sociedade 

civil e a subdivisão da área de abrangência em quatro setores com  características e final' des 

distintas: Pinheiros, Faria Lima, Hélio Pelegrino e Olimpíadas.  A lei 13.871/04  alterou 

parcialmente  a 13.769/04 estabelecendo nova tabela de conversão de CEPACs. Desde a lei 

inaugural de 1995 os estoques de área adicional de construção não sofreram alterações. 

estoque estabelecido pela lei 13.769/04 corresponde ao estoque estipulado pela lei 

11.732/95, sendo dele  subtraído o que havia sido consumido no  período.  
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Atualmente, os estoques de  área  adicional de construção comercial nos setores Faria Lima e 

Olimpíadas  estão esgotados confirmando a tendência de consolidação de uma centralidade 

de serviços na porção sudoeste da cidade. No entanto, em todos os setores observa-se a 

ofe rta de estoques residenciais e não residenciais correspondendo a—apfoxirnadamenten 

520.000 rn 2 . 

Ao longo dos quinze anos de vigência da operação urbana, diversas correntes urbanísticas se 

formaram traduzindo-se em tendências que marcaram as feições da região. Uma das mais 

expressivas, embalada pela rápida expansão da globalização da economia, versava sobre a 

necessidade das cidades se fazerem presentes no cenário internacional na forma de "nós" de 

uma rede mundial de cidades que se con figurariam como as principais candidatas a receber 

investimentos públicos e privados que as fariam se desenvolver. Uma dentre tantas condições 

para ingressar ou fazer parte dessa rede era oferecer localizações e condições privilegiadas 

para o que se convencionou chamar de "terciário avançado" — boa acessibilidade, plantas 

generosas e flexíveis,  moderna infraestrutura de comunicação e informática — aptas a receber 

sedes de corporações e escritórios de serviços diversos de origem nacional ou internacional. 

O  vetor sudoeste da cidade vem assumindo essa  característica  de centralidade avançada de 

negócios nas últimas décadas. A Operação Urbana Faria Lima contribuiu significativamente 

para isso. 

Outra das correntes que ganhou impulso é a que defende a cidade compacta, ou seja, a 

ocupação racional e otimizada de áreas bem servidas de infraestrutura na forma de mesclas 

de usos residenciais e não residenciais de caráter regional e local. É dada ênfase 

aproximação entre locais de trabalho e de moradia , â utilização do transporte coletivo e a 

formas de transporte não motorizados como as ciclovias e os percursos a pé. Redes de 

espaços  públicos, áreas verdes,  equipamentos institucionais e culturais, entremeados com os 

edifícios  destinados a moradia e serviços conformariam uma cidade mais dinâmica e viva, 

animando as ruas e avenidas nos diversos  períodos  do dia e em todos os dias da semana. 

As condições para que isso ocorra estão presentes na área da Operação Urbana Faria Lima: os 

transportes públicos de alta capacidade foram incrementados através da modernização da Linha • 
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Esmeralda da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos e principalmittedê' pelo inicio 

funcionamento da linha Amarela da Companhia do Metrô, que contou com recursos 'da operaçã 

urbana. A extensão a linha Lilás do Metrô começa a conformar uma trama de alta capacidade n 

porção sudoeste da cidade e os investimentos em transportes já programados tanto n 

Operação Urbana Faria Lima, quanto na Operação Urbana Agua Espraiada têm potencial par 

tornar essa trama ainda mais eficiente. 

Com relação aos espaços públicos, foram feitos grandes investimentos na reurbanização d 

Largo da Batata, provendo de extensas áreas livres um bairro que oferece muitas opçõe 

culturais e de lazer. 

Todas essas condições são muito favoráveis A atração do uso residencial em complementação 

expressiva e consistente rede de serviços já existente. Nesse contexto, a utilização do estoqu 

restante cumpriria tanto sua função  urbanística,  quanto econômica. 

Conforme informações do final de dezembro de 2010, há cerca de 175.000 CEPACs em circulaçã 

e um saldo a emitir de 12.000. A soma de CEPACs corresponde, portanto a aproximadament 

187.000, ao passo que o estoque  disponível é da ordem de 520.000 rn 2 . 

A possibilidade de que o número de CEPACs corresponda exatamente ao estoque  disponível e 

nesse cenário, ocorra a liquidação de toda a  área  adicional ofertada não existe, mesmo que o 

estoques fossem consumidos nos subsetores que apresentam os fatores de conversão mai 

altos. Além disso a dinâmica de mercado na região não se pauta exclusivamente pelos fatores d 

conversão, mas também por localização, acessibilidade , apelo imobiliário, oferta d 

terrenos,etc. 

Dessa forma, é mais razoável supor que os estoques restantes sejam  distribuídos,  em maiores o 

menores proporções, pelos diversos setores e subsetores, o que do ponto de vista urbanistic 

também é recomendável. 4.1,\A  
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Diante do exposto, entendo que aumentar a oferta de CEPACs abre maiores e melhores 

possibilidades para que o estoque  disponível  seja efetivamente consumido de forma mais 

equilibrada. Saliento que, caso isso ocorra, será necessário um controle bastante  rígido  das 

novas distribuições e dos estoques  disponíveis  uma vez que a lei 13.871/04 estabeleceu nada 

menos que 36 fatores de conversão que abrangem os diversos subsetores da Operação 

Urbana. Nesse contexto, não é possível  determinar o número exato de CEPACs necessários 

para o consumo integral dos estoques mas, com base em simulações de consumo, seria 

possível  estabelecer um intervalo que represente o número  mínimo e o máximo de CEPACs. 

Sugiro análise  jurídica  quanto  à possibilidade de aumentar a quantidade de CEPACs que a lei 

da Operação Urbana Faria Lima autorizou emitir de forma a possibilitar a utilização do saldo 

de estoque de metros quadrados ainda  disponíveis,  nas condições apontadas. 
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PAPEL PARA INFORMAÇÃO RUBRICADO COMO FOLHA N° 

!,_, 	 n°6;0 	2  
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MEMORANDO 	 N° SDE-00712011 

PRE 
DR. MIGUEL BUCALEM 

A Superintendência de Desenvolvimento solicita análise da proposta de aumento 
da quantidade de CEPACs da Operação Urbana Consorciada Faria Lima 
autorizada pela Lei Municipal n° 13.871, de 8 de julho de 2004. 
0 artigo 34 do Estatuto da Cidade (Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001), 
dispõe que a lei que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a 
emissão pelo  Município  de quantidade  determinada  de certificados de potencial 
adicional de construção — CEPAC. 

A Operação Urbana Consorciada Faria Lima foi originalmente  instituída pela Lei 
Municipal no 11.732, de 14 de março de 1995, a qual foi revogada pela Lei n° 
13.769, de 26 de janeiro de 2004, sendo que esta lei foi alterada pela Lei 
Municipal n° 13.871, de 08 de julho de 2004. 
CI artigo 8° da Lei Municipal n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, autorizou a 
emissão pelo Executivo de até 650.000 CEPACs, a saber: 

"Art. 8° - Fica autorizado o Executivo a emitir até 650.000 (seiscentos e cinqüenta 
mil) Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, obedecendo 
sempre o limite total de metros quadrados de construção estabelecidos na Tabela 
2 deste artigo, para a outorga onerosa de potencial adicional de construção, 
modificação de uso e parâmetros urbanísticos,  que serão convertidos de acordo 
com a Tabela 1 deste artigo de equivalência a seguir descrita:" 

0 dispositivo legal expressamente estabeleceu dois limites para a emissão de 

CEPACs, um direto, qual seja, 650.000  títulos e outro indireto, o limite total de 
metros quadrados previstos em lei, qual seja, 2.250.000 metros quadrados, sendo 
que no momento da  edição  da atual lei já haviam sido consumidos 940.000 
metros quadrados. 

Em 31/12/2010, restava ainda de estoque 521.120,55 metros quadrados, sendo 
que se encontra em  circulação 175.056 CEPACs e restando distribuir 12.441 
CEPACs. Considerando que o maior fator de conversão de CEPAC em metros 
quadrados em cada um dos setores, o estoque ainda  disponível  nesses setores e 
que todo esse estoque seria utilizado exclusivamente para adicional de 
construção e exclusivamente no subsetor e uso de maior fator de conversão, 
ainda restaria estoque não consumido de 46.218,23 metros quadrados, conforme 
tabela a seguir: 
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Setor Consumo m 2  Estoque m 2 Fator de 
conversão 

Consumo 
CEPAC 

Saldo 
CEPAC 

Inicial 521.120,55 187.497 

1 254.920,09 266.200,46 2,8 91.042 96.455 

3 135.356,23 130.844,23 2,5 54.142 42.313 

4 84.626,00 46.218,23 2,0 42.313 - 

Essa sobra de estoque é devida porque os CEPACs foram utilizados principalmente em 
setores e uso onde os fatores eram inferiores, bem como foi utilizado para alteração de 
uso e parâmetros urbanísticos ou de aumento de taxa de  ocupação. 

Diante do exposto, percebe-se que aumentar a quantidade de CEPACs prevista na lei 
não  alterará o impacto urbanístico analisado quando da aprovação legal do limite de 
metros quadrados adicionais de construção e quando da emissão da Licença Ambiental. 
Quanto A licença ambiental da  operação  urbana Faria Lima cabe um breve resumo. 

0 licenciamento ambiental tem por objetivo garantir a qualidade do meio ambiente de 
forma compatibilizada com as diferentes etapas de implantação do empreendimento. 0 
processo de licenciamento ambiental, de acordo com o Decreto Federal no. 99.274/90, 
é constituído de 3 fases nas quais são emitidas as seguintes  licenças: Licença 
Ambiental Prévia (LAP), que declara a viabilidade ambiental do empreendimento; 
Licença Ambiental de Instalação ([AI) que permite o inicio das obras; e Licença 
Ambiental de Operação (LAO) com a qual a atividade final pode ser iniciada. 

A Lei de Operação Urbana Consorciada Faria Lima prevê o atendimento As exigências 
a serem estabelecidas na licença Ambiental, mediante apresentação e aprovação de 
Estudo de  Impacto Ambiental — EIA/RIMA como condição para a sua implementação. 
Em 04 de  março  de 1994, o EIA/RIMA/RIVI do Projeto da Operação Urbana Faria Lima 
foi aprovado e foram estabelecidos pré-requisitos pela SVMA, para que o 
empreendimento pudesse prosseguir com a elaboração de outros projetos. 

Na mesma LAP Foram feitas recomendações quanto A diligência dos CEPAC e  à Lei da 
Operação Urbana Consorciada da Faria Lima. 

A LAP concedida ã Operação Urbana Consorciada Faria Lima possui validade ate o seu 
término, sendo que as exigências contidas na LAP estão sendo cumpridas de acordo 
com o avanço  das Intervenções. 

A [Al é concedida aos empreendimentos da Operação Urbana em que se fizer 
necessária referida licença. Esta licença é concedida após análise e aprovação de 
projeto e de outros estudos que especificam os dispositivos de controle ambiental, de 
acordo com tipo, porte e características.  Assim, a [Al autoriza, quando necessário, o 
inicio da implantação do empreendimento, tal como especificado no projeto aprovado. 
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A LAO é concedida após a implantação da Intervenção, a comprovação do 
funcionamento dos sistemas de controle ambiental e cumpridas as demais 
exigências especificadas nas fases anteriores do licenciamento ambiental. Esta 
licença autoriza o inicio da intervenção. 

De acordo com o breve resumo, a licença ambiental da operação urbana encontra-se 
em vigor desde 1994, sendo que o mero acréscimo do número de CEPACs em nada 
altera os seus termos, pois não atinge as  intervenções  previstas, bem como o 
estoque de metros quadrados adicionais. 

Ressalte-se que quando da  aprovação  da Lei Municipal n° 13.769/04 não houve 
qualquer pedido de  alteração  da licença ambiental já concedida anteriormente. 

Encaminhamos, assim, em anexo, minuta de projeto de lei que autoriza a emissão de 
novos CEPACs para análise e posterior encaminhamento à Câmara Municipal. 
Sugerimos, caso entenda necessário, consulta à Procuradoria Geral do  Município 
para se manifestar quanto à presente proposta, tendo em vista especialmente quanto 

não exigência de atualização da licença ambiental. 

ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL FILHO 
Chefe de Gabinete 
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INTERESSADO: SAO PAULO URBANISMO 

ASSUNTO: 	Operação Urbana Consorciada Faria Lima 

Informação no 347/2011- PGM.A3C 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA 

Senhora Procuradora Assessora Chefe 

A São Paulo Urbanismo indaga, em resumo, se prescindiria 

de licenciamento ambiental o encaminhamento de projeto de lei a Câmara 

Municipal que, por meio da alteração do artigo 8 0  da Lei no 13.769/2004, 

autorizasse a emissão adicional de Certificados de Potencial Adicional de 

Construção - CEPAC relacionados à  Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

A proposta legislativa de fls. 7 sugere nova redação ao caput do referido 

dispositivo — ampliando os seiscentos e cinqüenta mil CEPAC previstos na 

redação em vigor —, bem como o acréscimo de um segundo parágrafo, na 

seguinte conformidade: 

Art. 80  - Fica autorizado o executivo a emitir até xxxxx Certificados de 

Potencial Adicional de Construção - CEPAC, obedecendo sempre o limite 

total de metros quadrados de construção estabelecidos na Tabela 2 

deste artigo, para a outorga onerosa de potencial adicional de 

construção, modificação de uso e parâmetros urbanísticos,  que serão 

convertidos de acordo com a Tabela 1 deste artigo de equivalência a 

seguir descritos. 

(...) 
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§20 . A  emissão  de Certificados de Potencial Adicional de  Construção  - 

CEPAC fica condicionada à existência de saldo no limite total de metros 

quadrados de  construção  estabelecidos na Tabela 2 deste artigo. 

Não ha, em principio, na proposta inovação legislativa 

pressuposta da necessidade de promoção de licenciamento ambiental. 

A mera ampliação do número de CEPACs originalmente 

previstos pelo legislador como instrumento dos objetivos inerentes à Operação 

Urbana Consorciada Faria Lima não configura, por si, atividade ou 

empreendimento  potencialmente degradador do meio ambiente, na 

conformidade do artigo 10 da Lei 6.938/81, que  dispõe  sobre a  Política  

Nacional do Meio Ambiente l , e, como tal, não se submete a licenciamento 

promovido por órgão integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente. 

Autorizar futura emissão de CEPACs não significa 

interferência direta e concreta no meio ambiente, no sentido material aludido 

pelo legislador federal e exemplificado no art. 2 0  da resolução CONAMA no 

001/19862 . 

  

Art. 10 - A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 
utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento 
de orgão estadual competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, e do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, em caráter supletivo, 
sem  prejuízo  de outras licenças  exigíveis. 

Artigo 2° - Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de 
impacto ambiental - RIMA, a serem submetidos à aprovação do orgão estadual competente, e do 
IBAMA e1 n caráter supletivo, o licenciamento de atividades modi ficadoras do meio ambiente, tais 
como: I - Estradas de rodagem com duas ou mais faixas de rolamento; II - Ferrovias; Ill - Portos e 
terminais de minério, petróleo e produtos  químicos;  IV - Aeroportos, conforme de fi nidos pelo inciso 1, 
artigo 48, do Decreto-Lei n° 32, de 18.11.66; V - Oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores 
e emissários de esgotos sanitários; VI - Linhas de transmissão de energia elétrica, acima de 230KV; VII 
- Obras hidráulicas para exploração de recursos hidricos, tais como: barragem para fins hidrelétricos, 
acima de 10MW, de saneamento ou de irrigação, abertura de canais para navegação, drenagem e 
irrigação, reti ficação de cursos d'água, abertura de barras e embocaduras, transposição de bacias, 
diques; VIII - Extração de  combustível  fossil (petróleo, xisto, carvão); IX - Extração de minério, inclusive 
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0 teor do art. lo da Resolução no 61/01 CADES/SVMA 

também esclarecedor no sentido de que tal aspecto acessório da Lei 

13.769/2004 não é passível  de investigação ambiental: 
7.t 9 

Art. 1 0  - A implantação, ampliação ou reforma de empreendimentos e 

atividades  utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou 

potencialmente poluidores ou degradadoras do meio ambiente, e que 

ocasionem impactos ambientais locais, tais como os relacionados no 

Anexo I a esta resolução, estão sujeitos a prévio licenciamento 

ambiental pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA, sem 

prejuízo  de outras  licenças  legalmente  exigíveis.  

Parágrafo  único - Para efeito desta Resolução, entende-se como sendo 

impactos ambientais locais aqueles cuja area de influência direta esteja 

circunscrita ao território do  município.  

0 escopo da  Licença  Ambiental Prévia no 01/SVMA-G/94 

(LAP) expedida para o "empreendimento designado 'Operação Urbana Faria 

Lima" relaciona-se, de modo óbvio, ás expressivas obras viárias realizadas 

pelo Poder Público decorrentes de tal  intervenção urbanística,  iniciadas na 

década de 1990 conforme programa de melhorias originariamente 

estabelecido na Lei no 11.732, de 14 de março de 1995. 0 item 1.17 da LAP, 

por exemplo, bem identificou tais obras públicas  como objeto próprio do 

licenciamento ("o Plano de Obras  para fins de licenciamento ambiental deverá 

os da classe II, de finidas no Código de Mineração; X - Aterros sanitários, processamento e destino final 
de  resíduos  tóxicos ou perigosos; XI - Usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de 
energia primária, acima de 10MW; XII - Complexo e unidades industriais e agro-industriais 
(petroquimicos, siderúrgicos, cloroquimicos, destilarias de álcool, hulha, extração e cultivo de recursos 
hídricos);  XIII - Distritos industriais e zonas estritamente industriais - ZEI; XIV - Exploração econômica 
de madeira ou de lenha, em áreas acima de 100 hectares ou menores, quando atingir áreas 
significativas em termos percentuais ou de importância do ponto de vista ambiental; XV - Projetos 
urbanísticos, acima de 100ha. ou em áreas consideradas de relevante interesse ambiental a critério da 
SEMA e dos Crpos municipais e estaduais competentes; XVI - Qualquer atividade que utilize carvão 
vegetal, em quantidade superior a dez toneladas por dia. 
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"(...) Essa sobra de estoque é devida porque os CEPACs foram utilizados 

principalmente em setores e uso onde os fatores eram inferiores, bem 

como foi utilizados para alteração de jA e parâmetros  ou de aumento 

de taxa de ocupação. Diante do exposto, percebe-se que aumentar a 

quantidade de CEPACs prevista na lei não alterará o impacto  urbanístico 

analisado quando da aprovação do limite de metros quadrados adicionais 

de construção e quando da emissão da  Licença Ambiental." 

Posto isso, é de concluir pela viabilidade  jurídica  do 

encaminhamento de projeto de lei nos moldes do anteprojeto de fls. 7, não 

havendo necessidade de atualização da licença ambiental em vigor para a 

"Operação Urbana Faria Lima". 

São Paulo, 	 /2011 

ANTONIO MIGUEL AITH NETO 
Procurador Assessor — AJC 

OAB/SP no 88.619 
PGM 

De acordo. 

São  Paulo,., t 	/ 	/2011. ) 

LILIANA DE ALMEIDA FER IR 	SILVA MARCAL 
Procuradora Assess ra hefe - AJC 

OAB/SP no 94.147 
PGM 

AMAN 
Tic17166891 
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INTERESSADO: SAO PAULO URBANISMO 

ASSUNTO: 	 Operação Urbana Consorciada Faria Lima 

Cont. da informação no 347/2011-PGM.AJC 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

Senhor Secretário, 

Encaminho o presente à  deliberação de Vossa Excelência 

com a manifestação da Assessária  Jurídico-Consultiva  desta Procuradoria 

Geral do  Município,  que acolho. 

São Paylo/ 	 /2011 

CE40 AUGUST OCCARO FILHO 
PROCURADOR ERAL DO MUNICÍPIO 

OAB/SP 98.071 
PGM 
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INTERESSADO: 	SAO PAULO URBANISMO 

ASSUNTO: 	 Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

Informação n.o 0519/2011-SNJ.G. 

SP-Urbanismo 
Senhor Presidente 

Considerando a questão proposta às fls. 

5/6, encaminho-lhe o presente, para ciência da conclusão 

alcançada  pela Procuradoria Geral do  Município  na precedente 

manifestação, no sentido da viabilidade  jurídica  do envio do 

projeto de lei nos moldes da minuta de fls. 7, por não haver 

necessidade de atualização da  licença  ambiental em vigor para a 

"Operação Urbana Faria Lima". 

São Paulo, 1`4.0 1ii 

f` , 	■.__!- 
CLAUDIO,CE BO 

Secretário Municipal/dos N gótfos  Jurídicos  
-SNIG 

s Ilf6(17LAlti  smf n.4 
EncamInh' ryiento SP-Urbanismo -- Oper Faria Lima 

VA 
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PRE 

SR. MIGUEL LUIZ BUCALEM 

Cuida o presente de proposta de projeto de lei que visa aumentar a quantidade de 
CEPAC a ser emitida na Operação Urbana Consorciada Faria Lima. A minuta 
apresentada por esta empresa foi analisada e aprovada pela Procuradoria Geral do 
Município e pela Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, especialmente pela 
desnecessidade de atualização da licença ambiental em vigor. 

A Superintendência de Desenvolvimento elaborou o quadro de fls. 54 onde 
apresenta uma estimativa de quantidade de CEPACs que podem ser emitidos até 
esgotar o estoque de metros quadrados estabelecido em lei. Essa estimativa se 
baseou na utilização destes  títulos  nos setores e usos que possuem os menores 
fatores de  conversão,  bem como a utilização de parte dos CEPACs para  mudança 
de parâmetros. 

De acordo com o quadro mencionado, a Prefeitura poderia emitir 491.120 novos 
CEPACs, desta forma sugiro que acrescente na lei a possibilidade de emitir novos 
500.000 CEPACs. Desta forma a redação do art. 8° da Lei: 

"Art. 8° - Fica autorizado o Executivo a emitir até 1.150.000 (um milhão cento e 
cinqüenta mil) Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, 
obedecendo sempre o limite total de metros quadrados de construção 
estabelecidos na Tabela 2 deste artigo, para a outorga onerosa de potencial 
adicional de construção, modificação de uso e parâmetros urbanísticos, que serão 
convertidos de acordo com a Tabela 1 deste artigo de equivalência a seguir 
descrita:" 

Importante ressaltar que a emissão desses  títulos não será imediata, podendo ser 
emitidos apenas em etapas, de acordo com a utilização dos CEPAC's em 
circulação em setores e usos com fator de  conversão  inferior ou para mudança de 
parâmetros. 

É o que  tínhamos  a informar. 

ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL FILHO 

Chefe de Gabinete 

PRE/CHG/MGFS 
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SR. SECRETARIO 

Encaminho o presente com a minuta de projeto de lei elaborada por esta 

empresa e aprovada pela Procuradoria Geral do Município e pela Secretaria 

Municipal dos Negócios Jurídicos para análise e deliberação quanto ao seu 

envio para a Camara Municipal. 

MIGUEL LUIZ BUCALEM 

Presidente 

PRE/MGFS 
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Senhor Secretário, 

■-% 

0 artigo 89  da Lei Municipal n9 13.769, de 26 de janeiro de 2004, autorizou a emissão pelo 

Executivo de até 650.000 CEPACs, a saber: 

"Art. 82 - Fica autorizado o Executivo a emitir até 650.000 (seiscentos e cinqüenta mil) 

Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, obedecendo sempre o limite 

total de metros quadrados de construção estabelecidos na Tabela 2 deste artigo, para a 

outorga onerosa de potencial adicional de construção, modificação de uso e parâmetros 

urbanisticos, que  serão  convertidos de acordo com a Tabela 1 deste artigo de 

equivalência a seguir descrita:" 

0 dispositivo legal expressamente estabeleceu dois limites para a emissão de CEPACs, um 

direto, qual seja, 650.000  títulos e outro indireto, o limite total de metros quadrados previstos 

em lei, qual seja, 2.250.000 metros quadrados, sendo que no momento da edição da atual lei 

já haviam sido consumidos 940.000 metros quadrados. 

Em 31/12/2010, restava ainda de estoque 513.242,43 metros quadrados, sendo que se 

encontra em circulação 171.550 CEPACs e restando distribuir 12.441 CEPACs. 

Apresentamos a seguir dois cálculos da necessidade de novos CEPACs, uma minima, que 

abrange os CEPACs  possíveis  de serem emitidos desde já e outra mais otimista, que estima os 

novos CEPACs a serem emitidos com base em  hipóteses  mais arrojadas. 

NECESSIDADE MINIMA 

Considerando o maior fator de conversão de CEPAC em metros quadrados em cada um dos 

setores, o estoque ainda disponível nesses setores e que todo esse estoque seria utilizado 

exclusivamente para adicional de construção e exclusivamente no subsetor e uso de maior 

fator de conversão, poderiam ser utilizados ainda 207.268 CEPACs, sendo que so existem 

183.991 CEPACs, logo,  precisaríamos  de autorização para emitir 23.277 novos CEPACs, 

conforme tabela abaixo: 

QUADRO 1 

Setor Uso Subsetor 

Fator de 

convers5o 

Estoque 

disponível 
geral 

m
2 

Estoque 

disponível  
no setor 

fil
2 

Estoque 

utilizado 
M

2 
N1 9 	de 

CEPAC 

Pinheiros Residencial 1D 2,8 513.242,43 254.920,09 254.917,60 91.042 

Helio Pelegrino Residencial 3C / 3D 2,5 258.324,83 129.360,01 129.360,00 51.744 

Olimpíadas  Residencial 48  / 4C / 4D 2,0 128.964,83 174.706,42 128.964,00 64.482 

Saldo 
estoque = 0,83 Total CEPACs = 207.268 

171.550 CEPACs 
EM CIRCULACAO 
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NECESSIDADE ARROJADA 

Considerando o menor fator de conversão de CEPAC em metros quadrados em cada um dos 

setores, o estoque ainda  disponível  nesses setores, que 16% dos CEPACs sejam utilizados para 

alteração de  parâmetros (não  usa estoque) e que todo esse estoque de CEPACs seja utilizado 

exclusivamente no subsetor e uso de menor fator de conversão, poderiam ser utilizados ainda 

681.861 CEPACs, sendo que só existem 183.991 CEPACs, logo,  precisaríamos  de autorização 

para emitir 497.870 novos CEPACs, conforme tabela abaixo: 

QUADRO 2 

Setor Uso Subsetor 

Fator de 

conversão 

Estoque 

disponível 

geral 

m2 

Estoque 

disponível  

no setor 

m 2 

Estoque 

utilizado 

rrl
2 

N 9  de 

CEPAC 

Hélio Pelegrino Não Residencial 3A 0,8 513.242,43 116.749,57 116.748,80 145.936 

Pinheiros Não Residencial lA 0,8 396.493,63 18.347,95 18.347,20 22.934 

Faria Lima Residencial 2A 0,8 378.146,43 249.167,26 249.167,20 311.459 

Hélio Pelegrino Residencial 3 8 1,2 128.979,23 129.360,01 128.978,40 107.482 

Saldo 

estoque = 0,83 Total CEPACs = 587.811 

CEPACs 

Mudança de  Parâmetros  

(16%) 94.050 

TOTALIZACAO 681.861 

EM CIRCULAÇÃO 171.550 

A LEILOAR 12.441 

SALDO A EMITIR 497.870 

0 projeto de lei autoriza a emissão de até 500 mil CEPACs, de acordo com o último quadro, 

ressalte-se, o projeto apenas autoriza, não obriga a emissão, o projeto menciona a quantidade 
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disponfvel, descontando-se os CEPACs já em circulação. A previsão do §22  no dispositivo tem a 

pretensão de impedir que exista alguem com CEPAC na mão e não existir estoque de metro 

quadrado disponivel. 

Se a Prefeitura fosse emitir hoje os CEPACs ela não poderia emitir mais do que 23.277 novos 

CEPACs calculados no Quadro 1, caso contrário existiria o risco (embora improvável) de alguem 

ficar com CEPAC na mão sem estoque disponível. 

Importante ressaltar que a emissão de CEPAC deve ser registrada na Comissão de Valores 

Mobiliários, que tem por principal função proteger os investidores que adquirirem esses 

titulos. 

A autorização legal pretendida prevê uma hipótese otimista de utilização de CEPACs, para se 

evitar solicitar novas autorizaçb'es a cada semestre ou ano. Provavelmente o número de 

CEPACs que serão emitidos serão inferiores aos 500.000 CEPACs, contudo, também deve ser 

muito superior aos 23 mil permitidos hoje. 

Historicamente a conversão de CEPACs para alteração de parâmetros urbanisticos tem sido de 

10%, ou seja, muito superior A considerada no Quadro 1 (considerado zero) e inferior A 

considerada no Quadro 2 (considerado 16%). 

Em suma, o Quadro 2 procura demonstrar qual seria a quantidade máxima de CEPACs que 

poderão ser emitidos para a utilização integral dos estoques e inclui esta quantidade na 

autorização legal. 

Atenciosamente, 

; /‘'L. ; 7401  
I _iv- 

ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL FILHO 

Chefe de Gabinete 

OAB/SP n 9  162.363 
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AUTOS 	: Oficio PRE n" CHG 021/11 (SCE 9464/2011) 
INTERESSADO:  SP URBANISMO 
ASSUNTO 	: Proposta de alteração legislativa — OUC — Faria Lima 

INFORMAÇÃO N° 0438/2011/SMDU/DEUSO 

DEUSO  
Senhora Diretora 

Trata o presente de pedido de manifestação acerca da proposta de alteração 
da lei IV 13.769/04, Operação Urbana Consorciada Faria Lima, sugerida por SP 
Urbanismo. A alteração, conforme exposto às tls. 02 a 07 do presente, restringe-se à 
autorização para emissão de CEPACs vinculados a essa mesma Operação Urbana. O 
motivo  que  justifica a proposição é, o esgotamento da quantidade de CEPACs, ao passo 
que ainda há estoque de potencial adicional de construção. 

Como explicado As fis. 06, a lei 13.769104 estabeleceu dois limites para a 
emissão de CEPACs: um direto, relativo à. quantidade de  títulos  (650.000) e outro 
indireto, relativo ao limite de estoque de potencial adicional de construção, de 2.250.000 
metros quadrados. 

0 estoque de potencial adicional de construção é distribuído  de forma 
diferente entre os setores que compõem a Operação Urbana. Da mesma forma, a 
quantidade de CEPACs que deve ser apresentada para a obtenção do potencial adicional 
de construção ou outras modificações à legislação de uso e ocupação do solo, é 
distribuida de forma heterogénea entre os diversos setores, variando também em função 
do uso residencial ou não residencial. Ou seja, dependendo da localização do terreno 
(setor da Operação Urbana) onde se pretendem as alterações e do uso (residencial ou 
não residencial), sera necessário apresentar maior ou menor quantidade de CEPACs. 

10438-2011 



do proc. n°0/  

KA RD EC 
Assistc 

•Z_S'3 ! 2  I 
Ai b 
'aria 

. 1 

,••••• 

Foiha  n° 	 ancy. _ 

PAEMTVRA DA  CIDADE  DE 

SAO PAULO 
Seaetaria de 

Desenvolvimento Urbano 

Do Oficio PRE n" CHG — 021/11 (SCE 9464/2011) 

Folha de informação n () 	 

/ 
em  f -  /161/7 't   

tAatl'a 	
noq. Pau‘irfo 

Esse fato decorre da equivalência de CEPACs em metros quadrados de 
construção estabelecidos no Aenxo 1 — Tabela 1 — Tabela de Equivalência de CEPAC 
da Lei n° 13.769/04, alterada pela Lei n 13.871/04. Exemplificando, 1000 metros 
quadrados de potencial adicional de construção demandarão maior quantidade de 
CEPACs para a edificação de um prédio de serviços no Setor 2 — Faria Lima, subsetor 2 
a (1 CEPAC equivale a 0,5 m2  de area adicional de construção computável) que para um 
editicio residencial localizado no Setor 1 — Pinheiros, subsetor 1 c (1 CEPAC equivale a 
2,6 m2  de area adicional de construção). 

A sobra de estoque de potencial adicional de construção, explica o Sr. Chefe 
de Gabinete de SP Urbanismo as fls. 05, "6 devida porque os CEPACS foram utilizados 
principalmente em setores e uso onde os fatores eram inferiores, bem como foi utilizado 
para alteração de uso e parâmetros urbanísticos ou de aumento de taxa de ocupação". 

De fato, como informa o Senhor Superintendente de Desenvolvimento de SP 
Urbanismo, os estoques de potencial adicional de construção comercial nos setores Faria 
Lima e Olimpíadas (onde houve concentração de investimentos públicos e interesse do 
setor privado) encontram-se esgotados. Isto quer dizer que, mesmo com a possibilidade 
de emissão de mais títulos - CEPACs — estes não  poderão  ser utilizados nesses setores, 
para esses usos. Isto porque conforme determina o artigo 8° da Lei n° 13.769/04, sua 
utilização em determinado setor  está  condicionada à disponibilidade de potencial 
adicional de construção, e não o contrário: 

Art. 8" - Fica autorizado o Executivo a emitir até 650.000 
(seiscentos e cinqüenta mil) Certificados de Potencial Adicional de 
Construção CEPAC, obedecendo sempre o limite total de metros 
quadrados de construção estabelecidos na Tabela 2 deste artigo, para 
a outorga onerosa de potencial adicional de construção, modi ficação 
de us o e p arametros ur banisticos, que s era) c onvertidos de acordo 
corn a Tabela I deste artigo de equivalência a seguir descrita.[..] 

Dessa forma, o que se verifica é a disponibilidade de estoque em areas que 
ora recebem os investimentos públicos, como a regido do Largo da Batata, onde se faz 
necessária  a recomposição da ocupação dos imóveis. Nos setores Pinheiros, Hélio 
Pellegrino e Olimpíadas  ainda há  considerável quantidade de metros quadrados 
adicionais disponíveis, e estas são areas que ainda podem ser renovadas. 

10438-2011 
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Entendemos, assim, que é razoável propor aumento na quantidade de 
CEPACs, em virtude do estoque de  potencial adicional de construção ainda  disponível, 
uma vez superados os possíveis entraves de ordem legal. Entretanto, sugerimos que nas 
justificativas apresentadas se acrescente os investimentos públicos realizados nas Areas 
onde ainda há estoque, e quais os novos investimentos previstos em função da 
expectativa de arrecadação de recursos propiciado pela emissão de titulo. 

São Paulo, 27 de abril de 2011. 

Arq. Diana Teresa Di Giuseppe 
SM DU/DEUSO 

10438-201] 
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SMDU.DEURB 
Sra. Diretora 

Em  atenção  ao solicitado nas fls. 62 v, 
encaminhamos o presente, com manifestação deste Departamento. 

São  Paulo, 	/ 	/ 

( 	t ( 	I 
HELENA LANIA DE ARAUJO 

Departamento do 
Uso do Solo 
Diretora 

, 

i rbr. 
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SMDU/DEURB 
Arq. André Luis Gonçalves Pina 

Para exame e manifestação da minuta de Projeto de Lei que altera a redação do artigo 8' da 

Lei 13.769. de 26/01/2004 proposta pela SP-Urbanismo. 

SP. 02/05/11 

Arq. Nilza Maria Toledo Antenor 
Diretora 

Depto. de Urbanismo 
SMDU 
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Trata o presente de solicitação de exame e manifestação sobre a proposta de 
alteração da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, Operação Urbana Consorciada Faria 
I  ima. elaborada pela SP-URBANISMO à fis 8 e 56 a 60. 

A Lei n° 13.769/2004,0peração Urbana Consorciada Faria Lima, estabeleceu dois 
limites para a emissão de Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPACs: 
1. O número de CEPACs autorizados para emissão que é de 650.000 (seiscentos e cinqüenta 

mil); e 

2. 0 estoque total de area adicional que é de 2.250.000 m2  (dois milhões, duzentos e 
cinqüenta mil metros quadrados). 

A alteração proposta consiste na autorização para emissão de mais 500.000 
( quinhentos mil) CEPACs. Atualmente a Lei n° 13.769/2004 autoriza a emissão de 650.000 
seiscentos e cinqüenta mil) CEPACs, com a proposta de SP-URBANISMO a autorização 

para emissão de CEPACs passaria para 1.150.000 (um milhão cento e cinqüenta mil). 

A justificativa apresentada para a proposta de aumento do número de CEPACs 
autorizado para emissão é que uma vez utilizados todos os CEPACs atualmente emitidos, 
ainda sobraria estoque na Operação Urbana. 

Segundo os dados apresentados à fls 58 e 59, em 31/12/2010, restava ainda em 
estoque 513.242,43 m 2, sendo que se encontrava em circulação 171.550 CEPACs, restando 
distribuir 12.441 CEPACs, o que totalizaria 183.991 CEPACs. 

Para o cálculo da necessidade de novos CEPACs, a SP-URBANISMO elaborou 
duas hipóteses denominadas necessidade minima e necessidade arrojada: 
1. necessidade minima, que contempla os CEPACs  possíveis  de serem emitidos 

considerando 	o maior fator de conversão de CEPAC em metros quadrados em 
cada um dos setores, o estoque ainda  disponível  nesses setores e que todo esse estoque 
seria utilizado exclusivamente para adicional de construção e exclusivamente no subsetor 
e uso de maior fator de conversão", resultando em 207.268 CEPACs, ou seja, precisaria-
se de autorização para emitir 23.277 CEPACs, pois em 31/12/2010 só existiam 
183.991 CEPACs (vide Quadro 1 à fls 58); 

2. necessidade arrojada, que contempla os CEPACs  possíveis  de serem emitidos 
considerando "(...) o menor fator de conversão de CEPAC em metros quadrados em 
cada um dos setores, o estoque ainda disponível nesses setores, que 16% dos CEPACs 
sejam utilizados para alteração de parâmetros  (não  usa estoque) e que todo esse estoque 
de CEPACs seja utilizado exclusivamente no subsetor e uso de menor fator de 
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conversão -  resultando em 681.861 CEPACs, ou seja, precisaria-se de autorização para 
emitir 497.870 CEPACs, pois em 31/12/2010 s6 existiam 183.991 CEPACs (vide Quadro 2 
ã  lis 59). 

Conforme declarou o Chefe de Gabinete da SP-URBANISMO, A. fls 60. "Se a 
Preleitura fosse emitir hoje os CEPACs ela não poderia emitir mais do que 23.277 novos 
CEPA  Cs calculados no Quadro I, caso contrário existiria o risco (embora improvável) de 
alguém ficar  com EPAC na mão sem estoque  disponível".  

Segundo dados disponíveis na página da SP-URBANISMO na Internet, os setores 
Faria Lima e Olimpíadas já não possuem mais estoque  disponível  para o uso não residencial - 
nR, sendo que o setor Pinheiros, em 31/03/2011, apresentava somente 14.598,22  111 2 
disponível para este uso, ou seja, 84,89% do estoque não residencial deste setor já foi 
consumido. Corno podemos observar a maior demanda de estoques, até o momento. esteve 
voltado para o uso nR, exceção feita par o setor Hélio Pelegrino, onde o uso residencial já 
consumiu 169.927,62 m 2, ou seja, 58,11% do estoque residencial do setor e 65.781,90 m 2  do 
estoque não residencial, correspondente a 36,04%. Portanto, a não ser que a tendência de 
mercado mude e comece a apontar para uma maior demanda pelo uso residencial, nos setores 
da OUC Faria Lima, a necessidade de emissão de novos CEPACs não será tão grande quanto 
a apontada pela "necessidade arrojada" anteriormente exposta. 

Em termos de uso e ocupação do solo, como a proposta de alteração legislativa 
não modi fica o limite total de metros quadrados estabelecidos na tabela 2, para outorga 
onerosa de potencial adicional de construção, modificação de uso e parâmetros urbanísticos, 
entendemos que a autorização para emissão de CEPACs não  alterará o adensamento 
construtivo proposto na Lei da Operação Urbana. 

É a nossa informação. 

k 

Arq. AndretuA Gonçalves Pina 
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SMOU/AJ 
Sr. Chefe de Assessoria  Jurídica 

Com as informações prestadas pelo Arq. Andre Luis G. Pina, encaminhamos o presente 
conforme solicitado à folha 62 verso. 

SP. 05/05/11 

• 
Arq. Nilza Maria Toledo Antenor 

Diretora 
Depto. de Urbanismo 

SMDU 
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INTERESSADO: SAO PAULO URBANISMO — SP -Urbanismo 

ASSUNTO: Proposta de alteração da Lei n° 13.769/04 — OUC Faria Lima 

INFORMAÇÃO N° 196/2011/SMDU.AJ 

SMDU.AJ 

Senhor Chefe da Assessoria  Jurídica  

Trata-se de minuta de projeto de lei de lavra da SAO 

PAULO URBANISMO — SP-Urbanismo apresentado com o objetivo de alterar a Lei 

no 13.769/04, que aprovou a Operação Urbana Consorciada — OUC Faria Lima. 

A SP - Urbanismo propõe seja modificada a redação do 

caput do art. 8° da indigitada lei para permitir ao Executivo emitir até 1.150.000 

Certificados de Potencial Adicional de Construção — CEPAC, em vez dos 650.000 

ora autorizados, sem  prejuízo  da obediência ao limite total de metros quadrados de 

construção estabelecidos na Tabela 2 do artigo que se pretende alterar, conforme 

minuta de fls. 08, complementada com as disposições da manifestação de fls. 56. 

Para fins de ordenação do diploma legal, o projeto 

contempla, também, a renumeração do parágrafo  único  do artigo, que passaria a ser 

o § 1 0 , em virtude do acréscimo do § 2°, que condiciona a emissão dos novos 

certificados à existência de saldo no limite total de metros quadrados de construção 
1 
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estabelecidos na Tabela 2 do artigo de lei a ser alterado, considerando os  fatores  
, 

conversão previstos na mesma tabela. 

Sob o aspecto da oportunidade, da necessidade e da 

conveniência da implementação do projeto, ou seja, do mérito da alteração 

legislativa pretendida, o expediente encontra-se devidamente instruido com as 

manifestações da SP-Urbanismo de fls. 02 a 07, 56, e 58 a 60. 

Sob o prisma técnico-urbanístico, pronunciaram-se o 

Departamento de Uso do Solo — DEUSO (fls. 64 a 67) e o Departamento de 

Urbanismo — DEURB (fls. 69 a 71) desta Secretaria que não se opuseram aos 

termos do projeto apresentado. 

Ouvida, a E. Secretaria de Negócios  Jurídicos  — SJ, por 

intermédio da Procuradoria Geral do Município — PGM, concluiu pela viabilidade 

jurídica  do encaminhamento do projeto nos moldes propostos (fls. 47 a 53). 

Conforme restou certificado ás fls. 56-verso, aprovada a 

minuta do projeto de lei por SJ, o expediente foi encaminhado à Secretaria Municipal 

de Governo — SGM para análise e deliberação quanto ao seu envio á Câmara 

Municipal. 

Diante do acima relatado e estando o expediente 

devidamente instruido, entendemos que a alteração legislativa proposta está 

justificada sob o aspecto  técnico-urbanístico  sendo que a minuta de projeto de lei 

apresentada pela SP-Urbanismo encontra-se juridicamente em ordem e em 

condições de prosseguir. 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 
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Secretorio de 

Desenvolvimento Urbana 
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Do Oficio PRE/CHG-021/11-SP Urbanismo 	 Folha de  Informação  n° 
. 	„'; 6 ,  to •‘ 

TID n° 7166891 Em 1 ,  I 	- 

Destarte, sugerimos seja o presente restituig 

Assessoria Técnico-Legislativa, da Secretaria Municipal de GoVérno  rira 

prosseguimento. 

À sua consideração. 

São Paulo, 11 de maio de 2011. 

JULIO CÉSAR DE MOURA'OLIVEIRA 
Procurador do Munkipio 

OAB/SP n° 218.041 
SMDU.AJ 
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SECRETARIA MUNICIPAL RDEC 

DESENVOLVIMENTO URRA 
ASSESSORIA JURIDI 

PRE-FEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 
Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano 

Do Oficio PRE/CHG-021/11-SP Urbanismo 	 Folha de  Informação n° 

TID n° 7166891 	 Em  'I /  

INTERESSADO: SÃO PAULO URBANISMO — SP-Urbanismo 

ASSUNTO: Proposta de alteração da Lei n° 13.769104 — OUC Faria Lirkiir 

INFORMAÇÃO N° 196/2011/SMDU.AJ 

SMDU.G 

Senhora Chefe de Gabinete, 

Nos termos da manifestação retro, que endossamos, 

encaminhamos o presente para remessa ã SGM. 

São Paulo, 11 de maio de 2011. 

EDUARDO MIKALAUSKAS 
Chefe da Assessoria  Jurídica  

OAB/SP n° 179.867 
SMDU.AJ 
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SAO PAULO 
Socretaria de 

Desenvolvimento Urbano 
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Folha n° 	do anexo 

Do Oficio PRE/CHG-021111-SP Urbanismo 

TID n° 7166891 

Folha de  Informação  no 

INTERESSADO: SAO PAULO URBANISMO — SP-Urbanismo 

ASSUNTO: Proposta de alteração da Lei n° 13.769/04 — OUC Faria Lima 

(k. 

SGM/ATL 

Senhora Assessora Especial, 

Em atendimento à solicitação de fls. 61 e nos termos das 

informações prestadas pelos Departamentos do Uso do Solo e de Urbanismo e pela 

Assessoria  Jurídica  desta Pasta, restituo o presente expediente. 

São Paulo, 11 de maio de 2011. 

' 

HELOISA TOOP SENA REBOUÇAS 
Chefe de Gabinete 

SMDU 
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09/06/11  
DATA 

  

kjcpc).T.  

SMDU.G 

  

ASSINATURA 

(31SELDA F. 

Scv.:r•• 

SR a CHEFE DE GABINETE 

Encaminho, em anexo, quadro com as obras executadas e a executar por setor 

ressaltando que os valores a executar são estimativos e que  deverão  ser ainda 

revisados, especialmente Boulevard JK, bem como SEHAB ainda não definiu a 

forma de atendimento aos moradores das Favelas Coliseu e Panorama, o que 

impossibilita qualquer estimativa. 

tty61/1 
ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL FILHO 

Chefe de Gabinete 

PRE/CHG/MGFS 

SMDWGABINETe 
Entrada.±Z) / k I 

Horário: 	: 	 E-200681 

Nome:  PLA-ULU.:;  
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Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

16 JUN 2011 

Fo!h n° 	do o.ne. -;:o 
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SECRETARIA MUNICIPAL QE KAPFF 	DP A E 

DESENVOLVIMENTO URBANO PREFEITURA DA ODADE DE 

SAO PAULO 
Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano 

Folha de Informação n° f 

Da Carta PRE/CHG-021/11-SP Urbanismo  (TIE) n°7166891) 	Em/.4-11/ ..... 

Neuza Maria Oliveira 

INTERESSADO: SAO PAULO URBANISMO — SP-Urbanismo ' 	
772.8 

smoii 
ASSUNTO: Proposta de alteração da Lei no 13169/04 — OUC Faria Lima 

Informação  no 011/2011/SMDU-G 

SGM/ATL 

Senhora Assessora Especial, 

Em atendimento  à solicitação de if 77 informo estar de 

acordo com os termos das informações prestadas pelos Departamentos do Uso do 

Solo e de Urbanismo e pela Assessoria  Jurídica  desta Pasta. 

Com  relação  à apontada  sugestão  de fl. 66, a empresa 

SP- Urbanismo providenciou a juntada de quadro ilustrativo com as obras 

executadas e a executar por setor, ressaltando seu  caráter  meramente estimativo e 

ainda sujeito a revisão  (especialmente  do denominado Boulevard JK e da forma de 

atendimento do programa habitacional, a cargo da SEHAB). 

Com estas informações, restituo o presente expediente 

para prosseguimento de sua instrução. 

São Paula/6de junho de 2011. 

I.CGÕ 1 i  1 pl oufl 

1)  ANtatArak  9 uadD 4,¡ 
466"i-  C eB48i6  
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-  	44411;41/2A 

Desapropriações relativa as obras da Av. Helio Pellegrino 

Ligação Rua Funchal com Av. Brig. Faria Lima ( Ramo 200) 

1. implantação viria e urbanização de trecho da Interligação do 

prolongamento da Av. Faria Lima com a ligação Funchal — Haroido 
Veloso 

2.0bras de pavimentação, drenagem, paisagismo, iluminação 
publica e Infra-estrutura entre a Alameda Raja Gabaglia e Rua 
Ramos Batista, na diretriz da Rua Gomes de Carvalho e rua 
Olimpiadas 

3. Obras de pavimentação, drenagem, paisagismo,  Iluminação 
publica e infra-estrutura no viário da ligação da Rua Funchal com 

Av. Brigadeiro Faria Lima na confluência da Av. Helio Peregrino no 
eixo das ruas Gomes de Carvalho,  Olimpíadas e Fiandeiras 

4. Intervenções paisagisticas no canteiro central da Av. Brigadeiro 
Faria Lima e (la Av. Helio Pellegrino 

Remaneiamento de redes da Eletropaulo, retirada 
de  postes e redes aéreas e subterraneas 

Passagem em  desnível  no eixo da Av. Presidente 
Juscelino Kubitschek entre os túneis Sebastião 
Camargo/Jânio Quadros x Tribunal de  Justiça ( 
Bulevar JK) 

6.Passagem subterranea na Av. Presidente Juscelino Kubitschek no 
cruzamento corn a Av. Santo Amaro  (Túnel  Tribunal de  Justiça — 
1993) 

OPERAÇÃO URBANA (.SORCIADA FARIA LIMA - OBRAS EXECUTADAS EOXECUTAR POR SETOR 



XECUTAR POR SETOR 

riso  
Ple*ida rxia I ( 

m'y 
Executadas 

R$ 141,200.060,00 

OPERAÇÃO URBANA OSORCIADA FARIA LIMA - OBRAS EXECUTADAS 

7. Execução de obras relativas a implantação da Passagem em 
desnivel e da Estação de transferencia de passageiros do novo 

sisitema estrutural de transporte coletivo da cidade de São Paulo i 

Integração ônibus-ônibus) a ser  implantaria  no  nível  da Av. 

Brigadeiro Faria Lima ao longo de seu eixo central, na região de 

cruzamento corn a Av. Cidade Jardim. 

8. Execução das obras relativas a implantação da passagem em 
desnível e da estação de transferência de passageiros do novo 

sistema estrutural de transportes coletivo da cidade de São Paulo ( 

integração ônibus-onibus) a ser implantada no  nível  da Av. 

Brigadeiro Faria Lima ao longo do seu eixo central na região de  
cruzamento com Av. Rebouças 

9. Adaptação das redes  elétricas e de telecomunicações as 

exigências do CONDEPHAAL remoção de superstrutura da 

passarela da Av. Eusébio Matoso junto ao shopping Eldorado, 

demolição de infra-estrutura da passarela, demolição e adaptação 
do canteiro central e também  do sistema viária para a instalação 
de plataforma de ónibus, instalação e adaptação de passarela do 
Passa-Rápida ( fase 1,2,3) 

10. Micro e macrodrenagem  pluvial, projeto executivo e 
remanejamento de interferências nas ruas Jorge Rizo, Cardeal 

Arcoverde, São Colombano e Av. Eusébio Matoso 

11. Terminal de ônibus da Rua Capri,  Garagem Subterranea, Rua 

Eugênio de Medeiros, Rua Sumidouro, Rua Baltasar Carrasco, Av. 

12.Mudança  geométrico  Av. Faria Lima e implantação de ciclovia; 
complementação viarla Baltazar Carrasco/Sumidouro/C 

Gonçalves; Pça Septimo Arantes, Rua Pe Carvalho/Cardeal 
Arcoverde 

Obras complementares e Operacionalização do 

Terminal de  ônibus  da Rua Capri 

13.Mudanga geométrico Av. Faria Lima e implantação de 
ciclovia; complementação viaria Baltazar 

Carrasco/Sumidouro/C Gonçalves; Pga Septimo Arantes, 
Rua Pe Carvalho/Cardeal Arcoverde 

'?.econversão Urbana do Largo da Batata II 

 

14.Desapropriações relativa as obras de Reconversão do Largo da 
Bata ta R$ 	..491,31 

	 Jo Largo da Batata  

Iesapropriações relativa as obras de Reconversão 



OPERAÇÃO URBANA.SORCIADA FARIA LIMA - OBRAS EXECUTADAS  •XECUTAR POR SETOR 

Residenciisi 

'4:■*';.4.1 

NMI • 
% 	Residencipl ( 

rn') 

, 1 *INEELIC,! 

Executadas  

- 

.,. 
VA Executar 

Favela Cohseu 

15. 

16 ,  
Exigencias da LAP/EIA-RIMA - Areas 
Verdes/Transportes 

R'.:.. 30.500.000,00 

16.Provisão de Habitação de interesse social - repasse para HABI R$ 26.099.353 ,04 
Provisão de Habitação de interesse social - repasse
para HABI 

R$ 2261741)  

17  Favela  Panorama 

13. Desapropriaçao para implantação de HIS R$ 7  7 19.113,74 
• 

19. Ciclovia 
R$ 6.000.000,00 



// 

JADE 
Supervisor da Equip 

t/14_ 

STO PIMENTA 
ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

Papel para  informação,  rubricado como folha n° 	 q,3  

do processo n° 	0 1 	(t  	 de 20 	1 1 	 11 	(a)  

	

Kardec I 	r.Andrade 

	

Assisten 	amentar 

	

R 	1.0 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os 	s autos para prosseguimento. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PREVIA 

PL N° 0425/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Camara Municipal de Sao Paulo), no site 
www.prefeitura.wciov.br/legislação  e no site www.senadosiov.br/legislacão  , a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

-Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente artigo 182; 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 e julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da  política  urbana e da outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.732, de 14 de  março  de 1995, que estabelece programa de melhorias 
para a área de influência de fi nida em  função  de interligações da Avenida Brigadeiro Faria 
Lima com a Avenida Pedroso de Moraes e com as Avenidas Presidente Juscelino 
Kubitschek, Helio Pellegrino, dos Bandeirantes, Eng° Luis Carlos Berrini e Cidade Jardim; 
cria incentivos e instrumentos para sua implantação, e dá outras providências. REVOGADA 
pela Lei n° 13.769/04; 

-Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, , especialmente nos seus artigos ora juntados; 

- Lei Municipal n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, que altera a Lei n° 11.732, de 14 de 
março  de 1995, que estabelece programas de melhorias para a área de influência definida 
em função da interligação da Avenida Brigadeiro Faria Lima com Avenida Pedroso de 
Moraes e com as Avenidas Presidente Juscelino Kubitschek, Helio Pelegrino,dos 
Bandeirantes, Eng. Luis Carlos Berrini e Cidade Jardim,adequando-a a Lei Federal n° 
10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade); 

- Lei Municipal n° 13.871, de 8 de julho de 2004,que altera a redação de disposições da Lei 
n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente  informação. 

A Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, 
conforme despacho do Senhor Presidente de fls.05. 

Procurador 

São 	de agosto de 2011. 

Ca Marc de Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  



Page 1 of 2 CONSTITUIÇÃO DA  REPÚBLICA  FEDERATIVA DO BRASIL 

Constituição Federal  

CONSTITUIÇÃO DA  REPÚBLICA  FEDERATIVA DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional no  66 de 13 de julho de 2010 

Titulo VII 
Da Ordem Econômica e Financeira 

Capitulo II 
Da  Política  Urbana 

Art. 182. A  política  de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público municipal, conforme diretrizes gerais 
fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de 
seus habitantes. 

§ 1° 0 plano diretor, aprovado pela  Câmara  Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o 
instrumento básico  da  política  de desenvolvimento e de  expansão  urbana. 

§ 2° A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende As  exigências  fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no plano diretor. 

§ 3° As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com  prévia e justa indenização em dinheiro. 

§ 40  E facultado ao poder público municipal, mediante lei especifica para area  incluída  no plano diretor, exigir, nos 
termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado que promova seu 
adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios; 

> 	II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da divida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Brasilia DF - CEP 70165-900 - Fone: (61)3303-4141 
Cidadão 
Fale com o Senado  
Respostas rápidas  
Glossário Legislativo  

http://wvvw.senado.gov.belegislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_182_.shtm 	1/9/2011 



Page 2 of 2 CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Projetos mais solicitados  
Campanhas Institucionais  
Visite o Senado 
Endereço  dos Gabinetes 
Imprensa 
Jornal do Senado - Publicações 
Entenda o assunto 
Clipping 
Credenciamento  
Serviços 

INTRANET - Acesso restrito 
Programa de  Estágio 
Licitações e Contratos 
Acompanhamento de Matérias  
Livraria do Senado  
Entidades Parceiras 

http://www. senado. gov.belegislacao/const/conl  98 8/CON1 9 8 8_1 3 .07.201 Wart_l 82_. shtm 	1 /9/201 1 
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Mensagem de Veto n° 730 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Ng 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da  política  urbana e dá outras 
providências. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da  política  urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 
aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do  equilíbrio  ambiental. 

Art. 22  A  política  urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades  sustentáveis,  entendido como o direito à terra urbana, a moradia, ao 
saneamento ambiental,  à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do  Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as  distorções  do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente: 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e As  características  locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos  imóveis  urbanos; 

b) a proximidade de usos incompativeis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação A infra-estrutura 
urbana; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 	 1/9/2011 
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d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, 
sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a  retenção  especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

f) a deterioração das Areas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconÓmico do  Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis 
com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica  do Município e do território sob sua  área  de 
influência; 

IX — justa distribuição dos  benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de  política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a 
fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, 
histórico,  artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de 
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construido, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização  fundiária e urbanização de areas ocupadas por população de baixa renda mediante o 
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a 
situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

Art. 32  Compete A União, entre outras atribuições de interesse da  política  urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urban istico; 

II  — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
em relação  à  política  urbana, tendo em vista o equilíbrio  do desenvolvimento e do bem-estar em  âmbito nacional; 

Ill — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os  Municípios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos; 

V — elaborar e executar pianos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 	 1/9/2011 
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econômico e social. 

CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA  POLÍTICA  URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e 
social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas,  aglomerações  urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

C) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes  orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão  orçamentária  participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) pianos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios  fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e politicos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de  imóveis  ou de  mobiliário  urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

http://www.pl  malt°. gov.beccivil_03/Lei s/LEI S_2001/L10257.htm 	 1/9/2011 



instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compuls6rios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de  superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização  fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica  gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

      

• 

      

 

low., • • -a- - 

    

      

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

u) legitimação de posse.  (Incluído  pela Lei n° 11.977, de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança  (Ely).  

§ 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o 
disposto nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por Órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação especifica nessa area, a concessão de direito real de uso de 
imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam  dispêndio  de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e 
entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização  compulsórios 

Art. 52  Lei municipal especifica para área  incluída  no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar 
as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

L10257 Page 4 of 1-6 
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§ 12 Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao  mínimo  definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente; 

II—  (VETADO)  

§ 22  0 proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  A notificação far-se-a: 

I — por  funcionário  do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso 
de este ser pessoa  jurídica,  a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

II  — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I. 

§ 42  Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal especifica a que se 
refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior A data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 52-desta Lei, sem interrupção 
de quaisquer prazos. 

Seção Ill 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 52  
desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 52  do art. 52  desta Lei, o Município procederá 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a 
majoração da aliquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 1 2  0 valor da aliquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei especifica a que se refere o caput do 
art. 52  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a aliquota maxima de 
quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá  a cobrança pela aliquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa 
prevista no art. 82. 

§ 32  E vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à  tributação progressiva de que trata este 
artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em  títulos 
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Art. 82  Decorridos cinco anos de  cobrança  do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder a desapropriação do imóvel, 
com pagamento em  títulos  da divida pública. 

§ 1 2  Os títulos da divida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo 
de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais de seis por cento ao ano. 

§ 22  0 valor real da indenização: 

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras 
realizadas pelo Poder Público na area onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 22  do art. 52  
desta Lei; 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 42  0  Município procederá  ao adequado aproveitamento do  imóvel  no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52  0 aproveitamento do  imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 52  as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 52  desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92  Aquele que possuir como sua Area ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua  família, 
adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  0 titulo de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado 
civil. 

§ 22  0 direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, 
desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As areas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por população 
de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for  possível 
identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são  susceptíveis  de serem usucapidas coletivamente, 
desde que os possuidores não sejam  proprietários  de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  0 possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse A de seu 
antecessor, contanto que ambas sejam continuas. 

§ 22  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual 
servirá de titulo para registro no cartório de registro de  imóveis. 
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§ 32  Na  sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo 
frações ideais diferenciadas. 

§ 42  0 condomínio especial constituído  é  indivisível,  não sendo passive l  de extinção, salvo deliberação 
favorável tomada por, no minim, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior A 
constituição do  condomínio.  

§ 52  As deliberações relativas à  administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de votos 
dos condôminos presentes, ob rigando  também  os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras  ações,  
petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. Sao partes  legítimas  para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio  originário  ou superveniente; 

II — os possuidores, em estado de composse; 

Ill — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente  constituída,  com 
personalidade  jurídica,  desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 1 2  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do  Ministério  Público. 

§ 22  0 autor terá os  benefícios  da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de 
registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como  matéria  de defesa, valendo a 
sentença que a reconhecer como titulo para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o 
sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO)  

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de  superfície  
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Art. 21. 0 proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de  superfície  do seu terreno, por tempo 
determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis. 

§ 1 2  0 direito de  superfície  abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32  0 superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade 
superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente A sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos 
sobre a area objeto da concessão do direito de  superfície,  salvo disposição em contrario do contrato respectivo. 

§ 42  0  direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de  alienação  do terreno, ou do direito de  superfície, o superficiário e o proprietário, 
I respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições  à oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de  superfície: 

I — pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

Art. 24. Extinto o direito de  superfície, o proprietário recuperará o pleno  domínio  do terreno, bem como das 
acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem 
estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 1 2  Antes do termo final do contrato,  extinguir-se-á o direito de  superfície  se o superficiário der ao terreno 
destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de  imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. 0 direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel 
urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as Areas em que incidirá o direito de preempção e 
fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial 
de vigência. 

§ 22  0 direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 12 , 
independentemente do número de  alienações  referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. 0 direito de preempção sera exercido sempre que o Poder Público necessitar de areas para: 

I — regularização  fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 
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III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas  verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras areas de interesse ambiental; 

VIII —  proteção  de áreas de interesse histórico, cultural ou  paisagístico; 

IX — (VETADO)  

Parágrafo  único.  A lei municipal prevista no § 1 2  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em que 
incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. 0 proprietário devera notificar sua  intenção  de alienar o imóvel, para que o Município,  no prazo 
máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1 2  A notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 
interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade. 

§  2 O  Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande 
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas 
condições da proposta apresentada. 

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a 
alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 42  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário  fica obrigado a apresentar ao  Município,  no prazo de 
trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 52  o Município  poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo 
do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior  àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. 0 plano diretor poderá fixar areas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a area do 
terreno. 

§ 22  0 plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 32  0 plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada 
área. 
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Art. 29. 0 plano diretor poderá fixar areas nas quais poderá ser permitida alteração,,de uso, do old., 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal especifica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do 
direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos  passíveis  de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 
uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal especifica, baseada no plano diretor, poderá delimitar area para aplicação de 
operações consorciadas. 

§ 1 2  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo 
Poder Público municipal, com a participação dos  proprietárias,  moradores, usuários permanentes e investidores 
privados, com o objetivo de alcançar em uma area transformações urbanisticas estruturais, melhorias sociais e a 
valorização ambiental. 

§  2  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de indices e características  de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem 
como alterações das normas edilicias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação 
vigente. 

Art. 33. Da lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana 
consorciada, contendo, no  mínimo: 

I — definição da área a ser atingida; 

II — programa  básico  de  ocupação  da area; 

Ill — programa de atendimento  econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de  vizinhança; 

VI — contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função 
da utilização dos  benefícios  previstos nos incisos I e II do § 2-Q do art. 32 desta Lei; 

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com  representação  da sociedade civil. 

§ 1 2  Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados 
exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 
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§ 22  A partir da aprovação da lei  específica  de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a 

cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 
Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados 
em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à  própria operação. 

§ 1 2  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas  conversíveis  em 
direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no 
pagamento da area de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do 
solo, até o limite fixado pela lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção  XI 

Da transferência do direito de construir 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de  imóvel  urbano, privado ou 
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano 
diretor ou em legislação  urbanística  dele decorrente, quando o referido  imóvel  for considerado necessário para 
fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

II — preservação, quando o imóvel  for considerado de interesse  histórico,  ambiental,  paisagístico,  social ou 
cultural; 

Ill — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de areas ocupadas por  população  de baixa 
renda e habitação de interesse social. 

§ 1 2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu  imóvel,  ou 
parte dele, para os fins previstos nos incisos I a Ill do caput. 

§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do 
direito de construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que 
dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. 0 EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento 
ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na area e suas proximidades, incluindo a 
análise, no minim, das seguintes questões: 

I — adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

Ill — uso e ocupação do solo; 
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IV — valo rização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do Ely, que ficarão  disponíveis  para 
consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a  aprovação  de estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPITULO Ill 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende as exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos 
quanto a qualidade de vida, a justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as 
diretrizes previstas no art. 22  desta Lei. 

Art. 40. 0 plano diretor, aprovado por lei municipal, 6 o instrumento básico da  política  de desenvolvimento e 
expansão urbana. 

§ 1 2  0 plano diretor 6 parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, 
as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

§ 22  0 plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

Ill — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 52  (VETADO)  

Art. 41. 0 plano diretor 6 obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

Ill — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 42  do art. 182 da 
Constituição Federal;  
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IV — integrantes de áreas de especial interesse  turístico; 

V — inseridas na érea de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 
de  âmbito  regional ou nacional. 

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 
transporte urbano integrado,  compatível  com o plano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. 0 plano diretor devera conter no  mínimo: 

I — a delimitação das areas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 52  
desta Lei; 

II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

Ill — sistema de acompanhamento e controle. 

CAPITULO IV 

DA  GESTÃO DEMOCRÁTICA  DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão  democrática  da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de  política  urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

Ill — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos  níveis  nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V — (VETADO)  

Art. 44. No  âmbito  municipal, a gestão  orçamentária  participativa de que trata a alínea f do inciso Ill do art. 
42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano 
plurianual, da lei de diretrizes  orçamentárias e do  orçamento  anual, como  condição obrigatória para sua 
aprovação pela Camara Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e 
significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, 
de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno  exercício  da cidadania. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. 0 Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de que 

trata o caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma 

de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 
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§ 1 2  Considera-se  consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edifi lCação por 
meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e,  após  a realização das obras, 
recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ 22  0 valor das unidades  imobiliárias  a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do 
imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 22  do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 
serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação especifica nessa area, os contratos de concessão de direito 
real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso II 
do art. 134 do Código Civil; 

II — constituirão titulo de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, para 
fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de projetos de 
parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta dias 
para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e Municípios 
disponham em lei de forma diversa. 

cinco anos. 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do art. 41 
desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão aprová-lo até 
30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei n° 11.673, 2008) Vigência  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições  relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem  prejuízo  da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções 
cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n 2  8.429, de 2 de junho de 1992, 
quando: 

I — (VETADO) 

II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
patrimÔnio público, conforme o disposto no § 42  do art. 82  desta Lei; 

Ill — utilizar areas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 desta 
Lei; 

IV — aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso em 
desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V — aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  do art. 
33 desta Lei; 
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VI – impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a Ill do § 42  do art. 40 desta Lei; 

VII – deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 32  do art. 40 
e no art. 50 desta Lei; 

VIII – adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor da 
proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

.(Revogado Dela Medida  Provisória  n° 2.180-35, de 24.8.2001) 

	

"Art. 1e 
	 	

411-6-eftiefn-tifbanistieet 

Art. 54. 0 art. 42  da Lei n2  7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte  redação:  

"Art. 42  Poderá ser ajuizada  ação  cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, A ordem  urbanística  ou aos 
bens e direitos de valor  artístico,  estético, histórico,  turístico e paisagístico 
(VETADO)." (NR) 

Art. 55. 0 art. 167, inciso I, item 28, da Lei n2  6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei n2  6.216, 
de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. 	  

28)  das  sentenças  declaratárias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

	 "(NR)  

Art. 56. 0 art. 167, inciso I, da Lei n2  6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 e 
39: 

"Art. 167. 	  

37)  dos termos administrativos ou das  sentenças  declaratórias da concessão de uso 
especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo 
ou da edificação; 

as) IVETADO)  

39)  da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 
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Art. 57. 0 art. 167, inciso II, da Lei n2 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 19 e 
20: 

"Art. 167. 

II — 	  

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de imóvel 
urbano; 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

20) da extinção do direito de  superfície  do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasilia, 10 de julho de 2001; 180 2  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo  Ma  gela  da Cruz Quintao 
Pedro Malan 
Benjamin  Benza quen Sicsú 
Martus Tavares 
José Sarney Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 11.7.2001 
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LEI N9  11 732 	DE 14 DE NAACO 	DE 1995 
;stabelece programa de melhorias para a 
area de influencia definida em fungio da 
interligagio da Avenida  Brigadeiro  Faria 
Lima com a Avenida Pedroso de Morass e oom 
as Avenidas Presidente JuscelinosAubits-
chek Helio Pellegrino dos Bandeirantes 
fine Luis Carlos Herrini e Cidade Jardim 
cria  incentivos e instrumentos para sua 
implantagio e da outras  providencias 

PAULO MALUFA.  Prefeito do Nunicipio de Sio Paulo usando 
das atribuigoes que The sio  conferidas  por lei 
Faz saber que a Camara Municipal em sessio de 7 de  março 
da 1995 decretou e eu promulgo a seguinte lei 

Fas sabor que a Camara Municipal en mos-

aic, de 7 de  março  de 1995 decretou e en promulgo a se-

guinte lei: 

cApfvuLo I 

CONCIIITUAÇÃO 

Art 19  - Fica aprovada a Operação Urbana 
Faris Lima compreendendo um conjunto integrado de inter-
vengaem coordenadas pela Prefeitura por intermédio da 
Empresa  Municipal de Urbanização - BM= com a partici-
pação dos propriatários moradores usuários e investido-
res em geral visando a melhoria e a valorização ambien-
tal da area de influancia definida em função da implanta-
ção do sistema viário de interligação da Avenida  Briga-
deiro Faria Lima e a Avenida Padroso de Morass  e com as 

Avenidas Presidente Juscelino Rubitschek Hélio Pelle-
grino dos Bandeirantes Enga Luis Carlos Berrini o Ci-
dade Jardim 

• 1 9  - A area objeto da  Operação  Urbana 
Faria Lima a A contida e delimitada pelo perimetro assi-
nalado na planta no 00-35-00-10-A, que deverá integrar o 
arquivo da Empress Municipal de Urbanização - MRS 
constante do Anexo 1 desta lei descrito a  seguir: 

Começa no ponto situado na Avenida Cidade 
Jardim distante 50 00 (cinquenta) metros de sua conflugn-
cia cum a Avenida Brigadeiro Faria Lima segue em linha 
paralela h Avenida Brigadeiro Faria Lima até a Rua Henri-
que Monteiro Rua Henrique Monteiro Rua Bianchi Bar-
toIdi Rua Artur de Azevedo Rua Cunha Cago Rua Padre 
Garcia Velho, Avenida Pedroso de Moraes Avenida Profes-
sor Frederica Hermann Junior Avenida das Nações Unidas 
Ponte Bus6bio Matoso Rua Gerivativa Rua Magalhães de 
Castro Rua Desembargador Armando Fairbanks Avenida Val-
demar Ferreira Praça Jorge de Lima Avenida Busabio 
Matoso Rua Bento Frias Rua Henrique da Cunha Ponta 
Busébio  Matoso,  Avenida das  Rações  Unidas Rua Hungria 
Avenida das  Nações Unidas Avenida dos Bandeirantes, Rua 
do Cabo Verde Avenida Santo Amaro Avenida Grauna Rua 
Pintassilgo Rua Inajoraba Avenida Jacutinga Rua Tuim 
Avenida Lavandisca Rua Inhambu Avenida Ministro Gabriel 
de Resende Passos Rua  Cenário  Avenida República do 
Lilian* Avenida IV  Centenário  Rua Vasco Crevatin Rua 
Dibgo Jacome Rua Balthazar da Veiga Rua Escobar Ortiz 
Rua Afonso Bras Rua Barra do Peixe Rua Guararu Rua 
Paula Ferreira Rua Valois de Castro Rua Marcos Lopes 
Rua Monte  Aprazível  Rua Natividade Avenida Santo Amaro 
Rua Tenente  Negrão  Rua ar Renato Pass de  Barres 
Avenida Presidents Juscelino Aubitschek Rua Leopoldo 
Couto de  Magalhães  Junior Rua Clodomaro Amazonas Rua 
Joaquim Floriano Rua Iguatema Avenida Brigadeiro Faria 
Lima Avenida Cidade Jardim até o ponto inicial 

• 2 2  - Para os efeitos da presente Opera-
Oo Urbana ficam excluídas da Area descrita no parágrafo 
anterior as zonas 08-AV8 - Isparta Clube Pinheiros e 08- 
AV8 - Associação Atlética A Hebraica • a parte da zona 
de uso z1-013 contida entre a faixa de 50 00 (cinquenta) 
metros  lindeira  a Avenida  Brigadeiro Faria Lima e a  faixa 
de 50 00 (cinquenta) metros lindeira i Rua Hungria en-
tre a Rua Dr Alberto Cardoso de Mello Neto e a Avenida 
Rebougas 

a. 32 - Para os  efeitos  da presente Opera-
ção Urbana fica  excluída  da area descrita no par4rafo 
10 deste artigo a parte remanescente da zona de uso £9-
022 não contida na  faixa  de 90 00 (noventa) metros de 
profundidade contados a partir de sou alinhamento lin-
deira a Avenida Presidente Juscelino Rubitschek e si-
tuada antra as Rues clodomiro Amazonas  e Ramos Batista 

• 40 - Para os  afeitos  da presente Opera-
ção Urbana os lotes parcialments contidos nas faixas 
lindeiras & Rua Hungria e ao Corredor 08-CR3 da Avenida 
Faria Lima serAo considerados como integrantes da mamma 

Art 20 - Para os efeitos da Operagio Ur-
bana Faria Lima considera-se potencial adicional de 
construção a Area de construção computável  passível  de 
ser acrescida & permitida pela legislagao  vigente  a que 
poderá ser outorgada nos  termos desta lei 

Parágrafo  único - Fica assegurada  aos pro-
prietarios de  imóveis  contidos no perímetro referido no 
artigo la a onçAo de utilizar os benefícios concedidos 
nos termos desta lei ou as  disposições  da legislação vi-
agate 

Art 32 - Para os efeitos da aplicaçao/ 
desta lei as areas contidas no perímetro referido en seu 
artigo 12 ficam classificadas en 2 (dues) categories: 

• - Areas diretamente  beneficiadas; 
II - Areas indiretamente beneficiadas ▪ 1 0  - Areas diretamente beneficiadam sac: 

as localizadas • contidas nos subperizatroe assinalados I 
na  planta referida  no parágrafo la do artigo 19 • descri-
tas a seguir 

a) Subperímetro 1 - Pinheirost omega no 
cruzamento da Ruo Martins Carrasco com e Rua Miguel 
Isasa, Rua Miguel Isasa até o prolongamento da Rua  malta-
mar  Carrasco Rua Baltazar Carrasco Rua Cunha  Cego  Rua 
Padre Garcia Velho, Avenida Padres° de Norma, Aim Satin-
gui Rua Vupabugu Rua Ferreira de Aral? Rua Marcos de 
Asevedo Rua Padre  Carvalho, RUA Sumi uro, Rua Pernão 
Dias Rua Martin Carrasco  até o ponto inicial; 

b) Subperleetro 2 - 	omega no cru- 
zamentO da Avenida Presidents: Juscelino Kubitschek  com  a 
Rua Professor Atilio Innocenti Rua Professor  Atílio  In-
nocenti Rua Borstal° Later Rua Projetada (segmento C-D), 
Rua Iguatami Rua Jorge Coelho Rua Araçari Rua Adolphe 
Tabacov Rua Maria Rosa Rua Tabapuft Rua Lopes Nato 
Rua Leopoldo Couto nagalhaem Junior Rua  Garimpeiros,  Rua 
Fernandes de Abreu  segmento  no prolongamento da Rua Ra-
mos Batista Avenida President, Juscelino Rubitschek até 
o ponto inicial 

C) Subperímetro 3 - Vila Olimpia: comev: 
no ponto localizado na esquina do lado impar da Avenida 
Presidente Juscelino Itubitschek com a Rua Professor Ati-
lio Innocenti, RUA Professor  Atílio  Innocenti ponto dis-
tante 90 00 (noventa) metros do ponto inicial deste sub-
perimetro linha paralela & Avenida President* Juscelino 
Rubitschek até a Rua Ramos Batista Rua Ramos Batista 
Avenida Presidents Juscelino RUbitschek ata o ponto ini-
cial 

d) Subperimetro 4 - Vila Funchal: começa 
no  cruzamento  da Avenida dos Bandeirantes cow a Rua Fun-
chal Rua Funchal Rua Sao Toga segmento A-B Rua ',idea-
cio Ramos Rua Ramos Batista Rua Fiandeiras Rua Nova 
Cidade Rua Quatil Rua Alvorada Rua Casa do Ator Rua 
Lourenço Marques Rua  Gomas  de Carvalho Alameda Vicente 
Pinson Avenida dos Bandeirantes ata o ponto  inicial; 

a) Subperimetro 5 - Uberaba:  começa  no 
cruzamento da Rua Professor Atílio Innocenti com • Rua 
Santa Justine Rua Professor &Wig" Innocenti Rua Fias-
deli 1; Avenida Santo Amaro Rua Silvan/a Rua Marcos Lo-
pes Rua Monte  Aprazível  Rua Professor M Santana Rua 
Guararu, Rua Diogo Jávome Rua Afonso Bras Rua Sampaio 
Gd..  Rua /najaroba Rua Inhambd Avenida Juruti Rua 
Tuim Avenida  Sabiá  Rua Araguari Rua  Periquito  Avenida 
Santo Marc Rua BdliOn Povoa Rua Uberabinha Rua guata 
Rua Nova Cidade, Rua Fiandeiras Rua Santa Justine até o 
ponto incial 

• 29  - Areas indiretamente  beneficiadas 
são as contidas no perímetro da Operação Urban* Feria 
Lima e não incluídas nos subperímetros raferidos no pará-
grafo anterior 

cArfruw  II  

owsTIvos  E OIRETRISIS 

Art 42 - A Operação Urbana Faria Lima tem 
por objetivos  específicos 

• - Criar condições efetivas para que os 
investidores e proprietários de  imóveis beneficiados com 
a  implantação  dos melhoramentos mencionados a seguir for-
negam os  recursos necesaarios & sua viabilização sem 
qualquer Onus para a Municipalidade 

a) melhoramentos ainda não implantados 
constantes do plano aprovado pale Lei no 7 104 de 3 de 
janeiro de 1968 desde a Avenida Pedroso de Moraes até a 
confluência da Rua Nova Cidade com a Avenida  Hélio  Pelle-
grino; 

11) melhoramentos ainda não implantados 
constantes do plano aprovado pela Lei no 8 126 de 27 de 
setembro da 1974 e referentes & interligação da Avenida 
Cidade Jardim com a Avenida dos Bandeirantes 

c) melhoramentos referentes a planos de 
integragao e interligação do sistema viário sitUados 
dentro do  perímetro  da Operagao Urbana e constantes de 
leis am vigor 

d) obras equipamentos públicos e areas 
verdes contidos no perimetro da Operação Urbana; 

II - Criar alternatives para que os pro-
prietários de lote parcial ou totalmente  atingidos  por 
melhoramentos aprovados possam receber o valor justo de 
indenização a vista e previamente e ainda pare:  que 
possam efetivamente participar da valorizavao decor-
rente da concretização da Operação Urbana. 

III - melhorar na (Area objeto da Operação 
Urbana a qualidade de vida de seus atuais e futuros mo-
radores inclusive de habitação subnormal e de usuários 
promovendo a valorização da paisagem urbana e a melhoria 
da  infra-estrutura e da qualidade  ambiental; 

IV - Incentivar o melhor aproveitamento 
dos  imóveis  em particular dos não construidos ou subuti-
lisados 

✓ - Ampliar e articular os espaços de uso 
público em particular os arborizados e destinados  à oir-
culaçao e bem-estar dos pedestres 



Art 52 - A Operação uroana Paris: Lima tem 
como diretrizes urbanísticas 

I - Complementação e Integração  do sistema 
viário existent, na região com o macro sistema de circu-
lação da Zone Sul da forma a i possibilitar a distribuição 
adequada dos novos fluxos de  tráfego gerados quando da 
conclusão das obras da Ponta Bernardo Goldfarb do  túnel 
sob o Rio Pinheiros, dos corredores da finibus • ainda 
pela implantação dos projetos de transports de  massa 
elaborados pelo Matra • pela Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos - CPTM para atendimento dos usulrios da 
região; 

II - Abertura de espaços de uso  público 
compatíveis com a dinamica de  desenvolvimento  da região 
dimensionados de forma a possibilitar a criação de Areas 
de lazer e de circulação segura para pedestres • de vias 
que permitam a priorização do transporte coletivo sobre o 
individual; 

III - Criação de condições ambientais di-
ferenciadas para os novos espaços  públicos  obtidos me-
diante a implantação de  arborização mobiliário urbano e 
comunicação visual adequados 

IV - Uso do solo das propriedades  públicas 
ou privadas compatível com a conformação das novas qua-
dras criadas pela implantação das  melhorias viárias e de 
infra-estrutura; 

✓ - briação de condições para ampliação 
da oferta de habitações multifamiliares em areas de me-
lhor qualidade ambiental de forma a possibilitar 0 aten-
dimento do maior  número  de interessados 

VI - Estimulo ao remembramento de lotes de 
uma mesma quadra e ao adesamento sem  prejuízo  da  quali-
dade ambiental respeitado o coeficiente de aproveita-
mento máximo de 4 0 (quatro) 

VII -  Interligação  de quadras mediante o 
uso dos  espaços aéreo e subterraneo dos logradouros pd-
blicos; 

VIII - Incentivo a usos diferenciados nas 
Areas contidas no perimetro da Operação Urbana, com ocu-
pação do pavimento  térreo  pare fins comerciais até o má-
ximo de 701) (setenta por canto) da Area do tote; 

/X - Estímulo ao uso residencial em dream 
especificas coo taxa de ocupação maxima de 508 
(cinquenta por cento) da área do iota 

• - Criação de areas verdes ciclovias e 
adoção de mecanismos que possibilitem a  absorção • o es-
coamento des águas pluviais 

XI - Construção de Habitação de Interesse 
Social em locais definidos pelos &gam competentes da 
Municipalidade destinadas A venda financiada para a po-
pulação favelada residents na Area da Operação Urbana e 
na região do seu entorno 

XII - Atendimento da população resident* 
em Areas objeto de desapropriação interessada em conti-
nuar morando na Legião,  através  do financiamento para 
aquisição de habitações multifamiliares já  construídas  ou 
que venham a ser  construídas  com recursos da Operação Ur-
bana; 

XXII -  Ampliação das Areas de  estaciona-
mento destinadae aos usos comerciais e de servigos; 

XIV - Implantação de Avenida Parque no 
trecho compreendido entre as Avenida. Presidente Jusce-
lino Rubitschek • Bello Pellegrino com dispositivos de 
controle de acesso As vias transversais existentes e com 
a vadação de acesso aos imóveis lindeiros antra as Ruas 
Ministro Jesuino Cardoso e Elvira verraz 

CAPÍTULO III 
MEWS E RECURSOS 

Art 62 - Pica o Executivo autorizado a 
efetuar de forma onerosa, a outorga de potencial adicio-
nal de construção e alteração dos parametros urbanisticos 
estabelecidos na legislação vigente de uso • ocupação do 
solo nos lotto; contidos no perímetro definido no  artigo 
io desta lei na conformidade dos valores  critérios • 
condições nests estabelecidos como forma de  obtenção  dos 
meios e recursos destinados h Empresa Municipal do Urba-
nização - EMURB, pore a realização da Operação Urbana Ira-
ria Lima 

5 12  - 0 total de potencial adicional de 
construção outorgado para utilização nos lotes contidos 
nas areas diretamente beneficiadas  descritas  no artigo 
30 desta lei fica Iimitado a 1 250 000 (hum milhão du-
zentos e  cinquenta  mil) metros quadrados 

5 25 - 0 total de potencial adicional de 
construção outorgado pima utilização non lotes contidos 
nas areas indiretamente  beneficiadas  fica limitado a 
1 000 000 (um milhão) de metros quadrados 

5 2 5  - 0  potencial adicional  de  construção 
a alteração de  parâmetros urbanisticols de uso e ocupação 
do solo concedidos nos termos desta lei de forma one-
rosa após vinculaçao a lote especifico não  perderão  sua 
validade 

Art 7 2  - Fica a Secretaria Municipal do 
Planejamento - SENPLA autorizada a  emitir  certificados 
referents* 4, outorga de potencial adicional de construção 
e da  alteração  de  parâmetros  de uso e ocupaçao do solo 

5 lg - Os certificados mencionados nests 
artigo sari's) emitidos sob a  denominação  Certificado de 
Potencial Adicional de Construgao - CEPAC que serão 
convertidos na ocasião desejada por seu detentor em 
quantidade de metros quadrados de Area de construção com, 
putAvel estabelecida em função de suss aplicaçao em lote 
específico contido no perimetro definido no artigo lg 
de acordo com a  tabela  constante do Anexo ng 2 desta lei 

5 20  - A  emissão  dos certificados deverá 
ser efetuada  até o limits necessário ao custeio de todas 
as despesas referentes 4 realização do programa de inves-
timentos da  Operação  Urbana Faria Lima 

$ 32 - Os certificados poderão ser nego-
ciados livremente até que sous direitos sejam utilizados 
na vinculação a lote especifico cujo projeto de edifica-
ção deverá ser submetido à aprovação dos orig.). competen-
tes da Municipalidade 

5 42 - A Empresa Municipal de  Urbanização 
- BMWS procederá ao  registro  à comercialização e ao 
controle da utilização final dos certificados destinando 
o produto da  Comercialização  à conta vinculada referida 
no artigo 18 desta lei 

5 511  - A Empresa Municipal de Urbanização 
- MRS  publicará mensalmente  relatório do andamento das 
obras e balanço da emissão •  comercialização  de certifi-
cados, da utilizagao dos recursos e do potencial adicio-
nal de construção 

5 62 - A comercialização dos CEPACs só po-
der4 ear efetuada pela EMUEB na module do andamento da 
implantação do Programa de Investimentos da presente Ope-
ração Urbana 

Art 82 	Os direitos conferidos pelos 
Certificado. de Potencial Adicional de Construção - CEPAC 
terão  as seguintes garantias: 

I - Irrevogabilidade durante o período  de 
vigAncia desta lei 

II - Utilização em outras  operações urba-
nas ou em operações interligadas a que se refers a Lei 
ng 10 209 de 9 de dezembro de 1986 mediante  análise • 
aprovação  da Comissão Normativa de Legislação Urbanistica 
- CRLU da Secretaria Municipal do Planejamento - SIIMPLA 
na hipótese de legislação federal ou estadual superve-
niente  impedir  restringir ou prejudicar a sua plena uti-
lização na Operação Urbana de que trata esta lei; 

III - A possibilidde de transferal:cis es-
tabelecida no inciso II deste artigo ocorrerá também na 
hipótese  de paralisação das obras !Adrian contratadas 
constantes do  Programa  de Investimento de que trata esta 
lei por prazo superior a 360  (trezentos e  ta) 
dias ressalvadas as °corral:ciao de forge maior 

CAPÍTULO IV 

PROORAMI DE INVZSTIMERTOS E DICSAPROPRIAÇOES 

Art 92  - Pica aprovado o Programa de In-
vestimentos relacionado no Anexo ng 3 desta lei 

Parágrafo Anita* - A inclusão de novos in-
vestimentos no Programs referido no caput deste artigo 
poder á ser aprovada através  de lei especifica que pas-
sera a integrar os objetivos desta lei 

Art 10 - Para os efeitos de aplicação 
desta lei os imóveis objeto de desapropriação contidos 
nas areas delimitadas no perimetro referido no artigo 12 
ficam classificados da seguinte forma: 

I - Imóveis objeto de desapropriagAo to-
tals imóveis totalmente atingidos pelas leis de melhora-
mentos e imóveis em parte atingidos cuja area  remanes-
cente  seja inaproveitdvel isoladamente para edificação; 

II - Imóveis objeto de desapropriação par-
cial:  imóveis parcialmente atingidos pelas leis de melho-
ramentos e cuja area remanescente seja  aproveitável iso-
ladamente para edificação 

Art 11 - Para a celebração de acordo o 
valor dos imóveis objeto de desapropriapito com seus 
eventual., acréscimos cujas swags ainda não tenham sido 
ou Ado venham a ser  ajuizadas pelo Executivo serf  esta-
belecido  em  função  dos parâmetros de Mercado Imobiliário 
para pagamento 4 vista, com base em laudo de Comissão de 
Avaliadores composta de 5 (cinco) membros, portadores de 
diploma  universitário e inscritos no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - cEsa indicados pe-
las  seguintes entidadess 1 (um) da SNUBS que sera seu 
Presidente 1(um) do Instituto Brasileiro de Avaliações e 
Perícias - IMPS; 1 (um) do Sindicato dos Empregados em 
Empresas de Compra Venda Locação • Administração de 
Imóveis Residenciais e Comerciais de Sao Paulo - Meet 
1 (um) do Sindicato de Corretoras de  Imóveis - Sao Paulo 
- SCIESP e 1 (um) do Instituto de Engenharia - 1E 

Art 12 - Os proprietários de imóveis ob-
jeto de despropriagão total desde que  aceiteis 0 valor 
estabelecido na forma do artigo 11 desta lei poderão a 
seu  critério exclusivo receber a indenização em dinheiro 
ou em Certificados de Potencial  Adicional  de Construção - 
CEPAC de  acordo com qualquer das formas previstae es se-
quin 

I - Totalmente am dinheiro pare pagamento 
metade no ato da escritura e metade contra a entrega do 
imóvel 

II - Totalmente em Certificados de Poten-
cial Adicional de  Construção - cEPAc de valor correspon-
dente a 1 5 vezes o valor estabelecido para o imóvel de-
sapropriado 

III - Parcela do valor da avaliação es  di-
nheiro  nee condições do inciso I e o saldo am Certifi-
cados de Potencial Adicional cts Construção - CEPAC ob-
nervados quanto a estes, op  parâmetros  do inciso II 
deste artigo 

Parágrafo  dais** - Nos casos de existancia 
da área  remanescente  de  imóvel  desapropriado fica a Em-
presa  Municipal de Urbanização - EMURB autorizada a pro-
mover a alal avaliação e a efetuar sea venda aos proprie-
tários das Areas lindeiras observados o direito de in-
vestidura 41 as disposições da Lei Orglinica do Município 
de Sao Paulo devendo os recursos obtidos ser destinados 
• conta vinculada prevista no artigo 18 desta lei 

Art 23 - Os proprieterios de imóveis ob-
jeto de desapropriação parcial desde que aceitem o valor 
estabelecido na forma do artigo 11 desta lei  poderão  a 
seu critério exclusivo receber a indenização em dinheiro 
ou em Certificados de Potencial Adicional de  Construção - 
CEPAC de acordo con qualquer das formas previstas a es-
quire 



I - Totalmente em dinheiro para pagamento 
metade no ato da •scritura e metade contra a entrega do 
imóvel; 

II - Totalmente em Certificados de Poten-
cial Adicional de Construção - CEPAC de valor correspon-
dents a 1 25 vetes o valor estabelecido para a parte de-
sapropriada do  imóvel, 

112  - Parcela do valor da avaliação em di-
nheiro nas  condições  do inciso I e o made em Certifi-
cados de Potencial Adicional de çonstuglio - CEPAC  obser-
vados quanto a estes os parAmetroe do inciso II delete 
artigo 

PecAarafo Apia* - Para o remanescente da 
imdvel pardialmente desapropriado  aplicam-se  as diaposi-
gdes estabelecidas no artigo 14 desta lei 

CAPfTULO V 

INCENTIVOS  3 CONTRAPAET/OA 

Art 14 - Os  proprietários  de imóveis não 
desapropriados e contidos nas Areas diretamente benefi-
ciadas  poderão  usufruir dos seguintes incentivos 

I - Quando após a data da promulgação 
desta lei forem remembrados lotes em área de ate 2000m2 
(dois mil metros quadrados) cada e desde que o novo lote 
results em Area de no  mínimo  2500.2 (dois mil e qui-
nhentos metros quadrados) sera concedido de forma gra-
tuita um incentivo, am areas de construção computável 
igual a 20% (vinte por cento) da Area do lota resultants 
do remembramento respeitado o coeficiente de aproveita-
mento maxima de 4 (quatro) vezes a ;Irma do lote 

II - Para lotes com area igual ou superior 
a 2000.2 (dois mil metros quadrados) sea concedido de 
forma gratuita um incentive am area de construção com, 
putável igual a 20% (vinte por cento) da Area do lote 
desde que a edificagao disponha no pavimento térreo de 
Areas destinadas A circulaçao e atividades de uso aberto 
ao  público  a  critério  da Comissão Normativa de  Legisla-
ção Urbanística CALU da Secretaria  Municipal do Plane-
jamento SEMPLA 

III  - Para qualquer lote com Area superior 
a 1000.2 (mil metros quadrados) sere concedido de forma 
onerosa o aumento do potencial construtivo do lote es-
tabelecido na legislação vigente de uso e ocupação  do 
solo acrescido quando for o caso, dos incentivos dos 
incisos I • II deste artigo ate atingir o índice máximo 
de 4 (quatro) vezes sua Area deeds que atenda as demais 
exigencias da legislação vigente e as disposições comple-
mentares estabelecidas no artigo 15 desta lei; 

XV  - Para lotes com Area superior a 100002 
(mil metros quadrados) além do beneficio constante do 
inciso III dopte artigo, a desde que atendidas suas exi-
géncies serão concsoidos de forma onerosa mais os se-
guintes incentivos 

a) aumento da taxa de oupação para uso co-
mercial e de servigos ate o limite de 70% (setenta por 
cento) da ()rem do lote 

b) permissão do uso misto residencial e 
comercial ou de servigos em zonas de uso 22 desde que 
atendidas as demais  características  de ocupação do solo 
para os usos conformes nesta zona 

a)  mudança  de uso no Corredor 28-CRI-I 
contido no subperimetro de Pinheiros e na zona de uso 
09-022, contida no subperimetro da vile Olimpia 

V - Para lotes com qualquer Area sera° 
concedidos de forma onerosa os seguintes incentivos 
decididos caso a casos 

a) anexação de Area  remanescente  de  imóvel 
desapropriado quando lindeiro ao memo observado o di-
reito de investidura 

b) cessão  do  espaço público aéreo  ou sub-
terrdneo resguardado o interesse público 

VI - Oa incentivos estabelecidos nests ar-
tigo poderão ser aplicados cumulativamente respeitado o 
coeficiente  de aproveitamento máximo de 4 (quatro) vezes 
a Area do lote 

5 1 2  - A forma onerosa a que se referem 
os incisos III • IV deste artigo compreende o pagamento 
por parte do interessado de contrapartida financeira 
fiends em  função  do valor estabelecido para cada um dos 
incentivos na Tabela constante do Anexo ne 2 desta lei 

5 2 2  - 0 pagamento dos valores da contra-
partida correspondente aos incentivos referidos nos in-
cisos  XII e IV deste  artigo somente poderá  ser efetuado 
em  Certificados  de Potencial Adicional de Construção - 
CEPAO, ou em dinheiro, nos casos previstos nesta lei 

5 3 2  - A forma onerosa a que se refere o 
inciso V deste artigo  corresponderá  a uma contrapartida 
financeira efetuada em dinheiro e fixada pela Bmpresa Mu-
nicipal de Urbanização - EMURB em  função  de criterion 
previamente aprovados pela Comissão Normativa de Legisla-
ção  Urbanística - ONLO 

$ 5 5  - Os incentivos estabelecidos nesta 
artigo para vilas e edificios em  condomínio  contidos nas 
área. referidas no caput somente  poderão  ser concedidos 
mediante  a concordtincia da totalidade de seus pro-
prietários 

5 Se - No caso de  propostas  referentes A 
cessão mencionada na  alínea c do inciso V deste artigo 
fica a Secretaria Municipal do Planejamento - SBNPLA 
obrigada a promover no minima 1 (uma) audiência  pública 
devidamente divulgada em jornal de grande circulação com 
antecedência minima de 15 (quinze) dias da data de sue 
realização cabendo lk  Comissão  Normativa de Legislação 
OrbanIstica - CNLU a aprovação ou não das propostas 

S 62  - Os incentivos estabelaciaos nos in-
cises III e IV deste artigo  podarão  seer concedidos  para  
lotes com Area inferior a 1000.2 (mil metros quadrhdoe) 
quando a  critério  da Comissão Normativa de  Legislação 
Urbanística - CNLU houver a impossibilidade de anexação 
de lotes da qual resulte ;tree superior a 1000.2 (mil me-
tros quadrados) 

5 7e - A concessão dos incentivos estabe-
lecidos neste artigo para o imóvel ou imóveis atingidos 
pela Lei na 9 768 de 28 de novembro de 1984 ficará vin-
culada &  preservação restauração  e  conservação  da Casa 
do Bandeirista • ainda a aprovação  prévia pela Comis-
são Normativa de Legislação  Urbanística, - OULU do pro-
jeto de construção de  edificações  am tais imóveis 

Art 15 - Alfa das disposições gerais da 
legielação vigente ficam estabelecidas, para os imóveis 
contidos nas areas diretamente beneficiadas referidas no 
parágrafo 15 do artigo 35 que vierem a utilizar os in-
centivos desta lei as seguintes disposições especificas: 

I - 0 potencial adicional de construção 
concedido na forma da presente lei não  podará  ser utili-
zado cumulativamente com quaisquer  incentivos  que me-
diante e redução da  taxa  de ocupação elevens o coefi-
ciente de aproveitamento do lote 

II - As  mudanças  de uso nos lotes do sub-
perimetro 1 -  Pinheiros  contidos no Corredor SO-CRI-T 
somente serão admitidas para as categorias R3 R2-02 C2 
82 e E2 de acordo com as seguintes exigências: 

a) vadagihe de ace's* pela Avenida Pedrosa 
de Morass; 

b) quando os lotes não forem de esquina 
obrigatoriedade  de anexação de lot* ou lotes do Corredor 
com lote da zona de uso 12 de forma que o acesso seja 
sempre direto para outra via que não a do Corredor; 

C) limitação do gabarito da edificação a 
25,00 (vinte e cinco) metros de altura 

III - As  edificações  nos lot*s  do subperi-
metro 2 - Itaim de frento para o prolongamento da Ave-
nida Paula Lima deverao obedecer as seguintes snipes). 
cias no pavimento  térreo; 

a) construção ate o limit* das divisas  la-
terais • do recuo obrigatório de fronts com altura mi-
nima de 6 00 (seise) metros e Minima de 9 00 (nove) me-
tros; 

b) recuo de frente totalmente pavimentado 
na mesas cota de  nível  da  calçada e sem  qualquer fecha-
mento inclusive  na  lateral vedado o seu uso para  esta-
cionamento  de  veículos; 

c) marquise obrigatória na cota de 3 SO 
(três • meio) metros

' 
 de altura em toda a front* do lote 

com projeção de 3 00 	metros sobre o recuo dispen- 
sada nas coquinas, no recuo de frente referents a outra 
via; 

d) recuo de front* de 10 00 (des) metros 
para os lots* lindeiros h Avenida Presidents Juscelino 
Kubitschek; 

IV  - As  mudanças  de uso nos lotes do sub-
perimetro 3 - Vila Olimpia, somente garlic admitidas para 
as categorias referidas mete inciso • de acordo com as 
seguintes exigências; 

a) uso comercial C 2 serviços S 2 e JAW-
titucional 0 2, nos imóveis lindeiros A Avenida Presi-
dent. Juscelino Rubitschek contidos na faixa do 90 00 
(noventa) metros de profundidade contados a partir de 
seu alinhamento com taxa de ocupação maxima da 70% 
(setenta por cento) da Area do lote 

b) obserldincia dos recuos de frente e de 
tondos de 10 00 (dez) metros • laterais de 3 00 (trap) 
metros; 

V -  O aumento de potencial construtivo dew 
lotes do subperimetro 5 - Uberaba ad sera admitido pare o 
uso residencial multifamiliar; 

VI - Para as categories de uso C2 e 82 a 
oxigancia de estacionamento obrigatório sera de 1 (ume) 
vaga para cada 35.2 (trinta • cinco metros  quadrados)  de 
Area de construção computlivel 

VII - As edificações nos Iotes situados na 
Area envoltória com largura de 50 00 (cinquenta) metros 
contados das divisas da vilas existentes quo venham a 
ser  enquadradas  nos termos desta lei como 08-200 deve-
rão ter sua volumetric contida no  espaço  delimitado por 
um plano inclinado em 600 calculado a partir da altura 
da 6 00 (semis) metros medidos da cota  média  do terreno 
da vila na respectiva divisa 

Art 16 - Os  proprietário,  de  imóveis não 
desapropriados • contidos nas áreas indiretamente benefi-
ciadas  poderão apresentar  propostas de alteração dos pa-
rametros de uso  ocupação e aproveitamento do solo 0 de 
aquisição  de  áreas remanesoenten de desapropriações que 
*area submetidas 2i Secretária Municipal do Planejamento - 
SIMLA para aprovagao da Comissão Normativa de Legisla-
gap urbanietica - ONLO  após  análise caso a caso do 
Grupo da Trabalho formado por técnicos da Empresa Munici-
pal de  urbanização -  SNUBS e da Secretaria municipal do 
Planejamento - SIMLA devidamente  assessorados  por ou-
tros órgeos da administração municipal especialmente 
convocados 

S le - A  aprovação  final pela Comissao 
Normativa de  Legislação Urbanística - CALU desert) ser 
efetuada com base nos partimetros estabelecidos para as 
zonas diretamente beneficiadas e em avaliação do imóvel 
com e sem a  alteração  dos parametros apresentada pelo 
interessado  e aceita pelo Grupo de Trabalho referido no 
caput deste artigo devendo o valor da contrapartida 

financeira corresponder a um percentual da  diferença 
constatada 



S 2* - pagamento do valor da contrapar-
tida financeira deverá ser efetuado pelo interessado em 
Certificados de Potencial Adicional de  Construção - CE-
PAC  ou  em dinheiro nos casos previstos nesta lei 

S CO - A  cessão  do espaço  público  aéreo ou 
subterraneo peril admitida nas areas indiretamente benefi-
ciadas com a observ4ncia das mesmas exigências astabele-
cidas no  parágrafo 50 do stigo 14 desta lei 

S 40  - No ato da aprovação final. pala Co-
alissito Normativa de Legislação Urbanistica - ULU sera 
fornecido ao  interessado documetto IOWA_ com os novoe 
parAmetros para a aprovaçao do projeto respectivo junto 
aos órglos competentes da Municipalidade 

• 5 11 - 0 Certificado de Conclusão somente 
sera concedido pelo drgtio competente depois de emitido 
pela Empresa Municipal de Urbanização - ENURE o Termo de 
Quitação comprovando o cumprimento das  obrigações pac-
tuadas 

CAPÍTULO VI 

DA mane DA ormnagko 

Art 17 - Pica a Empresa Municipal de Ur-
baniznao - SNUBS autorizada a praticar todos os atos ne-
cessários A realização da Operação Urbana Paria Lima am 
especial o da venda de áreas remanescentes de imóveis de-
sepropriados contidos no perimetro da Operação e o da 
celebração de acordos amigaveis judicial ou extrajudi-
cialmente com os propriettrios de  imóveis necessários 
implant/40o de  qualquer melhoramento objetivado nesta  
lei 

S 19  - A Empresa Municipal de UrbanizaçAo 
- EMURB estabelecerá o Plano de Prioridades para a 
implantação do Programa de Investimentos am função dos 
recursos disponiveis para sua realização e do qual o 
valor correspondents a 104 (dez por cento) do total dcs 
aplicações deverá sempre eer  destinado  a construyao de 
BabitaçOes de Int 	 Social e k urbanização  de 
favelas gm conta  vinculada  a esse fim 

• 2 0  - A Empress Municipal de Urbanização 
- SNUBS fica  autorizada  a receber remuneração a ser fi-
xada pelo Executivo por serviços prestados decorrentes 
da  implantação  do  Programa  de Investimentos objetivado na 
Operação Urbana Faria Lima e referents, a desapropria-
ções projetos • obras 

• 3* - A Empresa municipal de Urbanização 
- INURE fica autorizada a receber de qualquer interee-
sado sob a forma de doação sem encargos recursos em di-
nheiro ou em Certificados de  Potencial  Adicional da Cons-
trução - CEPAC vinculados ao pagamento de desapropria-
ções e/ou obrae referentes à  implantação  total ou parcial 
de melhoramento especifico desde que incluído no  Pro-
grama  de Investimentos constants do Anexo n0 3  desta  lei 

9,  49 A Empresa Municipal de Urbanizenao 
- ENURE poderá conceder a interessados autorização pare 
realização  total ou parcial de obras ou serviços constan-
tee do Programs de  Investimentos  integrante do Anexo nv 
3 desta lei os quais deverão ser  executados  sob  orienta-
ção  dos órg&os próprios da Municipalidade e sem quaisquer 
onus para a mesma 

S 5* - A empresa municipal de  Urbanização 
- MRS fica autorizada a efetuar o pagamento de qualquer 
despoil. do Programs de Investimentos da  Operação  Urbana 
Paris Lima em dinheiro ou com Certificados de Potencial 
Adicional de Construção - CEPAC 

Art 18 - Todos os recursos arrecadados em 
função  do disposto  nesta  lei • os referents* A  comercia-
lização  de potencial adicional de  construção deverão  ser 
administrados pale Empress Municipal de Urbanização - 
EMURB em conta vinculada a Operação Urbana Faria Lima 
Observado o disposto  no parágrafo le do artigo 17 

• 10  - Os recursos  referidos  no oaput 
deste artigo sere* aplicados exclusivamente no pagamento 
de desapropriações estudos projetos supervisão téc-
nica remuneração da Empress municipal de Urbanização - 
EMIRS • despesas do  Programa  de Investimentos constantes 
dos objetivos da Operação Urbana Faria Lima bee come no 
reembolso dos custos havidos com  ações já ajuizadae pelo 
Executivo e referentes a desapropriações mencionadas 
nesta lei e ainda, dos oustos havidos referentes a in-
vestimentos constantes de seu Anexo n9  3 

S 25 - Os recursos enquanto ado foram 
efetivamente utilizados deverão ser aplicados em  opera-
ções financeiraa objetivando o aumento das receitas a 
sere* aplicadas conforms o disposto no parágrafo la deste 
artigo 

S 35 - Os recursos  referidos  nests artigo 
por não se enquadrarem como receitas correntes  não serão 
computados para fins de apuração dos vencimentos dos 
servidores  municipais (VETADO) 

Art 29 - Os recursos remanescentes  após 
a implantação dos investimentos  constantes desta  lei e de 
outros que venham a ser aprovados no  perímetro indicado 
em seu artigo 10  deverão  ser transferidos para conta 
vinculada A execução de outras operações urbanas aprova-
das em leis especificas 

CAPÍTULO VII 

DAS vim/cage= TmammIT6m2AS X  FIRAIS  

Art 20 - AA faixas delimitadas pelo cor-
redor MI-CAI-I da Avenida Pedroso de Morass sera()  conta-
das  a partir dos alinhamentos da Lei no 7 104 de 3 de 
janeiro de 1968 quando da  implantação  dos mesmos 

Art 21 - As vilas  existentes contidas no 
perímetro da present*  Operação  Urbana definido na  con-
formidade  dos partgrafos do artigo 12 cuja totalidade 
dos proprietários tiver intermit no seu enquadramento 
como 28.400  poderão  no prazo de até 90 (noventa) dias a 
contar da data da  publicação  desta lei apresentar pro-
poste ao Grupo de Trabalho  mencionado  no  artigo  16 para 
posterior  aprovação pelaCCLu 

Parágrafo  (laic* - A partir da data do pro-
tocolamento da proposta  formulada  nos termos do present* 
artigo • junto A  Secretaria  Municipal do Planejamento - 
SAMNA os proprietários de lotes Situados na Area envoi-
tória definida no inciso  vil  do artigo 15  desta  lei 
quando  vierem  a utilizar seus benefícios  deverão  *tender 
as exigências fixadas no referido inciso 

Art 22 - Os incentivos estabelecidos no 
artigo 14 desta lei e a alteração de paremetros proposta 
na conformidade de seu artigo 16 não  serão concedidos 
para lotes que venham a ser objeto de desapropriação, en 
função  do disposto no  parágrafo único  do artigo 90  a 
partly da data da remessa do projeto de lei respectivo A 
Camara municipal de  São  Paulo 

Art 23 - A area ajardinada referida no 
inciso VT do artigo lo de Lei (241 8 274 de 12 de  agosto  
de 1975  poderá  per ocupada por atividades que a 
critério  da Comissão Normativa de  Legislação  orbanistica 
- CNILU não descaracterizem sua finalidade • oft  ocupem 
meis de 20e (vinte por cento) de sua área 

Paragrefo deice - A  ocupação  de area refs-
rida no caput deste artigo peril efetuada sob a forma de 
concessão da direito real de uso, que sera outorgada pela 
MUM de forma onerosa pelo prazo de 10 (dez) anos is 
mediante concorrência a  interessados  em  geral  quo se 
obriguem a promover a  manutenção das !frees não ocupadas • 
a impedir  os  acessos de  lotes lindeiros a tais  espaços 

Art 24 - Durante o prazo d•  vigência 
desta lei a outorga onerosa de que trata o artigo 60 po-
der.% ser •eatuada em dinheiro desde que o Executivo es-
tabeleça períodos de validade para ocorrência dessa  hipó-
tese • quo sejam observadas as seguintes exiOnciest 

I Tanto a outorga de potencial adicional 
de construção como a alteração de paremetros urbanisticos 
de uso •  ocupação  do solo deverão ser vinculadas a lote 
especifico; 

II - 0 valor da outorga para os  imóveis 
localizados  nas Cream diretamente beneficiadas  deverá  ser 
calculado a partir de um valor base de equivalência es-
tabelecido pale Comissão  Normativa  de Legislação Urbanis-
tics -CMLU eaplicável am função das  relações cons-
tantes na tabela do Ape= 2  desta  lei; 

III - 0 valor da  outorga  para os imóveis 
localizados nas Areas indiretamente beneficiadas  deverá 
ser calculado de acordo com os critérios estabelecidos no 
artigo 16 deist* lei 

Art 25 - Fazem pert* integrant*  desta 
lei rubricados pelo Prefeito • pelo President'. da Ca-
mara os Anexos de n0d; 1 a 3 

Art 26 - Esta lei sera regulamentada pelo 
Executivo  no prazo de 60 (segments( dias  contados  da 
data de  sua publicagao 

Art 27 -  As despesas decorrentes da exe-
cução  desta  lei correrão por  conta  dos  recursos disponi-
vein na conta vinculada k Operação Urbana Feria Lima de 
recursos  próprios da Empresa Municipal de  Urbanização  - 
BMW • ainda de dotações próprias 

Art 28 - As  disposições da presente lei 
vigorarão  polo prazo de 20 (vinte) anos podendo ser re-
vistas a partir do 100 (décimo) ano de sua vigência 

Parágrafo lattice - Os  prazos estabelecidos 
no caput deste artigo não se aplicam ao disposto no pa-
rágrafo 3 0  do artigo Se desta lei 

Art 29 - Meta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as  disposições  am con-
trario 

PREFEITURA DO NUNIC/P/0 DE SAO PAULO aos 14 de  março 
de 1995 442 4  da rundagiio  de Sio Paulo 
PAULO MALUF PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO Secretario dos Megoclos Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO Secretario dag Flimvses 
REYNALDO ENYGDIO DE BARROS Secretario dm  vias  Publicas 
ROBERTO PAULO RICHTER Secretario Municipal tbEWmQ0enlo 
WERNER Euano ZULAUF  Secretario  do Verde e do Meio Am-
biente 
Publit.ada na  Secretaria  do Governo Municipal em 14 de 
março 	de 1995 

EDEVALDO ALVES DA SILVA Secretario do Governo Municipal 



DZSCRICAD DO PROGRAMA Ds iMMTIMENTOS APROVADO NO ARTIGO 9' 
R' 11.732 ; os 14 DE MARV) as 1095:  

tm  Lot 

/ ReelieeçA0 doe estudos, projetos.'euperviao tecnice • remuneraq60 
do Mama nose's/lidos Á implantaao da preeenta onareeae urban. e 
¡Wavle de medidee amend° a valoriesçao de Ri•tOria ems Seirros 
contidoe no perfmetro da Operavao 

II 	Pagamento de deseproprlacees  ainda fio  eredvada referente ao 
comprivento des Leis 5399/57, 7104/66, 0126/74 e 0274/75 e so 
da  leia eapacities. referentes  a melboraeentoe viÁrio, contidos 
no perímetro da operecso Urbana. 

III - Realisaclo de [odor as2 obrae e service. neceeeArioe 
implantaqlo doe melhoramentos constentes do incl., II ¡mime, 
referentee 
el deeolicaee, remanslomento de sedge a interferfncies, 

terroplanagem, remoclo de entulho; 
b) paviaantsclo de vise e espaços põblico., drenagem  Urbane e 

redes de'Intra-estrutura basic. e de  serviços- pOblicoa, 
iluminscAo. sinalisarto e Sea/ Oros; 

C)  MObiligri0 1107.0. COMAlliCi100 visual, paidagiengo e 
ejerdinamenta. 

IV RealiaaC6o de [odes as obras e servica necessidos  à implantaao 
doe seguintes eguipsmentoo, 
al viaduto do Av.Randeirantee, no conflancio da Praça Roger 

Pettl Co. as) Rues Guareluva e Ribeiro do Vale, 
b) acaeoe.vilria a pa eeeee les do conjunto dap pones. Euabio 

Natoao e Bernardo Goldfarb aobre o rio Pinheiros, 
C)  aces.** vildos e paesarelas da ponte Cidade Jardim sobre o 

rio Pinheiros/ 
dl' novo Terminal de On1bue, pare o remenejeeento ou 

traneferancia do existente nap  proximidades  do Largo da 
Bacot, com instalarame pare lojas e wetecionemento coletivo 
e deeeis malhoramenta destinada ao Crampon, coletivo. 

V Conetruclo de NabitanDes de Inters., Social, no 'cool, definidoe 
Woe bream competentes de Municipalidade, deetinedas A Venda 
financiade pars o populeclio favelada  residente na Orei  de 
presente Opersao Urbana, e  no reglio de seu entorno ,  de acordo 
com sr seouintee  prioridades  de atendimento: 

ANEXOS INTEGRANTES-  A LEI N2  11.732 , DE 14 DE MARÇO DE 1995 

AMMO No 2' 

eassegAn URBANA  VIRIA  LIMA 
TASELA DIS MARES DE CONVARDAO DE CARTIFICADOS DE POTENCIAL ADICIONAL DE comentado CE1PAC - 101 N. 
(ARLIOvEL A uorss gm NASA DE 1.000N.) 

summtbernto togas DE USO MOUIVALDICIA DE 1 MAC EN 14. DA 
AREA as cosurraucAo cemPUTAVEL 

EQUIVALIACIA DC 1 CEPAC DI N. DE 
AREA CA CONSTRUCAO comPuTAveL PARA 
ocusArAo so TARRED (ACIPIA DE Set 
ATE 705 ) 

IQUIVALARCIA DE 1 CEPAC EN Plo DE AREA 
DE mum ammo% A PILIDAMCA OE uso 
(CON ou ssm OUTCROP. DE POTENCIAL 
PoicroMAL DE COSUrreudol 

CONERCIAL/SERVICOS 12.02 113.01--  
• 

MIKRCIAIIRSAVIDOS HABITADÃO 
NULTTFANILIAR 

1.FIMIERIRON 2.2 4,00 4,50 5.00 2,5 
campus 1.6 551.1 

4,04 

	

11.02 	1 2.01 

	

4.59 	5.00 

s.stran 1.2 1,50 1,60  2,20  - 

3-V.0LDiEta ERNIE 
2.1001M16001111 2.00 - 2.00 1,3 2.04 - 	3,00 

4.V.PONCNAL 2.2/1.3 
1.4 

. 	4,00 
4.00 

5,00 
0,00 

5,00 

COO 
Ls . 

- 

. 	. 

- 

S.URNANAR 1.2 - 4,00 6,00 - . 

GI DUO,  

Al CUPDEN1 OPIUM DE POTENCIAL ADICIONAL DE CONETROCAO DE /.500.1. DE Asza =MUM (PARA DSO coMERCIALALRVICOSI NO surtesabranto ITAIM1 
luau& . ljgg • 1.000 CIIPACe 
1 CIUMC • 1,2 

II  DOTORCIA omilitafA PARA P051XaiLITA4 A MONICA DE USO, PARA KAIIITACAD NULTIFANILIAR. EN =Mal DE 1.290P1'. CON AUNENTO DO POTENCIAL cumin= 
DS MAID 2.400N. RA VILA OLZNPIA. 

- MAMA nub 	 LSZtaa • 1-2111 • 	 200 CEPACe 
1 CEPAC 	6,09 

• AOMENTO Parcumu, 	LSES6ga •  3.451  - 
	 460 EPACW 

CIIPAC 	6.00 

-TOTAL 
	

600 CEPACe 

unman 
- A EQUIVALENCIA Di 1 =PAC VAAIA EN N. pc ARIA  DE cOlarreVELO CamporAvEL Mae 1 A 6 N. 

OPRRACAO URBANA /ARIA LIMA el ravels da Rua Coliseu 
bl ravel. do Av.Ang .  Lae Carlos 

locallaade na faixa destineda 
AvAigue IllaOrelada. 

c) Pavel. do Real  Parque 
dl Easels Penorams 

Aerrini • Av.MaçOes tIoldee. 
ao prolongamento da future 

VI Conetrado de hbbitacdes multifamillaree pare vende [lam/lads A 
populadio residents im liras objeto de dasproprisolo e sue 
entela interessada in continuer morando no taunt, 

VII - equielcSo de imeasis per. implantsclio de preças • eguipementoe 
ingtitucionais nee...trios per* comportar o ineremento 
populacionel decorrente da presents  Operado  Wane. 

VIII - ilsecuslo e implantsolio due termos constantee do Alveoli da 
Licence n 01/111VNA-0194, de 03 de nerve da 1924 emitido pelo 
Secretarie do Verde e do Help Ambiente. 

Retificagito da publicagio do dia 15/março/1995 

Lei ns 11.732. de 14 de  março  de 1995 
No Art. 14 - Leia-se como segue e nio como  constou: 

51  - N9 caso de propostas referentes a cesso menciona-
da na alinea "b" do inciso V deste artigo, 	  

• Represented* de Inconstitucionalidade da Lei Municipal 
re 11.732/95, formulada ao Procurador-Geral de ¡nano pelo 

2°  Promotor de Junks da liabitaçlto • Urbanismo da Capital 
Oficios res 5568/98 o 23691911, da PGYSP Protocolado 

17.853198-Mk 
Em 05 de agosto de 1998, o I. Procurador Geral de Justice 
determinou o Armsivamente da Representar,lo, "por nio 
vislumbrar coalitions mitre o14 re 11.732/95, do Municipio 
de Sio Paulo, e I Constituiçao Paulista". Entre outras 

considerações, pooderou a d. autoridade qua  aios  ens pasta, 

"visando a melboria e a valorize*/ unbinds! da Area sob 

iliflulincia do qua define como 'Opera*, Urbana Faris 
Lima', defimitou coin precisio os Wires geogrificos de ma 

incidáncia  (tato. 1, re 31;  doou  objetivas dam de 

melboramantos e diretrima urbanisticas (ans. e e 50); 

estabeleceu readiCaes, valorem e Mamba espeeMeos de 
outorga de potencial adicional de construrfio e attempts) dos 

urbanárticos (arts. 6°, 7' e 111, e Station a 

oIiCedO  dos incentivos que cria, lento pare as Areas 

diritehseida beatificiadas, coma pan aquelas indiretamente 

beneficiadas pelo programa (lute 14e 16r. 
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LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preennpgao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislagao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizagao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 1. 76 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediagao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II,  alínea  "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÃ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitagao e Desenvolvimento Urbano, por 
internnedio da Superintendencia de Habitagao Popular, a elaboragao e a implementagao do 
Plano de Urbanizagao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a  equivalência  entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do  Município  de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no  Município  de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 

Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4o - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5o - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementagões ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denonnin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento) 
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Lei 13.885/2004 - Art. 63, par.  único - Exclui do §20  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)  
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. lo - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do  Município  de São Paulo. 
Art. 2 0  - 0 Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da  política  de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno  Município.  
§ lo - 0 Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes  Orçamentárias e o Orçamento  Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2o - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 40  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da  ocupação  do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orgamentárias e orçamento  anual; 
✓ - gestão  orçamentária  participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3 0  - 0 Plano Diretor Estratégico do  Município  deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de  ordenação  do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0  -  O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a  política  de desenvolvimento urbano do município; 
II - a  função  social da propriedade urbana; 
III - as  políticas  públicas do  Município;  
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a  coordenação  das  ações  dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da  ação  governamental. 
Parágrafo único - 0 Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a  participação  dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do  Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das  ações  estratégicas previstas,  proposição  de  ações  para 
o próximo  período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 



III - viabilizar parcerias com a iniciativa privada e com associações de moradores na gestão 
dos  espaços públicos; 
IV - prever a integração dos  espaços públicos com o entorno, promovendo, junto aos órgãos 
competentes, os tratamentos urbanísticos e de infra-estrutura adequados; 
V - otimizar o uso das áreas públicas para cumprimento das  funções  sociais da Cidade; 
VI - criar  espaços  destinados para atividades de associações de cultura popular. 
Art. 86 - São diretrizes para a  política  de Areas Públicas: 
I - o cadastramento e mapeamento das áreas e edifícios públicos, implantando e mantendo 
atualizado sistema único informatizado de cadastro georreferenciado; 
II - o estabelecimento de programas que assegurem a preservação das áreas ainda não 
ocupadas, atribuindo à Subprefeitura competente a  função  de zelar pela posse,  manutenção 
e conservação dos  espaços públicos não ocupados, com o compromisso de coibir invasões; 
III - a complementação de  política  de  ações  de reintegração de posse, associada, quando 
pertinente, a programas habitacionais, das áreas públicas que não cumprirem  função  social; 
IV - a promoção, quando prevista em programas habitacionais, da regularização fundiária e 
da urbanização das áreas públicas ocupadas que cumprirem  função  social, garantindo o 
reassentamento das  famílias  removidas por estarem em situação de risco ou por 
necessidade da obra de regularização; 
✓ - a destinagão prioritária dos bens públicos dominiais não utilizados para assentamento da 
população de baixa renda e para áreas verdes e instalação de equipamentos coletivos; 
VI - a implantação de pragas e equipamentos sociais, com a  participação  dos beneficiados 
pelas operações; 
VII - a criação da legislação de uso e ocupação  do solo para as áreas e prédios públicos, 
visando atender às demandas de equipamentos e serviços públicos, garantindo a 
preservação e a recuperação do meio ambiente; 
VIII - a criação de legislação que regulamenta o uso e a implantação de equipamentos de 
infra-estrutura no solo, subsolo e espaço  aéreo das vias públicas. 
Art. 87 - São  ações  estratégicas da  política  de Areas Públicas: 
I - encaminhar para apreciação e deliberação da Câmara Municipal, no prazo máximo de 1 
(um) ano  após  a publicação desta lei, projeto de lei do Código de Posturas, disciplinando as 
condições e os parâmetros para uso das áreas e espaços públicos por atividades, 
equipamentos, infra-estrutura, mobiliário e outros elementos subordinados à melhoria da 
qualidade da paisagem urbana, ao interesse público, às  funções  sociais da Cidade e às 
diretrizes deste Plano Diretor Estratégico; 
II - elaborar Plano Diretor de Gestão das Areas Públicas, articulando os Planos Setoriais e os 
Planos Regionais, que deverá estabelecer as necessidades de  aquisição  de novas áreas 
públicas para equipamentos, considerando características,  dimensões e localização; 
III - criar Cadastro Geral de Areas Públicas através de sistema de informações 
georrefenciadas; 
IV - revisar as cessões das áreas públicas com o objetivo de compatibilizar sua finalidade 
com as necessidades da Cidade, adequar as contrapartidas tendo em conta os valores do 
mercado imobiliário, avaliar e reparar irregularidades, cobrando indenizações e demais 
combinações  previstas em lei; 
✓ - criar conselho intersecretarial de áreas,  edifícios e equipamentos públicos municipais, 
composto por técnicos das secretarias envolvidas e representantes das Subprefeituras e da 
comunidade para a fiscalização do uso desses bens públicos; 
VI - instituir Código de Posturas regulamentando o uso de áreas públicas. 
SUBSEÇÃO V 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 
Art. 88 - São objetivos da  política  relativa ao Patrimônio Histórico e Cultural documentar, 
selecionar, proteger e promover a preservação, a conservação, a reciclagem, a revitalização 
e a divulgação dos bens  tangíveis,  naturais ou construidos, assim como dos bens 
intangíveis,  considerados patrimônios ou referências históricas ou culturais no âmbito do 



Município. 
Art. 89 - São diretrizes para a  política  relativa ao Patrimônio Histórico e Cultural: 
I - a elaboração de normas para a preservação de bens culturais, vegetação signi ficativa e 
referências urbanas; 
II - a revitalização de Areas degradadas, em especial a Area central e a Area da estrada de 
ferro Perus-Pirapora assinalada no mapa no 1 desta lei; 
III - a preservação e a identidade dos bairros, valorizando as características de sua história, 
sociedade e cultura; 
IV - a disponibilidade das informações sobre o patrimônio histórico-cultural A população; 
✓ - a sensibilização da opinião pública sobre a importância e a necessidade de preservação 
de seu patrimônio; 
VI - o incentivo A fruição e ao uso público dos imóveis tombados. 
Art. 90 - São  ações  estratégicas da  política  do Patrimônio Histórico e Cultural: 
I - utilizar legislação municipal ou tombamento para proteger bens culturais, vegetação 
significativa e referências urbanas; 
II - mapear e inventariar bens culturais e patrimônio ambiental, formando cadastro de 

I 	dados informatizado; 
III - assegurar o adequado controle da interferência visual nas Areas envoltórias de imóveis 
preservados; 
IV - elaborar estudos e fixar normas para as Areas envoltórias de bens tombados, 
contribuindo para a preservação da paisagem urbana e racionalizando o processo de 
aprovação de projetos e obras; 
✓ - incentivar a preservação dopatrimônio por meio de mecanismos de transferência de 
potencial construtivo e implementar  política  de financiamento de obras e de  isenções  fiscais; 
VI - criar mecanismos de captação de recursos em Areas de interesse histórico ou cultural, 
visando 6 sua preservação e revitalização; 
VII - incentivar a  participação e a gestão da comunidade na pesquisa, identificação, 
preservação e promoção do patrimônio histórico, cultural, ambiental e arqueológico; 
VIII - organizar sistema de informações e de divulgação da vida cultural e da história da 
Cidade; 
IX - promover a instalação de centros de memória dos bairros, favorecendo a preservação 
de sua identidade, história e cultura. 
SUBSEÇÃO VI 
DA PAISAGEM URBANA 
Art. 91 - São objetivos da  Política  de Paisagem Urbana: 
I - garantir o direito do cidadão A fruição da paisagem; 

I 	II - garantir a qualidade ambiental do  espaço público; 
III - garantir a possibilidade de identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus 
elementos constitutivos, públicos e privados, pelo cidadão; 
IV - assegurar o equilíbrio  visual entre os diversos elementos que  compõem  a paisagem 
urbana; 
✓ - favorecer a preservação do patrimônio cultural e ambiental urbano; 
VI - disciplinar o uso do  espaço público pelo setor privado, em  caráter  excepcional, 
subordinando-o a projeto  urbanístico  previamente estabelecido, segundo parâmetros legais 
expressamente discriminados em lei. 
Art. 92 - São diretrizes da  Política  de Paisagem Urbana: 
I - a criação de instrumentos técnicos, institucionais e legais de gestão da paisagem urbana, 
eficazes, visando garantir sua qualidade; 
II - a disciplina do ordenamento dos elementos componentes da paisagem urbana, 
assegurando o equilíbrio visual entre os diversos elementos que a  compõem,  favorecendo a 
preservação do patrimônio cultural e ambiental urbano e garantindo ao cidadão a 
possibilidade de identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus elementos 
constitutivos, públicos e privados; 



estabelecimentos geradores de viagens deverão estar condicionados ao equacionamento do 
serviço  de transporte coletivo e do sistema viário. 
§ 20  - 0 Poder Executivo encaminhará, para apreciação e deliberação da Câmara Municipal, 
projeto de lei referido no "caput" deste artigo, num prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias após a data de publicação desta lei. 
Art. 118 - A circulação e presença  de cargas perigosas, em locais públicos ou privados, no 
território do  Município deverão ser regulamentadas por ato do Executivo num prazo não 
superior a 360 (trezentos e sessenta) dias contados a partir da data de publicação desta lei. 
Art. 119 - 0 Poder Executivo encaminhará para a apreciação e deliberação da Câmara 
Municipal, no prazo máximo de um ano, projeto de lei disciplinando a instalação, operação, 
reforma e ampliação de aeródromos e heliportos no território do  Município,  determinando: 
I - horários de funcionamento, tendo em vista condições aceitáveis de bem estar da 
população e atividades presentes no entorno do aeródromo; 
II - os horários de funcionamento a que se refere o inciso I deste artigo aplicar-se-ão não só 
a pousos e decolagens, como também a testes de motores e quaisquer outras atividades, 
exceto aquelas estritamente relacionadas a operações de emergência ou à  segurança  que 
não possam se valer de outro local que esteja em horário normal de funcionamento; 
III - limites de intensidade, duração e freqüência de ocorrência de geração de  ruídos e 
vibrações a serem obedecidos durante seu horário de funcionamento; 
IV - penalidades aplicáveis no caso de não cumprimento do disposto no ato do Poder 
Executivo de que trata o "caput" deste artigo, a serem arcadas em favor do Município pela 
autoridade responsável pelo aeródromo. 
Art. 120 - A instalação, reforma e ampliação de aeródromos e heliportos ficará condicionada 

apresentação de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA. 
Parágrafo único - A instalação e operação de helipontos fi ca condicionada à apresentação do 
Estudo de Impacto de  Vizinhança -  Ely. 
SUBSEÇÃO III 
DA REDE ESTRUTURAL DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO 
Art. 121 - Ao longo da Rede Estrutural de Transporte Coletivo Público deve-se estimular o 
adensamento populacional, a intensificação e diversificação do uso do solo e o 
fortalecimento e formação  de pólos terciários - Eixos e Pólos de Centralidades - desde que 
atendidas: 
I - as  restrições  de caráter ambiental, particularmente quando são coincidentes ou cruzam 
os eixos da Rede  Hídrica Estrutural; 
II - as diferentes  características  dos vários modos de transporte coletivo público, tais como 
o metrô, ferrovia, ônibus, veículos leves sobre pneus - VLP e veículos leves sobre trilhos - 
VLT; 
III - a forma com que os eixos de Transporte Coletivo Público se apresentam na paisagem 
urbana, a saber, em  superfície,  em subsolo ou no  espaço  aéreo; 
IV - medidas de políticas urbanas que promovam a eqüidade na distribuição de 
acessibilidade; 
✓ - a compatibilidade entre a capacidade instalada de transporte e a demanda gerada pela 
ocupação  lindeira e regional. 
§ 1 0  - A Rede Estrutural de Transporte Coletivo Público, bem como as propostas especificas, 
constam do Quadro no 12 e do Mapa no 03, integrantes desta lei, refletindo estratégia de 
expansão em rede articulada. 
§ 20  - São considerados transporte coletivo público de massa aqueles realizados por metrô, 
por ferrovia, por veículos leves sobre pneus (VLP) e veículos leves sobre trilhos (VLT). 
Art. 122 - Ficam definidas como Areas de  Intervenção  Urbana, áreas ao longo dos eixos das 
linhas de transporte público coletivo, com o objetivo de qualificar estas áreas e seu entorno 
e obter recursos para aplicação na implantação e melhoria das linhas de transporte público 
por meio da outorga onerosa do potencial construtivo adicional, delimitadas por: 
I - faixas de até 300 (trezentos) metros de cada lado dos alinhamentos do sistema de 



transporte público coletivo de massa; 
II - círculos com raio de até 600 (seiscentos) metros tendo como centro as estações do 
transporte metroviário ou ferroviário. 
Parágrafo único - 0 Executivo estimulará a implantação de estacionamentos de veículos e 
de bicicletas, em um raio de 100 (cem) metros de todas as estações de metrô e de trens 
urbanos, dando prioridade para as estações localizadas nos cruzamentos com vias 
estruturais. 
Art. 123 - A Rede Estrutural de Transporte Público Coletivo dará suporte  físico  ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo criado pela Lei Municipal no 13.241, de 12 de dezembro de 
2001 composto por: 
I - Subsistema Estrutural, definido pelo conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da Cidade; 
II - Subsistema Local, formado pelo conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, que atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o 
Subsistema Estrutural. 
Art. 124 - 0 Subsistema Estrutural de Transporte Coletivo deverá utilizar somente as vias 

I 	estruturais. 
Art. 125 - 0 Subsistema Local de Transporte Coletivo deverá utilizar preferencialmente as 
vias coletoras ou estruturais. 
Parágrafo  único - Quando a distância entre vias coletoras for superior a 500 (quinhentos) 
metros, o subsistema local de transporte coletivo poderá utilizar as vias locais, ressalvadas 
as disposições dos Pianos Regionais. 
SUBSEÇÃO IV 
DA REDE ESTRUTURAL DE EIXOS E PÓLOS DE CENTRALIDADES 
Art. 126 - Sera estimulada a  geração  de novas centralidades e dinamizadas as já existentes 
pela implantação contígua, de agências e repartições da Prefeitura, escolas públicas, pontos 
de embarque, pragas e passeios públicos, equipamentos de serviços públicos, como 
elementos catalisadores do comércio e serviços  privados. 
§ 1 0  - Ficam definidas como Areas de Intervenção Urbana as faixas de largura de até 300 
(trezentos) metros de cada lado dos eixos de centralidade, visando 6 inclusão social e 6 
melhoria da qualidade dos centros atuais e futuros. 
§ 20  - As Areas de Intervenção Urbana para implantação dos pólos de centralidade serão 
definidas nas leis dos Planos Regionais. 
§ 3 0  - Para a qualificação ou requalificação de eixos e pólos de centralidade poderão ser 
realizadas parcerias com a iniciativa privada. 
§ 40  - A Rede Estrutural de Eixos e Pólos de Centralidades, bem como as propostas 

I 	especificas, constam do Quadro no 08 e Mapa no 04, integrantes desta lei. 
Art. 127 - As centralidades mencionadas no artigo anterior deverão ser integradas pelos 
eixos estruturais viários, de transporte coletivo ou ambiental e aeroportuários. 
SEÇÃO III 
DOS ELEMENTOS INTEGRADORES 
SUBSEÇÃO I 
DA HABITAÇÃO 
Art. 128 - A Habitação como elemento integrador  pressupõe o direito social â moradia digna 
em bairros dotados de equipamentos sociais, de comércio e serviços,  providos de areas 
verdes com  espaços  de recreação e lazer e de  espaços  públicos que garantam o exercício 
pleno da cidadania. 
Parágrafo  Calico - A Lei de Uso e Ocupação do Solo, os Pianos Regionais e demais leis que 
integram o Sistema de Planejamento deverão garantir a habitabilidade das areas 
residenciais e a qualidade das intervenções relacionadas 6 moradia. 
SUBSEÇÃO II 
DOS EQUIPAMENTOS SOCIAIS 
Art. 129 - Os Equipamentos Sociais constituem elemento integrador na medida em que 



comércio,  serviços e indústria compatíveis  com o uso habitacional. 
CAPÍTULO II 
DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
SEÇÃO I 
DAS DEFINIÇÕES 
Art. 146 - Para os efeitos desta lei, as seguintes expressões ficam assim definidas: 
I - Area Bruta de uma zona é a sua área total, inclusive logradouros, áreas verdes e 
institucionais; 
II - Area Construída Computável é a soma das áreas cobertas de todos os pavimentos de 
uma edificação, que são consideradas para o cálculo do coeficiente de aproveitamento; 
III - Area  Construída  Total é a soma das áreas cobertas de todos os pavimentos de uma 
edificação; 
IV - Area  Construída Não Computável é a soma das áreas cobertas de uma edificação não 
consideradas para o cálculo do coeficiente de aproveitamento, nos termos dispostos na 
legislação pertinente; 
✓ - Area Liquida de uma zona é a área dos lotes e glebas, excluídos logradouros, áreas 
verdes e institucionais; 
VI - Areas de  Intervenção  Urbana são  porções  do território de especial interesse para o 
desenvolvimento urbano, objeto de projetos  urbanísticos específicos,  nas quais poderão ser 
aplicados instrumentos de  intervenção,  previstos na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001 - Estatuto da Cidade, para fins de regularização fundiária, execução de programas 
e projetos habitacionais de interesse social, constituição de reserva fundiária, ordenamento 
e direcionamento da expansão urbana, implantação de equipamentos urbanos e 
comunitários, criação de  espaços públicos de lazer e áreas verdes, criação de unidades de 
conservação ou  proteção  de outras áreas de interesse ambiental; 
VII - Beneficio Econômico Agregado ao Imóvel é a valorização do terreno decorrente da 
obtenção  de Potencial Construtivo Adicional, alteração de uso e parâmetros urbanísticos; 
VIII - Certificado de Potencial Construtivo Adicional - CEPAC é uma forma de contrapartida 
financeira de outorga onerosa do potencial construtivo adicional, alteração de uso e 
parâmetros urbanísticos,  para uso especifico nas Operações Urbanas Consorciadas; 
IX - Coeficiente de Aproveitamento é a relação entre a área edificada,  excluída  a área não 
computável, e a Area do lote podendo ser: 
a) básico, que resulta do potencial construtivo gratuito inerente aos lotes e glebas urbanos; 
b) máximo, que não pode ser ultrapassado; 
c) minim, abaixo do qual o imóvel poderá ser considerado subutilizado; 
X - Contrapartida Financeira é o valor econômico, correspondente à outorga onerosa, a ser 
pago ao Poder Público pelo proprietário de imóvel, em espécie ou em Certificados de 
Potencial Adicional de Construção - CEPAC; 
XI - Empreendimento de Habitação de Interesse Social corresponde a uma edi ficação ou um 
conjunto de edificações, destinado total ou parcialmente à Habitação de Interesse Social e 
usos complementares, conforme disposto na  legislação  especifica; 
XII - Estoque é o limite do potencial construtivo adicional, definido para zonas, microzonas, 
distritos ou subperimetros destes, áreas de operação urbana ou de projetos estratégicos ou 
seus setores,  passível  de ser adquirido mediante outorga onerosa ou por outro mecanismo 
previsto em lei; 
XIII - Habitação de Interesse Social - HIS, é aquela que se destina a  famílias  com renda 
igual ou inferior a 6 (seis) salários  mínimos,  de promoção pública ou a ela vinculada, com 
padrão de unidade habitacional com um sanitário, até uma vaga de garagem e área ail de 
no máximo 50 rn? (cinqüenta metros quadrados), com possibilidade de ampliação quando 
as famílias beneficiadas estiverem envolvidas diretamente na produção das moradias; 
XIV - Habitação de Mercado Popular - HMP, é aquela que se destina a famílias de renda 
igual ou inferior a 16 (dezesseis) salários  mínimos  ou capacidade de pagamento a ser 
definida em lei especifica, de promoção privada, com padrão de unidade habitacional com 



até dois sanitários, até uma vaga de garagem e área útil de no máximo 70m 2  (setenta 
metros quadrados); 
XV - índice de Cobertura Vegetal é a relação entre a parte permeável coberta por vegetação 
e a área do lote; 
XVI - Outorga Onerosa é a concessão, pelo Poder Público, de potencial construtivo adicional 
acima do resultante da aplicação do Coeficiente de Aproveitamento Básico, até o limite 
estabelecido pelo Coeficiente de Aproveitamento Máximo, de alteração de uso e parâmetros 
urbanísticos,  mediante pagamento de contrapartida financeira; 
XVII - Potencial Construtivo de um lote é o produto resultante da multiplicação de sua área 
pelo coeficiente de aproveitamento; 
XVIII - Potencial Construtivo Adicional corresponde à  diferença  entre o Potencial Construtivo 
igual ou inferior ao Máximo e o Potencial Construtivo Básico; 
XIX - Potencial Construtivo Básico de um lote é o produto resultante da multiplicação de sua 
área pelo Coeficiente de Aproveitamento Básico fixado para a zona onde está localizado; 
XX - Potencial Construtivo Máximo de um lote é o produto resultante da multiplicação de 
sua área pelo Coeficiente de Aproveitamento Máximo fixado para a zona onde está 
localizado; 
XXI - Potencial Construtivo  Mínimo  de um lote é o produto resultante da multiplicação de 
sua área pelo Coeficiente de Aproveitamento  Mínimo  fixado para a zona onde está 
localizado; 
XXII - Potencial Construtivo Utilizado de um lote corresponde à área  construída computável; 
XXIII - Potencial Construtivo Virtual é o potencial construtivo dos imóveis de preservação 
cultural e ambiental, passível  de ser transferido para outras áreas, conforme o disposto em 
lei; 
XXIV - Promotores da Habitação de Interesse Social - HIS são os seguintes: 
a) órgãos da administração direta; 
b) empresas de controle acionário público; 
c) institutos previdenciários estatais; 
d) entidades representativas dos futuros moradores ou cooperativas habitacionais, 
conveniadas ou consorciadas com o Poder Público; 
e) entidades ou empresas que desenvolvam empreendimentos conveniados ou consorciados 
com o Poder Público para execução de empreendimentos de Habitação de Interesse Social - 
HIS; 
XXV - Projeto de  Intervenção  Urbana Estratégica é um território cuja localização urbana o 
predispõe a receber projetos urbanisticos e a implantação de equipamentos capazes de 
dinamizar e qualificar toda a região circunstante; 
XXVI - Taxa de  Ocupação é a relação entre a área da  projeção  horizontal da edificação ou 
edificações e a área do lote; 
XXVII - Taxa de Permeabilidade é a relação entre a parte permeável, que permite a 
infiltração de água no solo, livre de qualquer edificação, e a área do lote; 
XXVIII - Transferência de Potencial Construtivo é o instrumento que permite transferir o 
potencial construtivo não utilizado no lote ou potencial construtivo virtual de lote ou gleba 
ou potencial construtivo correspondente ao valor do imóvel ou parte deste, no caso de 
doação,  para outros lotes; 
XXIX - Coeficiente de Aproveitamento Bruto é a relação entre a área  construída  total de 
uma zona, área de  intervenção  ou operação urbana e sua área bruta. 
SEÇÃO II 
DO MACROZONEAMENTO 
SUBSEÇÃO I 
DAS MACROZONAS 
Art. 147 -  O  território do  Município  fica dividido em duas macrozonas complementares, 
delimitadas no Mapa no 05, integrante desta lei: 
I - Macrozona de  Proteção  Ambiental; 



II - Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana. 
§ 1 0  - Ficam enquadradas na Macrozona de  Proteção  Ambiental os  perímetros  delimitados 
no Mapa no 05 e Quadro no 17 integrantes desta lei. 
§ 20  - As áreas restantes, cuja  descrição  de  perímetros  não está incluída no parágrafo 
anterior ficam enquadradas, por exclusão, na Macrozona de Estruturação e Qualificação 
Urbana. 
Art. 148 - Na Macrozona de  Proteção  Ambiental os núcleos urbanizados, as edificações, os 
usos e a intensidade de usos, e a regularização de assentamentos, subordinar-se-ão 
necessidade de manter ou restaurar a qualidade do ambiente natural e respeitar a 
fragilidade dos seus terrenos. 
Art. 149 - Na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, as edificações, usos e 
intensidade de usos subordinar-se-ão a exigências relacionadas com os elementos 
estruturadores e integradores, 5  função e características  físicas  das vias, e aos planos 
regionais a serem elaborados pelas Subprefeituras. 
SUBSEÇÃO II 
DA MACROZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 
Art. 150 - A Macrozona de  Proteção  Ambiental, apresentando diferentes condições de 
preservação do meio ambiente, fica subdividida, para orientar os objetivos a serem 
atingidos, em conformidade com diferentes graus de  proteção e para dirigir a aplicação dos 
instrumentos ambientais, urbanísticos e jurídicos  em três macroáreas, delimitadas no Mapa 
no 06, integrante desta lei: 
I - Macroárea de  Proteção  Integral; 
II - Macroárea de Uso Sustentável; 
III - Macroárea de Conservação e Recuperação. 
§  10  - As Areas de  Proteção e Recuperação dos Mananciais, estabelecidas pelas Leis 
Estaduais nos 898, de 18 de dezembro de 1975, 1.172, de 17 de novembro de 1976, e 
9.866, de 28 de novembro de 1973, localizadas no território do Município de São Paulo, 
ficam  incluídas  na Macrozona de  Proteção  Ambiental, podendo estar, conforme suas 
características de  ocupação,  inseridas nas zonas acima referidas. 
§ 20  - Nas Areas de  Proteção e Recuperação dos Mananciais serão definidas diretrizes de 
uso e ocupação  do solo para cada bacia hidrográfica, de acordo com legislação, em 
consonância com as diretrizes estabelecidas nesta lei. 
§ 30  - Imóveis localizados na Macrozona de  Proteção  Ambiental que forem utilizados para 
fins de  proteção  ou recuperação ambiental, enquanto mantiverem essas  funções,  poderão 
transferir de forma gradativa o Direito de Construir definido pelo Potencial Construtivo 
Virtual, de acordo com critérios, prazos e condições a serem definidos em lei especifica. 
Art. 151 - Nas Macroáreas de  Proteção  Integral, de que fazem parte as reservas florestais, 
os parques estaduais, os parques naturais municipais, as reservas biológicas e outras 
unidades de conservação que tenham por objetivo básico a preservação da natureza, são 
admitidos apenas os usos que não envolvam consumo, coleta, dano ou destruição dos 
recursos naturais, sendo vedados quaisquer usos que não estejam voltados à pesquisa, ao 
ecoturismo e  à educação ambiental, mediante  definição  caso a caso do coeficiente de 
aproveitamento a ser utilizado conforme a finalidade especifica. 
Parágrafo único - Na Macroárea de  Proteção  Integral serão utilizados, prioritariamente, os 
seguintes instrumentos: 
I - Zoneamento Ambiental; 
II - outros instrumentos previstos na legislação ambiental e na Lei Federal no 10.257/02 - 
Estatuto da Cidade, quando for necessário para atingir os objetivos propostos no "caput" 
deste artigo. 
Art. 152 - Nas Macroáreas de Uso Sustentável, que abrangem as Areas de  Proteção  
Ambiental - APAs, as Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPNs, e outras, cuja 
função  básica seja compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de 
parcela dos recursos naturais existentes, são permitidos usos econômicos como a 
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exercer a preferência em face de outras propostas de  aquisições  onerosas futuras dentro do 
prazo legal de vigência do direito de preempção. 
Art. 208 - Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a entregar ao órgão 
competente da Prefeitura cópia do instrumento particular ou público de  alienação  do imóvel 
dentro do prazo de trinta dias após sua assinatura, sob pena de pagamento de multa diária 
em valor equivalente a 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) do valor total da 
alienação. 
§ 1 0  - 0 Executivo promoverá as medidas judiciais  cabíveis  para a declaração de nulidade 
de  alienação  onerosa efetuada em condições diversas da proposta apresentada, a 
adjudicação de imóvel que tenha sido alienado a terceiros apesar da manifestação do 
Executivo de seu interesse em exercer o direito de preferência e cobrança  da multa a que se 
refere o artigo anterior. 
§ 2o - Em caso de nulidade da  alienação  efetuada pelo proprietário, o Executivo poderá 
adquirir o imóvel pelo valor base de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano ou pelo 
valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior  àquele. 
SEÇÃO IV 
DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR 
Art. 209 - A Prefeitura poderá outorgar onerosamente o exercício  do direito de construir, 
mediante contrapartida financeira a ser prestada pelo beneficiário, conforme  disposições  dos 
artigos 28, 29, 30 e 31 da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da 
Cidade e de acordo com os critérios e procedimentos definidos nesta lei. 
Art. 210 - Areas  Passíveis  de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo Adicional são 
aquelas onde o direito de construir poderá ser exercido acima do permitido pela aplicação 
do Coeficiente de Aproveitamento Básico e até o limite estabelecido pelo uso do Coeficiente 
de Aproveitamento Máximo, mediante contrapartida financeira. 
Parágrafo único - A Outorga Onerosa de Potencial Construtivo Adicional poderá ser aplicada 
na regularização de edificações na forma que for estabelecida pelas leis especificas. 
Art. 211 - Fica delimitada a Macrozona de Qualificação e Estruturação Urbana, demarcada 
no Mapa no 05 e Quadro 17, integrantes desta lei, como passive l  de aplicação da Outorga 
Onerosa dePotencial Construtivo Adicional, excetuadas as: 
a) ZER, Z9, Z17, Z18, e corredores de uso especial Z8-CR a eles lindeiros, quando não 
contidas no  perímetro  de Operações Urbanas Consorciadas ou Areas de  Intervenção 
Urbana; 
b) ZEPEC; 
c) Zonas de Uso Z8 que não constam dos Quadros no 18 e 19, integrantes desta lei. 
Art. 212 - 0 potencial construtivo adicional passível de ser obtido mediante outorga onerosa 
será limitado: 
I - nos lotes, pelo  Coeficiente  de Aproveitamento Máximo definido para a zona, área de 
Operação Urbana ou Area de  Intervenção  Urbana; 
II - nas zonas ou parte delas, distritos ou subperimetros destes, áreas de Operação Urbana 
Consorciada e de Projetos Estratégicos ou seus setores, pelo Estoque de Potencial 
Construtivo Adicional. 
§ lo - Os estoques de potencial construtivo adicional a serem concedidos através da 
outorga onerosa, deverão ser estabelecidos na Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação  do 
Solo, calculados e periodicamente reavaliados, em  função  da capacidade dosistema de 
circulação, da infra-estrutura  disponível,  das limitações ambientais e das  políticas  de 
desenvolvimento urbano, podendo ser diferenciados por uso residencial e não-residencial. 
§ 2 0  - Os estoques estabelecidos nos termos das  disposições  do parágrafo 1 0  deste artigo 
deverão valer para um  período não inferior a dois anos. 
§ 30  - 0 impacto na infra-estrutura e no meio ambiente da concessão de outorga onerosa 
de potencial construtivo adicional e da transferência do direito de construir deverá ser 
monitorado permanentemente pelo Executivo, que deverá periodicamente tornar públicos 
relatórios deste monitoramento, destacando as áreas criticas próximas da saturação. 



§ 40  - Caso o monitoramento a que se refere o parágrafo 3 0  deste artigo, revele que a 
tendência de  ocupação  de determinada área da Cidade a levará à saturação no  período  de 
um ano, a concessão da outorga onerosa do potencial construtivo adicional e a transferência 
do direito de construir poderão ser suspensas 180 (cento e oitenta) dias após a publicação 
de ato do Executivo neste sentido. 
§ 5 0  - Os estoques de potencial construtivo adicional serão determinados também nas leis 
de Operações Urbanas, Projetos Estratégicos e nos Planos Regionais, de acordo com 
critérios definidos no parágrafo 1 0  deste artigo. 
Art. 213 - A contrapartida financeira, que corresponde à outorga onerosa de potencial 
construtivo adicional, será calculada segundo a seguinte equação: Ct = Fp x Fs x B 
Onde: Ct = contrapartida financeira relativa a cada m 2  de área construída adicional. 
Fp = fator de planejamento, entre 0,5 e 1,4. 
Fs = fator de interesse social, entre 0 e 1,0. 
B = beneficio  econômico  agregado ao imóvel, calculado segundo a seguinte equação: vt 
CAb, sendo vt = valor do m 2  do terreno fixado na Planta Genérica de Valores - PGV e CAb = 
Coeficiente de Aproveitamento Básico. 
§ 1 0  - Os fatores Fp e Fs da equação prevista no "caput" deste artigo poderão ser fixados 
para as zonas ou parte delas, distritos ou subperímetros destes, áreas de Operação Urbana 
Consorciada e de Projetos Estratégicos ou seus setores. 
§ 20  - Os fatores mencionados no parágrafo 1 0  deverão variar em  função  dos objetivos de 
desenvolvimento urbano e das diretrizes de uso e ocupação  do solo, estabelecidas neste 
Plano Diretor Estratégico. 
§ 30  - Ficam mantidos os critérios de cálculo das contrapartidas financeiras estabelecidos 
nas leis de Operações Urbanas em vigor. 
§ 40  - Em caso de não cumprimento da destinagão que motivou a utilização do fator Fs, o 
Poder Executivo procederá à  cassação  ou ao cancelamento da  isenção  ou redução, bem 
como a sua  cobrança  com multa, juros e correção monetária. 
§ 50  - Quando o coeficiente de aproveitamento básico puder ser acrescido nas condições 
estabelecidas nos artigos 166 e 297 desta lei, na fórmula de cálculo da contrapartida 
financeira definida no "caput" deste artigo, o coeficiente de aproveitamento básico deverá 
ser  substituído  pelo coeficiente de aproveitamento que resultou da redução da taxa de 
ocupação. 
Art. 214 - Deverão ser utilizados para o cálculo da contrapartida financeira, que 
corresponde à outorga onerosa do direito de construir, segundo as  disposições  do artigo 213 
desta lei, até sua revisão pela nova legislação de Uso e Ocupação  do Solo ou por lei, os 
seguintes fatores Fp e Fs estabelecidos nos Quadros no 15 e 16. 
§ 1 0  - Os fatores mencionados no "caput" deste artigo não se aplicam nas áreas de 
Operações Urbanas Consorciadas em vigor. 
§ 20  - Os fatores fixados nos Quadros no 15 e 16 poderão ser revistos quando da revisão 
deste Plano Diretor Estratégico. 
Art. 215 - Quando o Potencial Construtivo Adicional não for solicitado diretamente vinculado 
ã aprovação de projeto de edificação, o Executivo poderá expedir Certidão de Outorga 
Onerosa de Potencial Construtivo Adicional vinculada a determinado lote ou lotes, que será 
convertida em direito de construir com a aprovação do respectivo projeto de edificação. 
§ 1 0  - As certidões expedidas na forma que dispõe o "caput" deste artigo, que ainda não 
tiverem sido convertidas em direito de construir, poderão ser negociadas a critério da 
Prefeitura, desde que sejam atendidas todas as condições estabelecidas nesta  Seção,  para o 
lote que passará a receber o Potencial Construtivo Adicional. 
§ 20  - Apresentada solicitação de transferência da certidão para outro lote, o Executivo: 
a) verificará se o lote para o qual se pretende transferir a certidão localiza-se em áreas 
passíveis  de aplicação de outorga onerosa e se há estoque disponível, não sendo possível a 
transferência para as áreas de Operações Urbanas e Areas de  Intervenção  Urbana; 



b) determinará o novo potencial construtivo adicional por meio da relação entre os valores 
dos lotes calculada, utilizando-se os valores que constam para o metro quadrado de terreno 
na Planta Genérica de Valores - PGV; 
c) poderá expedir nova certidão cancelando a certidão original, com a anuência do titular 
desta, realizando os procedimentos necessários à atualização e ao controle de estoque. 
Art. 216 - Os procedimentos para aplicação da Outorga Onerosa, bem como a taxa relativa 
a  serviços  administrativos, deverão ser fixados pelo Executivo no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias após a publicação desta lei. 
SEÇÃO V 
DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR 
Art. 217 - 0 Executivo poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou público, 
a exercer em outro local  passível  de receber o potencial construtivo deduzida a área 
construída  utilizada quando necessário, nos termos desta lei, ou aliená-lo, parcial ou 
totalmente, para fins de: 
I - implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
II - preservação, quando for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, 
social ou cultural; 
III - servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por 
população de baixa renda e habitação de interesse social. 
Parágrafo único - A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao 
Município seu imóvel, ou parte dele, para os fins previstos neste artigo. 
Art. 218 - A área  construída  a ser transferida ao imóvel receptor será calculada segundo a 
equação a seguir: ACr = vtc CAc x CAr vtr x ATc 
Onde: ACr = Area construída a ser recebida 
vtc = Valor do m 2  do terreno cedente determinado na PGV 
ATc = Area do terreno cedente 
vtr = Valor do m 2  do terreno receptor determinado na PGV 
CAc = Coeficiente de Aproveitamento do terreno cedente 
CAr = Coeficiente de Aproveitamento do terreno receptor. 
Parágrafo Calico - Quando ocorrer a  doação  de imóvel, a área construída a ser recebida 
deverá corresponder ao valor total do imóvel objeto da doação, segundo a equação: Acr = 
(WI Vtr) x CAr x Fi 
Onde: Acr = área  construída  a ser recebida 
VVI = Valor Venal do imóvel doado constante da notificação do IPTU no exercício 
correspondente 
Vtr = Valor do m 2  do terreno receptor constante da PGV no exercício correspondente 
CAr = Coeficiente de Aproveitamento do terreno receptor 
Fi = Fator de incentivo à  doação.  
Art. 219 - A aplicação do instrumento definido no "caput" do artigo 217 seguirá as seguintes 
determinações:  
I - os imóveis enquadrados como ZEPEC, poderão transferir a  diferença  entre o Potencial 
Construtivo Utilizado existente e o Potencial Construtivo Maximo; 
II - os imóveis enquadrados como ZEPEC,  incluídos  na Operação Urbana Centro podem 
transferir potencial construtivo na forma definida na Lei no 12.349, de 6 de junho de 1997; 
III - os imóveis doados para o Município  para fins de HIS localizados nas ZEIS poderão 
transferir o correspondente ao valordo imóvel; 
IV - os imóveis, lotes ou glebas localizados na Macrozona de  Proteção  Ambiental, em ZEPAG 
e em propriedade particular enquadrada no Sistema de Areas Verdes do  Município  poderão 
transferir de forma gradativa o Potencial Construtivo Virtual, de acordo com critérios, prazos 
e condições definidas em lei; 
V - os imóveis, lotes ou glebas localizados nas faixas aluviais dos parques lineares poderão 
transferir potencial construtivo para as faixas de até 200 metros localizadas no interior dos 
mesmos parques lineares, de acordo com o que dispuser lei especifica. 
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Art. 220 - São passíveis de receber o potencial construtivo transferido de outros imóveis os 
lotes em que o Coeficiente Básico pode ser ultrapassado, situados nas Areas dos Projetos 
Estratégicos, nas faixas de até 300 (trezentos) metros ao longo dos eixos de transporte 
público de massa e os situados na área definida por circunferências com raio de até 600 
(seiscentos) metros, tendo como centro as estações de transporte metroviário ou ferroviário 
excluídas  as áreas de Operações Urbanas Consorciadas. 
§ 1 0  - As transferências do potencial construtivo dos imóveis localizados na Operação 
Urbana Centro enquadrados como ZEPEC seguem as  disposições  do "caput" deste artigo. 
§ 20  - 0 potencial construtivo máximo acumulável por transferência de outros imóveis fica 
limitado a 50% (cinqüenta por cento) do potencial construtivo definido pelo Coeficiente de 
Aproveitamento Básico do imóvel receptor, exceto para as transferências originadas na 
Operação Urbana Centro. 
§ 30  - Lei especifica poderá determinar novas áreas para receber a transferência do 
potencial construtivo. 
SEÇÃO VI 
DAS AREAS DE INTERVENÇÃO URBANA 
Art. 221 - Areas de  Intervenção  Urbana, definidas no artigo 146 desta lei, compreendem: 
I - áreas de Operação Urbana Consorciada; 
II - áreas de Projeto Estratégico indicadas no Quadro no 10 e Mapa 9; 
III - áreas de implantação de parques lineares; 
IV - eixos e pólos de centralidade; 
V - áreas para a implantação de rede viária estrutural; 
VI - áreas para implantação de rede estrutural de transporte público coletivo; 
VII - áreas envoltórias do Rodoanel Metropolitano Mário Covas. 
§ 1 0  - A criação de Areas de  Intervenção  Urbana dependerá de lei que disciplinará a 
aplicação dos instrumentos correspondentes às suas finalidades no âmbito de seus 
perímetros de abrangência, especialmente a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional e transferência do direito de construir segundo os indices estabelecidos nesta 
seção  para cada uma das áreas constantes dos incisos do "caput" deste artigo. 
§ 20  - As áreas de Operação Urbana Consorciada deverão seguir as condições, parâmetros e 
diretrizes estabelecidos na  Seção  VII - Das Operações Urbanas Consorciadas, do Capitulo III 
do Titulo III desta lei. 
§ 30  - Nas Areas de  Intervenção  Urbana poderão ser estabelecidos Coeficientes de 
Aproveitamento Máximo limitados a 4,0 (quatro), que poderão ser atingidos mediante 
Outorga Onerosa de Potencial Construtivo e Transferência do Direito de Construir, bem 
como o estoque de potencial a eles relativos, com base nos estudos técnicos de capacidade 
de suporte da infra-estrutura de circulação e nas finalidades da  intervenção. 
§ 40  - Nas Areas de  Intervenção  Urbana definidas no entorno das estações do sistema de 
transporte coletivo público metroviário e ferroviário, nos termos do inciso II do artigo 122 
desta lei, os Coeficientes de Aproveitamento Máximo e os estoques de potencial construtivo 
por uso deverão ser estabelecidos com base em estudos da capacidade de suporte do 
sistema infra-estrutural de circulação, para os  níveis  metropolitano e municipal, por bacia 
de tráfego intermunicipal e local. 
§ 5 0  - Para a concretização das finalidades estabelecidas para as Areas de  Intervenção 
Urbana poderão ser desenvolvidas parcerias com os demais  níveis  de governo e com o setor 
privado. 
§ 6° - Até a aprovação das leis especificas de cada Area de  Intervenção  Urbana, as 
condições de parcelamento, uso e ocupação  do solo, serão estabelecidas pela legislação de 
parcelamento, uso e ocupação  do solo e pelos Pianos Regionais, respeitadas as  disposições 
transitórias estabelecidas nesta lei. 
Art. 222 - Nas Areas de  Intervenção  Urbana para implantação dos Parques Lineares, a faixa 
envoltória determinada segundo o disposto no in 
ciso III do artigo 109 desta lei é a  possível  de aplicação de outorga onerosa de potencial 
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construtivo adicional e de recepção da transferência do direito de construir oriundo das 
Areas continuas na faixa de planície aluvial determinada segundo disposto no inciso II do 
artigo 102 desta lei. 
Art. 223 - Ao longo dos trechos do Rodoanel Metropolitano Mario Covas ficam definidas 
Areas de  Intervenção  Urbana abrangendo: 
I - faixas de até 500 (quinhentos) metros nos trechos da Macrozona de Estruturação 
Urbana; 
II - faixas de até 300 (trezentos) metros nos trechos da Macrozona de  Proteção  Ambiental. 
§ 	- Nas faixas definidas no inciso I deste artigo deverão ser incentivados usos 
relacionados à  função e  à proximidade do Rodoanel como depósitos atacadistas, centrais de 
distribuição e transportadoras. 
§ 2 0  - nas faixas definidas no inciso II deste artigo deverão ser implantados parques e não 
serão permitidas ligações com o sistema viário do  Município,  com o objetivo de minimizar os 
impactos decorrentes da implantação e operação do Rodoanel. 
§ 3 0  - para viabilizar a implantação dos parques citados no parágrafo 2 0  deste artigo poderá 
ser aplicada a Transferência do Direito de Construir nos termos que definir a lei. 
Art. 224 - Fica incluída nas Areas para a implantação de Rede Viária Estrutural, a Area de 
Intervenção  Urbana para a complementação viária Itaquera-Guaianases no trecho 
desativado da linha leste da CPTM, entre as estações Artur Alvim e Guaianases. 
SEÇA0 VII 
DAS OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS 
Art. 225 - As Operações Urbanas Consorciadas são o conjunto de medidas coordenadas pelo 
Município  com a  participação  dos proprietários, moradores, usuários permanentes e 
investidores privados, com o objetivo de  alcançar transformações urbanísticas  estruturais, 
melhorias sociais e a valorização ambiental, notadamente ampliando os  espaços públicos, 
organizando o transporte coletivo, implantando programas habitacionais de interesse social 
e de melhorias de infra-estrutura e sistema viário, num determinado  perímetro. 
§ 1 0  - Cada nova Operação Urbana Consorciada será criada por lei especifica, de acordo 
com as  disposições  dos artigos 32 a 34 da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade. 
§ 20  - Ficam delimitadas Areas para as novas Operações Urbanas Consorciadas Diagonal 
Sul, Diagonal Norte, Carandiru-Vila Maria, Rio Verde-Jacú, Vila Leopoldina, Vila Sônia e 
Celso Garcia, Santo Amaro e Tiquatira, além das existentes Faria Lima, Agua Branca, Centro 
e Aguas Espraiadas, com os perímetros descritos nas suas leis especificas e indicadas no 
Mapa n° 09, integrante desta lei. 
§ 30  - Outras Operações Urbanas Consorciadas poderão ser definidas nas Areas de 
Intervenção,  indicadas no Mapa no 09, integrante desta lei. 
Art. 226 - Nas Areas de Operações Urbanas Consorciadas, a serem definidas por lei 
especifica, ficam estabelecidos os seguintes coeficientes de aproveitamento: 
I - mínimo - 0,2 (dois décimos); 
II - básico - correspondente ao definido nesta lei para a zona em que se situam os lotes; 
III - máximo - 4,0 (quatro). 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 2 0  - Nas Operações Urbanas Consorciadas e Areas de  Intervenção  Urbana, poderão ser 
estabelecidos coeficientes de aproveitamento máximo superiores a 4,0 (quatro) para os 
lotes contidos num raio de 600 m (seiscentos metros) em torno das estações do transporte 
ferroviário, desde que o coeficiente de aproveitamento bruto não ultrapasse 4,0 (quatro). 
Art. 227 - As Operações Urbanas Consorciadas criadas por leis especificas, têm, 
alternativamente, como finalidades: 
I - implantação de equipamentos estratégicos para o desenvolvimento urbano; 
II - otimização de Areas envolvidas em  intervenções urbanísticas  de porte e reciclagem de 
Areas consideradas subutilizadas; 
III - implantação de Programas de Habitação de Interesse Social; 
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IV - ampliação e melhoria da Rede Estrutural de Transporte Público Coletivo; 
V - implantação de  espaços públicos; 
VI - valorização e criação de patrimônio ambiental,  histórico, arquitetônico, cultural e 
paisagístico; 
VII - melhoria e ampliação da infra-estrutura e da Rede Viária Estrutural; 
VIII - dinamização de áreas visando à geração de empregos. 
Art. 228 - Poderão ser previstas nas Operações Urbanas Consorciadas: 
I - a modificação de indices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
subsolo, bem como alterações das normas edilicias, considerado o impacto ambiental delas 
decorrente e o impacto de vizinhança; 
II - a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com 
a legislação vigente. 
Art. 229 - Cada operação urbana consorciada deverá ser aprovada por lei especifica, que 
conterá, no  mínimo: 
I - delimitação do  perímetro  da area de abrangência; 
II - finalidade da operação; 
III - programa básico de ocupação da area e intervenções previstas; 
IV - estudo prévio de impacto ambiental, de vizinhança; 
V - programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela 
operação; 
VI - solução habitacional dentro de seu perímetro ou  vizinhança próxima, no caso da 
necessidade de remover os moradores de favelas e cortiços; 
VII - garantia de preservação dos imóveis e espaços  urbanos de especial valor  histórico, 
cultural, arquitetônico, paisagístico e ambiental, protegidos por tombamento ou lei; 
VIII - instrumentos  urbanísticos  previstos na operação; 
IX - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores 
privados em função dos  benefícios  recebidos; 
X - estoque de potencial construtivo adicional; 
XI - forma de controle da Operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da 
sociedade civil; 
XII - conta ou fundo especifico que deverá receber os recursos de contrapartidas financeiras 
decorrentes dos benefícios urbanísticos concedidos. 
Parágrafo único - Os recursos obtidos pelo Poder Público na forma do inciso IX do "caput" 
deste artigo serão aplicados exclusivamente no programa de intervenções, definido na lei de 
criação da Operação Urbana Consorciada. 
Art. 230 - A lei especifica que criar a Operação Urbana Consorciada poderá prever a 
emissão pelo  Município  de quantidade determinada de Certificados de Potencial Adicional de 
Construção - CEPAC, que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento 
das obras, desapropriações necessárias a  própria Operação, para aquisição de terreno para 
a construção de HIS na área de abrangência da Operação, visando ao barateamento do 
custo da unidade para o usuário final e como garantia para obtenção de financiamentos 
para a sua implementação. 
§ 1. 0  - Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC serão livremente 
negociados, mas convertidos em direito de construir unicamente na área objeto da 
Operação. 
§ 20  - A vinculação dos Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC poderá 
ser realizada no ato da aprovação de projeto de edificação especifico para o terreno. 
§ 3 0  - Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPACs poderão ser vinculados 
ao terreno através de declaração da Municipalidade, os quais deverão ser objeto de 
certidão. 
§ 40  - Apresentado pedido de  licença  para construir ou para modificação de uso, os 
Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPACs serão utilizados no pagamento 
da contrapartida correspondente aos  benefícios urbanísticos  concedidos, respeitados os 



limites estabelecidos nas leis de cada Operação Urbana Consorciada. 
§ 5 0  - A lei a que se refere o "caput" deverá estabelecer: 
a) a quantidade de Certificados de Potencial Construtivo Adicional de Construção - CEPACs a 
ser emitida, obrigatoriamente proporcional ao estoque de potencial construtivo adicional 
previsto para a operação; 
b) o valor  mínimo  do CEPAC; 
c) as formas de cálculo das contrapartidas; 
d) as formas de conversão e equivalência dos CEPACs em metros quadrados de potencial 
construtivo adicional e de metros quadrados de terreno de alteração de uso; 
e) o limite do valor de subsidio previsto no "caput" deste artigo para  aquisição  de terreno 
para construção de Habitação de Interesse Social - HIS. 
§ 60  - 0 Executivo, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, regulamentará todas as 
operações relativas ao Certificados de Potencial Construtivo Adicional de Construção - 
CEPACs. 
Art. 231 - Em relação as areas compreendidas no interior dos  perímetros  das Operações 
Urbanas Consorciadas, a outorga onerosa se regera, exclusivamente, pelas  disposições  de 
suas leis especificas. 
Art. 232 - Nas areas localizadas no interior dos  perímetros  de Operações Urbanas 
Consorciadas, os Planos Regionais previstos neste Plano diretor, deverão observar o 
disposto nasrespectivas leis das Operações Urbanas Consorciadas. 
Art. 233 - Os imóveis localizados no interior dos  perímetros  das Operações Urbanas 
Consorciadas, não são  passíveis  de receber o potencial construtivo transferido de imóveis 
não inseridos no seu  perímetro. 
Art. 234 - Nas areas localizadas no interior dos  perímetros  de Operações Urbanas 
Consorciadas já existentes, a utilização de qualquer dos instrumentos previstos neste Plano 
Diretor, especificamente nas  Seções  I, II, III, IV, V e VI, Capitulo III do Titulo III, deverão 
ser obedecidas as regras estabelecidas nas leis especificas. 
SEÇÃO  VIII 
DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
Art. 235 - Fica criado o Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB, com a finalidade de 
apoiar ou realizar investimentos destinados a concretizar os objetivos, diretrizes, planos, 
programas e projetos urbanísticos e ambientais integrantes ou decorrentes da Lei do Plano 
Diretor Estratégico, em obediência as prioridades nele estabelecidas. 
§ 1 0  -  O FUNDURB sera administrado por um Conselho Gestor, composto por membros 
indicados pelo Executivo, garantida a  participação  da sociedade. 
§ 20  - 0 plano de aplicação de recursos financeiros do FUNDURB deverá ser debatido pelo 
CPMU e encaminhado anualmente, anexo à lei  orçamentária,  para aprovação da Câmara 
Municipal. 
Art. 236 - 0 Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB sera  constituído  de recursos 
provenientes de: 
I - dotações  orçamentárias e créditos adicionais suplementares a ele destinados; 
II - repasses ou dotações de origem  orçamentária  da União ou do Estado de São Paulo a ele 
destinados; 
III - empréstimos de operações de financiamento internos ou externos; 
IV - contribuições ou doações de pessoas físicas ou  jurídicas; 
V - contribuições ou doações de entidades internacionais; 
VI - acordos, contratos, consórcios e convênios; 
VII - rendimentos obtidos com a aplicação do seu próprio patrimônio; 
VIII - outorga onerosa do direito de construir; 
IX - contribuição de melhoria decorrente de obras públicas realizadas com base na lei do 
Plano Diretor Estratégico, excetuada aquela proveniente do asfaltamento de vias públicas; 
X - receitas provenientes de concessão  urbanística; 
XI - retornos e resultados de suas aplicações; 
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6.Di /)` 	 // LEI If 13 769 DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

(Projeto de Lela 493/03 do  Executivo, aprovado na forma 
do Substitutivo do Inklativo) 

4/fera a Let n 11 732 de 14 de março 
de 1995 que estabelece programa de 
melhorias  para a  área  de influencia 
definida em função  da interligacao da 
Avenida Brigadeiro Farm Lima com a 
Avenida Pedroso de Moraes e com as 
Avenidas Presidente Juscelino 
Kututschek Hilt() Pellegrino dos 
Bandeirantes Eng Luis Carlos Berrou 
e Cidade Jardim adequando-a a Lei Fe 
deral n 10 157 de 10 de julho de 1001 
(Estatuto da Cidade) 

MARTA SUPLICY Prefeita do Montoya) de Ski Paulo no 
uso das atribuições que lhe são confendas por lei faz saber 
que a Camara Municipal em sessão de 19 de dezembro de 
2003 decretou e eu promulgo a seguinte lei 

CAPITULO I 
CONCEITUACAO 

Art I Fica aprovada a Operação Urbana Consorciada Fana 
Lima, compreendendo um conjunto integrado de  intervenções 
coordenadas pela Prefeitura, por intermédio  da Empress Mum 
cipal de Urbanizamio EMURB coin a  participação  dos pro-
pnetanos moradores usuários e mvesudores em geral  vu  
undo a  melhoria e a valonzagao ambiental da area de in 
&an= definida em função da implantagao do sistema viano 
de interliguao da Avenida Brigadeiro Farta Lima e a Avenida 
Pedroso de Moraes e com as Avenidas Presidente Juscelino 
Kubitschek Helm Pellegnno dos Bandeirantes Eng Luis 
Carlos Berm e Cidade Jardim 
§ I A area objeto da  Operação  Urbana Farm Lima e a con 
tida e delimitada pelo penmetro assinalado na planta n• 
FLO1713001 que dolma integrar o arquivo da Empresa Muni 
opal de Urbanização EMURB constante do Anexo I desta 
lei  descrito  a seguir começa no ponto situado na Avenida Ci 
dada  Jardim distante 50 00 (cinquenta) metros de sua con 
fludocia com a Avenida  Brigadeiro Fana Lima, segue em linha 
paralela à Avenida  Brigadeiro Fana Lima ate a Rua Henrique 
Monteiro  Rua Henrique Montano Rua Bianchi Bertoldi Rua 
Artur de Azevedo Rua Cunha Gago Rua Padre Garcia Velho 

Avenida Pedrosa de Moraes Avenida Professor Frederico 
Hermann Junior Avenida das Nudes Umdas Ponta Eusébio 
Matoso Rua Genvativa, Rua Magalhães de Castro Rua De 
sernbargador Armando Fairbanks Avenida Valdemar Faffelfa, 
Praça Jorge de Lima, Avenida Eusibus Matoso Rua Bento 
Ff/SS Rua Henrique da Cunha, Ponta Erman) Matoso Ave 
nida das Nagoes Unidas Rua  Hungria,  Avenida das Naçoes 
Unidas Avenida dos Bandeirantes, Rua do Cabo Verde Ave 
mda Santo Amaro Avenida Gramm Rua Pintassilgo Rua In 
Mamba Avenida Jacutinga, Rua Tuim Avenida Lavandisca, 
Rua lhhambu Avenida Mulish.° Gabriel de Resende Passos 
Rua Canino Avenida Republica do Libano Avenida IV Cen 
tenano Rua Vasco Crevatin, Rua 'logo Jicome Rua Bat 
thazar da Veiga, Rua Escobar Ortiz, Rua Afonso Bras Rua 
Barra do Peixe Rua Gararu, Rua Coronet Artur Paula Ferreira, 
Rua V3101S de Castro Rua Marcos Lopes, Rua Monte Apra-
rive' Rua Natividade Avenida Santo Amaro Rua Tenente 
Negrao Rua Dr Renato Paes de Banos Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, Rua Leopoldo Couto de MagaRules Ju-
nior Rua Clodonuro Amazonas Rua Joaquim Flonano Rua 
!gasman Avenida Brigadeiro Faria Lima Avenida Cidade 
Jardim,  ate o ponto uncial 

2. Para os efeitos da presente Operaçao Urbana, ficam ex 
cluidas da  área descrita no paragrafo anterior as zonas Z8 AV8 

Esporte Clube Pinheiros e 2.8 AV8  Associação Atlética "A 
Hebraica e a parte da zona de uso Z1-013 conUda antra a 
flux' de 50 00 (cinquenta) metros lindeira a Avenida Briga 
deiro Faria Lima e a hum de 50 00 (cinquenta) metros lin 
deixa  a Rua Hungria antra a Rua Dr Alberto Cardoto de 
Mello Nato e a Avenida Rebougaa 
§ 3 Para os efeitos da presente Operação Urbana, os lotes 
parmalmente contidos nas limas  lindeiras  a Rua  Hungria e ao 
Corredor 28-CR3 da Avenida Fana Lima serio considerados 
como  integrantes da mama. 
§ 4 Para os efeitos da presente Operate* Urbana Cantor 
ciada,  flea excluida da area  desenha  no  parágrafo primeiro 
deste artigo a parte remanescente da zona de uso Z9-022 ado 
contida na faixa de 90 00 (noventa) metros de profundidade 
contados a pain de seu alinhamento  lindeiras Av Presidente 
Jucelmo 1Cututschek, e situada antra as Ruas Clodonum Ama 
zonas e Ramos Batista 
An.? Para os efeitos da Operação Urbana Fana Luna, COSSI 
dera se potencial adimonal de construção a Area de construao 
computavel passive' de ser acrescida á permitida pets legs 
ludo vigente e que  poderá ser outorgada  nos  treinos desta  lei 
§ 1° Pam os efeitos da Operaçao Urbana Fana Lama, cons, 
dera se modificação de uso a possibilidade de se obter me 
diante contrapartida a altemçao de usos não confonnes com a 
legislação vigente na data da promulgaçao desta lei e que 
passam a ser admitidos  conforme condições estabelecidas  nos 
termos desta  Operação  Urbana. 
§2" Para os efeitos desta lei consideram se parilmetros urba 
maims, • Taxa de  Ocupação e o Gabarito da edificação 
§ 3 Pica assegurada aos  proprietários  de  imóveis contidos no 
penmetro referido em seu  artigo 1 a  opção  de utilizar os bene 
limos concedidos nos termos desta lei ou as  disposições da le 
gialuão vigente na data de entrada do pedido 
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Att. 3 Canso objetivo de tratar de forma thferericiadt as de 
sigualdades existentes na regido e privilegiando as funçoes ur 

banas relacionadas com a distribuição espacial da população, 
das atividades  económicas e somas, da oferta de mfm-estru-
tura e de  serviços  urbanos, ado criados on seguintes setores 
I Setor I Pinheiros,  mica se no cruzamento da Avenida Eu 
seine Matoso e Avenida Rebougaa com a Av Bngadeiro Fana 
Lima segue em linha paralela à Avenida Brigadeiro Fana 
Luna ate a Rua Henrique Monteiro Rua Hennque Monteiro 
Rua Bianchi Bertoldi Rua Artur de Azevedo Rua Cunha 
Gago Rua Padre Garcia Velho Avenida Pedtoso de Moraes, 
Avenida Professor Frederico Hermann Junior Avenida das 
Nações Unidas Ponta Eusébio Matoso Rua Genvativa, Rua 
Magalhaes de Castro Rua Desembargador Armando Fair 
banks, Avenida Valdernar Penury,  Praça  Jorge de Luna, Ave 
nida Easeful) Matoso Rua Bento Fries Rua Henrique da 
Cunha, Ponta Eusátuo Matoso Avenida &memo  Matoso  ate o 

ponto uncial 
II Setor 2 Faria Lama mina se no cruzamento da Avenida 
Eusibio Matoso com a Avenida Nações  tinidas  segue em 

lanha paralela a Avenida das  Nações Umdas Rua  Hungria, 

Avenida das Nações Unities, Av  Presidente Juscelino !Cubits 

chek, Av  Brigadeiro Fana Lima, Av Eusibio Matoso ate o 

ponto inicial 
Ill  Setor 3 Hello Pelegnno mime se no cruzamento da Ave 
nida dos Bandeirantes com a Rua Cabo Verde segue pela Rua 
Cabo Verde Avenida Santo Amara Avenida Gramm, Rua Pin-
tassilgo Rua Intharoba, Avenida Jacutinga, Rua  Tuim  Ave 
rude Lavandisca, Rua 'Mamba, Avenida Ministro Gabriel de 
Resende Passos Rua Canino Avenida Republica do  Líbano 

Avenida IV Centeruino Rua Vasco Crevatin Rua Diogo  ia 
come Rua Balthazar da Veiga, Rua Escobar Ortiz, Rua Afonso 
Bras Rua Barra do Peixe Rua Guarani, Rua Paula Ferreira, 
Rua Valois de Castro Rua Marcos Lopes Rua Monte Apra 
rival Rua Natividade Avenida Santo Ammo Rua Tenente Ne 
gmo Rua Dr Renato Paes de Banos, Avenida Presidente Jus 
celmo Kubitschelc, Rua Leopoldo Couto de Magalhaes Junior 
Rua Clodomiro Amazonas, Rua Joaquim Florian° Rua lima 
temi Avenida Bngadeiro Fana Luna, Av  Presidente Juscelino 

Kubitschelt, Rua Clodonuro Amazonas, Rua Comendador  Mi 

guri Calfat Rua Professor Atlho Innocenti. Rua Fiandeiras, 
Rua Nova Cidade Rua Alvorada, Rua Dr Manoel da Roche, 
Avenida dos Bandeirantes  até o ponto uncial 
IV Setor 4 Olimptadas mica se no cruzamento da Avenida 
Presidente Juscehno Kubitschek com a Avenida das Naçoes 
Mucha segue em linha paralela com a Avenida das Nudes 
Unifies, Avenida dos Bandeirantes Rua Dr Manoel da Rocha, 
Rua Alvorada, Rua Nova Cidade Rua Fiandeiras Rua Pro-
fessor Mho Innocenti Rua Comendador Miguel Calfat, Rua 
Clodonuro Amazonas Avenida Juscelino Kubitschek até o 
ponto uncial 

CAPITULO  II  
OBJETIVOS E DIRETRIZES 

Art. 4 A Operação Urbana Consorciada Fana Lima tem por 
objetivos especificas 

criar condigoes efetivas para que os investidores e propne 

tinos de imóveis beneficiados com a  implantação  dos melho-

ramentos  mencionados  a nun forneçam os recursos accessl 

nos à  alia viabilização sem qualquer ônus para a municipall 

dada 
a) melhoramentos ainda não implantados constantes do plano 
aprovado pela Lei n 7 104 de 3 de Janeiro de 1968 desde a 

Avenida Pedroso de Monies ate a confluencia da Rua Nova 
Cidade com a Avenida Helm Pellegrino 
b) melhoramentos tun&  ruo  implantados, constantes do piano 

aprovadopelaLein  8 126 de 27 de setembro de 1974 e refe 

rentes a interhguao da Avenida Cidade  Jardim com a Avenida 

dos Bandeuantes 
c) melhoramentos referentes a pianos de  integração e Wadi 
gaçao do sistema Wino situados dentro do  penetro  da  Opa  

ração  Urbana e constantes de  teia  em vigor 

d) obras, equipamentos publicos e areas verdes contnios no pc 

rimer° da Operação Urbana, 
11 crier alternatives para que os pmprietanos de lote parcial 

ou totahnente  atingidos  por melhoramentos aprovados possam 

receber o valor justo de  indenização  à vista e previamente e, 

ainda para que possam efetivamente participar da valon 
zação decorrente da concretização da Operação Urbana, 
Ill  melhorar na area objeto da Operação Urbana, a gulags& 
de vide de seus atoms e futuros moradores, Inclusive de halm 

tação subnormal e de usuanos, promovendo a valorização da 

paisagem urbane e a  melhoria  da infra-estrutura e da qualidade 

ambiental 
IV incentivar o melhor aproveitamento dos mover, em par 

Molar dos nip construidos ou subutdmados 
V ampliar e articular os espaços de uso publico em parti 
mkt os arborizados e destinados  à circulamio e bem-estar dos 

pedestres 



P - Os certificados mencionados neste artigo  serão  emitidos 	(.4 
sob a  denominação 'Certificado  de Potencial Adicionai de0 ,  

Conattuvio - CEPAC", que  serão convertidos,  na ocasião de-
sejada por seu detentor, an quantidade de metros quadrados • 
de  área adicional de construção computivel. no OM de au-

mento de potencial construtivo, e/ou em metros quads:dos* ,  1 
terreno para efeitos de beneflcios relativos a uses e paiimetros 
utbanisticos conforme estipulado nesta lei, estabelecidos em 
funçio de sua aplicação em tote especifico, contido no pen-
metro  definidodefinido no artigo 1° e de acordo com a Tabela 1 do ar-
tigo 8' desta lei. 
§ 2° - 0 valor minim& estabelecido para cada Certificado de 
Potencial Adicional de  Construção - CEPAC,  é de RS 

1.100,00 (mil e cem reais) podendo ser reajustado pela Em-

presa Municipal de  Urbanização EMURB, ouvindo-se a Se-

cretaria Municipal de Planejamento Urbano - SEb4PLA e a 

Câmara Técnica de Legislação Urbana - CTLU. 
§ 3° -  O pagamento do valor da vends dos Certificados de Po-
tencial Adicional do  Construção - CEPAC,  poderá  ser recebido 
pela Empress Municipal de Urbanização - EMURB It vista ou 
parceladamente, sendo neste caso, no minim 15% (quinze por 
cento) à vista, e o saldo restante em  até 10 (dez) prestações 

mensais, iguais e consecutivas, devidamente corrigidas por in-
dice oficial a ser definido pela Empress Municipal de  Urbani-

zação - EMURB, desde que salt apresentada fiança bancária 

corno garantia correspondente ao valor do saldo devedor. 
§4' - Os Certificados referidos neste artigo  deverão  ser alie- 

nados em leak public°, na forme que venha a ser determi-

nado  pela EMURB ou, utilizados Para e  pagamento  de Pro-
jetos, desapropriações, gerenciamento e obras previstas no 

Programs de Investimentos da presente  Operação  Urbana. 

§  5'- Para expedição de Alvan/ de  Aprovação  e Execução  do 

Projeto, ou pare •  aplicação  no disposto no  parágrafo 3° do ar-
tigo 230 da Lei n' 13.430/02 (Plano Diretor Estratigico), so-
mente  serão  aceitos Certificados de Potencial Adicional de 
Construção - CEPAC's quitados, ou que apresentem garantia 
de pagamento aceita pela Empresa Municipal de  Urbanização 

- EMURB nos  termos  do  parágrafo 3° deste artigo. 

§ 6° - Antes da  expedição  do  Alvará  de  Aprovação,  a Secre-

taria de  Habitação e Desenvolvimento Lamm - SEHAB, co-

municará à  EMURB e ao interessado a manoria de  cálculo  da 

outorga onerosa es equivalência em quantidade de CEPAC's 
necessários  Pam o Pagamago da  contrapartida. 
Art. - Fica autorizado o Executivo a emitir ate 650.000 

(seiscentos e cinqüenta mil) Certificados de Potencial Adi-
cional de Construção - CEPAC, obedecendo sempre o Woke 

total de metros quadrados de  construção estabelecidos na Ta-

bela 2 deste artigo, pera a outorga onerosa de potencial adi-
cional de construção,  modificação  de uso e parâmetros utba-

nisticos, que serão convertidos de acordo coin a Tabela I dew 
artigo de equivalência a seguir descrita: 

Art. 5 - A Operação Urbana Consorciada Faria Lima tem 
como diretrizes urbanisticas: 
I - complementagio e integração  do sistema  viário existente na 
região com o macro sistema de  circulação  da Zona Sul, de 
fame a possibilitar a  distribuição adequada dos fluxos de  trá-
fego gerados pela Ponte Bernardo Goldfarb, pelo túnel sob o 
Rio Pinheiros, pelos corredores de embus e, ainda, pela  im-
plantação  dos projetos de transporte de massa, elaborados pelo 
Metrô e pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - 
CPTM, para atendimento dos usairios da região; 
li  - abertura de  espaços  de uso público, compativeis com a di-
nilmica de desenvolvimento da região, dimensionados de 
forma a possibilitar a criação de Areas de lazer e de circulação 
segura para pedestres e de vias que permitam a priorização do 
transporte coletivo sobre o individual; 
Ill - crier* de condições ambientais diferenciadas pare os 
novos  espaços públicos obtidos, mediante a implantação de ar- 
borização, mobilihrio urbano e comunicação  visual adequados; 
IV - uso do solo das propriedades  públicas  ou privadas comes-
rivet corn a conformação das novas quadras criadas pela im-
plantação das melhorias  viárias e de infra-estrutura; 
V -  criação  de condições para ampliação da oferta de habita-

ções multifamiliares em áreas de melhor qualidade ambiental, 
de forma a possibilitar o atendimento do maior número de in-
teressados; 
VI - estimulo ao remembramento de lotes de uma mesma 
quadra e ao adensamento, sem prejuízo da qualidade am-
biental, respeitado o coeficiente de aproveitamento  máximo  de 
4,0 (quatro); 
VII - inter-figs* de quadras e de edificações dentro de uma 
mesma quadra mediante o uso dos espaços  aéreo e subterrineo 
inclusive dos logradouros públicos; 
VIII- incentivo a usos diferenciados nas Areas contidas no pe-
rímetro da  Operação  Urbana, com ocupação do pavimento 
térreo para fins comerciais ate o máximo  de 70% (setenta por 
cento) da Area do lote; 
IX - estimulo ao uso residencial em areas especificas, com 
taxa de ocupação maxima de 70% (setenta por cento) da area 
do lote; 
X - aim* de areas verdes, ciclovias e adoção de mecanismos 
que possibilitem a absorção e o escoamento das agues plu-
viais; 
XI -  provisão  de Habitação de Interesse Social, melhoramentos 
e reurbanização em locais definidos pelos úrgios competentes 
da municipalidade, destinada á popular* favelada residente 
na area da  Operação  Urbana e região do seu entorno; 
XII- atendimento da impala* residente em areas objeto de 
desapropriar*, interessada em continuer morando na região, 
atlases do financiamento para aquisição de habitações multi fa-
miliares já  construídas  ou que venham a ser construidas com 
recursos da Operação Urbana; 
XIII -  ampliação  das áreas de estacionamento destinadas aos 
usos comerciais e de  serviços. 
Parágrafo único - A provisão de  habitação  de interesse social 
poderá  ser realizada por meio de soluções  habitacionais  que 
assegurem o reassentamento da população favelada de que 
trata o inciso XI deste artigo, através de: 
a) cana de credito; 
b) alienação  de  Habitação  de Interesse Social; 
c) alienação de Habitação do Mercado Popular (HMP); 
d) locação social; 
e) outras soluções, mediante aprovação do Conselho Muni-
cipal de Habitação. 

CAPITULO  Ill  
MEIOS E RECURSOS 

Art. 8' - Fica o Executivo  autorizados efetuar, de forma one-
rose, a outorga de potencial adicional de construção, alteração 
de usos e palmettos urbanisticos, estabelecidos na  legislação 
de  uso  e  ocupação  do solo vigente na data da  promulgação 
data lei, nos lotes contidos no perimetro definido no artigo 
desta lei, na conformidade dos valores, critérios e condições 
nesta estabelecidos, como forma de obtenção dos meios e re-
cursos destinados á Empresa Municipal de Urbanização - 
EMURB, pare a  realização  da  Operação  Urbana Consorciada 
Faria Lima. 
Parágrafo único 0 total de potencial adicional de construe*, 
outorgado pare  utilização  nos lotes contidos no interior do pe-
rimetro descrito do artigo l°, fica  limitado  a 2.250.000 (dois 
milhões, duzentos e cinqüenta mil) metros  quadrados, devendo 
ser deduzidos todos os metros quadrados de outorga de adi-
cional de construção aprovados ate a data de  aprovação da pro-
state lei, de acordo corn a Tabela 2 do artigo 8° desta lei. 
Art. 3' - A contrapartida da outorga onerosa do potencial adi-
cional de  construção, modificação  de uso e  parâmetros urba-
nisticos prevista no artigo 6° desta lei, somente  será  realizada 
atraves,de Certificados de Potencial Adicional de Construi* - 
CEPAC, nos termos definidos no artigo 8° desta lei. 



CAPITULO IV 

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 

E DESAPROPRIAÇÕES 

Art. 9' Ewa aprovado o Program. de  Investimentos relacio-

nados no Anexo 2  desta  lei 

Parágrafo unico A mcInsio de novos investimentos no Pro-

gram'  referido  no "vapor deste amigo  poderá  ser aprovada 

soaves de lei especIfica, qua  passará • integrar os objetivos 

desta lei 
Art 10 Todas as  disposições  a wan reguladas nesta let que 

se referem ba desapropnaçoes a scram efetivadas em radio 

das obras necessanas à Operdio Urbana Consorciada Fana 
Luna, observer& o disposto no Decreto-Lei ri 3 365 de 21 de 
junho de 1941 e demur' disposições pertinent= i math's. 
Art. II Na hipótese de reads* de acordo para se estabe 

lacer o valor da  indenizado  a sec pegs aos propnetinos de 

9^9v04  atingidos  Pais des9FroPna93es. a Emma Municipal 

de Urbanizawo EMURB fica Narmada a radar o pap-
manta do valor da inderuzdio em Certificados de Potencial 

Adicional  de Construçio CEPAC desde qua hid aceitagao 

do propnetano 
§ 1 A possibilidade de qua  proprietário  de  móvel  expos-

prado para os fins da presente Opium& Urbana, Waves de 
acordo venha a receber o valor da indanzação na forma pre-
vista no "capur ad impede que a Empresa Municipal de Ur 
bandação EMURB opte por realizar o pagamento am di 

dew ou anda, parte an dudierro e parte em  Certificados  de 

Potencial  Adicional  de Construe:10 CEPAC 

§ Havendo opvio pal pagamento da indenadao an Cur 

tificados de  Potencial Adicional  de Conardio CEPAC o 

valor dews  será  mule obtido no ultimo 'alto realizado antes 
do pagamento, levando-se em costa a quantidade de metros 

quadrados  desapropriada  co valor acordado wire as panes. 

Art. 12 Havendo rananescente de hat daspropriads e op.  

latido  a Emma Municipal de Urbanadio EMURB pela 

ahendio, esta  deverá  see naiads sa Gams da lestekteda as% 

Peofick cop *sums obtabso tlastialdes 

3- ClICS 	rdaYlate, 

Panigrafo wilco Para imbed& da Tabela de Equivalence, os 
serous  criados  no memo 3 ficam  subdivididos  nos subsetores 
abaixo desentos, delimitados pelos perunetros constantes da 
planta a FLOI7B002 que (laved integrar o ammo da Em 
mesa Municipal de Urbanddio EMURB (Anexo 3) 

SETOR 
PINHEIROS 

Subsetor  Is corresponde am loses com frente para a Av Fana 
Luna. 
Subutor lb mica no cruzamento da Av Fana Lima com a 
Rua Teodoro Sum= segue pela Rua Teodoro Sampaio ate a 
Rua Cunha Gago Rua Artur de Azevedo Rua Bianchi Bar 

tot& Rua  Henrique Monteiro Avenida Rebouças Avenida 

Farm Lima até o ponto uncurl 
Salaam lc was no auzamento da Avenida Professor Fie 
denco Hermann Junior com a Rua Nampa segue pela Rua 
Natmgui, Rua Vupabussu Rua Ferrara de Ammo, Rua Padre 
Bento Dias Pacheco Rua Padre Carvalho Rua Paes Leme 

Rua Capn Avenida Ws Nações  Unidas,  Avenida Edam Ma 

two Rua  Cardeal  Arco Verde, Rua dos Canna, Rua Cliudio 

Scares, Avenida Farm Lima, Rua Teodoro Sampan, Rua 
Cunha Gago Rua Pedro Craft, Avenida Farm Una, Rua Co-
ro*, Avenida Pedro*, de Monad, Avenida Professor Her 
maim Junior até o porno uncial 
Subsdor Id' Hum no  cruzamento  da Av Professor  Frederico 

Hannan J0010f corn a Rua Natingin, segue pela Ras Natmgui 

ate a Rua Vupabuau, Rua Ferreira de Araujo Rua Marcos de 
Azevedo Rua Padre Carvalho Rua Paes Leme, Rua Capri 
Avenida das Ndoes Umdas Avenida Professar Frederica 
Hermann Junior até o porno  inicial. 
Subsetor Id2 mica no cruzamento da Avenida das Names 
Unidas com a ponte Edema Matoso segue pela Ponta Eu 
silimo Matoso Rua Genvativa, Rua Magalhies de Castro Rua 

Desembargador Armando Fairbanks, Avenida Valdemar Fur 
rein, Praga Jorge de Lima, Avenida Endlno Matoso Rua 
Bento Eras, Rua  Henrique  da Cunha, Ponte Eusibio Matoso 
até o panto maul 
Subsetor 1d3 uncut no cruzamento da Rua Coronas corn Ave 
mda Pedroso de  Morara,  segue pela Avenida Palmas de Mo-
raes, Ria Padre Garcia Velho Rua Cunha Gago Rua Pedro 
Ca* Avenida Fans Lima, Rua Corm& até o porno uncial 
Subsetor 1d4 WWII no czuzsunato da Rua Teodoro Samara 
corn a Avenida Farm Luna, segue pela Avenida Fana Lima até 
a Avenida &did Matoso Rua Cardeal Arco Verde Rua dos 
Canna, Rua Claud Soares ate o ponto 1111CW 

SETOR 2 
FARIA LIMA 

Subsetor 2a corresponde  aos widen integrantes da Aida de 
50 00  (cinquenta)  metros,  lindeira i Avenida Farm Luna,  des-
crita  no artigo I dada lei no trecho commends& entre a 
Avenida Cidade Jardim e Avenida iteboupdAverucla Eumitno 
Matoso 
&Moor 2b corresponde aos  imóveis  com date para a Ave 
mda Fana Lima no trecho compreendido antra a Av Juscelino 
Kubitachek e Avenida Cicada Jardim. 
Subsetor 2c1 compreende todos os  imóveis  com haute para a 
Avenida Cidade Jordon em ambos os lados da Avenida. 
Subsetor 2c2.  inicia  no cruzamento da Avenida Fans Lima 
com a Avenida Culade Jardim segue pela Avenida Wade 
Jardim,  Avenida das Nações Unidas, Rua Dr Alberto Cardoso 
de Mello Neto Rua Dr Alceu de And Rua Angelina Maffei 
Vita, Rua Hans Nobilmg, Rua Tucumt, Avenida Farm Luna, 
Rua Angelina Maffei Vita, Rua Ibuipmedlis Rua Carlos 
Milan, Prow Yitzhak Rabin, viela existente Avenida Faria 
Lima até o ponto urinal 
Subsetor 2d. 1111Cla no cruzamento da Avenida Fana 1.111111C0in 

a Avenida Juscelino Kubitschek, segue pea Avenida Juscelono 
Kubitschek Avenida das Nacres Unidas Avenida Cidade 
Jardim, Avenida Fans Lima ate o ponto mural 
Subsetor 2e mica no cruzamento da Avenida Edam Matoso 
com a Avenida das Mods Unidas, segue pela Avenida das 
Nações  Unidas art a Alameda Gabriel Monteiro da Silva 
segue numa paralela i Rua Hungria distante a 50 00 (cm 
qüenta) metros de seu  alinhamento conforme descrito  no ar 
ligo 1 desta  lei ate a Avenida Rebouvas, Run Ibrapinópolis, 
Avenida Eusébio Matoso  ardo ponto  inicial 

SETOR 3 
HÉLIO PELEGIUNO 

Subsetor 3a corresponds aos mitiveis corn fade pars a Ave 
ruda Farm Lima 
dilutor 3b  corresponde aos imóveis  corn frame para a Ave 
nula Juscelino Kubitschek 
Subsetor 3c1 alma no cruzamento da Avenida Juscelino Ku-
bitschek com a Avenida Fana Lima, segue pela Avenida Fans 
Lima, Rua Iguated Rua Joaquim Flonano Rua Clodomuo 
Amazonas, Run Leopoldo Couto de Mounties Jima Ave 
mda Juscelino Kubitschek, Rua Dr Renato Paes de Banos 
Rua Tenente Negri° Avenida Santo Amato Avenida Helm 
Pelegnno Rua Nova Cidade, Rua Fiandeiras, Rd Professor 
Aram Imam Rua (Sodomy Amazonas, Avenida Juscchno 
Kubitschek até o panto inicial 

Subsetor 3c2 inlets no cruzamento da Rua Afonso Braz corn a 
Rua Escobar Ortiz, segue pela Rua Escobar Ortiz, Rua Bal 
razor da  Veiga,  Rua !logo Name, Rua Vasco Crevatin Ave 
aids IV  Centenário  Avenida Republica do Llbano Rua 
Afonso Braz até o ponto lama 
Subsetor mica no cruzamento da Rua Afonso Braz corn a 
Av Republica do Mono, segue pela Avenida Republica do LI-
bano Run Canino Rua Ministro Gabriel Rezende Passes, Rua 
Inhambn, Avenida Lavardurca, Rua Turin, Avenida Jacutmga, 
Rua Incharoba Rua Pintassilgo Avenida Grauna Avenida 
Santo Amaro Rua Natividade Rua Monte Aprazivel Rua 
Marcos Lopes, Rua Valois de Castro Rua Coronel Altar de 
Paula RITC1111, Rua Guarani, Rua Barra do Pea; Rua Afonso 
Btu, Avenida Repubhca do (Abdo até o panto nuclei 
Subsetor 3e mica na Avenida Santo Amaro com a Rua Cabo 
Verde segue pela Rua Cabo Verde Avenida dos Banda 
mines, Rua Dr Manoel da Roche Rua Alvorada, Rua Nova 
Cidade, Avernda Helm Pak:grin° Avenida Santo Amid ate o 
podo uncial. 

SETOR 4 
OLIMPIADAS 

Subsetor 4a.  compreende todos os movers coin fiend para a 

Avenida Faris Lima. 
Subsetor 4b mica no cruzamento da Avenida das Nações 

Unitas com a Avenida Juscelmo Kubitschek,  seguindo pela 

Avenida Juscelino Kubitschek, Rua Clodomaro Amazonas 
Rua Comendador Miguel Calfat Rua Professor Mid !no-

cedo, Rua  Fiandeiras,  Avenida Fans Luna, Rua Ministro in-

suíno  Cardoso Rua Ramos Batista Rua Olunpladas Rua 

Gomes de Carvalho Rua Tenenk Avenida dos  Bandeirantes, 

Avenida das Names Lindaa  até o ponto mad. 

Sabsetor 4c meta na Avenida dos Bandeirantes corn a Ala-

meda Vicente PIIIZON segue pela Alameda Vicente Puma 

Rua Ganes de Carvalho, Rua  Lourenço  Marques, Rua Casa 

do Ator Rd Alvorada, Rua Quad, Rua Nova Cicada Rua Al 
vorada, Rua Doutor Model da Rocha, Avenida dos Banda 

mates ate  oposto  uncial 

Subsetor 4d twos no cruzamento da Avenida dos Banda 

rentes  corn a Rua Tenen re segue pets Rua Tenerife Rua 
Gomes de Carvalho, Rua Olimpladaa, Rd Ramos Batista, Rua 
Ministro Jesuino Cardoso Avenida Farm Lima, Rua Quail 

Rua  Alvorada  Rua Cad do Ator Rua  Lourenço  Marques 

Rua Games de Carvalho Alameda Vicente Pinion, Avenida 

dos Bandeirantes até  oposto  uncial 



CAPITULO V 
INCENTIVOS E CONTRAPARTIDA 

Art. 13 Os propnetinos de =Ikea rule desapropriados e 
contidos no interior do perimetro de  presente operado  PO-
deli0 usufnur dos seguintes manias 
1 quando após a data da promulgapo desta la foam re 
membrados loses em Area de st6 2 000 m (dims mil metros 
quadrados) cads, e desde qua o sivo lote Tana em Ikea de 
no  mínimo  2 500 m'  (dois  mil e quinhentos metros qua 
tirados)  sera  concedido  de forma  gratuita,  um maniac em 
Areas de  construção  connotivel meal a 20% (mite per cento) 

da Area do lote resultante do ranembramento  respeitado  o 
coeficiente de  aproveitamento  mamas de 4 (quatro) yeas a 
Area do tote 
II pare lotes corn inn igual ou superior a 2 000 m' (don mil 
metros quadrados), sent concedido de forma gratuita, um in 
centric) em nee de comas* compubivel, %eel a 20% (ante 
por cento) da Area do tote desde que a  edificação disponha,  no 
pavimento térreo, de area destinadas á creels* e  atividades  

de uso abate ao publico 
Ill pare qualquer lore com Area supenor a I 000 m (mil  na-

teus  quadrados),  sent concedido de forma enema, o summit° 
do potence' construtwo do lote, estabelecido na  legislação  at-
gente de use e ocuppao do solo  acrescido  pan& for o caso, 
dos incentives do wise I deste artigo, ea alum o India má-
ximo de 4 (quatro) yens sue Ikea, atendidas as demon execs-
ems da legislagao vigente e as disposições  estabelecidas  nesta 

let 
IV pare Ines com ilea superior a 1000 ITV (nul metros qua 
dados)  slim do beneficio constante do Inca°  til  deste amp 
e desde que atendidas sues exigences, aerie  concedidos,  de 

Emma onerosa, man os seguintes inceativos. 

aumento da taxa de Ocupação pare uso residencial COI= 
cad e de  serviços, até  o lane de 70% (setenta par cento) da 
tree do lote conforme calcine C da Tabela dc Conversão cons-
tante do artigo desta lei, 
b) persuado  do uso misto residencial e comercial ou de ser 
yips, em um mesmo lote an zones de uso Z2 respeitada, 
sempre que =casino a equivalence de Wares de CEPAC 
palmate es coluna B da Tabela de C.onversao constante no at 
bp 8" desta 
c) shank de uso nas Z1 nee Z2, no Corredor 2.8-CRI I con-

lido no Setor  Pinheiros  e na zone de uso Z9-022 cents* so 
Setor  Olimpíada,  ravened= as  restrições  específicas previstas 
nests lei e conform colons B da Tabela de Eqiuvalenas de 
CEPAC constante nesta  lei 

V para totes can qualquer Area, seek concedidos, de forma 
enema, os squinted incentives,  decididos  case a case pet. 

Câmara  Técnica de Legate* Urbana CTLU 

a) cessão  do espaço publico scree don subterrineo  reagisse  

dado o mares= publico 

b) magi° de area remanescente de wove i  desapropriado 

quando baktro so mamo, observado o  direito  de investintra, 

VI os incentives  estabelecidos  neste sago  poderão  ser 'ph 

Cados CUMUlltIVOITICMC  respeitado  o coefiaeate de apeman 

main  máximo  de 4 (quatro) vats a ima do tote. 
§1 A forma °mesa, a quo se rehire o incise V deste strip 

corresponded a uma  contrapartida  Emmaus akin& au Car 

tdkados de Potencial  Adicional  de Construgio CEPAC e fl 

dada pela Empresa Municipal de  Urbanização  EMURB em 

função de  critérios previamente  aprovados pela anon Téc 

nice de Legislaçâo Ifiben CTLU 
¡2* Os incentives estabelecidos oak whip para vitas e 

fiC106 em condomhuo  contados aias áreas referidas  no "caput" 

somente poderão ser  concedidos  mediate a concordância da 

totalidade  de sees propnetanos. 

§ 3*  No case de propostas referentes á  resido  mencionada ra 

alínea  "a do man V desk strip, fica a Secretana Municipal 

de  Planejamento  Urbana SEMPLA obrigada a pnamover no 

inhume 1 (urna)  audiência publica  devidamente divulgada em 

jornal de grande cumin* cam antecedence mhuma de /5 
(gauze) (has de data de sue rtabsaylo cabendo á Camara 
Técnica de Legislação Urbana CTLU a  aprovação  ou  nau  

du prepares 

* 4" A concessão dos incentivos  estabelecidos  Deese amigo 

mire o imóvel ou imams  atingidos  pela La if 9768, de 28 de 

novembro de 1984  ficará vinculada  I preservação resumers* 

e conservação da "Casa do Badman" e aide à !prove ,* 

pans pela Camara Tampa de Legislação Urbana CTLU do 

projeto de  construção  de ahficaçon an tam emóvess. 
Art. 14 Atom des &spew= genus da kguilapo vigente na 
data da promulgavao desta lei ficam estabelecidas para os 

unwell;  contados  no interior do perunetro desta opaspo que 

vierem  a utilizer os mcativos desta la, as seguintes disposi-

ções especificas. 
1 o potencial adicional de construção concedido no forma da 

presente lei rule  poderá  ser utilizado cumulativamente  coes 

quaisquer  incentivos  que mechanic •  redução  da taxa de pu-

pa* elevem o coeficiente de aprovatamatto do lote .  

B as alterações de uso nos lotes do Seta I Peas:trod con-

tides no Corredor Z8-CRI 1 Innate serio  admitidas  pant as 

categories R3 R2-02, C2, S2 e E2, de accede can as  seguintes  

arsenals 
a) vedação de acesso de veículos pela Avenida Pedroso de 

Mosses 

b) gonad° os totes  não  forem de expo;  obrigatoriedade  de 

anexitrao de late ou lotes do  Corredor  com kite da zoom de uso 

Z2 de forma qua o 'cease seja sempre direto pare  outra  via 
que mkt a do Corroder 

c) limiter* do  gabarito  da  edificação  a 25 00 Once e cmco) 
metros de altura, 

III as edifice** nos lotes do Serer Fans Luna de hate pera a 

Avenida Presidente Juscebno Kubitschek  deverão  observer 
recuo de freak de 1000 (dez) metros pant of Ines hndenos,  ex. 
veto pare o subsolo ago ream de  frente deverá  ser amide pre 
vitro an lei crania agent isa data da promulgação desk la, 
IV As alterações de uso nos Ines do Serer 3 Mho Pelk-
grew e Setor 4  Olimpíada  somente Betio  admitidas  pia as 
categories referidas neste memo e de  acordo  com as nuance 
enemas 
a) uso residences! R2-02 R3-01 uso comae:al C2, IldrVIVOS 
S2 e nistiturconal 52, nos untivas [unarm si Avenida Prim 

dente Justrehno Kubdechek, totalmente condos na faun de 

9000 (novena) metros de profundidade,  contados  a par de 
seu alinhamento coin ten de  ocupação  maxima de 70% (se-
tents por cento) de Area do lote 
b) observância  dos recuos de frente e de fimdos de 10 00 (dez) 
metros e laterals de 3 00  (trás)  metros, excluido o subsolo 
pare o qual sago observados os recuos de lei ordain' vigente 
na data da entrada do  pedido  de  aprovação  de projeto em 
SEHAB 

c) uso residencial R2-02 e R3-01 uso cantonal C2. aervaos 
S2 nos  imóveis contados  no Setor 3 Mho Pellegrino 
d) pan os mOven coracles no paimetro que  começa  no  cru-
zamento  da Rua Ramos Banta corn a Avenida Juscelmo Ka 
bisschelr, segue pela Avenida Juscelino Kubmschek, Rua Clo-

demur° Amazonas, Rua Silva Correia, Rua Professor ABM, 

Inocenti Rua Santa Justine Rua Fiandeiras Rua Elvira 

Ferraz, Rua Ramos Batista ate o ponto mad, 36 seri admitido 

uso residencial multifiumhar cam  gabarito  de 25 00 m rasps-
tads a largura minima da via ern 10 00 (dez) metros exceto 

nos kites com frente pare a Avenida Juscelino Kubitschek e 

Avenida Pena Lima, pera os quais, 'Kim de  não  haver resto 
pks ao gabarito aerie admitidos uses C2 e S2 
e) pare empreendunentos a tram 2/esplanade(' an vies com 
larguras superior a 10 00 m (dez)  até  12 00 (doze) metros de 
am tar mantido o pbanto de 25 00 (vine e  cinco)  metros es-
tabelecido na legislação vigente, 
V is alters.* de uso an 22 a qua se lefere a letra "c" do in-
cise Ill do  artigo  14 desta lei refers-se 11  categoria  R2-02 

VI pm as categonas de uso C2 e S2, a exiglinaa de CMC10- 
'lament° obngatâno serf de 1 (uma) yoga pan cada 35 m 
(trinta e mica metros quadrados) de kw de coostrugio com-
putivel 

VII as edificações nos totes situados na ire a  envoltána coin 
largura de 5000 (cinqüenta) metros, contados das &visas de 
vitas  existentes,  que venham a set enquadradas, nos tennos 
dears lei, come Z8-200 deverão be am admen" contida no 
asps?,  delimitado  por um piano inclinado an 60' calculado a 
pastar  de Ahura de 600 (sets) maros, medullas da cola Indus 
do terreno da vita  ais  respecnva  divisa.  

CAPITULO  VI 

DA GESTÃO DA OPERAÇÃO 

Art. 15 Fica • Empresa Municipal de Urbanização EMURB 
autorizada  a prawn Woe a eta necessaries A realização da 
Operaçao Urbana Farsa Lima, em especial o de venda cis areas 
remanescatres de minas  desapropriados,  coottrlos no pert 
metro da Opera* e o da  celebração  de accedes  amigáveis,  
jerboa/ ou extrajudicahnente com os proprietaries de imó -
veis necessário, à  implantação  de qualquer  melhoramento  ob-
jetivado nesta let. 

1 A Empresa Municipal de Udianniavie EMURB estabe 
lean 0 Plano de  Prioridades  pasa a implaolaeao do Programa 
de Investimentos, an função dos recuraos disponveis pant suss 
realms* e do qual o valor correspondents: a 10% (dez por 
tense) do total des aplicações  deverá  sempre ter  destinado  
construção  de Habitações de Increase Social e à  urbanização  
de favelas, em conk vinculada a ease fist 
Ir A Empresa litimimpal de  Urbanização  EMURB fica 
autorizada  a receber remuneração a set  fixada  pelo Exec:two 
por serviços prestados, decorrenses da implants* do Pro-

grams de investunentos °Naiad° na Opera* Urbana Fana 
Lima e  referentes  a desapropriações, pnnetos e arms 
§ 3 A Empress Municipal de Usbaneragio EMURB ported 
conceder a interessados  autorização  pan  realização  total ou 
parolel  de obras on serviços constantes do Program a  de hives-
simentos,  integrante  do Anexo 2 desta lei, as quart deverão ser 
executada  sob manacle dos Amps pralines da mumcipah 
dade e sem quaisquer &us pate a means 
§ 4 Cabe á Empress Municipal de Urbamzação EMURB 
implementer o programs de Investimentos  definido  na presente 
lei e o  programa  de obras  necessárias  e complementares  á  efe 
twat*  desta Operação  Urbana. 

$ A  Empresa  Municipal de Urban:Kilo EMURB fica 
autorizada  a  efetuar  o  pagamento  de qualquer obra do Pro-
gram de  Investimentos da Operação  Urbana Fana LI= em 
dinheun ou cam Ceetificados de Potencial Adicional de Cons-
traição  CEPAC,  desde  que ham concoraincia do  contratado  
46. Cabe à Empress Municipal de Utbantraplo EMURB 
coordenar o Grupe de  Gestão  crude nests la 
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Art 16. Todos os recursos  arrecadados  em  função  do disposto 
nesta lei e os referentes I comercializa* de potencial adi-
cional de  construção deverão ser administrados petit Empress 
Municipal de  Urbanização - EMURB, em conta vinculada 
Operação Urbana Consorciada Faria Lima, observado o dis-
posto no parágrafo I°  do artigo 15. 
§ 

 
1'- Os recursos aferidos no "caput" deste artigo serio apli- 

cados exclusivamente no pagamento de desapropriações, es-
bidos, projetos, supervisão técnica, remuneração da Empress 
Municipal de Urbanização - EMURB e despesas do Programa 
de Investimentos, constantes dos objetivos da Operação Ur-
bana Consorciada Faria Lima. 
§  2'- Os recursos, enquanto  não  foram efetivamente utili-
zados, deverão set aplicados em operações  financeiras, objeti-
vando o aumento das receitas a serem aplicadas conforme o 
disposto no  parágrafo ldeste  amigo. 

Art. 17 - Fica instituido o Grupo de Gestic; da  Operação  Ur-
bana Consorciada Faria Lima, coordenado pela Empress Mu-
nicipal de Urbanização - EMURB, contando coin a partici-
pação de órgãos municipais, de entidades representatives da 
sociedade civil organizada, visando a  definição e implemen-
tação do Programa de Intervenções da Opera* Urbana, bem 
cornos definição  de aplicação dos seus recursos. 
Parágrafo  único -  O Grupo de Gestão ter* a seguinte compo-
sição: 
a) Empresa Municipal de  Urbanização - EMURB - como coor-
denada
b) 1 (um) representante de cada uma das entidades da socie-
dade civil a seguir descritas: Movimento Defenda Sio Paulo, 
IAS - Instituto de Arquitetos do Brasil, IS - Instituto de Enge-
nharia, APEOP,  SECO  VI, OAB, FAU/USP, União de Movi-
mantes de Moradia, e Associação de Moradores de Favelas 
(des favelas envolvidas nesta Operação Urbana); 
c) I (um) representante de cada um dos  órgão s públicos muni-
cipais a serem designados pela(o) Prefeita(o), num total de 9 
representantes. 

cArtruo va 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 18 - As vitas  existentes, contidas no Pet/mans da Procne 
Operação Urbana, definido na conformidade dos parágrafos do 
artigo I', cuja totalidade dos proprietários tiver  interesse  no 
seu enquadramento como Z8-200, poderão, no prazo de ate 90 
(noventa) dias a contar da data da publics* desta lei, apre-
sentar proposta i Secretaria Municipal de  Planejamento Ur-
bano - SEMPLA, para posterior aprovação pela  Câmara  Tee-
nica de Legislação Urbana - CTLU. 
Parágrafo  único - A partir da data do protocohunento da pro-
posts, formulada nos anima do presente  artigo e junto à Sacra-
aria Municipal de Planejamento Milano - SEMPLA, os pro-
prietária; de totes  amados na área envoltória definida no in-
ciso VII do artigo 14 desta lei quando vierem a utilizar seus 
beneficios  deverão  atender as exigincias fixadas no referido 
inciso. 
Art 19 - Os incentivos estabelecidos no artigo 13 desta lei e a 
ahem* de parimetros proposta na conformidade de seu ar-
tigo 14  não  serio concedidos para lotes que venham a ser  ob-
jeto  de desapropriação, em função do disposto no parágrafo 
único  do artigo 9°, a partir da data da  remessa  do projeto de lei 
respectivo à  Câmara  Municipal de Sio Paulo. 
Art. 20- A area ajardinada referida no inciso VI do artigo I °  
da Lei n°  8.274, de 12 de agosto de 1975, poderá ser ocupada 
por atividades que, a critério da  Câmara Técnica de  Legislação 
Urbana - CTLU, não descaracterizem sua finalidade e não 
ocupem mais de 20% (vinte por canto) de sua Area. 
Parágrafo  único - A  ocupação  da área referida no "caput" deste 
artigo sera efetuada sob a forma de  concessão  de direito real 
de uso, que será outorgada pela EMURB, de forma  onerosa,  
pelo prazo de 10  (dez)  anos e mediante concorancia, a imams-
sados em geral, que se obriguem a promover a  manutenção  das 
Areas  não ocupadas e a impedir as acessos de totes lindeiros a 
tais espaços. 

Art. 21 - Durante o prazo de vigincia desta lei, a outorga one-
rosa de que trata o artigo 6' poderá ser efetuada em dirtheiro, 
até a primeira  emissão e colocação pública  ou  privada  do car-, 
tificado de Potencial Adicional de Conant** - CEPAC data 
Operação Urbana pelo poder Executivo, ou no caso de lulu - 
emissão  do CEPAC. 

I" - As propostas de  adesão  á Operação Urbana Consoteladi '  
Faria Lima que já tiverem sido protocoladas na data da  publi-
cação desta lei, serio analisadas de acordo com as disposições 
da Lei n 11.732/95, exceto naquilo mferente ao valor da con-
trapartida. 
§ 2' - Os  cálculos  dos valores da contrapartida aerie feitos 
com base na lei vigente na data da  emissão  da  Certidão  de Uso 
do Solo. 
§  3'. As propostas de que trata o parágrafo deste artigo po-
derão, a pedido do interessado, ser examinadas conforme as 
disposições desta lei. 
§ 4°  -  O estoque relativo as propostas a que se refere o pará-
grafo I deste artigo, dated ser abatido do estoque total pre-
visto no artigo e desta lei. 
Art. 22- Fazem parte integrante desta lei, rubricados pelo Pre-
feito e pelo Presidente da Camara, os Anexos 1,2 e 3. 
Art. 23- Esta lei sera regulamentada pelo Executivo, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados cla data de sua publics*. 
Art. 24- Os casos omissos e as divides advindas da aplicação 
desta lei serio analisados, dirimidos e decididos pals  Câmara 
Técnica de Legialação Urbana - CTLU. 
Art. 25 - As despesas decorrentes da execs* desta lei  cor-
rerão  por conta dos recursos disponiveis na conta vinculada 
Operação Urbana Consorciada Faria Lima, de recursos  pró-
prios  da Empresa Municipal de  Urbanização - EMURB e, 
ainda, de dotações próprias. 
Art 26- Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n °  
11.732, de 14 de maim de 1995. 
Art. 27- A aprovação do presente projeto de lei poderá ser 
feita conforme os ditames previstos na  alínea  "a", do  parágrafo 
2°, do artigo 46 da Lei  Orgânica  do Município. 
PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO, aos 26 de 
janeiro de 2004,451' da  fundação  de Sio Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETrO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos - Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de  Fi-
nanças e Desenvolvimento  Económico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano 
IVAN CARLOS MAGLIO, Secretário Municipal de Planeja-
mento Urbane, - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja-
neiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA  FALCÃO, Secretário  do Governo 
Municipal 
ANEXO  IDA  LEI N' 13.769, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 
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TABELA 1 - TABELA DE EOU VALENCIA DO CEPAC 
PERIMETRO 	 COLUNA A COLUNA B COLUNA C 

SETOR SUB SETORES 

1 

• 

Equivalencia de 1 CEPAC 
. 	an m. de Area adkiona/ 

de canon**. contputivel 

F, quivalencia de 1 
CEPAC em m' de 

irea de terreno  
referee* a 

Menu* de mo e 
paremetros 
urbanistions 

. 	. 	. 
Equivaleans* 1 
CEPAC em ne de 

terns* pennant de 
°clung° adicional 

(anima de 50% asi 70%) 

Residencial Corn/Bern  Residencial  . Com/Serv 
SETOR I - 
Pinheiros 

la (franc F. Lima) 1,0 0,8  
2 

1 o o 
lb 1,5 1,2 2 1,5 1,2 

le 2,0 1,7 2 2,0 1,7 
Id 1,8 1,5 2 1,8 L 	1.5 

SETOR 2 - 
Feria Lima 

2a (frente F. Lima, 
entre Rebouou e C. 
Jardim • 

0,6 

• 

0,5 1,5 0,6 0,5 

2b (frente F. Lima, 
entre C. Jardim e 
Juscelino) 

1,0 0.6 1,5 1,0 0,6 

2c (frente C. Jardim) 1,0 0,8 1.5 1,0 0,8 

2d 0,6 0,5 1,5 0,6 0,5 
2e 1,2 1,0 1,5 1,2 1.0 

SETOR 3 - 
Nélio Pekarino 

2.  (frente  F. Lima) 
1,0 '0,8 1,5 1,0 0,8 

• 
lb (frente Juscelino) 

1,0 0,8 1,5 1,0 0,8 

3c 1,2 1,0 1,5 1,2 1,0 
, 

3d 1.2 1,0  1,5 1,2 1,0 

3e 1,8 1,5 1.5 1,8 1,5 
SETOR 4 - 
Olimpiadas 4a (frente F. Lima) 0,8 0,6 2 0,8 0,6 

4b 1,0 0,9 2 1,0 0,9 

4c Ii 1,2 2 1,5 1,2 

4d 	 l 	12 1.0 2 1,2 1,0 

TABELA 2 - DISTRIBUIÇÃO GERAL DOS ESTOQUES 

     

Perfmetro 

    

 

Estoque  máximo  (m2) 
Residencial I 	Com/serv 	I  

  

   

Total 

    

SETOR  1 - Pinheiros 286.695 96.600 383.295 	1 
SETOR 2 - Feria Lima 288.190 73.715 361.905 
SETOR 3 - hallo Peleprino 292.445 182.505 474.950 
SETOR 4-  Olimplada 190.440 95.565 286.005 	i 

RESUMO DOS ESTOQUES 

ESTOQUE TOTAL DE AREA ADICIONAL 

 

2.250.000 m2 1 

AREA ADICIONAL JÁ UTILIZADA 

 

940.000 ma I 

ESTOQUE LiQUIDO A SER UTILIZADO 

    

 

1.310.000 m2  I 

     



ANEXO 2 DA LEI If  13.769, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

ANEXO 2 - PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 
DESCRIÇÃO DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 
APROVADO NO ARTIGO 9° DA LEI If  11.732, DE 14 DE 
MARÇO DE 1995. 

I - Realização dos estudos, projetos,  supervisão técnica e  re-
muneração  da EMURB  necessários implantado da presente 
Operado Urbana e  adoção  de medidas visando a valorizado 
da História dos Bairros  contidos no perimetro da Operação. 

- Pagamento de desapropriações ainda não efetivadas refe-
rente ao cumprimento das Leis 5399/57, 7104/68, 8126/74 e 
8274/75 e ao de Leis específicas referentes a melhoramentos 
viários  contidos DO perímetro da Operação Urbana. 
III - Realizar* de todas as obras e serviços  necessários im- 

plantação dos melhoramentos constantes do inciso II acima, 
referentes 
a) demolições, remanejamento de redes e interferências, terra-
plenagem,  remoção  de entulho; 
b) pavimentação de vias e espaços públicos, drenagem urbana 
e redes de infra-estrutura basics e de serviços públicos, ilumi-
nação, sinalização e semáforos; 
c) mobiliário urbano, comunicação  visual, paisagismo e ajardi-
!lament°. 
IV - Realização de todas as obras e  serviços necessários  à im-
plantação dos seguintes equipamentos: 
d) viaduto da Av. Bandeirantes, na  confluência  da Praga Roger 
Patti com as Ruas Guaraifiva e Ribeiro do Vale; 
e) acessos  viários e passarelas do conjunto das ponies Eusebio 
Matoso e Bernardo Goldfarb sobre o Rio Pinheiros; 

acessos viários e passarelas da ponte Cidade Jardim sobre o 
Rio Pinheiros; 
g) novo Terminal de Paribus, pant o reinanejamento ou transfe-
rência do existente nas proximidades do Largo da Batata, com 
instalações para lojas e estacionamento coletivo e demais me-
lhoramentos destinados ao transporte coletivo. 
V - Provisão de Habitações de Interesse Social, melhoramento 
e reurbanizado, nos termos do disposto no  parágrafo único  do 
artigo 5' em locais definidos pelos  órgãos competentes da Mu-
nicipalidade, destinadas I população favelada residente mm area 
da presente Operação Urbana, e na mg* de seu entorno, de 
acordo com as seguintes prioridades de atendimento: 
Favela da Rua Coliseu. 
Favela do Real Parque. 
Favela Panorama.  
VI-  Construção de habitações multifamiliares pats venda fi-
nanciada  a  população residente em area objeto de desapro-
priação e que esteja interessada em continuer morando na re-
gião. 

VII -  Aquisição  de imóveis para implantação de preps e equi-
pamentos institucionais necessários para comportar o incre-
mente populacional decorrente da presente Operação Urbana. 

VIII - Execução e implantação dos termos constantes do Al-

vará de  Licença n° 01/SVMA-G/94, de 03 de março de 1994 

emitido pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. 
IX - Construção dc passagem em desnível nos =Pimentos da 

Av. Faria Lima com Av. Reboumm/Eusébio Matoso e Cidade 

Jardim; 
X - Execução de Boulevard no Av. Juscelino Kubitscheck do 

túnel tribunal de  Justiça  ate a Av. Marginal Pinheiros, in-

cluindo as conexões coin a Av. Marginal Pinheiros sentido sul. 

Xi- Emily* de  intervenção  de requalificado urbane do 

Largo da Batata 

ANEXO 3 DA LEI N° 13.769, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Camara Municipal de Sao Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13871 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 13.871 08/07/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a redação de  disposições  da Lei no 13.769, de 26 de janeiro de 2004. 
Projeto: Projeto de Lei No 186/2004 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Legislação explicativa: Lei no 13.769/2004 - Altera a Lei no 11.732, de 14 de  março  de 1995, que estabelece 

programa de melhorias para a área de influência definida em  função  da interligação da 
Avenida Brigadeiro Faria Lima com Avenida Pedroso de Moraes e com as Avenidas Presidente 
Juscelino Kubitschek, Hélio Pelegrino, dos Bandeirantes, Eng. Luis Carlos Berrini e Cidade 
Jardim, adequando-a à Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade). 
(ver documento) 

[ Back  ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 31/8/2011 



LEI N' 13.871, DE 8 DE JULHO DE 2004 

(Projete de Lei le 186104, do Executive,  aprovado na forma 
de Substitutive do Legislative) 

Altera  a  redação  de disposições da Lei 
F1'13.769, de 26 de janeiro de 2004. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de Sio Paulo, no 
uso das atribuições que lhe sic conferidas por lei, faz saber 
que a Camara Municipal, em  sessão  de 25 de junho de 2004, 
decretou e eu promulgo a  seguinte  lei: 
Art 1* A Tabela I a qua se refere o art 8° da Lei n• 13.769, de 
26 de janeiro de 2004, passe a vigorar com os valores de equi- 
valência contidos na Tabela constante do Anexo 1 desta lei. 
Art. 2° 0 parigrafo imico do at r da Lei if 13.769, de 26 de 
janeiro de 2004, passe a vigorar com a seguinte  redação: 

"Parágrafo =Mo. Para  aplicação da Tabela de Equiva-
lência,  os setores =ado. no rut r ficam subdivididog 
nos subsetores abaixo descritos, delimitados pelos pe-
=net= =agitates da planta FLO17B003A, que in-
tact* o Anexo A data lei e o arquivo da Empress Mu-
nicipal de Urbanização - EMURB." 

Art 3'O Subsetor lc do art. da Lei t 13.769, de 26 de ja-
neiro de 2004, passe a ter a seguinte  redação: 

"SubsMor lc: inicia no cruzamento da Avenida Pro-
fessor Frederica Hermann Junior com &Rua Natingui, 
segue pela Rua Natingui, Rua Vupabussu, Rua Fer-
reita de Arad* Rua Marcos de Azevedo, Rua Padre 
Carvalho, Rua Paes Leme, Rua Capri, Avenida das Na-
gar= Unidas, Avenida Eusibio Matoso, Rua Cardeal 
Arco Verde, Rua dos Cariris, Rua Cliudio Soares, 
Avenida Facia Lime, Rua Teodoro Sampaio, Rua 
Cunha Gago, Rua Pedro Cried, Avenida Feria Lima, 
Rua Coro*, Avenida Pedrosa de Maws, Avenida 
Professor Hermann Junior elk o panto inicial." 

AM 4° 0 Subseior 3c 1 dealt tr cis Lei n* 13.769, de 26 de ja- 
neiro de 2004, fica denominado Subsetar 3c e passe a ter a se- 
guinte  redação: 

"Art 8° 	  
Setor 3 Hélio Pelegrino 

Subsetor 3c: inicia no crammer= da Avenida Jusce-
lino Kubitschek cam a Avenida Faria Lima, segue pela 
Avenida Faria Lima, Rua lguatemi, Rua Joaquim Flo-
rian°, Rua Clodomiro Amazonas, Rua Leopoldo Couto 
de Magalhães Junior, Avenida Juscelino Kubitschek, 
Rua Dr. Renato Paes de Herres, Rua Tenente  Negrão, 
Avenida Santo Amara, Avenida Hello Pelegrino, Rue 
Nova Cidade, Rua Fiandeiras, Rua Professor Atilio 
Inocenti, Rua Comendador Miguel Cadet, Rua Clodo-
miro Amazonas, Avenida Juscelino Kubitachalc até o 
ponto inicM1." 

Art. 5° 0 Subsetor 3c2 do art 11* da Leis' 13.769, de 26 de ja-
neiro de 2004, passe a integrar o Subsetor 3d, que passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art S" 	  
Setor 3 HUM Pelegrino 

Subsetor 3d: inicia no cruzamento da Rua  Afonso Braz 
com a Avenida República do Libano, segue pela Ave-
nida  República  do Mono, Rua Canino, Rua Ministro 
Gabriel Rezeilde Passos, Rua Inhambu, Avenida La-
vandisca, Rua Tuim, Avenida Jacutinga, Rua India-
robe, Rua Pintassilgo, Avenida Gretna, Avenida Santo 
Amam, Rua Natividade, Rua Monte  Aprazível,  Rua 
Marcos Lopes, Rua Valois de Castro., Rua Coronel 
Artur de Paula  Peneira,  Rua Gararu, Rua Barra do 
Peixe, Rua  Afonso  Bra; Rua Escobar Ortiz, Rua Bel-
mar da Veiga, Rua Diogo laconic, Rua Vasco Cre-
vatin, Avenida IV  Centenário,  Avenida Republica do 

até o ponto inicial." 

Art. 6' A  descrição  da  delimitação  dos Subsetores 4b e 4d do 
art. r da Loin' 13.769, de 26 de janeiro de 2004, passe a vi-
gor& com a seguinte  redação: 

"Art 8° 	  
Setor 4  Olimpíadas 

Subsetor 41): inicia no cruzamento da Avenida ditarNa-
ções Unidas com a Avenida Juscelino Kubitsebek 
segue Pela Avenida Juscelino Kubitschek ink a Ría 
ClodomirpAmazonas, segue pela Rua Clodomiro 
Amazonas numa diatincia de 90,00 Metros, medida a 
partir do alinhamento da Avenida Juscelino Kiibits-
chek, segue em linha paralela it Avenida Juscelino  Ku  
bitschek até a Rua Ramos Batista, Rua Olimpiada, 
Rua Gomm de Carvalho, Rua Tenerife, Avenida dos 
Bandeirantes. Avenida das Hagan Unidas an o ponto 
inicial. 

Subaetor 4d: inicia no cruzamento da Avenida dos 
Bandeirantes com a Rua Tenerife, segue Pea Rue Te -
nerife, Rua Goma de Carvalho, Rua Olimadaã, Ríts  
Elvira Ferraz, Rui das Fiandeiras, Avenida Faria 
Lima, Rua Quad, Rui Marred% kua Casa do Atiir 
Rua Lourenço Marques, Rua Gomes de Carvalho, 
Alameda Vicente Pinzon, Avenida dos Bandeirantes 
até o panto inicial." 

Art 7" 0 art. 14, **at", e sea incise 	da Lei re 13.769, de 
26 de janeiro de 2004, passam a vigour com as seguintes sha-
me/es: 

"Mt 14. Além des disposições gerais da legislação vi-
rote na data do protocolamento da Proposta de parti-
riper* na  Operação  Urbana Consorciada Faria Lithe, 
ficam  estabelecidas, pars os imóveis contidos no inte-
rior do ,perimetio desta  operação que vierem a utilizer 
os incentivos desta lei, as seguintes disposições espe-
cificas: 

III - as edificações nos totes do Setor Faria Lima 
devem obedecer ao seguinte: 

a) recuo de frente de 10,00 metros para os lotes lio. 
' deiros de frente pare a Avenida Presidente Juscelino 
- Kubitschek, exceto para o  subsolo cujo recua de frente 

deverá ser aquae previsto em lei Mining vigente an 
data do protocolamento da proposta; 
b) nos lotes  situados na faixa de 50,00 metros lindeira 
I Rua Hungria, entre a Rua Dr. Alberto Cardoso de 
Mello Neto e a Avenida &hoops, es novel edifice-
pões deverão observar  as seguintes disposições: 
1 - an relação aos totes earn frente pant a Rua Hun-
gria e com testada minima de 24,00 metros: 
1.1 =Multi° o  ático,  a volumetria da edificação  deverá 
ester maids no mew  delimitado  por um piano inch-
meio  em 60° (segments gigue),  calculado  a partir da al-
tuna de 6,00 mein*, medidos vernadmente  na linha 
divisdria - da raise de 50,00 metros em quagga com a 
ma de uso Z1-013 lindeira, ficando o gabarito de al-
ters, até o piso do  ático, limitado  a um máximo de 
15,00 metros; 
1.2. &Manchu minima de 10;00 metros da ions resi-
dencial, contados a pa* da lithe divisdria da faixa 
em questio com a zone de uso ZI-013 lindeira; 
13, ajsrdinamento de todos os recuos  não utilizados 
pars circulação de pedestres ou acesso a estaciona-
manta de veiculos, sempre que passive l  com vege-
tação arbõrea; 
1.4. =men) máximo de pavimentos: term, mais 9 
(nove) pavimentos, coin observincia do gabarito de  ah-
twa  e volumetria fixados no item 1.1 deals Mince; 

recuo de frente mínimo de 10,00 metros para a 
Rua Hungria e de 5,00 metros pm os logradouros 
transvemais a eats, recuos laterais de 3,00 metros de 
ilmboioa Wag 
I o e 1101214011(alhadas e saidas) de veiculos deverio, 
obrigatoriamente, per efetuados pela Rua Hungria; 

1.7. as propostas compreendendo toda uma face de 
quadra pare a Rua Hungria  deverão prever, no nano 
frontal de 10,00 MECTOS, tuna faixa de desaceleraplo, 
coin !argent' minima de 2,75 metros que =uteri os en-
trelaçamentos decorrentes dos fluxos de entrada e 
salda de veículos, 
2 - em  relação  aos totes com frente para a Rua Him-
gria e com testada inferior a 24,00 metros e not lotes 
sem frente pare a Rua Hungria, se novas edificações e 
as reformas ou adaptações em edificações regular-
mente existentes: 
2.1. so serio admitidas as atividades permitidas no 
candor  denso  especial Z8-CRIAL 
2.2. a taxa de  ocupação máxima  it de 70% da ins do 
terreno; 
2.3. o coeficiente de aproveitamento ináximo I de 1,5 
(uma vez e meio) da area do terreno; 
2.4. devem respeitar distincia minima de 10,00 meting 
da zona residencial, contados a partir da linha divi-
Mina- da faixa em  questão  com a zone de uso Z1-013 
lindeire; • 
2.5. número  máximo  de pavimentos:  térreo,  mais 3 
(trás)  pavimentos, com gabarito de altura  máximo  de 
15,00 metros, até o piso do ilia, tom observincia da 
volumetria  fixada  no item 1.1 desta Wince; 

- 2.6. recuos de  frente e de fundo  mínimos  de 5,00 me-
tros, recuo lateral de 1,50 metros de ambos as lados 
ate 	pavimento edo 3,00 metros de ambos  calado.  

acima do 20  pavimento; 
2.6.1 nos lotes com frente pars a Rua Hungria, o recuo 
de frente minima  será  de 10,00 metros; 
3- nos lotes parcialmente contidos  nesta  faits, I  área ; 

do  lote excedente  à faixa de 50,00 metros Salt sample 

considerada "npn gedificandr, Oodendo setealutat- 



Art 11. Ficam revogadas as effaces "d" e "e" do inciso IV 	 , 

art. 14, e os §§ P, 2°, 3° e 4° do art. 21, todoi da Lei n° 13.769, 

de 26 de janeiro di 2004. 
Art. 12. Pan a aprovação desta lei do se aplicenin'daPotai 

no art. 46, "caput", da Lei  Orgânica  do Murricipio de São 

Paulo. 
Art. 13. Esta lei entra em vigor as data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 8 de 
julho de 2004,451" di fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONEITO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO,  Secretário  de Fi-

nanças e Desenvolvimento Econômico 
MARCOS QUEIROGA BARRETO,  Secretário  da Habits* 
e Desenvolvimento Urbanb 
JORGE WILHEIM, Scenario Municipal de  Planejamento  Ur-
bana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, ern 8 de  julho 
de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretario do Governo 
Municipal 

• 

tads para  cálculo  do coeficiente de aproveitamento, 
mas nio pare o da taxa de  ocupação;  
4 - quaisquer lotes limItrofes entre si integrantes da 
faixa descrita nesta alarm poderão ser nanembrados; 
5 - nas reformas e adaptações de edificações regular-
mente existentes, as diretrizes urbanisticas estabele-
cidas nesta alines, exceto no qua se reface aos usos, só 
se aplicam is novas partes a scram edificadas;" 

Art. V 0 rut 14 da L.ei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, 
passe a vigorar com as seguintes alteraçães: 

"Art 14 	  
V - a alteração de uso ern Z2 que Irate a  letra "c" do 
inciso IV do art. 13 desta lei, refere-se categoria de 
uso R2-02; 

VIII para empreendimentos a set= implantados em 
vias corn largura superior a 10,00 eta 12,00 metros de-
verá sec mantido o gabarito de 25,00 metros estabele-
cido na legislação vigente." 

Art. 9° 0 sit 21 da Lei it  13.769, de 2.6 de janeiro de 2004, 
fica acrescido do § 5°, corn a seguinte redação: 

"Art. 21 	  
§5' As propostas de adesão  à  Operação  Urbana Con-
sorciada Faria Lima serio  analisadas  pela SEMPLA 
até a regulamentação desta lei." - 

Art. 10. Fica criado o art 21-A. A Lei n° 13.769, de 26 de ja-
neiro de 2004, corn a seguinte  redação: 

"Art 21-A. As propostas de adesão  à Opera* Ur-
bana Consorciada Farip Lima protocoladas anterior-
mente a data da  publicação desta lei, serio analisa.  das 
de acordo corn as disposições da Lei n° 11.732/95. 
§ 1° A outorga onerosa referente is propostas de que 
trata este artigo poderá ser efetuada an  dinheiro até  a 
sua quitação. 
§ 2° As propostas de qua trata este artigo poderão, a 
pedido do interessado, ser examinadas conforme as 
disposições desta lei.,  
§ 3° 0 estoque relativo as propostas a que se refere 
este artigo deverá ser deduzido do estoque total pre-
visto no art. 6° desta lei." 

Anexo 1 Integrant. &Lei re 13.871, de .8 de Juan.  di 2004 

! TASELA 1 - TABELA DE EQUN IA 00 CEPAC 	. 
PERbAETRO ' COLUNA A . COLUNA Et ■ COLUNA C 

SETOR SUB SETORES . 

.. 

- . 
Eqiiiialencia de 1 CEPAC 
em a' de area adicionai de 

tortstrução computável 

Equimilindil de i CEPAC am mi 
de area do lemma referents e 
modems de usa e perinvetros  

urbanIsticos 	. 

- 	- 

Namibian de 1 

' ....,_CEPA Orn,a_r_t_ 
• ''''''''_....Pura_...,....'"' ''': 

acima dB 50% el* 
'• 	MI 

Residencial ComiSav Residential CernISav 
SETOR 1 - Panama 

. 
- 	. 

la (bents F. Lime)  1.2 0,8 2 1,2 0,8 
. 	lb 1,8 1,5 - 	2 1,8 .1,2 	• 

lc 2,8 1,7 2 2,8 1,7 
1d 2,8 	. 1,8 , 2 2,3 1,5 

SETOR  2-  Fada Ume 

' . 

2a  (frente  F. Urns, 
antra Rebougas e C. 

Jardim) 
0,8 

, 
0,5 i-5 . 

0,8 0,5 
2b Melee F. urna, 
-wire C. Arden a 

Ancellno) 	. 
0,9 

. 
0,8 

. _ 	
1,5 .' 

0,9 0,6 
2clincluindo frente 

- 't C. Aram) . 
1,1 ' 0,8 

, 
1,0 1,2 0,8 

' cr• , 	2t1 1,3 0,5 -  . ..,0,8 0,5 
• -. - -. -...:. 	2e 1,8 1,2 	- 1,5 1,8 1 

SETOR 3 -Milo PelegOno it; (treats F. Lime) 1,2 0,8 1,5 1,2 0,8 
probe Jusceino) 1,2 1 1,5 1,2 	, 0,8 

2,5 •• 1,5 • 1,5 	' 1 
. 	. 	_ 1,6 1 1,5 1,5 1 

2.5 	• 1,5 .1,5 	. 	. - 	2,3 	. . 	1,5 
• SETOR  4- °Implodes . 4a crente F. .time) 0,9 0,8 2 0,9 0,0 

. i4b 	. - 	 2 0,9 2 1,4 0,9 
2 12 	_ • = 2 	' 	' 1,8 : 1,2 

- 4d 	• 	- 2 	_ 1 • 2 1,5 1 

Tabela de equivalent:le do CEPAC.xle 
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0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Bom dia a todos. Na qualidade de Vice-
Presidente da Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, neste momento, 
substituindo o Sr. Presidente, Vereador Arselino Tatto, declaro aberto os trabalhos desta 
audiência pública convocada para a  apreciação  dos seguintes projetos de lei: PL 233/2010 de 
autoria do Vereador Arselino Tatto, PT; PL 456/2010 de autoria dos Vereadores José Police 
Neto e Nabil Bonduki, PT; PL 209/2011 de autoria dos Vereadores Floriano Pesaro, PSDB e 
José Police Neto; PL 414/2011 do Executivo; PLO 03/2009 de autoria do Vereador Eliseu 
Gabriel, PSB; PL 342/2008 de autoria do Vereador Aurélio Nomura, PV; PL 331/2011 de 
autoria do Vereador José Police Neto; PL 361/2011 de autoria do Vereador Milton Leite, DEM; 
PL 425/2011 do Executivo e PLO 006/2010 de autoria do Vereador Ushitaro Kamia, DEM. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de 
São Paulo, no  endereço:  www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 

Havia um pedido do Vereador José Police Neto, Presidente desta Casa, porém, 
V.Exa. abriu mão da palavra. 

Tem a palavra o Vereador Milton Leite. 
0 SR. MILTON LEITE — Sr. Presidente, solicito uma inversão da pauta de discussão, 

para que seja considerado como primeiro item o PL 361/2011. 
0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Atendendo ao pedido do Vereador Milton 

Leite, de oficio, esta Presidência faz a inversão de pauta. Portanto, passaremos a apreciar o 
PL 361/2011 do Vereador Milton Leite, que acresce o §6° da Lei 15.003 de 23 de outubro de 
2009 e dá outras providências. Primeira audiência pública. 

Tem a palavra o Vereador Milton Leite, autor do projeto de lei, se assim julgar 
necessário. 

0 SR. MILTON LEITE — Sr. Presidente, Srs. Vereadores e senhoras e senhores 
presentes, o projeto trata de regulação dos helipontos da cidade de São Paulo. É de 
conhecimento público que foi votado, recentemente, na Câmara Municipal de Sao Paulo, o 
projeto de lei que teve alguns artigos vetados pelo Sr. Prefeito desta Cidade, principalmente, os 
que regulam a distância da localização de escolas, hospitais, creches, prontos-socorros e 
maternidades estabelecendo 300 metros. 

Elaborei um projeto determinando 200 metros e que fosse observado, no mesmo 
projeto de lei, o respeito à anterioridade. São três pontos: primeiro reduz de 300 para 200 
metros, vamos discutir por que; sábado, domingo e feriados, permaneceriam livres, porque não 
há aulas e o respeito ao principio da anterioridade para que haja segurança  jurídica.  

Por que o principio da anterioridade? Se não houver o respeito a esse principio, o 
cidadão faz qualquer tipo de construção, sob a égide de qualquer lei e independente de ser 
heliponto ou outro equipamento e após os investimentos e planejamentos necessários, vem 
alguém e faz uma lei modificando e dizendo que, a partir de amanhã, não vale mais isso. 
Dessa forma, acaba a segurança jurídica na cidade de sac) Paulo e a segurança do 
investimento. É o que houve no decreto do Sr. Prefeito, quando não respeitou a anterioridade. 

Então, votamos o projeto de lei em 1a discussão, há que se respeitar a anterioridade. 
A regulação sobre a anterioridade ainda está em discussão, meu projeto foi votado em 1a  e 
queremos discutir, em relação  à anterioridade, se vale o protocolo daqueles que apresentaram 
o projeto, se vale a planta aprovada ou, efetivamente, o funcionamento. Neste momento, a 
anterioridade é algo que gostaria de deixar para o Executivo na regulação, porque caberá mais 
discussão quanto ao definitivo. 

Agora, por que reduzimos dos 300 metros previstos para 200. A razão é simples. Se 
observarmos a Norma de Tráfego Aéreo, do Ministério da Aeronáutica, IMA 100-12, Regras do 
Ar e Serviços  de Tráfego Aéreo, de 30 de junho de 1999, que se encontra em vigor, em seu 
artigo sobre Regras de Voo Visual, item 5—  subitens 5.1.2, 5.1.3 e 5.1.4 - diz em mil pés, ou 
seja, 300 metros, a regulação para voos nas cidades altamente adensadas, como é o caso da 
cidade de sac) Paulo. 

Porém, quando ele fala da aproximação, quando a aeronave está em aproximação, 
ele fala em 150 metros. 
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Temos notado na Cidade de São Paulo que os helipontos, em 150 metros numa 
aproximação, não vemos problema, até porque hoje, não sei quem fiscaliza efetivamente — se 
é a  Aeronáutica, e se a Prefeitura não tem como fiscalizar — o vôo da aeronave de 
aproximação, digamos o seguinte: o heliponto está em determinado local 'X', para aproximar, a 
norma da  Aeronáutica  6 de 150 metros, ou seja, 5.12, quer dizer, de qualquer maneira, a 
aeronave vai aproximar a 150 metros. 

No meu entendimento, 150 metros seria uma distância sustentável para a aeronave 
fazer a aproximação. E a distância minima para o estacionamento desses equipamentos. 

No meu projeto de lei considerei 200 metros. Acho que acrescer em 50 metros 
permite uma margem de segurança maior com relação a  ruídos.  

Há outros quesitos a respeito disso e vou tratá-los no substitutivo a apresentar, e o 
projeto gostaria até de votar hoje, mas peço, Sr. Presidente, que o retire da pauta, pois, se não 
me engano, o projeto de lei estaria em pauta para segunda votação. Portanto, pedirei para que 
o retire de pauta para elaboração do substitutivo, o 361, modificando e adequando algumas 
regras, por exemplo: espaçamento de 40 metros da propriedade. Esse item pode ser discutido 
um pouco melhor ou podemos deixar que a  própria  Prefeitura regule isso. 

Se houver demanda, discutimos mais, talvez mais uma audiência pública. Gostaria 
de ouvir as pessoas presentes, colher mais dados, mas, resta saber que, ao estabelecer-se 
uma  distância  de 300 metros, na verdade, é de 600 metros, ou seja, um raio de  diâmetro  de 
600 metros do ponto de referência. 

Se estabelecermos todos os pontos da Cidade de São Paulo, provavelmente, até 
pelos levantamos feitos, não teremos heliponto nenhum funcionando mais. Vamos fechá-los. 
Afinal, 300 metros de um lado e 300 metros de outro são 600 metros. E mais 600 metros não 
abro heliponto, eu fecho. Considerados helipontos. 

Temos de considerar que a Cidade de São Paulo é uma cidade de serviços e, 
respeitados os  níveis  de  ruídos,  respeitados os decibéis necessários para a aproximação das 
aeronaves que ocorrem hoje, mesmo que haja os 300 metros, ela vai se aproximar aos 150 de 
altura. Então, não tem sentido. Vejam: eu faço tráfego por cima, a 150 metros, mas, para 
pousar, tenho 200 - 300 metros, ou seja, há um conflito. 

A aeronave necessita de até 150 metros para vir a uma aproximação. Então, existe 
um erro técnico, ou nós proibimos heliponto na Cidade de São Paulo. E algo que precisamos 
avançar como discussão. Não dá para dizer, simplesmente, que vamos baixar 300 metros e dai 
fechar. Repito: 300 significam 600 e 600 metros, efetivamente, não funcionam. 

Estamos abertos A discussão, fica o pedido para que retire meu projeto, uma vez 
que não preparei o substitutivo. Quero realmente discutir um substitutivo no que tange a esses 
pontos conflitantes, lembrando a recomendação de respeito, principalmente a segurança 
jurídica. As pessoas que tiveram ou pleitearam o registro através de plantas, devem ter a 
segurança jurídica. Vão dizer, obviamente: "Não posso ter uma regra hoje, e amanhã, outra". 

0 que é segurança jurídica? Como está o Decreto do Sr. Prefeito hoje? Funciona 
assim: imaginemos que alguém tenha um heliponto, respeitados 300 metros de cada lado, um 
cidadão desinformado vai 16 e instala uma unidade de escola de informática, com um 
computador, por causa disso, ele fecha o heliponto. Ele chega e diz: "Está aqui, tenho uma 
escola de informática, estou a menos de 300 metros e requeiro o fechamento", ou seja, não 
haveria o respeito à anterioridade. Ele pode estar a 299 metros e, simplesmente, requer o 
fechamento do heliponto instalado. 

Então, na Cidade de Sao Paulo não pode ter a insegurança jurídica, fator capital 
para qualquer cidade desejosa de se desenvolver dentro de um determinado ordenamento 
legal, maduro. Ainda que tenhamos de tomar outras medidas para adequar os helipontos na 
Cidade de São Paulo. 

0 SR. FLORIANO PESARO — Um aparte, nobre Vereador. 
0 SR. MILTON LEITE — Sempre, nobre Vereador. Está cedido o aparte. 
0 SR. FLORIANO PESARO - Eu não tenho a mesma propriedade de V.Exa. para 

discutir esse assunto de tamanha envergadura e complexidade, no entanto, Vereador Milton 
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Leite, vejo pelo dia a dia como cidadão que esse é um tema que a cidade precisa tratar melhor. 
Está mal tratado. Seu projeto, e já elogio toda sua dedicação ao tema, talvez possa nos ajudar. 
0 fato é que hoje vivemos um verdadeiro inferno de helipontos em São Paulo, especialmente, 
próximos às residências, nos bairros mais centrais da cidade onde aparentemente não há um 
regramento claro, ou, de fato, há uma irregularidade nas ações dessas aeronaves porque não 
há final de semana, feriado, dia, noite, é o tempo todo. Aliás, tenho presenciado na região do 
Haim, ou mesmo no Jardim Paulista, Pinheiros e cercanias da Vila Mariana, helicópteros 
pousando à noite, até de madrugada, eu nunca vi isso, pode ser um desconhecimento meu. 

O fato é que com o aumento da frota de helicópteros em São Paulo temos na 
região da Paulista e Faria Lima, aliás V.Exa trouxe esse dado recentemente, pousos e 
decolagens de helicópteros numa quantidade maior do que qualquer outra cidade do mundo. 
Não sei o dado exato que V.Exa. trouxe, mas era impressionante o número de pousos. 

Parabenizo pelo tema e esse é um assunto que nos preocupa porque 
aparentemente a cidade vive um descontrole em relação ao bem estar dos seus cidadãos com 
pousos e decolagens desse tipo de aeronave espalhadas pelos helipontos da cidade. 

0 SR. MILTON LEITE — Nobre Vereador, também moro em São Paulo e é obvio 
que quando uma aeronave faz  aproximação,  imagine o seguinte: aqui nas regras de voo visual 
do Ministério da  Aeronáutica  estabelecem em 150 metros. Exemplo, o helicóptero precisa 
cruzar a pista, fica a 100 ou 150 metros para cruzar em cima das residências. 0 nosso 
problema não é distância do heliponto e sim o que o Ministério da Aeronáutica, e a Câmara 
Municipal não pode fazer isso, pois é uma regra que temos de discutir no Congresso Nacional, 
as normas que o Ministério da  Aeronáutica  fixa. È ele que fixa a altura de navegação e 
aproximação, são regras de voo. 

Estamos extrapolando. Se para aproximar e cruzar a pista eu posso utilizar 150 
metros, porque não o heliponto a 150 metros? 1-16 que se dizer que o nível  de  ruídos é muito 
grande, a 300 metros do aeroporto de Congonhas ninguém aguenta. 

Eles não obedecem nas aproximações. Você tem hoje os corredores aéreos 
criados em cima das Marginais, das vias de trem, que tem de se utilizar, mas quando vêm 
cruzar a linha do aeroporto,  nós  temos aeroportos em São Paulo que são entraves para os 
helicópteros, não sei se V.Exa. sabe disso. Tenho dois cones aéreos de aproximação. 

O SR. FLORIANO PESARO — Quantos metros nós estamos desse heliponto da 
Prefeitura que virou quase um aeródromo, porque pousa um helicóptero a cada dez minutos. 
Antigamente, era o helicóptero do Prefeito, agora, ele abriu esse heliponto para todos os 
helicópteros. Não sei a quantos metros estamos da sede da Prefeitura, mas o barulho daqui é 
ensurdecedor quando ele pousa e decola e passa em cima desta Casa. 

O SR. MILTON LEITE — Todos os prédios aqui passam seguramente a menos de 
150 metros. 0 problema nosso é um erro técnico do nosso projeto. 

Eu vou abrir a discussão, Vereador, para aqueles que desejam falar. Vou fazer a 
coleta de dados, mas resta saber que temos, de fato, um problema que podemos suplantar, 
qual seja, a distancia de 150 metros. No meu projeto de lei pleiteia 200, está colocado em 200. 
Porém, não é o piso  mínimo  que, infelizmente, são os 150 pelo qual estão voando hoje na 
cidade de São Paulo, fora as emissoras de televisão que todo dia colocam helicópteros a 100 
metros da cabeça de qualquer um a qualquer instante e não perguntam se há residências, 
hospitais, não querem saber. Se abater um ladrão e tem um carro, etc, há quatro ou cinco 
helicópteros na cabeça. Eles não respeitam nada! 

Nobre Vereador Dalton Silvano, eu devolvo a palavra, gostaria de colher mais 
dados para a confecção final do meu projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Parabéns, Vereador Milton Leite que com 
a sua persistência, repete 20 vezes e eu sei que o negócio são 200 metros, Vereador. Essa é 
uma estratégia muito boa de argumentação. Acabei aprendendo que realmente 150... Se 300 
não dá, muito bem, 200 metros para os helipontos. 

Quero aqui registrar a presença de Daniel de Bonis da Câmara Municipal de São 
Paulo, da liderança do PSDB;  Cândido  Malta Campos Filho, urbanista; Claudio Oliveira de 
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Messias, da rede social; Heloisa Rebouças, Secretaria do Desenvolvimento Urbano; Antonio 
Carlos Cintra do Amaral Filho, São Paulo Urbanismo, chefe de gabinete; e Vladir Bartalini, São 
Paulo Urbanismo, Superintendente de Operações Urbanas; Angela Veloso, do gabinete do 
Vereador Tatto; Altair da Silva, do gabinete do Vereador Dalton Silvano; Ana Mara Ribeiro do 
gabinete do Vereador Eliseu Gabriel; Maria Raquel Pacheco; Vicente de Paula Júnior da 
Secretaria do Verde e Meio Ambiente; Elizabeth Salgado, do bairro de Perus. 

Pergunto se há mais alguém que queira falar sobre o PL 361/11, do Vereador 
Milton Leite. (Pausa) Não havendo mais ninguém inscrito para falar, declaro encerrada a 
primeira audiência pública da propositura. 

Tem a palavra, pela ordem, Vereador Milton Leite. 
O SR. MILTON LEITE — Ainda que alguns dos presentes deseje se manifestar, o 

meu gabinete se encontra no sétimo andar, receberemos as propostas por e-mail ou 
presencial, da forma que quiserem, como colaboração para decidirmos sobre o texto final do 
projeto de lei. Ouviremos também os órgãos competentes, principalmente o Ministério da 
Aeronáutica, o qual consultarei a respeito dos 150 metros, falaremos com Contru, porque 
decisão só de Câmara não dá. 

Nobre Vereador Presidente, agradeço a atenção de todos. 
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Justifico a presença do Presidente da 

Comissão de Constituição e Justiça, a ausência do Vereador Arselino Tatto, que não pode 
presidir nem comparecer por estar fazendo fisioterapia, haja vista que rompeu o tendão. Não 
sei se o de Aquiles ou não, mas  está  convalescendo. Como sempre o Vereador Dalton Silvano 
está aqui sempre pronto para substitui-lo. 

Passemos ao próximo item da pauta, PL 233/10 do Vereador Arselino Tatto. Institui 
normas para proteção e segurança de recém nascidos e crianças internadas em hospitais e 
maternidades municipais e particulares e dá outras providências. Está em segunda audiência 
pública. Não há oradores inscritos. Pergunto à assessoria do Vereador se deseja se 
manifestar. (Pausa) Como não se manifestou, declaro encerrada a audiência do PL 233/10. 
Ficam  intrínsecas  as justificativas pertinentes ao projeto de lei, tornaram-se de conhecimento 
público. 

Registro a presença do Vereador, do sempre amigo, Carlos Apolinario. 
Passemos ao próximo item, PL 456/10 de autoria dos Vereadores José Police Neto 

e Nabil Bonduki do PT, que "Regulamenta o consórcio  imobiliário de interesse social, previsto 
nos artigos 46 e 47, da Lei Federal 10.257, de 10 de junho de 2001, Estatuto da Cidade, e no 
artigo 246, do Plano Diretor Estratégico." 

Esta é a segunda audiência pública. 
Com a palavra um dos autores, Vereador José Police Neto, Presidente desta Casa. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, aqueles que nos 

acompanham, vou proceder à sustentação oral, até para apresentar qual foi o espirito do 
legislador. 

A iniciativa do nosso mandato e do Vereador Nabil Bonduki, tenta inserir a 
modalidade de  consórcio  imobiliário de interesse social, no âmbito dos imóveis consagrados 
como de não-cumprimento da função social. A grande preocupação que os mandatos 
apresentaram, era a incapacidade de cada lote individualmente performer quanto à tão 
necessária oferta de unidades habitacionais. 

No final do primeiro semestre do ano passado, aprovamos o IPTU Progressivo no 
Tempo, portanto os proprietários de imóveis serão notificados para provar A sociedade o 
cumprimento da função social da sua propriedade. Sao propriedades que já estão identificadas 
como Zonas Especiais de Interesse Social II e Ill, e área de abrangência da Operação Urbana 
Centro. 

O que ficou claro nos estudos realizados prévios à aprovação desse projeto, é que 
um conjunto desses proprietários detêm um território ou espaço incapaz de produzir as 
unidades habitacionais que o próprio zoneamento definiu para aquela unidade. 

O projeto tenta consagrar a capacidade de a unidade desses lotes sugerir a 



Folha n° 105 
do Processo n°  01  -4rno11 
Solange Rainone do-VLS os - RF: 10.801 
SGP-12 

implantação de empreendimentos habitacionais de interesse social, conforme a própria regra 
do Estatuto da Cidade, que o nosso Plano Diretor também consagra. 

A iniciativa teve uma primeira audiência pública, esta é a segunda, o esforço que 
estamos realizando é para ter esta modalidade antes do cumprimento do primeiro ano da 
imposição do IPTU Progressivo, para que o pequeno proprietário de lote, que está inserido 
nesse zoneamento de interesse social, não seja penalizado com tributação do IPTU em dobro, 
conforme consagra a própria legislação, mas que tenha uma oportunidade de associação em 
forma de consórcio para render ao  Município  as tão necessárias habitações de interesse social. 
Os 40% que são definidos pela própria legislação, os 40% do mercado popular e os 20% para 
o não-residencial. 

Então, o esforço que 6 feito é para dar uma alternativa ao proprietário de lote que 
não consagra naquele pequeno  perímetro  do lote esta capacidade de rendimento. 

Eram essas as apresentações iniciais, o nosso mandato vai manter-se 
disposição. 0 projeto ainda não foi aprovado na Comissão de Constituição e Justiça, portanto o 
debate realizado foi prévio a essa aprovação. 

Por uma questão absolutamente objetiva, a maior preocupação que temos é o 
enfrentamento no Judiciário, que matérias de Direito  Urbanístico  têm tido. A sorte que tivemos 
até agora, no caso do IPTU Progressivo no Tempo, é que não enfrentamos nenhuma  polêmica  
judicial, mas temos certeza que ainda no mês de setembro, com as notificações que são 
anunciadas pelo Executivo há mais de um ano e que serão realizadas, com certeza debates no 
Judiciário acontecerão. Queremos ter alternativas a esses debates já configuradas dentro de 
processos legislativos. 

Era isso, Sr. Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Para falar sobre esta matéria, inscrito o Sr. 

Cândido  Malta. 
0 SR. CANDID° MALTA — Parabenizo tanto o Vereador José Police Neto, como o 

ex-Vereador Nabil Bonduki por esta iniciativa. Todos sabem que a luta da reforma urbana visa 
fazer com que a Cidade cumpra sua função social. Para que isso aconteça é necessário que a 
propriedade também a cumpra. 0 instrumento como o IPTU Progressivo no Tempo é hábil e foi 
aprovado — aliás, devemos parabenizar a Câmara Municipal pela iniciativa de ter aprovado 
esse instrumento fundamental. 

Ficou faltando, de certo modo, um complemento que agora se apresenta nesse 
projeto, que é a possibilidade do proprietário, pressionado que está pelo IPTU Progressivo no 
Tempo, encontre uma alternativa de dar uso produtivo à sua propriedade, fazendo com que ela 
cumpra a sua função social. 

E a combinação inteligente de um instrumento do Estatuto da Cidade, com o 
instrumento do Plano Diretor. 0 projeto está muito bem elaborado, creio que vá contribuir 
bastante para fazer com que o cidadão de menor renda tenha acesso à habitação popular. 

Era o que eu queria apresentar. 
0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não havendo mais nenhuma inscrição 

para o tema, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL 456/10, de autoria dos 
Vereadores José Police Neto e Nabil Bonduki. 

Item três da pauta, PL 209/11, do Vereador Floriano Pesaro, do PSDB, e do 
Vereador José Police Neto. 

Com a palavra um dos autores, Vereador José Police Neto, Presidente desta Casa. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, da mesma forma, 

realizarei com objetividade a sustentação oral da matéria. 
E sabido por todos o esforço feito para a recuperação de áreas centrais e 

degradadas no  Município  de São Paulo. 0 que mais vem preocupando o olhar do nosso 
mandato, assim como o olhar do mandato do Vereador Floriano Pesaro, é que o esvaziamento 
de regiões de centros mais antigos, hoje não são só mais uma realidade no centro chamado de 
Nova Luz, de Cracolândia, mas nos centros em outros bairros que também têm esse 
esvaziamento. Notadamente o centro de Pinheiros há o processo em curso; o de Santana já 
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tem um muito parecido também em curso; o da Mooca já o teve. 
Na realidade, a proposta que trazemos ao debate, mas que ainda não passou na 

Comissão de Constituição e Justiça, é uma fórmula apresentando diretrizes básicas para a 
readequação e reaproveitamento de edificações verticais de interesse social. 

Na realidade, em todo processo de retrofit sugere-se uma mais valia daquele prédio 
construido em região central, que ao se recuperar ou ter alteração de uso, efetivamente é 
apresentado para o mercado com valores muito superiores àqueles que originalmente tinham. 
Notadamente acaba-se realizando um processo de repovoamento de  baixíssima  densidade. 
Prédios que terão unidades de 100, 150 a 200m 2  e, no máximo, um casal ocupando esse 
espaço. 

O  esforço feito por esse projeto dá incentivos para aqueles que realizarem o 
processo de reaproveitamento e readequação de edificações verticais para população de baixa 
renda. Portanto, será para aqueles que se inserirem nas habitações de interesse social em 
mercado popular, objetivando o repovoamento verdadeiro dessas regiões, com o traço de 
todas as classes sociais que compõem o território  da Cidade que serão reproduzidas nesse 
território a ser recuperado. 

A primeira imagem que se tem disso é o processo de recuperação da região 
central. 0  Município  de maneira ousada desapropriou mais de 50 imóveis, realizou concurso 
público para que se oferecessem modalidades de ocupação, modalidades inteligentes para 
essa ocupação, mas me parece que só trabalhar com a intervenção pública é pouco para a 
recuperação de  regiões,  como a região central de São Paulo. 

Faz-se necessária, portanto, a apresentação de diretrizes para o mercado privado 
também trabalhar naquilo que essencialmente já faz fora das regiões centrais. Então, quando 
você vai observar a franja, ou a borda externa do Município, verá a presença do Minha Casa, 
Minha Vida com muita intensidade. 

Quem vai a Guarulhos consegue enxergar as unidades sendo lançadas para a 
parte da população que virá ao Centro de São Paulo, sendo transportada por mais de duas 
horas para chegar na sua oportunidade de emprego. 

Estamos dizendo que não parece justo com essa população - na cidade justa que 
queremos construir - não oportunizar empreendimentos habitacionais nos centros dos bairros. 
No caso, aqui, o Centro Central, o coração, a primeira intervenção a ser feita sim é na região 
central de São Paulo, onde se assentou a primeira operação urbana, a Operação Urbana 
Centro, onde se assentou também a concessão urbanística e portanto, sugere a primeira 
aplicação deste instrumento para essa região. Lembremos que ele também invade 
competências do COE —  Código  de Obras e Edificação. Até porque não adianta um  esforço 
apenas de  benefícios urbanísticos  que não estejam associados aos inquilinos. Para imóveis 
tombados, cuja fachada deve ser protegida, bem como componentes já reconhecidos como 
patrimônio histórico, é preciso estabelecer um bom uso do imóvel, que também deve estar 
associado à habitação de interesse social e ao mercado popular. Assim, o repovoamento de 
regiões degradadas, como o Centro de São Paulo, seja uma verdade não apenas pela 
intervenção com recursos públicos — Cohab, Secretaria de Habitação —, mas também pela 
legislação, que deve promover, com base em outros recursos — Minha Casa, Minha Vida; 
recursos privados —, tais habitações. 0 que assistimos na região central é um alargamento 
extraordinário do valor dessas unidades. Quem passear pela região central verá que o metro 
quatro construido pelos novos empreendimentos já chegam a cerca de 6 mil, 7 mil reais o 
metro quadrado, de modo a reafugentando a população de média e baixa renda, já aproveitada 
como mão de obra nesta região central, que poderia voltar à região. Então o projeto tenta 
equilibrar esse jogo muitas vezes desigual, o que se acentua com a ausência de lei. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Tem a palavra o Sr. Cândido Malta. 
0 SR. CÂNDIDO MALTA — Todos sabemos que o esvaziamento da zona central 

de São Paulo é um dos seus grandes problemas. Há um desperdício enorme de infraestrutura 
instalada. E esse processo avança para o centro expandido. Realmente é um dos grandes 
problemas a ser enfrentado. Assim também é pensado e definido pelo Plano Diretor em vigor. 
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Portanto, esse projeto de lei trata de um  aperfeiçoamento  dos instrumentos de atuação. Claro 
que não podemos deixar de apoiar algo que tenha reconhecida importância estratégica. Dai o 
nosso apoio a essa iniciativa dos nobres Vereadores Pesaro e Police Neto. 

No entanto, queria lembrar que esse processo de esvaziamento decorre dos 
congestionamentos de  tráfego. E caso esses congestionamento continuem acontecendo, 
teremos a continuidade do esvaziamento. Então, se de um lado queremos reaproveitar os 
imóveis vazios ou pouco utilizados, temos também de estancar o processo de esvaziamento, 
que 6 um processo mais geral do congestionamento que sofremos na Cidade. 

Todos sabemos que para resolver esse problema é conseguir reverter uma 
situação em que o transporte individual vem predominando sobre o coletivo, fazendo com que 
o coletivo  prevaleça  sobre o individual. 

Torno a fazer uma defesa que tenho feito publicamente: o pedágio  urbano é o que 
está mais  disponível,  a curtíssimo prazo, para resolver até o problema da Copa. 

JA se fala em dar feriados para as cidades que venham a receber os jogos, 
criando uma perda social pelo dia parado em termos de produção de riqueza pelo Pais, algo 
que pode ser resolvido por meio do pedágio urbano, sem nenhum custo social. Aliás, reduzindo 
um custo social, que é o tempo perdido e a saúde abalados pelos congestionamentos. 

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Tem a palavra o nobre Vereador Floriano 
Pesaro. 

O SR. FLORIAN° PESARO — Sr. Presidente, sem dúvida alguma, esse é mais 
um projeto de interesse da Cidade, especialmente por tratar da questão do seu 
desenvolvimento habitacional, e também imobiliário, porque inova, ao trazer o setor privado da 
construção, os incorporadores para as diretrizes de desenvolvimento do Centro, inclusive no 
aspecto social, algo em que acreditamos. 

Um ponto extraordinário 6 o fato de focar a questão da revitalização do Centro, 
que é algo que vimos defendendo desde os tempos em que passamos pela Prefeitura, período 
durante o qual atuamos no reaproveitamento de Areas centrais para equipamentos sociais e 
para moradias, na época, especialmente, as provisórias. 

O a nossa dificuldade é de encontrar imóveis que estivessem, além de 
disponíveis, aptos a receberem aquelas famílias nas  situações  em que se encontravam. 

Então o projeto não apenas respeita a inclusão social, como, de certa forma, a 
promove, ao readequar esses imóveis localizados na região central. 

A outra questão diz respeito à própria região, uma vez que identifica imóveis, com 
a criação até de uma espécie de cadastro, o que nos permite utilizar toda a infraestrutura já 
instalada já disponível na região — como Agua, saneamento,  iluminação e segurança,  bem 
como a infraestrutura viária e dos meios de locomoção. 

Portanto, quero, mais uma vez, parabenizar o nobre Vereador Police Neto, que 
vem liderando os debates nesta Casa, do ponto de vista da urbanização e da urbanidade da 
cidade de Sao Paulo, revendo conceitos, e, de forma extremamente corajosa, fazendo 
propostas e enfrentando todas as resistências para buscar uma cidade melhor para todos. É 
uma honra ser coautor intelectual deste projeto ao lado do nobre Vereador Police Neto. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) —  Não  havendo mais nenhum orador 

inscrito para falar sobre a matéria, declaro encerrada a segunda audiência pública para tratar 
do PL 209/2011, de autoria dos nobres Vereadores Floriano Pesaro e Police Neto. 

Esta Presidência, de oficio, faz inversão da pauta, passando para o próximo item, 
o PL 331/2011, do Vereador Police Neto. 

- É lido o seguinte: (PL 331/2011, do Vereador Police Neto) 
0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Tem a palavra o autor do projeto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Srs. Vereadores e demais pessoas que nos 

acompanham, agradeço a  presença  de parte da sociedade que participou da discussão do 
plano de bairro do Distrito de Perus. 
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Antes de fazer a defesa da matéria, considerar importante o que representa a 
mudança  de escala para planejamento e desenvolvimento da Cidade para o nosso mandato e 
para a Cidade. 

Até a experiência do plano de bairro do Distrito de Perus, a escala de 
planejamento da Cidade chegava até a Subprefeitura. Portanto, 31 dispositivos regionais de 
planejamento, que estão no nosso ordenamento jurídico, seguem a orientação do Plano Diretor 
de 2002, tendo se consagrado no final de 2004, com inicio de vigência a partir de 2005. 

Muitos desses planos de subprefeitura indicaram a necessidade de uma nova 
escala, a qual deveria estar mais  próxima  do cidadão, ou seja, mais próxima da sua realidade 
de contribuição. 

A escala que se buscou em Perus foi o distrito, que é metade, praticamente, 
daquela Subprefeitura que se divide em dois distritos: Perus e Anhanguera. 

Posso informar que os morados do Distrito do Anhanguera esperam com muita 
expectativa o inicio do desenvolvimento do plano para aquele  território. 

0 projeto é bastante ousado. Apresenta inovações ao ordenamento jurídico do 
Município. Aliás, foi para isso que o legislador, em 2004, salientou a necessidade de pianos de 
desenvolvimento para bairros. 

No caso, não se buscou um bairro único, observando-se outro principio para o 
Plano Diretor, que é estabelecer a bairrificação, portanto conseguir enxergar os limites dos 
bairros que  compõem o distrito, no caso de Perus se criou, inclusive, uma metodologia para 
você identificar os componentes necessários para que um agrupamento de moradias de 
cidadãos e de atividade econômica se identificasse como bairro, e foi assim que se consolidou 
os dez arranjos apresentados como dez bairros que compõe o distrito de Perus. Para isso, 
também se discutiu o arranjo oferecido pelo Plano Regional das  áreas  de intervenção urbana. 
Portanto, aquelas que já se anunciava desde de 2004, que teriam o trabalho ativo do 
planejador urbano para um novo modelo de ocupação. 

Passados quase dez anos, nos parecia  obrigatório  a apresentação do próximo 
passo e este é o passo que coube ao nosso mandato, a partir da experiência do debate de 
revisão do Plano Diretor - e está aqui o nosso presidente à  época que não deixa mentir, que 
estivemos em todas as subprefeituras. Em todos esses territórios o que a população mais 
clamava era para um debate que aproximasse o seu conhecimento. A praça que ele conhece, 
a escola, o sistema  viário  que ele usa, sistema de educação que ele acompanha porque é onde 
estão os filhos, o plano de bairro de Perus nasceu com essa perspectiva da participação 
absolutamente ativa da população, mas não ativa só pelo conhecimento, ativa, pela 
importância da oferta de informações. Troca de informações durante mais de ano, que foi 
publicado no nosso Diário Oficial, no mês de julho, apresentado na última sessão ordinária do 
mês de junho, e que se inicia o debate. a principal tarefa que o mandato quer trazer para esse 
debate é a mudança de escala. Nós discutimos a cidade do ponto de vista central, no plano 
diretor, tivemos a oportunidade descer a escala a subprefeitura, mas as nossas subprefeituras 
tem tamanho de capital:  diâmetros,  perímetros e quantidade de moradores, 600, 700, 1000 
habitantes que já apontam para realidades distintas dentro do mesmo território, sendo 
necessário, sim, o fracionamento deste processo e esse processo que nascendo com a 
participação daquele cidadão que efetivamente consegue reconhecer a forma como deve 
desenvolver o seu bairro, com o apoio,  imprescindível  do agente público da burocracia instável 
que tem a obrigação de ordenar este desenvolvimento e fomentar a sua ilha de tranquilidade, 
portanto, todos os instrumentos lançados dentro de um mesmo território para que os tão 
abomináveis  deslocamentos pela cidade, diminuam, é a principal recomendação para os 
pianos de desenvolvimentos de bairros e distritos. A cidade hoje tem 4 milhões de passageiros, 
sistema metroviário, dois milhões e meio no sistema CPTM, seis milhões no sistema da CPTM, 
são mais de 27 milhões de viagens dia, que acontece nesse 1.5 mil quilômetros metros 
quadrados. Um dispêndio mensal de meio bilhão com o sistema de transporte. Subsidio público 
de quase 1 bilhão de reais. É lógico que estamos trabalhando em uma cidade que não é nada 
competitiva na questão de mobilidade e a solução não está em transportar mais, mas em 



Folha n° 109 
do Processo n° 01(r/2011 
Solange Rainone e,Sentos - RF: 10.801 
SGP-12 

transportar menos, portanto, respeitar mais articulação dos territórios. 0 plano do bairro de 
Perus, que nasce a partir da geração de recursos do crédito de carbono, por conta de ser a 
região que abrigou nos últimos 25 anos o lixo que produzimos, e que nos pareia obrigatório, 
com primeira ação com esse recurso, planejar o  território  que receberá esse resultado 
econômico para afastar a possibilidade a qualquer governante de se montar lá o "Perusão". 
que seria o "perusão"? Quem sabe um  estádio  que vai funcionar para alguma intervenção 
futura e que vá queimar toda capacidade de recursos gerado por aquele aterro que tão mal fez 
ao desenvolvimento local, mas era tão necessário o desenvolvimento da cidade. portanto a 
primeira tarefa que utilizou o recurso publico advindo da queima de metano do nosso aterro, 
foi planejar o bairro que receberá mais recursos dessa queima de metano, garantindo Aquela 
população não o desejo de um governante - imaginando, ainda, o estado absolutista em que o 
cidadão é apenas um súdito, não se inserindo no campo da decisão. 0 que se buscou foi um 
sistema em que a participação levasse ao centro da discussão e da deliberação o morador 
cidadão. Aquele que em nossos esforços têm estado absolutamente tendentes. 

Finalizo pedindo à Comissão de Constituição e Justiça muita atenção para a 
tramitação desse projeto, muito esforço para retirar deles as nossas incompetências, mas a 
garantia de que teremos uma deliberação célere desse processo. 

A Secretaria de Desenvolvimento Urbano, na semana passada, apresentou as 
premissas do Projeto São Paulo 2040 e está claro para este Vereador que, para chegar em 
2040 com um projeto de cidade sustentável e justa, temos de passar pelos 96 distritos da 
Cidade de Sao Paulo. Portanto, temos um trajeto longo porque estamos iniciando a discussão 
do primeiro, e teremos, ainda, de fazer em outros 95 para que, ai, tenhamos, de verdade, um 
processo organizado e que a Cidade se transporte menos por obrigação. Que esse transporte 
seja resultado de uma decisão do cidadão, não uma obrigação da Cidade. A Cidade vem 
impondo aos seus cidadãos regras absolutamente injustas, de onde se vive, de onde se 
trabalha e como se pode ter qualidade de vida. 

Então, o esforço que o mandato faz, neste momento, ao apresentar em primeira 
audiência pública o projeto, é a reflexão da escala. Ou descemos a uma escala de 
pertencimento do nosso cidadão ou ele jamais se sentirá pertencente de nosso processo de 
planejamento e a Cidade sempre estará longe do desejo de seu morador. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Tem a palavra o nobre Vereador Floriano 
Pesaro. 

0 SR. FLORIANO PESARO — Atendendo à solicitação do Presidente Police Neto, 
e diante da importância e relevância desse projeto e do trabalho que foi produzido pelo Plano 
de Bairro Distrito de Perus, de forma inovadora, inédita e fundamental para o desenvolvimento 
da Cidade. 

Acredito que fica aqui para nós, Vereadores de São Paulo — especialmente aqueles 
mais distritais — a  provocação  do Presidente desta Casa de que  deveríamos  todos nos 
preocupar em realizar, promover, estimular o Plano de Bairro nos demais distritos da Cidade. 
Já temos uma facilidade, neste momento, porque a picada deste caminho já foi aberta pelo 
desbravador Police Neto. Isso facilita porque podemos seguir a mesma trilha, a mesma 
estratégia, o mesmo caminho. 

Presidente, fica meu compromisso como membro da Comissão de Constituição e 
Justiça — e já o divido com o Vereador Dalton Silvano, Vice-Presidente — a responsabilidade de 
colocarmos em pauta, a fim de que seja aprovado. Parece-me que o relator é o Vereador José 
Américo e falaremos com ele também. 

Mais uma vez, Presidente Police, parabéns pela iniciativa, ousadia e resultado 
muito positivo do trabalho. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — É claro e óbvio que tudo que depender 
deste Vereador, na Comissão de Justiça, para acelerar, para dar maior rapidez a esse projeto 
de lei, será feito. 

Nobre Presidente José Police Neto, quero congratulá-lo pela ação. Como bem 
disse V.Exa., outros distritos também já podem pegar esse modelo, essa experiência. Incluo, 
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ai, Cidade Tiradentes, bairro  longínquo e que necessita de uma infraestrutura cada vez maior, 
uma distância muito longa do Centro da Cidade, mas é sempre uma experiência nova que 
vamos aprendendo frente A complexa legislação existente em São Paulo. 

Tem a palavra o Sr. Cândido Malta. 
0 SR. CÂNDIDO MALTA — Quero fazer minha as palavras dos Vereadores Police 

Neto, Floriano Pesaro e Dalton Silvano em apoio ao Plano de Bairro. 
Fui diretor técnico do Plano de Bairro de Perus, por contrato com a Prefeitura, e 

digo que essa iniciativa, realmente, introduz essa nova escala que é aquela que chega junto ao 
cidadão.  Que mostra ao cidadão a que vem um plano, um planejamento urbano, que em uma 
gigantesca metrópole como essa, sempre acaba chegando em uma certa escala intermediária, 
não conseguindo chegar ao  nível  do cidadão. É como se houvesse uma barreira. Como 
Secretário, vi isso. Senti isso na carne. E, dai, comecei a pensar de que modo poderíamos 
resolver esse problema. 

Em uma cidade pequena isso não acontece, porque o Plano Diretor já chega no 
nível  do bairro justamente porque a cidade é pequena. Em uma gigantesca metrópole tivemos 
de criar, aos poucos, essa nova escala. Um passo muito importante, também, foi a criação dos 
planos regionais, aprovados em 2004,  graças  ao Vereador Nabil Bonduki, que introduziu o 
conceito de Plano de Bairro no Plano Diretor da Cidade. Aquele vereador colocou no Plano de 
Bairro de Perus uma prioridade: a de se fazer os pianos de bairro específicos, quer dizer, dos 
bairros que  compõem  Perus. Isso foi o que desenvolvemos. 

Relatarei um fato que me parece importante. No inicio, um descrédito! Houve um 
descrédito, por parte da população, quando nos apresentávamos com essa ideia: "Isso é papel 
pintado. Isso não vai resolver nada. Por que um Plano de Bairro? Para que serve?" E, na 
medida em que mostrávamos que o Plano de Bairro era o complemento do Plano Diretor que 
detalhava todas as carências do bairro, as pessoas foram entendendo a finalidade. Então, o 
Plano de Bairro levanta detalhadamente a população que lá mora e coloca, também, uma visão 
de futuro. Quer dizer, qual a população que poderá vir a morar em Perus, isso por conta do 
próprio planejamento urbano. Lá, o planejamento diz que pode haver Areas que poderão ser 
loteadas, dependendo da dinâmica da Cidade, do mercado imobiliário querer se desenvolver 
para lá — e tudo indica que isso está acontecendo. Anhanguera, lá do lado, mostra um 
dinamismo muito grande. 

Então, temos de regulamentar isso. Se vão morar tantas pessoas no bairro, vamos 
prevenir, vamos planejar qual a quantidade de vagas em escolas, creches ou em leitos 
hospitalares que aquela população vai precisar. 

Portanto, no Plano de Bairro dividimos claramente aquilo que a população, que já 
está morando, precisa e não tem, daquilo que a população que irá morar precisará. Com  isso, 
estamos propondo um instrumento novo que é a reserva de Area para equipamentos públicos. 
Quando se vai fazer um plano viário, tem-se de fazer a Lei de Melhoramentos Públicos: a 
Câmara aprova a Lei de Melhoramentos Públicos. E essa lei, então, diz: "Aqui passará uma via, 
um metrô, etc". Ali fica previsto, aos proprietários da área, um certo ônus. Digo isso porque, 
uma vez aprovada a Lei de Melhoramentos Públicos aquilo que for construido  após  a data 
marcada, o proprietário não será ressarcido. Essa é a regra da Lei de Melhoramentos Públicos. 

Pois 6. 
Não temos isso para escola, para creche ou para hospital; temos para o viário. Se 

nós criamos essa figura nova, que estou denominando, nesse projeto de lei, de zona de 
reserva de Area, estamos garantindo o lugar das escolas e creches. Na falta dessa garantia, o 
que tem ocorrido — aliás, na minha gestão já era assim -? Há um pedido da Secretaria da 
Educação, da Secretaria de Saúde, de instalação de um novo equipamento. Pergunta-se, 
então, aos órgãos da Prefeitura que detêm o cadastro das áreas públicas se existe alguma 
Area  disponível  e, ai, estuda-se caso a caso. Se há, muito bem; se não há, tem de 
desapropriar. 

Se nos pegamos por aquilo que os loteadores oferecem como Area pública, área 
chamada institucional pela Lei de Loteamentos, e declaramos que ali vai haver uma escola, a 
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própria população fiscalizará para manter aquilo como uma área para a escola, pois esse é um 
equipamento que é essencial para ela.  Estaríamos  articulando a população moradora na 
defesa do Plano de Bairro. 

Tudo isso foi muito discutido nas várias audiências públicas e fizemos questão de 
instituir um processo democrático de votação formal de todos os que estavam presentes 
nessas audiências públicas. Talvez tenhamos hoje algumas dessas pessoas presentes. (Falha 
na gravação) 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — (Falha na gravação) algo que parece 
fundamental também é informar que, pela primeira vez, (falha na gravação) È a primeira vez 
que um planejamento nessa escola, que um planejamento da Cidade também anuncia todos os 
valores envolvidos para se fazer frente à demanda que já está colocada e também projetada 
para o bairro completo, conforme a orientação que já está no Plano Regional. 

O SR. CÂNDIDO MALTA — Exatamente. Então, essa ideia do orçamento do bairro 
é um instrumento importante de cidadania. 0 cidadão passa a saber o quanto custa cada coisa 
e quanto em recursos serão necessários públicos para completar o bairro. Essa informação, 
sem o Plano de Bairro, não é disponível. Então, trata-se de um avanço democrático muito 
importante. 

Voltando à proporção dos votos favoráveis, tivemos uma proporção de 90% a 95%, 
até 100% de votos a favor das medidas. Porque, obviamente, quem  ficará  contra a haver as 
escolas em número necessário? Quem ficará contra pavimentarem-se todas as ruas de que o 
bairro precisa? Quem ficará contra canalizar-se um córrego? Quem ficará contra a implantação 
de um hospital? Esses que foram contra não devem ter entendido direito, porque era uma 
minoria muito inexpressiva, mas que mostra, inclusive, que foi uma votação aberta e cada um 
votou como quis. 

Trata-se de um apoio maciço. Todos aqueles que desacreditavam, não tinham 
convicção de que esse plano pudesse ser útil, mudaram totalmente de opinião e ficaram 
maciçamente a favor. Pudemos contar com um apoio maciço de todos os que participaram. 
Houve variação, claro, e quero até chamar a atenção para o fato de que quanto mais bem 
equipado o bairro é — porque Perus possui bairros de classe média -, menor é a proporção dos 
que estavam presentes. Ao contrário: os mais carentes são os que mais maciçamente 
comparecem a essas audiências e, com sua presença e participação,  marcam a vontade de 
que isso seja aprovado. Registro o caso do Jardim da Conquista, bairro irregular que nasceu 
de uma ocupação. Os moradores desse bairro estavam presentes e muito atuantes na defesa 
de seus direitos. 

Em relação ao emprego, como mencionou o Vereador Police Neto, ali é possível 
que haja um centro de  logística  integrada, projeto do Governo do Estado que depende do 
Ferroanel. Agora, por uma felicidade muito grande, houve um acordo entre o governo Alckmin 
e o governo DiIma para que o Ferroanel passe exatamente onde projetamos o Centro de 
Logística  de Perus. E onde está situado, pela lei do Plano Regional, uma área industrial. A área 
industrial ganha outra potência se, naquele lugar, coloca-se o centro de  logística,  que, como 
todos sabem, é o centro de distribuição de mercadorias que pode até implicar no 
recondicionamento de volumes grandes e volumes, quando há os grandes caminhões ou os 
grandes vagões na ferrovia, e esses produtos têm de ser acondicionados para uma distribuição 
interna na Cidade. 

Perus está numa localização especial, pois o Rodoanel e o Ferroanel cruzam-se ali. 
Trata-se de um lugar muito especial. Isso não estava no Plano Regional, o qual nem poderia 
ter previsto isso na ocasião em que foi feito, em 2004. Estamos propondo uma adequação do 
Plano Regional visando à geração de um grande centro de empregos, que será muito 
importante para que a população de Perus não tenha de ir à Lapa, que é para onde eles 
normalmente vão em busca de seus empregos. Esse é um ponto importante, no qual houve até 
uma inovação, ou melhor, a utilização de um modo atualizado da outorga onerosa quando nós 
propomos um anel viário, algo necessário de ser criado, pois o sistema viário interno de Perus 
é muito mal dimensionado: a avenida principal, a FioreIli Peccicacco, e as seguintes são muito 
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estreitas, com 10m, 15 de largura. Então, um anel viário resolveria isso, articulando esse centro 
de  logística  com a Rodovia dos Bandeirantes, com a Rodovia Anhanguera e com o Rodoanel. 
Cria-se, então, uma  condição  de funcionamento dessa verdadeira cidade, pois a região conta, 
agora, com 120 mil habitantes, número que poderá dobrar para cerca de 250 mil. Isso, 
somente no distrito de Perus. Toda essa nova realidade só poderia ser apoiada pela população 
de Perus, maciçamente. 

Finalmente, o centrinho de Perus, por meio de uma operação urbana — que lá é 
chamada de AIU, Area de Intervenção  Urbanística,  embora seja muito semelhante à ideia de 
operação urbana -, será requalificado, criando-se um calçadão para o comércio. Os 
comerciantes, então, ficaram muito interessados, porque ali — como em qualquer centro 
comercial — há um problema de acesso dos clientes aos estabelecimentos, aos bancos e até 
ao Magazine Luiza — estabelecimento cuja instalação só vem revelar um dinamismo da região. 
Toda essa readequação do centro de Perus está, portanto, prevista no Plano de Bairro, assim 
como já estava previsto no Plano Regional; ou seja, o Plano Regional já tinha dito que o Plano 
de Bairro tinha de avançar nessa definição dessa AIU. 

Tudo isso é uma forma de concretizar, por vários  ângulos, o planejamento da 
Cidade. Penso que se isso se estender ao conjunto dos 96 distritos, haverá um enorme ganho 
para toda a população e para o planejamento da Cidade. Temos de fazer com que a população 
seja a maior defensora do planejamento. Sem essa defesa do planejamento, será muito  difícil 
reverter a tendência caótica que a Cidade ainda apresenta. Obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Com a palavra, a Sra. Elizabete Salgado, 
para falar sobre a matéria. 

A SRA. ELIZABETE SALGADO — Bom dia. Gostaria de me manifestar como 
participante de todo esse processo de elaboração do Plano de Perus e reiterar tudo o que já foi 
dito aqui a favor do Plano e a respeito da importância da escala local do planejamento. 
Estamos num momento importante, pois, pelo que tudo indica, bairros como Perus devem 
crescer, e rapidamente, até por condições externas como esse tragado do Ferroanel, por 
exemplo. 

Todo o conceito da unidade ambiental de vizinhança que dividiu o distrito de Perus 
em 10 bairros, além de chegar mais próximo da população local, que garantiu debates e 
discussões locais muito  próximas  da população, ele preserva a qualidade de vida onde ela já 
existe e garante a conquista de uma qualidade de vida em situações onde ela ainda não existe. 
Esse conceito permite que todos os habitantes daquela unidade ambiental de moradia tenham 
acesso, a pé, a todos os equipamentos. Isso é uma qualidade muito importante, principalmente 
para bairros como Perus, que podem crescer e, de uma hora para outra, perder toda essa 
qualidade, como já vimos em projetos, aqui, que discutem a questão do tráfego e, até, do 
transporte aéreo. 

Como a escala é local, tivemos um cuidado especial até com, por exemplo, 
circulação vertical. Perus é um bairro que tem a topografia muito  difícil, aliás, a nossa periferia 
quase toda tem topografia muito  difícil, o que provoca um sistema viário curvilíneo e 
acompanhando as curvas de  nível,  que provocam tamanhos de quadras muito grandes. Isso 
fez com que o distrito de Perus tivesse 41 escadões para circulação vertical com o objetivo de 
vencer aquele tamanho de quadra. 

Então essa escala também permite que a gente  desça  com cuidado a esse tipo de 
projeto, inclusive, mais detalhado. 0 percurso do pedestre até os equipamentos, enfim, é uma 
escala realmente adequada à preservação da qualidade de vida de quem lá mora e de fixação 
dessa população, que com o desenvolvimento não perca essa qualidade, ou que saia de lá 
para outras regiões mais periféricas. 

Muito obrigada. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Antes de concluir a primeira audiência pública, acho 

importante relatar que no mês de maio o nosso mandato, a partir da minha organização com 
um suporte muito importante da Elizabeth Salgado, Guilherme Salgado e tendo por trás todo 
esse trabalho relatado pelo Professor Cândido, realizamos uma publicação do plano de bairro 
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no limite do seu bairro, uma experiência sem limite, que tenta contar o que foram esses 
debates. 

Na realidade esses três anos de intensa discussão com a população local, esses 
anos de intensa aplicação técnica dos profissionais de planejamento urbano, o entrelace deles 
com os advogados e juristas fizeram um pouco a modulação, para que os nossos sonhos não 
fujam do contexto material do nosso ordenamento  jurídico  e, ao apresentar o projeto no final do 
semestre passado, concluindo três anos exatos do inicio desse nosso trabalho, o esforço  era 
trazer esses três anos para dentro da Câmara Municipal. 

Então quero colocar toda a equipe do meu mandato, assim como sei que o 
Guilherme, Elizabeth e Cândido estarão  à disposição de todos os Vereadores para o diálogo, 
para buscar uma boa compreensão do  esforço  que já foi feito, mas também reconhecer o 
esforço que ainda temos de fazer. 0 diálogo intenso com a Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano, com a Secretaria dos Negócios  Jurídicos e com a Secretaria de Planejamento, 
portanto, aquela que define as regras de  composição orçamentária  da Cidade e essa é a nossa 
vontade. Estaremos absolutamente à disposição e sei que essa  disposição  também é da 
população de Perus, que veio aqui nos acompanhar e participará ativamente do debate tão 
logo a gente vença o primeiro, que é um enfrentamento complexo: a constitucionalidade e 
legalidade da matéria. 

Então passado esse que, muitas vezes, foge a nossa capacidade de compreensão, 
sei que na discussão do mérito a galeria estará lotada e a população de Perus virá a esta Casa 
se manifestar sobre o desejo de organização do seu bairro. 

Era isso. Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Quero deixar minhas congratulações, 

porque estou nesta Casa há quatro mandatos e partindo da iniciativa de um Vereador, nunca 
vi, nobre Presidente, Vereador José Police Neto, um projeto de lei de tamanha grandeza, 
tamanho detalhamento, que envolve todo um distrito como Perus. Nunca vi. Já vi vários e 
vários projetos de lei — estou falando até para que fique registrado — mas nenhum com esse 
nível  de detalhamento, os problemas que foram levantados e as propostas que foram 
oferecidas. Até falei para o Presidente: precisamos levar isso para a Cidade Tiradentes, por ser 
um distrito periférico com uma série de necessidades e demandas. 

Então, mais uma vez, parabéns. 
0 SR. JOSE POLICE NETO — Não é projeto de lei de autoria de um Vereador. 0 

Vereador foi o instrumento. 
0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Foi o instrumento e o organizador, 

entendi, mas se não tiver o Vereador que coordene, organize e que vá As audiências públicas o 
instrumento legal e legitimo acaba não tendo eficácia, não tendo eficiência. 

Feitas essas considerações, declaro encerrada a 1a  audiência pública ao PL 
331/2011, do Vereador José Police Neto, com louvor. 

Passamos ao PL 414/2011, do Poder Executivo, que dispõe sobre estudo de 
impacto de vizinhança e respectivo relatório, 2 a  audiência pública. 

Tem a palavra o Sr.  Cândido  Malta. 
0 SR. CANDID° MALTA — A regulamentação dos estudos de impacto, o relatório 

de impacto de  vizinhança é algo muito importante, para que a gente consiga dar conta não 
apenas dos impactos ambientais, mas também dos impactos sociais e podemos acrescentar 
ainda os impactos econômicos. Ele é um complemento dos estudos de impacto ambiental 
propriamente ditos e, nesse sentido de complemento, ele tem essa importância estratégica de 
conseguir traduzir para uma comunidade menor aquilo que numa escala maior está sendo 
pensado. 

São empreendimentos considerados de impacto aqueles com uma certa dimensão, 
como também devem ser considerados de impacto um conjunto de pequenos 
empreendimentos que acabam, na soma, produzindo um impacto significativo. Essa idéia de 
conjunto de pequenos empreendimentos, ainda não estou familiarizado com o projeto de modo 
que possa saber se isso já está contemplado. Se está, muito bem. Se não  está,  pego que isso 
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fosse acrescentado, para que pudéssemos dar conta de uma tendência do mercado imobiliário, 
que é a aglomeração no mesmo lugar, por exemplo, de um comércio especializado. Então 
temos em vários lugares, como a rua das noivas perto da Luz, ou então lojas de lustres e 
equipamentos de  iluminação  num trecho da Consolação e vários outros como a Rua Santa 
Efigênia e 25 de Margo, para citar as maiores. 

Então esse tipo de aglomeração comercial, que interessa ao comerciante, porque 
os competidores em volta atraem a clientela e interessa também para quem é comprador que 
haja uma competição entre esses comércios, e se isso tem uma tendência de ocorrência deve 
um estudo de impacto de vizinhança considerar como uma questão também a ser resolvida. 

Essa é a contribuição que queria dar a este debate. Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Tem a palavra a Sra. Heloisa Rebouças, 

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. 
A SRA. HELOISA REBOUÇAS - Bom dia a todos.  Agradeço  as palavras do Prof. 

Cândido Malta. 0 projeto é de iniciativa do Executivo em cumprimento a uma previsão do Plano 
Diretor Estratégico, Lei 13.430, que já previa a necessidade de estipular em uma lei de caráter 
complementar sobre quais seriam os empreendimentos que deveriam estar sujeitos ao Ely, 
Estudo de Impacto de Vizinhança. 

O projeto partiu de um grupo de trabalho com grande contribuição da Secretaria do 
Verde com interação com a Secretaria dos Negócios  Jurídicos e do próprio Desenvolvimento 
Urbano no sentido de regulamentar exatamente o que o Plano Diretor já previa. 

O Plano Diretor estabeleceu essa linha de corte nos empreendimentos não 
residenciais de  nível  três, os ENR 3. Então, são aqueles empreendimentos que já por forge de 
um artigo da disciplina de ocupação do solo já são sujeitos a uma tramitação especial, que é do 
artigo 158 que passa por instrução prévia na CAIEPS, e pode ter exigências adicionais 
instituídas pela CTLU. 

São esses empreendimentos que foram considerados passíveis de exigência de um 
estudo de impacto de vizinhança e por equiparação, embora sejam empreendimentos 
residenciais, foram incluídos aqueles que se aproximam das linhas de cortes dos pólos 
geradores de tráfego. Portanto, conforme o número de unidades e de vagas de estacionamento 
demandadas, eles também ficarão sujeitos, apesar de serem residenciais, mas por 
equiparação, apresentação desse Estudo de Impacto de Vizinhança. 

A sugestão que o senhor deu também foi considerada que é o critério de 
cumulatividade de atividades e que isso, eu acho, pode ainda ser aprimorado. 

Obrigada. 
0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Não havendo mais nenhum orador 

inscrito, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL 414/11, do Poder Executivo. 
O próximo item é o PLO 003/09, do Vereador Eliseu Gabriel. 0 Vereador não está 

presente e, em conformidade com o alto grau de complexidade da matéria, esta presidência 
adia o PLO de oficio para que inclusive quando a secretaria marcar a audiência pública, 
convoque o representante da Secretaria da Educação e que o próprio Vereador esteja 
presente, pois o objetivo do PL é aplicar anualmente um mínimo de 36% da receita resultante 
de impostos na área da Educação. A matéria é meritória, mas é complexa e temos de fazer 
uma ampla audiência pública. 

Portanto, fica adiada a audiência pública com as devidas considerações: o 
Vereador esteja presente para defender a matéria; e que esteja presente o próprio Secretário 
da Educação ou um representante. É uma mudança de Lei  Orgânica  do Município e esta 
presidência não se sente confortável que as pessoas não se manifestem em relação a esta 
importante matéria. 

PL 342/08, do Vereador Aurélio Nomura, do PV, que altera a Lei 10.923, de 30 de 
dezembro 1990 que  dispõe  sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais no 
âmbito  do Município de São Paulo. Primeira audiência pública. 

Há no plenário alguém que deseje fazer uso da palavra? Não observando e nem 
constatando nenhum orador que deseja falar sobre a matéria, declaro encerrada a primeira 
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audiência pública do PL 342/08. 
Próximo item, PL 425/11, do Poder Executivo que dá nova redação ao caput do 

artigo 8°, da Lei 13.769, de 26 de janeiro de 2004, que aprova a Operação Urbana Consorciada 
Faria Lima, renumera seu parágrafo único como § 1° e acresce-lhe o § 2°. Primeira audiência 
pública. 

Há algum representante do Executivo que deseja fazer uso da palavra? Pois não. 
S6 fale o nome e o Órgão para que fique consignado nas atas e anais desta Casa. 

0 SR. ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL FILHO — Bom dia, Vereador. 
Meu nome é Antônio  Carlos Cintra do Amaral Filho, chefe de gabinete da São Paulo 
Urbanismo e Procurador do Município. 

Este projeto de lei é bem simples, ele só aumenta o número de Cepacs que existe 
na Operação Urbana Faria Lima. S6 para fazer um  histórico  da Operação Urbana Faria Lima, 
ela foi  instituída  em 1995 prevendo, naquele momento, um estoque de metros quadrados 
adicionais que poderiam ser construidos naquela região como decorrência das obras previstas 
na lei. 

Foram feitos 2 milhões e 200 mil metros quadrados de estoque. Em 2004 foram 
instituídos os Cepacs. Até 2004 para você comprar esse metro quadrado é como outorga que a 
pessoa pagava e depositava esse dinheiro e poderia construir a mais e descontava desse 
estoque. Em 2004 a forma de pagar em dinheiro foi extinta e s6 pode ser pago em Cepac. Na 
época ainda tinha a previsão de estoque de um milhão e 300 mil metros quadrados e foram 
previstos 650 mil Cepacs. 

Esses 650 mil Cepacs já foram vendidos quase na totalidade, restando apenas 12 
mil a serem vendidos, só que o estoque consumido foi menor do que estava se estimando, 
então, de certa forma tinha-se um Cepac para cada dois metros quadrados, mas na prática 
utilizou-se muito menos metro quadrado para cada Cepac porque os fatores de conversão 
conforme o setor - a Operação é dividida em quatro setores, Faria Lima, Pinheiros,  Olimpíadas 
e Hélio Pelegrino -, você consumiu principalmente nessas regiões e o uso comercial. 

Então, o comercial você precisava mais Cepac para comprar o metro quadrado. 
Então, hoje, está acabando os Cepacs e ainda tem estoque disponível previsto inicialmente na 
Operação em 1995. 

Para viabilizar a construção e, principalmente, a utilização residencial na região 
porque até agora o estoque zerou do não residencial, para se possibilitar que se construa 
residência que é fundamental para o conceito de cidade compacta, está se pedindo 
autorização para emitir mais Cepacs, ao invés de 650 mil até 1 milhão, 150 mil que seria mais 
do que suficiente para zerar o estoque. 

Reiterando, não se mexe no estoque de metro quadrado, não se mexe no estoque 
da distribuição entre residencial e não residencial, apenas o aumento do número de Cepacs 
para poder zerar o estoque previsto desde 1995 na Lei da Operação Urbana Faria Lima. 

São esses os esclarecimentos. Estou à  disposição  para mais esclarecimentos que 
se  façam necessários. 

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Não havendo mais nenhum orador inscrito 
para falar sobre a matéria declaro encerrada a primeira audiência pública do PL 425/11, do 
Poder Executivo. 

Passemos ao último item da pauta, PLO 006/10, do Vereador Kamia, acrescenta o 
artigo 88 à Lei  Orgânica  do Município de São Paulo. Primeira audiência pública. 

Alguém deseja fazer uso da palavra? Não havendo ninguém inscrito, declaro 
encerrada a primeira audiência pública do PLO 006/10. 

Não havendo mais nenhum projeto de lei na pauta, não havendo ninguém que 
queira fazer uso da palavra e nem mais outra consideração sobre os assuntos dessa audiência 
pública,  agradeço  a  presença  de todos e declaro encerrada a audiência pública do dia 21 de 
setembro de 2011. 

Boa tarde a todos. 
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Requeiro, com fundamento no parágrafo único do art. 

66 do Regimento Interno, seja reduzido à metade o interstício mínimo  entre a 

realização das audiências públicas necessárias aos Projetos de Lei a seguir 

relacionados: 

1 PL 425/2011 Executivo 

2 PL 311/2011 	loot I  José Police Neto 

3 PL 361/2011 
.... 

Milton Leite 

4 PL 342/2008 Aurélio Nomura 

5 PLO 06/2011 Ushitaro kamia 



9 ATILIO FRANCISCO 

ABOU ANNI 

2 ADILSON AMADE 

3 ADOLFO QUINTAS 

4 AGNALDO  TIMÓTEO 

5 ALFREDINHO 

6 ANIBAL DE FREITAS 

7 ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

8 ARSELINO TATTO 

10 ATTILA RUSSOMANNO 

29 GOULART 

30 ITALO CARDOSO 

31 JAMIL MURAD 

32 JOSÉ AMÉRICO 

33 JOSE FERREIRA (ZELAO) 

34 JOSE POLICE NEWT-  ' 

35 JOSE ROLIM 

36 JULIANA CARDOSO 

37 JUSCELINO GADELHA 

38 MARCO AURÉLIO CUNHA 

4 

65 WADIH MUTRA 27 FRANCISCO CHAGAS 

13 CARLOS APOLINÁRIO 

23 DONATO 

24 EDIR SALES 

41 MILTON LEITE 

42 NATALINI 

43 NETINHO DE PAULA  

44 NOEMI NONATO 

45 PAULO FRANGE 

46 QUITO FORMIGA 

47 RICARDO TEIXEIRA 

48 ROBERTO TRIPOLI 

49 SANDRA TADEU 

50 SENIVAL MOURA 

51 SOUZA SANTOS 

62 TIA0 

FAR 
53 TONINHO 

FARIAS 

 rier  

documento(s) rubrica o(s) sob rig 

21 DAVILI-SOARES 

25 ELISEU GABRIEL 

26 FLORIANO PESARO 54 USHITA 

28 GIL 

14 CARLOS NEDER 

15 CELSO JATENE 

16 CHICO MACEN 

17 CLAUDINHO DE SOUZA 

18 CLAUDIO FONSECA 

19 CLAUDIO PRADO 

zo DALTON SILV 

22 DOMINGOS DISSEI 



CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Jia i exc  113-  

do proc. te0ide , 	- i 1 M AT HIAS , 	VIER 
1. 	Técnico AdmL 	ativo 

— RF 

1S OUT 2011  

C 	() 
4210,0.PP....or 

s 'Ferreira 

SGM/ATL 

na 

Sao Paulo, 03 de outubro de 2011. 
36 - OF-SGP 12  

36- 00490/20 11  

Senhor Prefeito, 
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Em atenção ao requerido pelo Vereador Aurélio 
Miguel e aprovado na Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito que nos 
envie  subsídios  ao Projeto de Lei n° 425/2011, de sua autoria, que "Dá nova 
redação ao caput do artigo 8° da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, que 
aprova a Operação Urbana Consorciada Faria Lima, renunnera seu parágrafo 
único  como § 1° e acresce-lhe o § 2°.", para que a Comissão possa emitir 
parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

&SEP LICE NETO 
Pre idente 

Anexo: Fotocópia do pedido da Comissão solicita te e do requerimento do 
Vereador Aurélio Miguel 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Dignissimo Prefeito da Cidade de Sao Paulo. 



7o'ha 	109-, c,(0 anexo 	 

do proc. 	 de 20 41  

:MATHIAS 11111 
[ER  

Técnico Admin .  tivo 
RF  

004.1larml. 

Sala da Comissão de Co tituição, a e Legislação Participativa, em 

AR LINO T 
-Presidente da Comissão de 1 onstitui o, ustiça e Legislação Participativa 

DEFIRO 
II 

Pre .de 

o Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
IF-p10425-11 m 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
EXMO. SR. PRESIDENTE DA  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 

Sr. Presidente, 

Encontra-se em  trâmite  nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, o projeto de lei n° 425/11, de autoria do Executivo, que visa alterar a redação 
do "caput" do art. 8° da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, que aprova a Operação 
Urbana Consorciada Faria Lima, bem como acrescer § 2°, renumerando o parágrafo  único  
como § 1°. 

A fim de obter  subsídios  para apreciação do projeto por esta Comissão, foi 
aprovado na reunião de 28 de setembro de 2011, requerimento de autoria do Vereador 
Aurélio Miguel, razão pela qual requeiro seja encaminhado pedido de informações ao Poder 
Executivo para saber, com relação ao PL 425/11: 

I — qual o saldo remanescente atualizado de área adicional de construção e a respectiva 
disponibilidade de CEPACs, posterior a 31 de julho do corrente? 

II — qual o estoque consumido, em análise e propostas pendentes, de Areas e CEPACs, 
posterior a 31 de julho do corrente? 

Ill — qual o montante geral arrecadado até a presente data (posterior a 31 de julho) por força 
da Lei n° 13.769/2004 e qual a aplicação efetuada, descrevendo todas as aplicações, 
respectivos custos e saldo remanescente? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento 
desta Comissão no projeto de lei n° 425/11, e saliento a importância de se enviar, junto ao 

oficio de praxe,  cópia  da folha deste pedido e do requerimento do Vereador Aurélio Miguel. 
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EXCELENTÍSSIMO  SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA. 

Projeto de Lei de autoria do Executivo 
N. 425/2011 

Requeiro, nos termos e forma regimental, a esta D. Comissão, 

que seja oficiada ao Sr. Prefeito de São Paulo para que informe o que 

segue: 

a-) Qual o saldo remanescente atualizado de área adicional de 

construção e a respectiva disponibilidade de CEPACs, posterior a 31 de 

julho do corrente? 

b-) Qual o estoque consumido, em análise e propostas 

pendentes de áreas e CEPACs posterior a 31 de julho do corrente? 

c-) Qual o montante geral arrecadado até a presente data, 

(posterior a 31 de julho) por força da Lei 13169/2004, e qual a aplicação 

efetuada, descrevendo todas as aplicações, respectivos custos e saldo 

remanescente? 

São Paulo, 28 de setembro de 2011. 
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GABINETE DO PREFEITO 

Ref.: OF-SGP12 n° 00490/2011 

Senhor Presidente 
15- DOCREC 
15- 02078/2011 

Reportando-me ao oficio acima referenciado, relativo 
8 

As indagações formuladas pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa sobre o Projeto de Lei n° 425/11, de autoria deste Executivo, que 

objetiva introduzir alterações no artigo 8° da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de ,7-1 

2004 — Operação Urbana Consorciada Faria Lima, transmito a essa Presidência, 

por cópia, as informações e demais elementos fornecidos pela empresa I 

SP-Urbanismo. 	 fli 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

A 
Secretário do G verno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

JOSE POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Camara Municipal de sac) Paulo 

JAM/ S.M/bam 
Resp 	-11 
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SR ASSESSORA ESPECIAL CHEFE 

Segue abaixo as informações solicitadas As fls. 104 e 105: 

1) Qual o saldo remanescente atualizado de  área  adicional de  construção e a 

respectiva disponibilidade de CEPACs ? 

Encaminhamos em anexo quadro resumo com o saldo remanescente de área adicional 

de  construção  por setor e a respectiva disponibilidade de CEPACs, em suma, restam 
435.843,26 metros quadrados de estoque, 124.895 CEPACs em circulação e 12.441 

CEPACs a serem negociados. 

2) Qual o estoque consumido, em  análise e propostas pendentes, de  áreas e 
CEPACs ? 

Encaminhamos em anexo a  relação  de estoque consumido, em  análise e propostas 

pendentes. 

3) Qual o montante geral arrecadado até a presente data (posterior a 31 de julho) 
por  força  da Lei n° 13.769/2004 e qual a aplicação efetuada, descrevendo todas as 
aplicações, respectivos custos e saldo remanescente ? 

Encaminhamos em anexo na contracapa deste o resumo financeiro da  Operação  
Urbana Consorciada Faria Lima, bem como a  relação  dos pagamentos efetuados após 
31 de julho de 2011. 

ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL FILHO 

Chefe de Gabinete 

PRE/CHG/ACCAF/LF 

r 

FE-200681 
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RESUMO  DE CEPAC 

LEILOA DO 520.107 

COLOCAÇÕES PRIVA DA 117.452 

CONVERTIDO (512.664) 

EMI CIRCULAÇÃO 124.895 

CAC  - Total 650.000 

CEPAC - Saldo 12.441 

Posição  ern 30/09/2011 

CONTROLE DE ESTOQUES DE AREA ADICIONAL DE CONSTRUÇÃO 

SETORES 
ESTOQUE MAXIM 0 (m 2 ) ESTOQUE  CONSUMIDO  (m 2) ESTOQUE EM  ANÁLISE  (m 2) PROPOSTAS PENDENTE POR 

INSUFICIÊNCIA DE ESTOQUE 
ESTOQUE  DISPONÍVEL  (m 2 ) PORCENTAGEM CONSUMIDA   

RESIDENCIAL Nis0 
RESIDENCIAL 

RESIDENCIAL NÃO  
RESIDENCIAL  

RESIDENCIAL NÃO  
RESIDENCIAL  

RESIDENCIAL Islii0  
RESIDENCIAL 

RESIDENCIAL NÃO  
RESIDENCIAL  

RESIDENCIAL /AO 
RESIDENCIAL  

HÉLIO PELEGRINO 292.445,00 182.505,00 179.036,40 65.781,90 0,00 7.853,43 0,00 0,00 113.408,60 116.723,10 61,22% 36,04% 

FARIA LIMA 288.190,00 73.715,00 54.676,61 73.714,26 17.649,21 0,00 0,00 31.005,55 233.513,39 0,74 18,97% 100,00% 

PINHEIROS 286.695,00 96.600,00 59.410,76 82.001,78 13.144,00 23.327,75 0,00 0,00 227.284,24 14.598,22 20,72% 84,89% 

OLIMPÍADAS  190.440,00 95.565,00 30.115,42 95.563,13 0,00 0,00 0,00 0,00 160.324,59 1,87 15,81% 100,00% 

TOTAL 1.506.155,00 640.300,26 61.974,39 31.005,55 

LIMITE  DE ESTOQUE PARA EFEITO DE OFERTA DE CEPAC 

LIME DE ESTOQUE - LEI 13.769/04 1.310.000,00 

Es toque Consumido Lei 11.732/95* (233.856,48) 

Estoque Consumido Lei 13.769/04 (640.300,26) 

ESTOQUE GERAL DISPONÍVEL 435.843,26 

* Estoque consumido  após  a Lei 13.769/04 
Estoque total consumido pela Lei.11.732/95 - 1.173.856,48 m 2  

SETORES 

CEPAC COWERTIDO 

AREA ADICIONAL USO E 
PARÂMETROS  

HÉLIO PELEGRINO 144.781 20.881 

FARIA LIMA 144.740 6.637 

PINHEIROS 65.729 7.152 

OLIMPÍADAS  118.697 4.047 

SUB-TOTAL 473.947 38.717 

TOTAL 512.664 
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PAULO URBANI56110 

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA FARIA LIMA 
ESTOQUE CONSUMIDO - 30/09/2011 

Setor Data ati. Certidão Empresa Processo Prefeitura Processo EMURB Area Adicional - 

Residencial (ml 

Area Adicional - 

Não Residencial 

(ml 

Area Adicional - 

Total (m 2) 

CEPAC - Area 

Adicional 
CEPAC - 

Modificação de 
Uso 

CEPAC Total 

10/8/2004 Atalanta Participações e 

Propriedades Ltda. 

2004-0.096.854-8 2.033,00 2.033,00 

21/6/2007 Certidão FL-0082007 Bolsa de Imoveis Desenvolvimento 

Ltda 

2005-0.324.078-4 015/2007 4.500,00 4.500,00 3.462 3462 

9/8/2007 Certidão FL-009/2007 Ibirapuera Incorporação SPE Ltda 2006-0.210.854-0 006/2007 4.086,30 4.086.30 3.715 3.715 

21 18/2007 Certidão FL-011 12007 HEPB SPE Empreendimento 2006-0.274.892-1 017/2007 1.461 1.461 
Imobilierio Ltda 

24/9/2007 Certidão FL-012/2007 Bolsa de !movers Desenvolvimento 2006-0.049.011-4 014/2006 4.940.97 4.940,97 3.801 3.801 

Ltda/ Duality &Jading 
Empreendimentos e Partidpações 

Ltda/ Tecnum e Corporate 

1 1 11/2007 Certidão FL-013/2007 HEPB SPE Empreendimento 2006-0.274.892-1 017/2007 4.564.31 4.564,31 3.804 3.804 

Imobiltiirio Ltda 

15/2/2008  Certidão  FL-001/2008-  
Vinculação 

FLPP - Serviços de  Cobrança e de 
lnfornreçõoo Cadastrais Ltda 

2007-0.397.221-5 27.531,55 27.531,55 45.886 45886 

3/4/2008 Certidão FL-00372008 Panamby Administração e 2008-0.013.203-0 01312008 52,38 52,38 88 88 

Participações Ltda 

11/4/2008  Certidão  FL-00512008.  GAFISA S/A 2008-0.077.732-4 14.760,00 14.760,00 10.597 935  11 532  
VinctrIação e Apostila 

15/4/2008 Certidão FL-007/2008 - Edificio Cidade Jardim SPE 2008-0.078.461-4 8.432,13 8.432,13 9.838 9.838 

Vinculação Empreendimento Imobiliado Ltda 

10/9/2008 Certidão  FL-01512008'  Edificio Cidade Jardim SPE 2008-0.179.067-7 1.756,05 1.756,05 2.049 2049 

F 
Vinco/ação Empreendimento Irnobiliário Ltda 

A 23/1/2009 Certidão FL-0022009 -  Edifico  Cidade Jardim SPE 2008-0.179.067-7 119 118 

12 Vinculação Empreendimento Imobiliado Uda 

j 18/2/2009 Certidão  FL-00512009-  Davilar Projetos e Empreendimentos 2008-0.369.479-9 6.611.310 6.611.31 13.223 13.223 

A Vinculação Ltda 

18/2/2009 Certidão  FL-00412009-  FLPP -  Serviços  de Cobrança e de 2007-0.397.221-5 525,200 525,20 

L Vinco/ação Informações Cadastrais Ltda 

I 12/3/2009 Certidão FL-009/2008 - JK 16 EMPREENDIMENTO 2008-0.078.866-0 8.639.220 8.639,22 14275 1.920 16695 

M Vinculaçáo  IMOBILIÁRIO S/A, e ATINS 

A 10/12/2009 Certidão FL-02112009  Dad/or Projetos e Empreendimentos 2008-0.369.479-9 381,300 381,30 763 763 
Vinculação Ltda 

31/3/2010  Certidão  FL-010/2010 Davilar Projetos e Empreendirnentos 2008-0.369.479-9 945,450 945,45 829 829 
Vinculação. Ltda 

21/5/2010 Certidão FL-0140010 FLPP - Serviços de Cobrança e de 2007-0.397.221-5 - 5.053,200 5.053,20 2.737 2.737 
Vinco/ação Informações Cadastrais Ltda 28/12/2007 

2/6/2010 Certidão FL-015/2010 TS-4 FLT DesenvoNimento 2010-0.140.132.4 - 7.189,158 7.189,16 5.103 5.103 
Vinco/ação Imobilierio Ltda 

17/11/2010  Certidão  FL-025/2010 - Horizon 38 Participayrães Ltda 2010-0.241.078-5 9.000,000 9.000,00 8.182 8.182 
Vinco/ação 31/08/2010 

1 6/11/2010  Certidão  FL-0270010 - GAFISA S/A 2008-0.077.732-4 006/2009 235 235 
Vinco/ação 12/03/08 01/06/09 

23/11/2010 Certidto FL-0282010 JHS-F INCORPORAÇDES S/A 2010-0.220.214-7 019/10 453 453 
11/08/2010 22/11 12010 

14/12/2010 Certidáo FL-0302010 Construtora Kaufmann S/A 2010-0.266.228-8 1.735,470 1.735,47 1.335 45 1.380 
Vinculaçáo 27/09/2010 

25/4/2011  Certidão  FL-008/2011 Roberto Elias Gory  2010-0.142.055-8 25/5/2010 8.997,900 6.997,90 5.383 5.383 
20/05/2010 

5/5/2011 Certidão FL-0092011 Bolsa de  Imóveis Desenvolvimento 2009-0.286284-3 004/10 3.848,890 3.848,89 2961 2 961 
Imobilidrio Ltda 30109/09 18/03/10 

18/8/2011 Certidão FL-01512011 Yuny Apollo Empreendirnentos Ltda. 2009-0.245.317-0 4.807,080 - 4.807,080 6.009 1.470 7479 

24/08/2009 

TOTAL 54.676,61 71714,26 128.390,87 144.740 6.637 151.377 

26/10/2006  Certidão  FL-0052006 F.Reis Administração de Imoveis 2005-0.256.976-6 015/2006 2,079,10 2.079,10 2.311 2.311 

Ltda 

16/8/2007 Certidão FL-010/07 Braids., Empreendimentos Ltda 2006-0.079.215-0 027/2008 13.425,00 13.425,00 11.127 11.127 

13/11/2007 Certidão FL-014/2007 Bnaldecar Empreendimentos Ltda 2006-0.079215-0 027/2008 3.790 3790 

18/3/2008 Certidão FL-002/2008 Nações Unidas Empreendimento 2604-0.158.467-0 17.389,20 17.389.20 19.322 773 20.095 
Imobilifirio Ltda 

4/4/2008 Certidão FL-0040008 Fleury S/A 2006-0.305.188-6 055/2007 1.977,54 1.977,54 2.198 230 2 428 

15/4/2008 Certidão FL-006/2008 W Torre Sao Paulo 2007-0.384.894-8 48.214,75 48.214,75 53.572 53.572 
Ernpreendimentos Imobitiados Ltda 

25/6/2008 Certidão FL-009/2008 F.Reis Administração de Imoveis 2007-0.391.357-0 021/2008 2000,00 2.000,00 1,667 500 2.167 
Ltda 

O  
5/9/2008 Certidão FL-01212008 - 

Vincula;50 
EMI ônix Desenvolvimento Imobiliério 2008-0.118.470-0 5.636,64 5.63664 3.754 2754 

L 
5/9/2008  Certidão  FL-0130000-  Boi  Esmeralda Desenvolvimento 2008-0.174.584-1 2.920,00 2.920,00 3,245 3.245 

I 
Vinco/ação Imobiliado 

M 

P 
5/9/200e Certidão  FL-01412008-  Boi  Satire Empreendimentos 2008-0.118.467-0 4.000,00 4.000,00 3.334 3334 

I 
Vinculação Imobiliários 

A 

D 

8/1/2009  Certidão  FL-00172009-  
Vinculação 

BNI Onis Desenvolvimento 

imobiliário 

2008-0.118.470-0 3 

A 30/9/2009 Certidão FL-019/2009 MPH EMPREENDIMENTO 2008-0.247,707-7 013/2009 - 147 147 

S 
IMOBILIARIO LTDA 15/09/2069  

26/2/2010 Certidão FL-0042010 - Joao Salles Ferreira Ayes.  Diálogo 2009-0.354.976-6 2.910,000 2.910,00 1.455 1.455 
Vinco/ação Engenharia e Construção Ltda, 

Concryil Construtora e 

07/12/09 

3/3/2010 Certidão FL-00512010 GREEN DESENVOLVIMENTO 2008-0.320.243-8 001/10 3.000,000 3.000,00 1.500 1,500 
IMOBILIÁRIO  LTDA 24/10/08 03/02/2010 

27/10/2010 Certidão FL-0232010 - BNI Órir Desenvolvirnento 2008-0.118.4700 355 355 
Vinco/ação Imobiliario 

14/12/2010 Certidão FL-0290010 Luba 2 Empreendimentos 2010-0.174.977-0 015/2010 4.469,110 4.469,11 2.235 2.235 
Imobilialios Ltda. 23/06/2010 24/09/2010 

20/12/2010 Certidão FL-0312010 Werner's  Participações Ltda. 2010-0.266.517-1 3.275,370 3.275,37 1.638 1.638 
Vinculação 27/09/2010 .. 

16/6/2011 Certidão FL-011/2011 Triple A. Empreendimentos 2011-0.117.818-0 14281,835 14.381,84 7.19 1  2397 9.588 
Imobiliários Ltda 29/04/2011 

TOTAL - 30.115,42 95.563,13 125.678,55 118.697 4.047 122.744 
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OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA FARIA LIMA 
ESTOQUE CONSUMIDO -30109/2011  

07 24 
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C P I .i2:j 

Setor Data W Certidão Empresa Processo Prefeitura Processo EMURB Area Adicional - 

Residencial (ml 

Area Adicional - 

Não Residencial 

(ol 

Area Adicional - 

Total (ml 

CEPAC - Ar. 

Adicional 

CEPAC - 

Modificação de 
Uso 

CEPAC Total 

H 

E 

L 
I 

0 

P  
E 

L 

L 

E 

G 
R 

I  
N 

o 

16/2/2006 Certidao FL-00172005 BL Empreendimentos SPE Ltda 2003-0.324.486-7 4.800,00 4.800,00 1.020 1.920 

10/3/2006 Certidão FL-002/2006 Queiro2  Galeão  Gyre's 
Empreendimentos e Participações 

2005-0.021.493.6 005/2005 7.125,00 7.125,00 2850 2.850 

29/6/2006  Certidão  FL-00312006 Concerto Construtora e 

Partidpações Lida 
2005-0.320.407-9 780,87 780,87 975 173 1.148 

29/11/2006  Certidão  FL-006/2006 Cipesa  Engenharia  S/A 2005-0.020.911-8 017/2006 4.212,33 4.212,33 1.685 1.685 

21/11/2007 Certidão FL-015/2007 Rovic Vila Olimpia 

Empreendimentos Imobiliários SPE 
2006-0.329.381-2 041/2007 3.372,73 3.372,73 1.350 1.350 

7/12/2007 Certidão FL-016/2007 Cetus Even Empreendimentos 
Imobiliários Lida 

2007-0.235.144-6 053/2007 4.915,40 4.915,40 3277 1.095 4372 

10/6/2008 Certidão FL-008/2008 Kalapslo Empreendimentos 

Imobiliados Lida e Gliese 

2007-0.139.265-3 022/2008 - 4.554 4.554 

3/9/2008 Certidão FL-010/2008 
Vinculaçao 

Leopoldo Green Empreendimentos e 

Participações Ltda 

2008-0.212.890-0 27.230,82 27.230,82 23.601 23.601 

5P9/2008 Certidão FL-011/2008 Schedar Incorporadora Ltda e Caph 

Incorporadora Lida 
2007-0.179.306-2 054/2007 15.501,12 - 15.501,12 5.737 5.737 

29/9/2008 Certidão FL-016/2008 porno S/A 2008-0.141.637-6 4.515,03 4.515,03 3.011 1.051 4.062 

12/11/2008 Certidão FL-017/2008 Fadlo Haider Empreendimentos 
Imobiliário SPE Lida 

2004-0.299.325-6 004/2006 4.886,60 4.886,60 1.955 1.955 

18/11/2008 Certidão FL-018/2008 Tony Otis Ati6o Innocenti 
Empreendimentos e Participaoles 

2008-0.211.0552 • 

2/12/2008 Certidão FL-019/2008 Labrador Investimentos  Imobiliários 

Lida 
2008-0.082.363-6 039/2008 2.953 2953 

12/12/2008 Certidão FL-020/2008 JHS-F Incorporagiões S/A 2007-0.396.554-5. 040/2008 13.857,90 13,857,90 8.971 3080 12051 

12/2/2009  Certidão  FL-003/2009 Regina Helena Chede Madani e 

outros (Helbod 

2008-0.241.6662 002/2009 3.240,000 3.240,00 2.160 720 2000. 

2/3/2009 Certidão FL-007/2009 BES Empreendimentos e 

Participações Lida 
2007-0.176.532-8 781,91 781,91 782 782 

2/3/2009 Certidão FL-008/2009 DESTINY INCORPORAÇÕES 

IMOBILIÁRIAS LTDA 

2005-0.022.151-7 1.185,000 1.185,00 790 790 

16/4/2009 Certidao FL-011/2009 - 

Vinculação 

RPB Empreendimentos e 

Participações S/A 
2009-0.100.238-7 5.865,120 - 5.865,12 2.347 2347 

22/5/2009 Certidão FL-012/2009 - 
Vincutagao. Cancel., 

Yuny Gtis Mho Innocenti 
Empreendimentos e Partidpações 

2008-0.211.055.8 9.290,58 9.290,58 8.672 8.672 

14/7/2009 Certidão FL-014/2009 FVM Desenvohimento 'mobile/10 
Ltda 

14.951-4 	24/01/2005 2.400,000 2.400,00 960 7 0  1.030 

19/8/2009 Certidão FL-015/2009 SEMAITA EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS  LIDA 

2008-0.196.5192-2 
01/07/2008 

010/09 

05/08/09 

8,024,600 8.024,60 2.996 2296 

19/8/2009 Certidão FL-01612009 VIP Incorporações Irnoblierias 

Ltda/Fundo de Invest. knob. Premier 
Realty 

2005-0.257.352-6 

18/10/2005 

033/2008 

1P9/2008 

14.658,78 14.658,78 9.773 3.260 13.033 

8/9/2009 Certidão FL-017/2009 LABRADOR INVESTIMENTOS 
IMOBILLARIOS LTDA 

2008-0.082.363-6 039/2008 13.287,050 13.287,05 8.268 8.268 

28/10/2009  Certidão  FL-02072009 Vitacon Empreendimentos Lida 2009-0.075.8112 016/09 

21/10/09 

. 254 254 

3/3/2010  Certidão  FL-006/2010 - 

Vinculação 

Berne Empreendimentos Imobillarios 

Lida 
2009-0.370.036-7 

21/12/09 

3.879,000 - 3.879,00 1.552 1.552 

11/3/2010 Certidão  FL-0070010-  
Vinculacão 

F.Reis Administração de 'movers 
Ltda 

2009-0.327.976-9 018/09 

19/11/09 

4.183,08 4.183,08 4.184 4.184 

24/3/2010 Certidão FL-008/2010 KALAPALO EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIARK)S  LIDA e GLIESE 

INCORPORADORA LTDA 

2007-0.139.265-3 022/2008 20.584,620 20.584,62 13630 13.530 

24/3/2010 Certidão FL-0092010 SP Lapin Empreendimentos 
Imobiliados Ltda. 

2009-0.208.614-2 

17/07/09 

021/09 
02/12/09 

3.824,340 3224,34 1630 1.530 

4/5/2010 Certidão FL-011/2010 Vitacon Empreendimentos Ltda 2009-0.075.811-9 016/09 
21/10/09 

4.662,000 2.835,00 7.497,00 3.755 3.755 

4/5/2010 Certidão FL-012/2010 Exto Humaitri Empreendimentos 

Imobiliários SPE Lida 
2009-0.226.480-8 

05/08/09 

003/10 

18/03/10 

8.548,005 8.548,01 3.192 3 192 

22/7/2010 Certidão  FL-016I2010-  
Vinculacão 

YUNY GTIS ATILIO INNOCENTI 
EMPREENDIMENTOS LTDA 

2010-0.089.023-2 

01/04/2010 

1.716,78 1.716,78 868 868 

31/6/2010 Certidão FL-01912010 - 

Vinculação 

Luymak Inc. e Part. Emp. De Prop. 
Especificos Lida 

2010-0.191.930-7 

13/07/2010 

- 4.277,61 4.277,61 4.278 4.278 

10/9/2010 Certidão FL-020/2010 Aveiro Incorporações S/A 2007-0.396.563-4 
28/12/2007 

012/2010 

24/06/10 

5.177,160 5.177,16-  2.071 2.071 

3/11/2010 Certidão  FL-02d/2010-  
Vinculayao 

Apoena SPE Empreendimentos 
Imobiliedos S/A 

2010-0.276.720-9 
08/10/2010 

3.000,000 3009,00  1.200 54 1.254 

17/11/2010 Certidão  71-026/2010 -  
Vinculaçao 

ISO  Participações Ltda 2010-0.249.541-1 

09/09/2010 

10.225,770 10.225,77 6.363 2.273 8.636 

6/1/2011 Certrdão FL-002/2011 Sardenha Incorporações SPE Ltda 2009-0.371.296-7 

22/12/2009 

018/10 

06/10/2010 

5.996,220 5.996,22 2.399 2.399 

22/1/2011 Certidão  71-003/2011 SAB VM Ernpreendhnentos SPE 

Lida 
2008-0.373.940-7 

17/12/2008 

018/10 
06/10/2010 

5.136,32 5.136,32 3.425 1.150 4.575 

24/3/2011 Certidão FL-007 12011 Max Casa XV Empreendimentos 

Imobilitrios Ltda 

2009-0.214.443-6 1.706,31 26,47 1.732,78 710 710 

27/6/2011 Certidão FL-0140011 Yuny Projeto Imobiliirio IV Lida 2010-0.304.687-4 
08/11/2010 

4.362,18 4.362.18 1.745 194 1 939 

22/8/2011 Certidão FL-01712011 Trentino Empreendimentos 
Imobiliarios Ltda. 

2010.0.272.090-3 

1 8/05/2011 

006/2011 - 

24/05/2011 

4.746,600 4.746,600 1.899 1.899 

TOTAL 179.036,40 65.781,90 244.818,30 14.4.781 20.881 165.662 
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OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA FARIA LIMA 
ESTOQUE CONSUMIDO - 30/09/2011 
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Setor Data 1,4. Certidão Empresa Processo Prefeitura Processo EMURB Area Adicional - 
Residencial (m.) 

Area Adicional - 

Não Residencial 

OM 

Area Adicional - 

Total (ml  

CEPAC - Area 
Adicional 

CEPAC • 
Modificação de 

Uso 

CEPAC Total 

10/312006 Cerlidão FL-00272006 Even Construtora e Incorporadora 2005-0.020.668-2 011/2005 22.769,70 22769,70 2043. 8.133 

Ltda 

Pinheiros DesenvoNimento 6.090 

Imobiliário Ltda 

20/6/2007 Certidão FL-00712007 Bodum Comércio e Participayio 2006-0.142.101-5 016/2008 601 601 

Ltda 

17/12/2007  Certidão  FL-017/2007 W Torre CJ Empreendimentos 2007-0.186.164-5 14.386,38 14.386,38 8.463 8.463 

!mot:8166os Lida 

1 863 330 2712/2009 Certidão FL-006/2009 Jorge Thornaz Wet e Pedro Sylvio 2008-0.090.243-0 1.863,330 1.036 1.036 

Weil (Jostens Slav/em o 8 Fillos 

16/3/2009 Certidão FL-01072009 Palmares Empreendimentos e 2004-0.294.005-5 254 254 

Participações S/A 

19/6/2009  Certidão  FL-013/2009 Tiger Even Empreendimentos 2008-0.254.707-5 005/2009 9.005,210 9.005,210 3.002 100  3102 

Imobiliados Ltda 25/0812008 26/0512009 

25/9/2009 Certidão FL-018/2009  Abortam  Empreendimentos e 2008-0.237.638-6 012/2009 2.372,04 2.372,04 938 1.711 2.649 

Participações Ltda 06/10/2008 11/09/2009 

11/12/2009 Certidão FL-022/2009 loin Participações e Serviços S/A 2009-0.296.830-7 4.272,00 4.272,00 2.374 26 2.400 

Vinculação 08/10/2009 

4/1/2010 Certidão FL-001/2010 Zamorra Incorporações Lida 2009-0.316.661,1 11.002,873 11.002,873 5.700 5.700 

Vinculagáo 03/11/2009 

7/1/2010  Certidão  FL-002/2010 - CICLAME INCORPORADORA 2007-0.337.168-6 - 453 453 

P Vinculação LTDA 

I 7/1/2010 Certidão FL-003/2010- Legacy Empreendimentos 2009-0.353717-2 3.123,400 3.123,400 1.736 1.736 

N Vinculação Imobiliarios Ltda 04/12/09 

H  13/5/2010 Certidão FL-013/2010 Eugénio de Medeiros 2010-0.025.284,8 16.530.360 16.530,360 9.076 9.076 
E VInculação Empreendimento Imobilierio SPE 25/02/2010 

I  20/8/2010  Certidão  FL-017/2010 - TEOEMP Empreendirnentos 2010-0.150.597-9 40329 5.709,040 5.709,040 3.023 3 023 
R 

o 
Vinco/ação Imobilierios SPE Lida. 31/05/2010 

24/8/2010  Certidão  FL-01812010 Ablator Empreendimentos e 2008-0.237.638-6 012/2009 • 16.975,710 16.975,710 9.095 1.514 10.609 
S Participações Ltda 06/10/2008 11/09/2009 

10/9/2010 Certidão FL-021/2010 - Zamorra Incorporações Ltda 2009-0.316.861,1 - 135,017 135,017 75 75 

Vinculação 03/11/2009 

5/10/2010 Certidão FL-02212010 VR Empreendirnentos Parbcipações 

e Serviços Lida. 
2003-0.295.416-0 - - 2.343 2343 

4/1/2011  Certidão  FL-001/2011 Esser General Empreendimentos 2010-0.211.141-9 1.881,900 1.881,900 1.107 1.107 

Vinco/ação tmobiliarios ltda 04/08/2010 

14/3/2011  Certidão  FL-0002011 Modena Investirn entos Imobiliarlos 2010-0.352.075-4 6.504,000 6.504,000  2,323 2323 

Vinculação Ltda. 27/12/2010 

14/3/2011 Certidão FL-005/2011 Yuny Halley Empreendirnentos S/A 2010-0.157.728-7 3.749,730 3.749,730 2.084 2084 

Vinco/ação 08/08/2010 

23/3/2011 Certidão FL-oo6/2011 Agate Brasil Empreendimento 2010-0.059.829-9 002/2011 8.844,570 8.844,570 3.175 3.175 

Imobilierio SPE Ltda. 02/03/2010 
2010-0.345.248-1 

8/6/2011 Certidão FL-01012011 Ferreira de Amigo Empreendimento 2008-0.188.232-6 013110 5.583,000 5.583,000 1.994 150 2.144 

Imobiliario SPE Ltda 29/06/2010 

5/9/2011 Certidão FL-02012011 SPE Mom, Moreira Ltda. 2011-0.196.817-2 6.704,280 6.704,280 2.395 2395 

TOTAL 59.410,76 82.001 ,78 141.412,54 65.729 7.152 72.881 

TOTAL GERAL 323.239,19 317.061,07 640.300,26 473.947 38.717 512.664 

Pag. 3/3 



SP-Urisahlarno 
SAO PAULO t/ROAPILSSA0 

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA FARIA LIMA 
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0.1 -411111 
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Setor Ernpresa Registro 
Proposta 

Data Registro PlOCOSSO 

Prelleibtra 
Process* 

SP-Urbanismo 
Area Adiclonal - 
Residencial (of) 

Anal Adkional - 
NA* Residencial 

Mel 

Area Adicional - 
Total (nil 

CEPAC - 
Area 

Adicional 

CEPAC -  
ModitIcacão 

de Uso 

CEPOS  Total SITUAÇÃO 

AF i  

R mi 

Al A  

Gyrate Portugal Empreendirnentos 
Irnobilitios Lida, Cyrela Brea Realty 
S/A 

110/2010 2010-0.041.188-1 
08/03/2010 

12217,41 12.217,41 8.772 8.772 AnSise do Processo 

JHS-F Incorporações S/A 22/11/2010 2010 0.220.214-7 
11/08/2010 

019/10 
22111/2010 

5.431,80 5.431,80 4.179 4,179 Apresentaçáo CEPAC 

TOTAL 17.649,21 - 17.649,21 12.951 - 12.951 

p 

E 
HL 
E E  

L G 
IR  

O) 

N 

0 

Empreendimento imobiárro Canário 
(Raul Sobbed) 

2003-0.327.160-0 8.070 - 8.070 Juridico 

JO 18 Empreendimentos imobilianos 
Lida 

27(7/2010 2010-0.202.588-5 
23/07/10 

40.382,000 7.853,43 7.853,43 7.330 7330 Análise do Processo 

TOTAL - 7.853,43 7.853,43 15.400 15.400 

P 

I 

N 

H 

E 
I 

l' 
O  
S 

TEOEMP Empreendimentos Imobrierios 

SPE Ltda. 

FL-001/11 12/1/2011 2010-0.150.5674 

31/05/2010 

750,000 750,000 412 412 Analise do Processo 

Companhia Brasileira de Distribuiçâo FL-002/11 21/1/2011 2010-0.171.731-3 
23/06/2010 

13.144,000 8.467,070 21.611 10.037 10.037 Analise do Processo 

Ablator Empreendimentos e 
Participações Lida 

FL-005/11 28/4/2011 2008-0.237.838-8 
07/08/2008 

012/2009 
11292009 

2.815.203 2.815.260 1.459 1.455 2.914 Andlise do Processo 

Yuny Halley Empreendinmaos S/A FL-007/11 12/5/2011 2010-0.157.728-7 
08/06/2010 

1.183,860 1.184 657 657 Analise do Procemo 

Kapok Empreendimento Imobaário SPE 
Lida a outras 

FL-010/11 2/6/2011 2009-0.368.3090 
17/12/2009 

005/2011 
11/05/2011 

7.538,460 7.538,460 3.909 1.593 9502 Analise do Processo 

Esser General Empreendimentos 
Imoblierios ltda 

FL-0122011 29/72011 2010-0.211.141-9 
04/08/2010 

2.573,100 2.573,100 1.514 1514 Analise do Process° 

TOTAL 13.144,00 23.327,75 36.471,75 17.988 3.048 21.036 

TOTAL GERAL 30.793,21 31.181,18 61.974,39 46.339 3.048 49.387 



SP-Urbanism) 
sso pauto URBANISM° 

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA FARIA LIMA 
PROPOSTAS PENDENTES POR INSUFICIÊNCIA DE ESTOQUE - 30109/2011 

Setor Empresa Processo 
Prefeitura 

Processo 
EMURB 

Area Adicional - 
Residencial (m2)  

Area Adicional - 
Nau  Residencial 

(in') 

Area Adicional - 
Total (m2) 

CEPAC - Area 
Adicional 

CEPAC - 
Modificagao 

de Uso 

CEPAC Total 

F 

A 

R 

I 

A 

L 

' m 

TS-4 ParticipKbes Ltda 2008-0.017.163-9 
18/01/2008 

019/2009 
19/11/09 	,,,, 

- 31.005,55 31.005,55 48.229 6.895 55.124 

TOTAL - - - 

— 

31.005,55 

_ 

31.005,55 48.229 6.895  55.124  

ICOP1 si* jk 



SP-Urbanismo 
SAO PAULO URBANISMO 

7.<'2 

.'1-4.2S/f1 

,1 .3 Ld C) i11, j 

Habitação  de Interesse Social-Real Parque 

(679 415 680 39) 

(23 999 944 87) 

(74 965 980 29) 

(3 717 004 66) 

(155 862 332 53) 

(7 525 291 12) 

RECURSOS DISPONIVEL PMSP R$ 583 922 114 27 

RECURSOS VINCULADOS HIS R$ 149 676 193 12 

RECURSOS VINCULADOS - METRO R$ 7 807 702 92 
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GASTO - REURBANIZAÇÃO REAL PARQUE R$ 23 999 944 87 

GASTO - DESAPROPRIAÇÃO REAL PARQUE R$ 7 525 291 12 

SALDO CONTA VINCULADA R$ 149 676 193 12 

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA FARIA LIMA 

RESUMO DA MOVIMENTAÇÃO ATÉ 31/08/2011 
Elaborado em 19/09/2011 



SAO PAULO URBANISMO - SP-URBANISM O - OUC Faria Lima - 
COMPOSIÇÃO DAS OPERAÇÕES URBANAS - 2011 

Período:  01 108/11 a 30/09/11 

Resultado 
Entrada de Recursos 

-521.357,80 
90.356,00 

-237.970,72 
48.212,89 

-283.387,08 
42.143,11 

17 1 ENTRADAS DE OPERAÇÕES URBANAS 90.356,00 48.212,89 42.143,11 
23 1.5 OPERAÇÕES URBANAS 90.356,00 48.212,89 42.143,11 
30 1.5.01 RECEITAS DE OPERAÇÕES URBANAS 90.356,00 48.212,89 42.143,11 
75 1.5.01.04 Rendimentos de Aplicagpes Financeiras 90.356,00 48.212,89 42.143,11 
709 1.2.2.02.01 OP URB CONSORC FARIA LIMA - OUTORGA 134,58 74,07 60,51 
1519 1.2.2.02.01.90 99154522090 ReceitaS 134,58 74,07 60,51 
780 1.2.2.02.02 • OP URB CONSORC FARIA UMA - CEPAC 	. 90.221,42 48.138,82 42.082,60 
1531 1.2.2.02.02.90 99154522090 Receitas 90.221,42 48.138,82 42.082,60 

Safda de Recursos 	' 611.713,80 286.183,61 325.530,19 
98 	, 2 SAÍDAS DE OPERAÇÕES URBANAS 611.713,80 286.183,61 325.530,19 
106 2.6 OPERAÇÕES URBANAS 611.713,80 286.183,61 325.530,19 
112 2.5.01 CUSTOS DE OPERAÇÕES URBANAS 611.713,80 286.183,61 325.530,19 
171 2.5.01.05 Despesas de Cepac 607.001,39 284.341,87 	' 322.659,52 
780 1.2.2.02.02 OP URB CONSORC FARIA UMA - CEPAC 607.001,39 284.341,87 322.659,52 
891 1.2.2.02.02.19 99154522019 CEPAC 607.001,39 284.341,87 322.659,52 
10926 2.1.1.01.01.001 Banco do Brasil S/A 	.. 8.119,52 0,00 8.119,52 
15898 2.1.1.01.04.001 baixa  Economics Federal 482.875,24 168.867,30 314.007,94 
2163 2.1.2.01.01 ' COFINS/PIS/CSL retençáo pgto a PJ 54.671,74 	- 54.269,45 402,29 
2170 21.2.01.02 IRRF retido de PJ 2.980,65 - 2.850,86 129,77 
2157 2.1.2.01.16 ISS retido de Terceiros 58.354,24 58.354,24 0,00 
193 2.5.01.07 IRRF s/ Aplicações Flnanceiras 4.712,41 . 	‘ 1.813,24 2.899,17 
780 1.22.02.02 OP URB CONSORC FARIA LIMA - CEPAC 4.712,41 1.813,24 2.899,17 
1525 1.2.202.02.80 99154522080 Custos 4.712,41 1.813,24 2.699,17 
201 2.5.01.09 	. Outras Despesas 0,00 28,50 -28,50 
780 1.2.2.02.02 OP URB CONSORC FARIA LIMA - CEPAC 0,00 28,50 -28,50 
1525 1.2.2.02.02.80 99154522080 Custos 	, 	• 0,00 28,50 -28,50 

Folha: 1/1 
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SAO PAULO  URBANISMO  

SEHAB-01012010 - CONS  • RCIO OAS/CONSTFtAN 15.891.666,04 15.891.686,04 
Habitação de Interns* Social 15.891.668,04 45.891.688,04 

99154522027 HIS.REAL PARQUE 15.891.666,04 15.891.666,04 
CONSTRAN S/A CONSTRUÇÕES E COMERCIO 3.972.916,50 3.972.916,50 

4/8/2011 999.999,90 999.999,90 
30/8/2011 750.000,12 750.000,12 
30/9/2011 2.222.916,48 2.222.916,48 

CONSTRUTORA OAS LTDA. 11.918.749,54 11.918.749,54 
4/8/2011 2.999.999,71 299.999,71 
30/8/2011 .  2.250.000,37 2.250.000,37 
30/9/2011 6.668.749,46 6.668.749,46 
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE  POLÍTICA  URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE. 

PRESIDENTE: PAULO FRANGE 
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DATA: 03 de NOVEMBRO de 2011 
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• Notas taquigráficas sem revisão 
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0 SR. PRESIDENTE (Jose Police Neto) — Boa tarde a todos. Inicialmente, farei a  leitura'  do 
requerimento que motivou a transformação da sessão ordinária, que realizar se ia, no dia de hoje, neste 
horário,  neste plenário em oportunidade para este debate público, Audiência Pública da Comissão de 
Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente para tratar de tema relevante à cidade na medida em 
que as operações urbanas passam a ter o seu debate cada vez mais necessário ao anseio da sociedade 
e o nosso desejo 6 que este debate pudesse ser realizado no plenário, espaço em que as deliberações 
acontecem, mas do que isso, ser transmitido ao vivo pela TV Camara sad Paulo e pela internet. 
"Considerando que as operações urbanas consorciadas forem incorporadas pelo estatuto da cidade 
como instrumento de intervenção e medida coordenadas pelo Poder Público Municipal com a 
participação dos  proprietários,  moradores usuários permanentes em investidores privados com o objetivo 
de alcançar em uma area transformações urbanfsticas estruturais, melhorias sociais e valorização 
ambiental. 
Considerando a importância e a repercussão da operação urbana consorciada Faria Lima para melhorar 
a infraestrutura local a ela delimitada. 
Considerando a tramitação de recente projeto 425/11, que da nova redação ao Caput do art. 8°, 
enumerando o parágrafo único, parágrafo 1° e acrescentando  parágrafo 2° da Le 13 769, de 26 de 
janeiro de 2004, que aprova a operação urbana consorciada Faria Lima e que tem como objetivo 
aumento do número de CEPACs para permitir a completa utilização do estoque de outorga adicional da 
construção, ainda remanescente, requeremos, com fundamento nos artigos: 153 e 223 da 10a  
Consolidação do Regimento Interno a não convocação de sessão ordinária para o dia 3 de novembro de 
2011, para realização de amplo debate por meio de audiência pública, sobre operação urbana 
consorciada Faria Lima, a proposta do PL 425/11". 
Assinam os presidentes de todas as comissões permanentes, presidente da Casa, a Mesa e os demais 
vereadores. 
Neste momento esta Presidência passa os trabalhos ao presidente da Comissão de Politica Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, nobre Vereador Paulo Frange. 

- Assume a presidência, o nobre Vereador Paulo Frange. 

0 SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Esta é a 24a audiência da Comissão de  Política  Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, que se realiza, hoje, 3 de novembro de 2011. 
Esta reunião esta sendo transmitida por meio do portal da Camara: www.camara.sp.gov.br , links TV 
Camara e Auditórios  On-Line. Esta audiência é para discutir o PL 425/11, do Executivo. 
Foram convidados para esta  audiência pública os Srs: Secretário Marcos Cintra; Marcelo Cardinale 
Branco, Secretário Municipal dos Transportes; Miguel Bucalém, Secretário do Desenvolvimento Urbano; 
Domingos Pires, Diretor do Desenvolvimento de Gestão e Urbanismo; Aparecida Regina Lopes Monteiro, 
Diretora da Paisagem Urbana de sad Paulo; Antonio Carlos Cintra do Amaral, chefe de gabinete de 
SPTurismo-Urbanismo e Vladir Bartalini, Superintendente de Obras de Operação Urbana sad Paulo 
Urbanismo. 
Para compor a mesa, convido os Srs: Antonio Carlos Cintra do Amaral, chefe de gabinete de SPTurismo-
Urbanismo; Vladir Bartalini, Superintendente de Obras de Operação Urbana sad Paulo Urbanismo; 
Manuel Lacerda Pinto Neto, representando, Marcelo Cardinale Branco, Secretário Municipal dos 
Transportes. 
Vou  passar a palavra primeiramente ao Dr. Vladir Bartalini, Superintendente de Operações Urbanas da 

São  Paulo Urbanismo para que possa fazer uma apresentação sobre os temas e em seguida aos 
demais. Depois abriremos a palavra aos senhores presentes. Peço para as pessoas que quiserem fazer 
uso da palavra se inscrevam junto à  Secretaria. 
Cumprimento o Vereador Tião Farias e mais uma vez parabenizo o trabalho do presidente desta Casa, 
Vereador José Police Neto, que tem contribuído muito para debatermos exaustivamente cada um dos 
temas que varn do Poder Executivo e dos Srs. Vereadores ao  Plenário e ao seio das Comissões 
Permanentes desta Casa. 
Tem a palavra o Sr. Vladir Bartalini. 
0 SR. VLADIR BARTALINI — Boa tarde, Sr. Presidente da Câmara, Sr. Presidente da Mesa, Srs. 
Vereadores, público que participa desta audiência pública. 
A Operação Urbana Faria Lima teve o seu inicio em 1995. A primeira lei aprovada foi a da Operação 
Urbana Faria Lima, ainda naquela época anterior, evidentemente, ao Estatuto da Cidade e ao Plano 
Diretor Estratégico. 
Em 2004 foi aprovada uma nova versão dessa mesma operação urbana já classificada como uma 
operação urbana consorciada. Tem, portanto, uma gestão compartilhada. Existe um grupo de gestão 
dessa operação urbana compartilhada entre sociedade civil e representantes da Prefeitura de sad Paulo. 
Foram instituldos também os Cepacs. 
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É importante salientarmos que os estoques de area adicional desde a primeira versão da operag o 
urbana de 95 até agora e nesse projeto de lei que esta em analise não estão sendo alterados A lei de 
1995 estabeleceu um estoque de area adicional de 2 25 milhões de m2  e a lei de Janeiro de 2004 abateu 
desse total de 2 25 milhões de m2  o que já  havia sido consumido estabelecendo assim um estoque de 
1,310 milhão de m2  Então a partir de 2004 o estoque de area adicional da  operação  urbana passou a 
ser de 1 310 milhão de m2  
Esse projeto de lei que esta sendo analisado não altera esse estoque ou seja, permanece o mesmo 
estoque Não ha nenhuma alteração, como também não ha nenhuma alteração no quadro de 
intervenções da operação urbana A alteração que esta sendo proposta 6 que o aumento do numero de 
Cepacs se deve basicamente pelo seguinte esse estoque de area adicional de construção 6 convertido 
em Cepacs - Certificados de Potencial de Area  Construída  de acordo com fatores de conversão que são 
diferentes em cada um dos setores da Operação Urbana Fana Lima 
A Operação Urbana Fana Lima possui os Setores Pinheiros, Farm Lima, Hallo Pelegnno e Olimpíadas  
Sao quatro setores Para cada um desses setores dependendo do uso residencial ou do uso não 
residencial que é requerido por quem quer participar da Operação Urbana existe um fator de conversão 
diferenciado Essa tabela de conversão de fatores 6 bastante complexa leva em conta a  localização  do 
empreendimento Pode ocorrer que dentro de um mesmo setor se o imóvel esta localizado na frente da 
Av Fana Lima, digamos ou na frente da Av Juscelino Kubitschek e 6 destinado ao uso comercial,  terá  
um fator de conversão menor, ou seja sera  necessária  uma quantidade maior de Cepacs para poder 
participar da Operação Urbana dependendo da localização do empreendimento 
Existe também a possibilidade de se utilizar os Cepacs para mudança de usos e parâmetros  na 
operação urbana, ou seja, superação de gabaritos e usos que, em principio o Plano Regional 
Estratégico não permitiria nessas areas A lei de 2004 permite que haja essa alteração mediante o 
recolhimento de Cepacs E novamente para cada um dos setores existe um fator de conversão 
diferenciado 
A terceira possibilidade de se usar os Cepacs 6 para o aumento da taxa de  ocupação  em termos gerais 
0 maxima estabelecido pelo Plano Regional é de 50% do terreno na maior parte dos casos Na 
operação urbana 6  possível  atingir até 70% mediante o recolhimento de Cepacs também e mediante a 
utilização de uma tabela de conversão própria para esse tipo de solicitação 
0 que ocorreu e é o motivo do encaminhamento desse projeto de lei até por conta da complexidade do 
numero muito grande desses fatores de conversão 6 que hoje temos estoque de area adicional de 
construção,  cerca de 430 mil m2  ainda  disponíveis,  só que os Cepacs estão esgotados Isso porque a 
própria lei também estabeleceu um máximo de Cepacs que poderiam ser ofertados Essa oferta esta 
limitada a 650 mil Cepacs A medida que os estoques foram sendo consumidos, as mudanças de uso e 
taxas de  ocupação  foram sendo  requeridas,  os Cepacs foram sendo recolhidos Então a situação que 
temos hoje 6 que os Cepacs praticamente estão encerrados Não existem mais Cepacs para se fazer 
novos leilões, mas existe estoque de area adicional  disponível  Algo que me parece interessante 6 que a 
maior parte desse estoque  disponível,  cerca de 430 mil m2 , 6 para o uso residencial Acho que tivemos 
uma demanda pelo estoque não residencial maior do que para o estoque residencial até hoje que 
basicamente são prédios de escritórios 
No nosso entender sena muito interessante que fosse viabilizada a utilização desse estoque de area 
adicional principalmente para o uso residencial de modo a haver um melhor equilibria entre os usos 
nessa região Todos sabem que a região da Operação Urbana Fana Lima concentra grande parte dos 
escritórios da cidade de Sao Paulo 6 um polo terciano importante e a possibilidade de consumir esse 
estoque que ainda resta para o uso residencial  viria  a equilibrar melhor o tipo de uso dessa região 
Se levarmos em conta que nos ultimos anos alguns fatores importantes principalmente ligados a 
melhoria do sistema de transporte coletivo ocorreram - basicamente a modernização da Linha-9 da 
Companhia Paulista de Trens Metropolitanos que passa ao longo da Marginal do Rio Pinheiros e a 
inauguração da Linha-4-Amarela do Metre, — isso no nosso ponto de vista só reforça que o consumo 
desse estoque residencial sena bom para a região  Estaríamos  aproveitando melhor principalmente essa 
infraestrutura de transportes que esta colocada ali 
Outro aspecto importante - e estou sempre ressaltando que os estoques não estão sendo alterados, o 
estoque permanece o mesmo desde 1995 — a possibilidade de que esse estoque venha a ser vendido 
também contribui para que talvez a totalidade ou a maior parte do quadro de obras da  Operação  Urbana 
Fana Lima possa de fato ser implementado, inclusive com  melhorias  ainda maiores no sistema de 
transporte coletivo 
Enfim, acho que resumidamente são essas as razões que nos levaram a elaborar esse projeto de lei 
solicitando autorização para a emissão dos Cepacs  necessários  para que esse consumo de estoque de 
area adicional de construção possa se dar 
0 SR PRESIDENTE (Paulo Frange) — Tem a palavra o Sr Antonio Carlos Cintra do Amaral, Chefe de 
Gabinete da Sao Paulo Urbanismo 
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0 SR ANTONIO CARLOS CINTRA DO AMARAL — Boa tarde nobre Vereador Presidente da ca ara 
nobre Vereador Presidente da Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nobre 
Vereador Tião Fanas e nobres Srs Vereadores publico presente 
0 Vladir ja fez uma síntese muito completa Ë um grande urbanista funcionário de carreira da  São  Paulo 
Urbanismo, conhece as operações urbanas, é um dos pioneiros nessa area 6 um especialista na 
matéria e já apresentou bem os argumentos urbanísticos desse projeto de lei 
Só queria ressaltar alguns pontos Primeiramente, como o Vladir colocou quando foi feita a  Operação  
Urbana Fana Lima houve um planejamento Nesse planejamento, você previa um  equilíbrio  entre os 
usos comercial não residencial e residencial E com base nesse equilíbrio foi obtida uma licença 
ambiental 
Então, hoje se você não tiver a  aprovação  desse projeto de lei você vai ter como o Matias colocou, a 
maior parte das novas construções que estão sendo feitas acabou usando só o estoque do não 
residencial que está praticamente zerado na  operação e sobrou o estoque do residencial 
Assim, para se poder até efetivar o planejamento realizado na década de 90 com base na infra (9) 
obtida a  licença  ambiental 6 fundamental a  aprovação  desse projeto de lei sem o qual não conseguimos 
levar aquilo que esta faltando na região da Fana Lima que são moradores, ou seja 6 em moradia que 
tem de ser investido la nesse momento Já está 0 comercial chegou ao limite do permitido inclusive 
pelo planejamento que foi realizado Então, o projeto de lei 6 fundamental nesse ponto, até para dar 
possibilidade de  cumprir  até com a  licença  ambiental 
Segundo ponto, comentando que dentre as  intervenções  previstas, que ainda não foram realizadas 
todo o dinheiro arrecadado com a Operação Fana Lima no mínimo 10% tem de ser utilizado para 
Habitação Social Dentro desses 10%, esta se fazendo hoje uma grande obra na Favela do Real Parque 
que está sendo toda  construída,  já ha prédio praticamente com sua estrutura toda pronta, está sendo 
feita em fases, vai ser uma grande mudança de paradigma dentro da cidade de  São  Paulo Ou seja 
construir HIS no próprio local da favela — não é tirar os favelados e mandar para a periferia - é construir 
HIS onde eles estão morando tanto no Real Parque quanto no Jardim Edite, que 6 ali na Bernni com a 
Roberto Marinho, que também o prédio onde esta com 15 andares já  prontos a estrutura pronta e vamos 
iniciar a fase de acabamento Esta se mudando um paradigma dentro da cidade de  São  Paulo o que 6 
fundamental, principalmente em região  tão  nobre assim que 6 uma região de metro quadrado caro estar 
sendo utilizada construção de HIS, sem expulsar população de baixa renda para a  periferia  da cidade 
Então, dentro desse dinheiro se for aprovado o projeto de lei boa parte desse investimento também 
será feito para complementar as obras de HIS da Operação Fana Lima Ali na Favela do Real Parque o 
dinheiro  já  esta garantido atualmente, temos também a Favela Panorama, que é aquela favela do lado 
do Shopping Cidade Jardim, que também esta em fase de elaboração de projeto habitacional que 
depois, vai precisar de recursos para fazer a execução dessas obras E ht também a favela ao lado da 
Daslu onde ficava a Daslu, que também esta  incluída  no plano da Operação Fana Lima além também 
da questão do transporte coletivo, como o Jurandir colocou, que é fundamental para a região também e 
essa possibilidade de venda de novos Cepacs vai facilitar vai haver mais recursos para aplicar nossa 
área de transporte coletivo também 
E s6 para justificar por que chegou a 500 mil Cepacs a mais Como o Vladir comentou não existe uma 
Na hora que você vai converter o Cepac cada Cepac pode valer 1m2  ou 2m2  Por exemplo, 1m2  na 
região, no setor da Fana Lima e 2m2 , no setor de Pinheiros residencial Então, não se sabe por quanto 
vai ser convertido esse Cepac, quanto estoque vai ser consumado por esse Cepac E também não se 
sabe se vai ser utilizado esse Cepac para comprar  mudança  de  parâmetro  urbanistico como por 
exemplo, taxa de ocupação e poder construir numa via local ou aumento de gabarito esse tipo de 
considerações urbanfsticas, que não consome estoque 
Então, o que foi feito? Foram feitas algumas projeções - pessimistas e otimistas - que estão na 
exposição de motivos do projeto de lei, onde se justificam os 500 mil Ou seja, naquela versão otimista 
em que a maior parte das pessoas converta Cepacs naqueles setores, como eu dei exemplo em que um 
Cepac vale um metro quadrado e não dois, ou que 15% dos Cepacs sejam usados para mudança de 
parâmetros  urbanisticos vai-se precisar de 497 mil Cepacs a mais Na hipótese de que nenhum Cepac 
seja utilizado para essa mudança de  parâmetro  ou também que só sejam convertidos Cepacs naqueles 
setores onde um Cepac vale mais metros quadrados, chegar-se-ia a 50 ou a 60 mil Cepacs, que 
precisariam novos para poder utilizar todo o estoque Assim, foi utilizado um pedido de  autorização  - no 
caso, é só autonzativa essa lei, ela autoriza a emissão de 500 mil Cepacs Não quer dizer que a 
Prefeitura vai emitir esses 500 mil novos Cepacs, que vai depender basicamente de existir o estoque ou 
não por isso a inclusão do § 20 lei, onde coloca que a emissão de Cepac só vai se dar paulatinamente, 
na medida em que se tem a garantia de que aquele Cepac vai poder ser convertido em metros 
quadrados para que ninguém nenhum investidor possa ficar com um titulo Cepac que não possa ser 
convertido Só para lembrar o Cepac 6 considerado um titulo mobiliário Ele 6 registrado na Comissão 
de Valores Mobiliários um órgão do Governo Federal que controla o mercado de ações, o mercado de 
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capitals Então, temos de registrar e qualquer distribuição qualquer venda tem de ser registrada n 
CVM A CVM acompanha e os recursos são fiscalizados por um Órgão, um agente financeiro que no 
caso 6 a Caixa Econômica Federal Quer dizer, qualquer gasto com arrecadação de Cepac precisa ser 
aprovado na Caixa Econômica Federal também Assim, existe todo um controle nesse ponto 
É por isso que 6 essencial para manter o controle  urbanístico  como eu comentei, como também 6 
essencial para que se garantam os recursos suficientes para concluir as intervenções previstas na 
Operação Farm Lima 
Obrigado nobres Vereadores 
0 SR PRESIDENTE (Paulo Frange) — Eu que agradeço 
Vamos então ouvir o Sr Manuel Lacerda Pinto Neto, Superintendente de Implantação da Sao Paulo 
Transportes 
0 SR MANUEL LACERDA PINTO NETO — Boa tarde a todos, Sr Presidente da Camara, Presidente da 
Mesa Vereador Tião Fanas, Vereador Claudio Fonseca, Vereador Paulo Frange senhoras senhores 
presentes 
SÓ gostaria de complementar os colegas que me antecederam, o Vladir e o Antonio Carlos a respeito da 
questão do transporte para a região, que já  foi  citada a linha da CPTM, que passa pela Marginal e  já  esta 
interligada com a Estação Pinheiros do Metrô e que as licitações dos projetos já estão concluidas e a SP 
Obras está encarregada de fazer a construção do Terminal Pinheiros, que parte dele já  está  até 
construída  que prevê o terminal de ônibus e um estacionamento coletivo no subsolo e também está 
entrando em obras ainda em dezembro deste ano Então isso vem só acrescentar ainda mais a 
demanda de passageiros e transporte publico para essa região, o que reforça também a questão da 
aprovação da Lei por esses motivos de transporte 
É só isso Agradeço a todos 
Muito obrigado 
0 SR PRESIDENTE (Paulo Frange) - Indago se há mais algum membro do Executivo que queira se 
manifestar (Pausa) Antes de passar a palavra aos  inscritos  vou fazer já  algumas questões e pedir aos 
Srs Vereadores que, se quiserem se manifestem 
A primeira ponderação que faço para o Executivo 6 que, quando assistimos A implantação A criação da 
lei em 95 a impressão que  tínhamos  era que estava tudo errado, porque era uma operação urbana e, 
portanto, uma intervenção urbana que deveria gerar recursos para que se pudesse aplicar na região e 
aplicados na região, haver uma requalificação de toda a região inclusive a implantação de sistema  viário 
com avenidas etc 
Por ter sido feito por Paulo Maluf na  época,  todos nós acreditávamos que sena alguma coisa 
absolutamente equivocada A lei de 95 6 uma lei de Paulo Maluf Quando cheguei a esta Camara, em 
1997 aqui reinava a informação de que era uma lei de falcatruas e isso durou por um bom tempo Por 
quê? Porque, ao  invés  de utilizar recursos da Operação Urbana para poder fazer a intervenção ele viu 
que não andava - como não anda a Operação Urbana Centro, porque não fez nada novo e o que se vai 
conseguir arrecadar vendendo o que 6 velho? Nada Fica mais ou menos, como vender no sebo vende 
barato e vende pouco 
AI naquele momento ou Governo usou dinheiro do Tesouro e fez as avenidas, fez toda a infraestrutura 
e usando dinheiro do Tesouro ele burlou a lei porque não era para usar e esperou a iniciativa privada 
correr atrás das avenidas que ele abriu e al correndo atras das avenidas começaram a vender 
Certificados - a vender muitos certificados - e esse dinheiro, segundo a lenda, voltaria Quando terminou 
a Gestão Celso Pitta entrou a gestão da Prefeita Marta Sup licy criamos uma CPI para investigar isso 
Para nossa surpresa e surpresa agradável 6 que cada tostão que o Tesouro aportou irregularmente lá 
ele foi devolvido do Cepac para o Tesouro Ficamos aqui com uma cara de caipira porque na época era 
Vamos pegar agora a maior falcatrua do século Tudo aquilo foi feito com dinheiro do Tesouro e deveria 

ter sido feito com dinheiro da iniciativa privada"  Aí  descobrimos e checamos aqui, inclusive todas as 
contas, com copia de estrato, o dinheiro que estava destinado para as obras foram compensados com a 
certificação Mas foi preciso  primeiro,  burlar a lei para depois implantar a operação urbana 
Portanto a Operação Urbana Faria Lima nasce de um parto de forceps, nasceu errado, nasceu por vias 
errada e no início deu certo Quando deu certo veio a intervenção que  nós vimos nascer uma avenida 
nova na cidade e tudo muito bonito E de novo mais uma situação, não vimos uma casa sequer 
entregue como Habitação de Interesse Social Como se tratava, na  época  de um governo de esquerda 
se é que existe esquerda e direita no Brasil hoje, parece que 6 tudo igual  já  estou começando a ficar 
convencido de que não existe isso mais, nós vimos passar um governo sem também deixar nenhuma 
casinha  construída e a população vinha aqui e insistia que não havia Habitação de  Interesse  Social 
Começamos a discutir e mais uma vez CPI sobre esse assunto onde está o dinheiro da Habitação de 
Interesse Social? Estava guardado sim Então, mais uma vez, caimos do cavalo Veio aqui a  Finanças 
lembro-me bem e as pessoas que estão vivas ainda, participando desse processo conosco, mostraram 
os extratos Havia lá destinado para Habitação de Interesse Social, conta do Banco do Brasil, conta das 
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habitações de interesse social Quando vimos aquilo o dinheiro estava guardado e não fazia casa 
Como nós não  víamos  nada, entramos mais uma vez numa comissão de investigação e buscamos 
entender porque não se fazia habitações de interesse social Isso se arrastou não conseguimos 
entender exatamente porque não faziamos, mas conseguimos achar uma injustiça que não foi corrigida 
até hoje Apresentamos um projeto de lei na época tentando buscar, já que não vamos fazer Habitação 
de  Interesse  Social  tão  cedo na região e esse dinheiro esta aplicado, rendendo juros baixo, nós 
pedíamos que houvesse uma compensação desses recursos nos indices da construção civil e não nos 
indices de poupança, porque tinhamos oscilação nos preços do cimento, do aço etc Naquela época o 
cimento era comprado a seis ou sete reais a saca e hoje esta em 20 e isso não é remunerado pelo 
dinheiro aplicado na conta poupança da Habitação de  Interesse  Social Portanto, havia uma lesão nas 
contas de Habitação de Interesse Social Se você transformar esse recurso em Habitação de Interesse 
Social, se eu tivesse corrigido isso pelos indices da construção civil, com certeza  teríamos  um outro 
numero de habitações de interesse social implantadas nessa região 
Nesse sentido, a primeira pergunta que eu faço é exatamente isso ou seja, esse dinheiro que estamos 
aplicando na Habitação de Interesse Social tem hoje a equivalência de 10% da aplicação em Habitação 
de Interesse Social Não sena mais justo fazer uma correção desse recurso pelos Indices da construção 
civil porque, na verdade quem está perdendo é exatamente quem precisa dessas casas, porque nós 
estamos remunerando um dinheiro num fundo especifico quase que um pouquinho acima da poupança, 
ao passo que os indices da construção civil subiram uma barbaridade Essa 6 a primeira pergunta 
Também quero ouvir de vocês um  comentário  Da forma equivocada como nasceu a operação urbana e 
hoje 16 anos depois, estamos ainda sem entregar casas ou seja, estou aqui no quarto mandato, 
acompanhei quatro governos e ninguém entregou nenhuma casinha Agora esta fazendo a tal casinha 
Naquela época  falávamos  em casinha carinhosamente para tentar chamar a atenção do seguinte,  nós 
não estamos contemplando aquilo que está previsto na lei nós não estamos atendendo ao diploma legal 
que deu  origem  a essa lei apesar de tantas críticas 
A outra vem exatamente no mesmo sentido - também esta aqui o pessoal da São Paulo Transporte — da 
mesma forma 6 uma intervenção urbana,  nós  demos tantos exemplos, comparamos com a Argentina, 
comparamos com a Espanha comparamos com tudo, quando eu vou na Fana Lima eu encontro la um 
verdadeiro comboio de ônibus, ou seja que intervenção urbana 6 essa que, no inicio nasce de maneira 
tão  interessante, nasce de parto anormal, 6 diferente Parte dos escritórios migraram da Pau lista para a 
Fana Lima a 
Cidade caminhou naquele sentido e, de repente vemos um comboio de ônibus, assaltos a cada farol, o 
que continua acontecendo, e o Vladi disse aqui "Temos sobra de estoque residencial" Temos mesmo 
porque não acredito que um bacana queira morar na Fana Lima Na época, era uma vocação, era 
interessante mudar para la Mas, hoje, é um mico, porque a pessoa sera assaltada no farol, não terá a 
coragem para descer do carro, não tem coragem de caminhar pela avenida a noite Quem passa a noite 
por all 6 apenas um transeunte, que vai para algum barzinho em outro lugar, porque ali deixou de ser um 
lugar seguro 
Então, neste momento em que estamos emitindo mais CEPACs, sera que não é hora de fazermos, 
também, algumas correções? Discutir a situação do Conselho Gestor por que não se pode ter um 
Conselho Gestor um pouco mais próximo dessas decisões e não  tão  distante como 6 hoje para que 
possamos ter uma Operação Urbana efetivamente implantada,  já que temos a oportunidade de fazer 
mais uma correção 
Corrigir  perímetro  como fizemos da outra vez é diferente aqui porque estamos fazendo a  correção  do 
numero de CEPACs 
A terceira pergunta é — gostaria que fosse projetado baseado em  série histórica  dos CEPACs quanto se 
arrecada com isso? E  lógico  que isso vai para um leilão e valerá mais a frente Mas se  vendêssemos 
todos os CEPACs hoje, quanto se arrecadaria? 
Outra pergunta apesar de estar caminhando a emissão dos CEPACs, será que um estudo do impacto 
ambiental sobre esse aumento que propomos, ocupando, em algumas trees, ate 70% em taxa de 
ocupação Será que não sena o momento de uma correção com fundamento num estudo de impacto 
ambiental para que  pudéssemos  ter uma area livre de enchentes? Porque all iremos adensar mais 
vamos verticalizar mais A micro e macrodrenagem da região suporta toda essa coleta ate mesmo de 
esgoto que não é do  Município  mas não deixa de ser uma parceria que temos hoje com a Sabesp? 
Esses são os meus questionamentos Peço a  vocês  que - se puderem — respondam Quero anunciar a 
presença do Vereador Toninho Paiva e o Vereador Celso Jatene Obrigado 
(NÃO  IDENTIFICADO) — Nobre Vereador vou tentar esclarecer alguns pontos, os que puder 
A questão da correção pelo indice, primeiro, a lei fala que, no minim, 6 10% em HIS e estabelece quais 
são as obras de HIS que têm de ser feitas o Real Parque, o panorama e a favela do lado da Daslu, que 
lembra o Coliseu Ela menciona que temos de resolver o problema habitacional dessas três HIS E 
estamos resolvendo o da Real Parque que é a maior, o do Coliseu 6 o menorzinho, provavelmente, não 
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sera no próprio local porque não ha espaço e o Panorama, que já  tem projetos desenvolvidos em 
SEHAB para realizar atendimentos semelhantes ao do Real Parque 
Todo o dinheiro arrecadado da Operação Fana Lima até hoje 6 de 1 bilhão e 800 milhões 0 que foi 
destinado a HIS, reservado, 6 181 milhões Está um pouquinho maior porque como demoramos para 
gastar ele rendeu mais na HIS do que em outras operações Então dá um pouco mais de 10% o que 
esta reservado 
Desses 181 milhões,  já foram gastos uns 40 milhões — posição de agosto -, sobrando ainda uns 150 
milhões na conta, mais ou menos o que precisa para acabar o contrato da favela Real Parque Mas a 
obrigação de fazer continua e persiste 
Agora, a utilização do índice, falar que os juros são baixos, o campeão mundial de juros e, as vezes, 
vice-campeão, 6 um pouco forçado Hoje, a remuneração 6 12%, que 6 mais ou menos a taxa de 75 E 
esses Indices de inflação - não sei se ainda ha os da construção civil - mas devem estar em média, seis 
a sete por cento ao ano Então por ano, em tese consegue-se aplicar pelo menos, nos ultimos anos 
temos tido esse comportamento, os juros tem sido muito acima da inflação Mas precisamos verificar, 
pegar uma  série histórica, e observar se fosse corrigido pelo índice da construção civil dana maior ou 
menor, podemos até fazer uma simulação e encaminhar para esta Comissão nos próximos dias Não 
acredito que de uma diferença tad grande porque houve anos em que a inflação foi maior mas os juros 
também são bastante altos no Brasil 
Outra questão 6 quanto será arrecadado Primeiro a questão dos 500 mil nos CEPACs 6 praticamente 
impossível, a probabilidade 6 0,1% de serem os 500 mil Na versão otimista chegamos a 495, que ficava 
um numero quebrado al foi arredondado para 500 mil A versão mais realista acreditamos que sera 
entre 200 a 300 mil CEPACs 
O ultimo leilão de CEPAC, o resto o ultimo dos moicanos ou seja, não havia previsão de novos 
CEPACs o preço chegou a quatro mil Nos dois anos anteriores estava por volta de dois mil Então 
acreditamos que sera, em média, dois mil reais cada CEPAC No finalzinho, sempre aumenta um 
pouquinho, se forem os 300 mil a dois mil dá  600 milhões de reais Acreditamos que o aumento de 
arrecadação ficará entre 400 e 800 milhões, numa versão bem otimista Vai depender muito das 
circunstancias do mercado 
Sobre o estudo de impacto ambiental o Vladi pode falar um pouco sobre a capacidade de suporte da 
região que ele analisou antes de encaminhar o projeto de lei mas como comentei, o estudo de impacto 
ambiental foi feito dentro de um  equilíbrio  de usos E hoje esse  equilíbrio não foi observado, porque não 
pegamos na mão do mercado e andamos junto, como o Vereador falou no passado foi dito que esse 
dinheiro sena do mercado e não do cofre Então foram comprando e usando o CEPAC para o comercial 
não usou para o residencial 
Agora como s6 sobrou o residencial há duas opções ou pega aquele terreno e constrói uma vez só para 
comercial, ou seja, utiliza muito pouco do terreno, ou pode construir até quatro vezes e vender casas Na 
região de Pinheiros até proximidades do  Metrô Fana Lima tem saldo  vários  lançamentos residenciais de 
um, dois dormitórios, para pessoas de classe média não de interesse social, mas apartamentos 
pequenos para que se aproveite o transporte coletivo que ha na região Então  já  estão começando a sair 
os empreendimentos residenciais e se não houver o projeto de lei vão parar, porque não haverá mais 
CEPAC, que 6 a unica forma de se construir a mais 
Quanto a questão  urbanística o Vladi pode complementar 
O SR 	  - SÓ para checar vai haver conversão de CEPAC residencial para 
comercial? 
R — Não vai haver conversão Não 6 permitido Uma duvida que surgiu quando tivemos uma conversa 
com a Secretaria do Verde, foi a necessidade de mexer com a licença ambiental e a conclusão foi se 
não esta mexendo no  equilíbrio residencial e não residencial não precisa Até porque, dentro dos 
critérios  urbanísticos, 6 fundamental que comece a haver uso residencial la, dal a ideia de que uma 
cidade compacta deve ter residência e não residência nos locals, que não podem ser setonzados 
Então não 6 permitido As mudanças de  parâmetro urbanístico não podem mudar de residencial para 
comercial, porque sena burlar a lei A lei diz que o fator de conversão comercial 6 diferente al a pessoa 
vai la e usa o estoque do residencial para construir comercial, e burla a lei Quer dizer, não existe 0 que 
existe 6 gabarito taxa de ocupação a questão da via local, então ao invés de ter acesso pela Fana Lima 
ter acesso de carro pela via local sad esses pequenos  parâmetros urbanísticos que se podem comprar 
com CEPAC A conversão de residencial e não residencial não pode ser comprada com CEPAC, tem de 
haver o estoque especifico E como não existe mais estoque não residencial nos setores Fana Lima 
Pinheiros e Olimpiadas, ha apenas um pequeno saldo no setor  Hélio Pelegnno, mais próximo do Parque 
do lbirapuera em que não há tanta vocação comercial, não se tem mais como construir comercial 
usando CEPAC 
O SR 	 - Reforçando o que o Dr Antonio Carlos falou desses 435 mil metros 
quadrados de estoque que ainda restam apenas cem mil, no máximo poderão ser utilizados para 
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escritórios Então não cabe nenhuma alteração nessa proporcionalidade Desses 430, aproximadamen 
300, 330 mil são para o uso residencial Temos um saldo de aproximadamente cem mil metros 
quadrados para uso comercial, no setor  Hélio  Pelegnno E esse numero não será alterado 
Com relação aos aspectos urbanisticos o Vereador Paulo Frange falou com bastante propriedade 
quanto A necessidade de projetos urbanos de boa qualidade JA tivemos a oportunidade de nos 
encontrar em outras comissões e o senhor sabe que existe uma  preocupação  da nossa parte de 
realmente implementar isso Acho que esta havendo um esforço, Vereador e aos pouquinhos vamos 
trilhando  esse caminho 
Uma coisa que o senhor falou com muita propriedade Vereador Paulo Frange, foi sobre a dificuldade 
que as pessoas têm hoje de andar pela Av Fana Lima por ser um ambiente inóspito e inseguro 
Recentemente, na ultima reunião do grupo de gestão foi aprovada a utilização de recursos da operação 
urbana na reurbanização da Av Faria Lima Ou seja, os passeios serão refeitos um novo sistema de 
iluminação  que privilegia o pedestre e a implantação de uma ciclovia Essas coisas devem contribuir 
para a melhoria das condições da Av Fana Lima 
HA mais um projeto que ainda precisa ser complementado a reurbanização do Largo da Batata que 
inclui o que o nosso colega da SPTrans falou, a construção de um novo terminal de ônibus e 
estacionamento, junto A Estação Pinheiros do Metrô 
Outra  intervenção  a meu ver muito interessante de ser feita e, provavelmente, custeada com recursos 
dessa nova emissão de CEPACs, é o que chamamos de Boulevard Juscelino Kubitschek Todos sabem 
que essa região da operação urbana Faria Lima evidentemente sofreu um adensamento por esse uso 1 
de escritórios, mas ela é também uma região de tráfego de passagem Esta numa posição em relação A 
Cidade, em que tem de ser atravessada por  várias  pessoas, mesmo aquelas que não se dirigem A area 
da operação urbana Esse trafego de passagem acaba também, prejudicando a qualidade  urbanística  
dessa região 
E um dos principals eixos desse tráfego de passagem é a Av Juscelino Kubitschek No próprio programa 
de intervenções da  operação  urbana está prevista a construção de um tunel que foi iniciado ha cerca de 
20 anos e a construção foi interrompida, mas está no programa de obras fazer a sequência desse tune!, 
exatamente, para separar o tráfego de passagem, aquele que não se destina A Area da operação 
urbana, ele correria por baixo por esse tunel Isso abre a possibilidade de reurbanizar a  superfície  da Av 
Juscelino Kubitschek com uma qualidade diferenciada E o que esperamos 
A  licença  ambiental prévia da operação urbana estabelece que deve ser implantado ao longo da Av 
Fana Lima um sistema de transportes coletivos não poluentes HA algum tempo, tanto a Secretaria de 
Transportes como a Secretaria de Desenvolvimento Urbano, vem estudando que modo de transporte 
poderia ser esse Recentemente tivemos a  divulgação,  pela Companhia do Metre, dos estudos da 
chamada Linha Rosa, Linha n° 20, que sai da Lapa atravessa a região da operação Fana Lima e vai em 
direção A Moema sob o eixo da Av Fana Lima provavelmente Quer dizer, esses recursos adicionais do 
CEPAC poderiam ajudar a implantar essa linha de Metrô também 
O senhor levantou também a questão do estudo de impacto ambiental do aumento da taxa de ocupação 
e alguma influência que isso possa ter sobre o sistema de drenagem Essa possibilidade de aumentar a 

1  taxa de  ocupação  até 70%, não exime o proprietário de continuar observando a taxa de permeabilidade 
minima Ele pode aumentar a taxa de  ocupação  para 70% mas a taxa de permeabilidade  mínima  que é 
de 15%, ele sempre sera obrigado a adotar Então desse ponto de vista, não haveria esse impacto 
Outro aspecto para reforçar esse argumento, 6 que na região da operação Fana Lima ha pouquíssimos 
terrenos vazios que sejam de fato permeáveis Essas novas construções se dão principalmente pela 
substituição de usos atuais Por isso entendemos que não haverá um agravamento da 
impermeabilização do solo 
- Manifestação fora do microfone 
O SR 	  - Sim Fizemos alguns estudos para embasar essa possibilidade de 
aumentar o numero de CEPACs Um deles foi com base na pesquisa  Origem e Destino, da Companhia 
do Metrô de 2007 e o que se constatou e que já  vinha sendo observado, é que houve uma diminuição 
do numero de moradores e um acréscimo de trabalhadores pela oferta de empregos mas houve um 
desadensamento da região menos pessoas morando Ao passo que temos paralelamente uma melhoria 
no sistema de transporte coletivo, ou seja, por essa razão que disponibilizar essa quantidade de 
CEPACs tornaria viável a construção de residências na região, o que sena um impacto positivo, retomar 
o adensamento da região com base no sistema de transporte coletivo 
O Dr Antonio Carlos levantou uma questão bastante interessante, realmente verificamos uma mudança 
no padrão do uso residencial que está sendo oferecido Durante os primeiros anos da lei esses imóveis 
eram de alto padrão e alta metragem, com muitas vagas de garagem etc,  o que percebemos agora são 
prédios com quatro, cinco ou seis unidades por andar apartamentos pequenos de 45, 50, 60 metros 
quadrados, indicando que o mercado está procurando uma faixa de renda média, que tenha poder 
aquisitivo para adquirir esses imóveis mas é outro perfil de  ocupação  E uma classe média, mas que 
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provavelmente utilizará o sistema de transporte coletivo já implantado e aquele que se prgteade 
implanter também 
0 SR PRESIDENTE (Paulo Frange) — Registro a presença dos Vereadores Claudio Fonseca, Marco 
Aurelio Cunha e Gilson Barreto 
Antonio Carlos estivemos nessa região e conversamos com algumas pessoas que eventualmente, 
podem ate morar num conjunto desses que estão sendo feitos Uma das preocupações que eles nos 
trouxeram e que nos deixa preocupados 6 esse conceito de, na operação urbana, dentro do  perímetro, 
fazer habitação de interesse social para contemplar aquele morador que la estava Ele já começa a ter 
duvida disso Por exemplo, sou da Pompéia e classe media e tenho dificuldade de fazer compras e 
frequentar os restaurantes da Fana Lima 
Então esse pessoal da habitação de interesse social não vai comprar no mercado da região e não vai 
fazer a compra do comércio local normal com exceção da grande concorrência que tem entre as 
grandes drogarias, que lá você vai acabar encontrando preço acessível porque está mais ou menos tão 
acirrada a dispute de quem vende mais  remédio hoje que está ficando ate barato, suficiente para ficar ao 
alcance da população Mas, afora a rede farmacêutica, o custo de vide da região quase que inviabiliza a 
moradia da Habitação de Interesse Social As pessoas que vão morar all vão ter uma renda daquela 
compatível para o imóvel que estão usando, mas no local Tem sido pensado alguma coisa com relação 
a essa situação de Habitação de Interesse Social nessas areas onde o custo de vida 6 muito acima da 
media da cidade? 
(NÃO IDENTIFICADO) — Nobre Vereador realmente a questão das habitações de interesse social são 
tocadas pela Secretaria de Habitação Diz a própria lei que a Emurb, atual SP Urbanismo transfere o 
recurso, mas a gente, como gestor tem que acompanhar 
A minha opinião não 6 posição da Habitação que pode ter estudos mais profundos, mas pelo que eu 
conheço, o pessoal especificamente da Favela Real Parque os moradores já  estão IA e já consomem, 
vivem tem muitas vezes o trabalho lá Eles trabalham por la, na Decatlon, no Pão de Açucar, como 
empregados, porteiros, faxineiros naqueles  prédios  de alto padrão no Real Parque Então o emprego 
deles está la, tem pequeno comércio próximo da região lá 0 projeto prevê também uma pequena area 
comercial onde você vai preservar o comércio que existe lá já hoje vai ter uma pequena vendinha 
pensando no pessoal, vai ter um centro comunitário vai ter creche É algo que você mantem o padrão 
que tem hoje, mantém o que existe hoje e procura la manter o padrão que tem hoje, lógico que com um 
padrão de vide muito melhor, tem um  prédio construido em alvenaria, sem ser tanta área de risco 
Agora, o que está se preservando 6 exatamente isso, onde você cria uma Area comercial lindeira ao 
centro onde você cria um centro comunitário, você tem um centro de convivência, onde você tem 
também Acho que no caso do Real Parque vai ter também um posto de saude e creche Então você 
tem equipamentos socials que hoje não tem e vai crescer ainda mais para atender ainda melhor essa 
população 
Acredito que tem dificuldade de renda, e tem, mas eles estão do lado do emprego Então al vai ter algum 
comércio que vai consumir? Vai ter que 6 o que tem hoje Então 6 tentar preservar esse comércio que 
tem hoje Tem dificuldades? Pode ser que tenha dificuldades mas acho que essa mistura, esse mix é 
fundamental para uma grande cidade, ate para a sobrevivência dela Você vai evitar duas horas de 
transporte como tem hoje gente da periferia que vem trabalhar nessa região Então 6 fundamental que 
eles morem na região  Nós  estamos vendo a questão de transporte coletivo ate de fazer — e a São Paulo 
Transportes esta estudando — uma linha específica do Real Parque para a estação de trem que fica do 
outro lado embora fique do lado mas é do outro lado tem que pegar a Ponte do Morumbi vai ter uma 
linha tipo circular para que possibilite também o transporte fácil ate para ir para a  área  de consumo onde 
eles quiserem ir como o Largo 13 fazer algum consumo no final de semana 
0 SR PRESIDENTE (Paulo Frange) — Esse assunto nós estamos tratando com a Flab e agora 
marcamos no CDHU, porque como as áreas foram definidas como residenciais não permitindo comercio 
local, ao longo da história eles implantaram comércio irregularmente e hoje o município  vem fechando 
esse comercio irregular Fechando esse comercio irregular eles acabam tendo que comprar nas grandes 
redes do entorno e al o custo de vide aumenta, porque ele não consegue comprar le, mas na vendinha 
local ele consegue Precisanamos de ver que tipo de espaço reservado para esse comercio local, porque 
6 por all que eles conseguem a sobrevivência, ou eles sobrevivem porque há um comércio irregular all 
instalada e ele consegue comprar Vai ser contemplado nos projetos esse espaço comercial? 
(NÃO  IDENTIFICADO) — Está contemplado no projeto Isso eu posso dizer Agora como vai ocupar 
como vai ser a seleção e questão de valor aí 6 Sehab que vai fazer a administração 
0 SR PRESIDENTE (Paulo Frange) — Esse assunto nós vamos tratar na Comissão de  Política  Urbana 
A gente  queria pedir que a Cohab e a Secretaria de Habitação estivessem aqui para tratar disso 
conosco, mais para a cidade e não especificamente para este assunto 
Vou passar a palavra, para que possa fazer uso a Sra Lucile Lacreta do Movimento Defenda Sao 
Paulo 
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A SRA LUCILA LACRETA - Muito boa tarde a todos 	 I 
Foi com uma grande surpresa que nós do Movimento Defenda são Paulo do qual sou Diretora 
Executiva tomamos conhecimento do 425/2011, que permite a Prefeitura colocar no mercado 1 150 000 
CEPACs È assim que esta escrito no artigo 10 
Em primeiro lugar  não  fica claro se  serão 1 150 000 CEPACs adicionais ou se serão descontados os 
CEPACs que já  foram emitidos 
Em segundo lugar estamos estarrecidos com a falta de informação e de diagnóstico do que, realmente, 
aconteceu nesses ultimos 16 anos de vigência da lei da  Operação  Urbana Farm Lima 
0 Movimento Defenda são Paulo tem insistentemente, solicita A Prefeitura, que apresenta o diagnóstico 
do que deu certo na  Operação  Urbana e do que não deu certo bem como do que precisa correção 
Aqui tomamos o conhecimento de que veio apenas uma exposição de motivos com  pouquíssimas 
explicações e notamos, também que as autoridades municipals  não  nos trazem elementos concretos 
que justifiquem esse aumento dos CEPACs Por exemplo o que ficou muito claro para  nós é o total 
descontrole da Operação Urbana por parte do Poder Publico, porque não existe um projeto da Operação 
Urbana Fana Lima Existe um apanhado de areas a serem  construídas,  de uso residencial e não 
residencial, separadas em quatro grandes areas Mas, como essas areas  serão  ou foram construidas 
não existe controle da Municipalidade nesses 16 anos nem nesse projeto se apresenta uma forma de 
controle municipal 
0 Arquiteto Bataglini falou que é proposta da Prefeitura uma cidade compacta, onde os usos residenciais 
e não residenciais se mesclem Mas como, de fato, atender isso, se o mercado  imobiliário  mandou na 
Operação Urbana até agora? Onde estão os estudos de capacidade, de suporte de viário da 
infraestrutura urbana e ambiental, que  são requisitos básicos para uma cidade  saudável e sustentável? 
(Palmas) 
Outra questão muito importante é a seguinte foi mencionado pelo Dr Antônio Carlos que havia um 
licenciamento ambiental prévio Particularmente, desconheço que a Operação Urbana tenha tido um 
EIA-RIMA Mas, de qualquer forma, onde está esse licenciamento ambiental prévio? Quais foram as 
indicações, os requisitos desse licenciamento ambientar? Quais foram ou não atendidos'? Haja vista que 
o licenciamento ambiental prévio precede o licenciamento ambiental de instalação da operação ou das 
obras Quer dizer nem isso se tem 
Estamos supostamente, numa prévia, com indices que não se conhecem, porque, se é um 
licenciamento ambiental prévio e se ele existe, ha requisitos prévios Mas eles foram ou não cumpridos? 
Também tenho muita preocupação com o volume de CEPACs a serem colocados no mercado sem que 
tenha sido demonstrado por meio de estudos consistentes, que esse numero, realmente, é satisfatório, 
se é demais ou de menos, porque ele dobra o que já foi colocado no mercado e, praticamente, 
consumido até agora E o que se nota é que, em determinadas regiões, nós temos um verdadeiro 
colapso 0 unico estudo oficial que eu conheço, particularmente, e faço questão de divulgá-lo — 
diferentemente da Prefeitura, que, parece, quer esconder 0 estudo a que me refiro foi feito em 23 de 
junho de 2008, pelos técnicos muitos conscientes da Subprefeitura de Pinheiros, e foi chamado de 
Dinâmica  e localização dos polos geradores de tráfego na Subpre  feitura  de Pinheiros 
Segundo o estudo, o Distrito de Ran em 2008, em relação a geração de trafego,  já  estava 
absolutamente saturado E daquela data até hoje vários novos  edifícios  foram  construídos e nada foi 
feito A situação só piorou 
Fala-se que existe  abundância  no transporte, e que por causa da Linha 4 do metrô e da Linha 9 do 
CPTM a região estaria atendida 
Senhoras e senhores todos nós sabemos que a Linha 4 do metr6 abriu as suas portas já  saturadas 
Como nós vamos construir milhares — quase um milhão — de metros quadrados a mais numa 
infraestrutura de transportes absolutamente saturada? E o que dizer das habitações de interesse social'? 
Salvo engano, Sr Antonio Carlos, a Favela Jardim Edith s6 esta sendo  construída  por medida judicial 
por forte  interferência  do Ministério Publico e da Defensona Pub lica, que praticamente obrigaram a 
Prefeitura a fazer o projeto que ora esta sendo executado naquela região 
Ou seja se analisarmos passo a passo o que o Estatuto da Cidade propõe e espera de uma Operação 
Urbana essa operação 6 um fracasso Ela só 6 vitoriosa para quem investiu ali e ganhou fortunas, 
porque nós consumidores da Cidade estamos pagando um alto preço (Palmas) Inclusive porque a 
população  deixou  de morar naquela região Em alguns lugares em alguns dos bairros  nobilíssimos 
daquela região, passou a ser insuportável viver (Palmas) È fato 
E qual vai ser o projeto para corrigir esses fatores tão importantes na região da Fana Lima'? 
0 projeto de lei que se apresenta 6 simplesmente o de permissão para colocar no mercado os tais de 1 
milhão e 150 mil CEPACs Ponto final Isso basta para a Cidade'? 
Srs Vereadores, esta é uma Casa cuja prerrogativa é fiscalizar o Executivo Parece-me estarrecedor — 
repetirei essa palavra porque não encontro outro adjetivo — que esta Casa  não  tenha solicitado ainda os 
estudos profundos que essa operação urbana requer, para explicar para a sociedade o que esta 
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acontecendo e quais são as  pretensões  futuras da municipalidade (Palmas) 
Para terminar em relação as habitações de interesse social fica claro que 10% da designação dos 
CEPACs para HIS não são absolutamente suficientes Novas operações urbanas propõem 30% de 
designação dos recursos advindos do CEPAC para HIS E realmente 6 preciso fazer um estudo para 
resolver a questão urbanistica dentro da area da operaçao, para estipular quanto seria realmente 
necessário de investimento publico 
O fato 6 que não precisa ser especialista para entender que aquela  região em vários  aspectos, la esta 
urbanisticamente e ambientalmente esgotada 
Por favor, Srs Vereadores, solicitem A municipalidade que apresentem seus estudos, e, se for o caso, 
estabeleçam uma CPI inclusive para verificar o caminho do CEPAC, para fiscalizar as contas que têm 
esse dinheiro, e se ele esta sendo colocado, de forma  idônea,  em obras que constam na Operação 
Urbana 
Muito obrigada (Palmas) 
0 SR PRESIDENTE (Paulo Frange) — Tem a palavra o Sr Carlos Eduardo Minniti morador da Lapa 
O SR CARLOS EDUARDO MINNITI — Boa tarde autoridades e publico presente Ha muitos assuntos 
sendo tratados ao mesmo tempo, na cidade bem no final do ano Estamos tratando de questões como 
orçamento nas subprefeituras Queremos dar a nossa  contribuição,  mas não conseguimos porque 
fomos pegos de surpreso agora, com essa audiência publica que esta tratando sobre a Fana Lima Fora 
isso vamos discutir a Sao Paulo 2040 Então ficamos confusos e não  sabemos em que vamos nos 
dedicar 1 Em segundo lugar Sr Presidente nobre Vereador José Police Neto, no momento em que clicamos no 
projeto de lei da Fana Lima não o encontramos A  matéria não esta ainda on-line Todos sabem que 
faço uma propaganda absurda sobre o seu site Ele esta maravilhoso e cada dia melhor com mais 
informações e dados abertos Sra Lucila particularmente sobre esse projeto de lei, não sei por que 
razão ele  não esta on-line Gostaria de dar uma olhadinha no documento 
Como sempre ressalto, a minha impressão inicial 6 que os estoques construtivos na cidade de são 
Paulo são infinitos Não têm uma regulagem Por exemplo, na Lapa e na Leopoldina vemos 
diariamente, um novo empreendimento surgir da maneira que as construtoras querem Parece que as 
coisas não têm fim Acho que 6 melhor deixar as coisas livres Digo isso porque na Lapa, o estoque 
residencial já está encerrado Por exemplo a minha igreja, que se localiza, na Vila Anglo,  estará 
totalmente quebrada Sera  criado ali um prédio muito grande 
Vou abrir um parêntese Fiquei muito feliz quando o Vereador Paulo Frange assumiu a presidência desta 
comissão,  porque sei da ojeriza que S Exa tem sobre essas duas palavrinhas Operações urbanas 
Nobre Vereador, quero que V Exa continue desse jeito, lutando por nós Lembro-me de quando V Exa 
ficava nervoso quando havia audiência publica sobre a Operação Urbana Ninguém viu nenhum tão 
veemente, numa tribuna, ao falar sobre a operação urbana Quero que V Exa continue assim 
E quanto ao valor dos Cepacs? Notamos que, em todas as operações urbanas,se eles  são  insuficientes 
Não sei que  equilíbrio financeiro 6 esse Falo somente de duas gritantes Uma foi falada ha pouco sobre 
130 a 140 milhões de reais que ha na Agua Branca Mal dá para dois córregos serem canalizados Ha o 

1 	Agua Preta e o Sumaré 
Temos de ir a publico e dizer que vamos aumentar as tubulações desses dois córregos Vamos fazer 
aquela pracinha em frente ao West Plaza Vamos pedir para que  não  chova mais canivetes por duas 
horas Caso  contrário, não  sera possivel ser contida toda aquela agua Sabemos que ha somente um 
paliativo Se esta chovendo na cabeceira Sr Presidente nobre Vereador José Police Neto o Rio Tietê 
já  esta cheio Não adianta haver uma tubulação enorme e dizermos "Agua, entra nesse cano e  vá para o 
no" Por maio que seja, a tubulação não vai comportar de qualquer  maneira  Isso vai resolver um pouco 
Ha outra questão senIssima 6 o tunel da Agua Espraiada 0 nosso Secretario Sr Rubens Chamas diz 
que o orçamento para o ano que vem sera melhor, porque  haverá  entradas Isso não 6 verdade Se) esse 
tunel 6 uma  operação  urbana Ocorre o contrario 0 Tesouro 6 que vai ter de bancar uma  operação 
urbana Não vou narrar cada operação urbana Se fôssemos fazer todas as metas que  gostaríamos  para 
a zona Oeste  seriam  insuficientes 
Sempre termino com uma sugestão Está ocorrendo o contrário  do que foi colocado aqui Deveriam 
deixar a area livre na Fana Lima Já que esta superadensado na minha região quebram pequenas 
casinhas e pequenos consultórios Na Fana Lima  não  ha mais nada a ser quebrado  Então,  quebrem 
aqueles prédios de 25 a 30 andares e construam prédios de 90 a 100 andares, como ocorre em Nova 
York 

Por que vai ter que ter esse complexo de  inferioridade'?  Vamos construir a maior Um  milhão e 900 mil 
aqui Lucila, 6 muito pouco eu acho Acho que tem que construir uns arranha-céus que atinjam os céus 
Temos que sair da monarquia absolutista para um verdadeiro Deus para ficar bem perto do céu Não 
vejo outra maneira porque ali esta intransitável Hoje quase não consigo chegar aqui, estava naquela 
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região 
Então, 6 isso A gente fica realmente muito triste Não temos para onde ir Estamos de mãos amarradas 
Gostaria que os senhores nas votações das próximas operações, principalmente da Lapa e Bras, 
tivessem misericórdia da população e não a tirassem da Lapa 
Muito obrigado Vereador Paulo Frange (Palmas) 
0 SR PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado, Carlos Eduardo Tem a palavra o Sr Eduardo Merje 
da Assuapi - Associação dos Usuários e Amigos do Parque do I birapuera 
0 SR EDUARDO MERJE — Boa tarde a todos, Srs Vereadores, Presidentes, membros do Executivo 
acho que tudo o que eu  queria  falar foi dito mas lembro-me da primeira  audiência publica da Operação 
Urbana Fana Lima na qual tinha eu como defensor e o Zarattini como contrário dessa proposta 
Naquele momento imaginei que  iria existir uma metodologia para a cidade que contemplasse realmente 
as necessidades da cidade E aconteceu o inverso Eu, pela não metodologia e  já  contrário  pela 
desvalorização profissional que esse projeto traz embutido porque se existem  parâmetros  de altura de 
edificações existe por um motivo ou não existe ou então é como o meu antecessor ou a Lucila Lacreta 
falou "Então, libera geral" Se tivermos que pagar realmente para que as coisas ocorram e depois 10% 
para HIS e agora vem com a desculpa de que vai fazer um prédio, vão transformar, vão verticalizar todo 
mundo eu quero um cadastro individual de toda operação urbana, pessoa por pessoa, territorial para 
realmente saber onde estão essas pessoas ou para onde vão essas da Agua Espraiada Dizer que vai 
fazer o prédio que prédio que apartamento de HIS? Quanto vai custar? Quem vai para IA? Al oferece 
um dinheiro um pouquinho a mais, la vai o individuo mais longe da Cidade, mais transporte mais isso 
mais aquilo Então,  vocês  resolvam, ou são urbanistas ou corporativistas Tem que tomar uma posição 
É só (Palmas) 
0 SR PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado Tem a palavra a ultima  inscrita,  a Sra Cleide 
Coutinho Conselheira de Metas da zona Oeste do Conseg da Lapa 
A SRA CLE1DE COUTINHO — Boa tarde a todos os presentes, nobres Vereadores, olha, sinceramente 
o meu sentimento aqui Vereador Paulo Frange é de uma indignação tão grande, porque não sei por que 
está na pauta essa discussão da Operação Urbana Fana Lima 
Fomos pegos de surpresa Estamos sendo tratados com uma falta de respeito tamanha pelo Executivo 
que determina o que tem que ser feito nesta Cidade e o que os senhores tem que fazer Acho que em 
vez de a gente estar aqui discutindo em uma audiência de operação  nós deveríamos  estar cobrando as 
223 metas que o Prefeito prometeu para a cidade de Sao Paulo Sou Conselheira de Metas eleita pela 
sociedade civil para representa-los da zona Oeste E na região inclusive essa do perimetro da Operação 
Urbana Fana Lima não foi contemplado nada das metas prometidas pelo nosso Prefeito Isso é 
revoltante Agora estou entendendo o porque, porque nos planos dele esta a aprovação desse PL que 
vai autorizar a Operação Urbana Fana Lima Isso é justo com a sociedade? Isso é justo conosco que 
defendemos e queremos o melhor? Então s6 vamos ter  melhorias  se forem vendidos os Cepacs a mais 
um milhão e pouco, se for liberado isso? Al vamos ter a iluminação para a Area, al que nós vamos ter 
melhoria  no  viário, reurbanização das favelas 
0 que é isso? Que absurdo é esse? 
Nas reuniões do Conselho, nós cobramos Sou uma Conselheira que estou ali cobrando do Sr 
Secretário  Rubens Chammas Presidente junto dos demais companheiros Cade as metas da zona 
Oeste? 
Pinheiros é uma região pouco favorecida na Area da Saude Não temos centro de referenda do idoso 
Então, espera al estão confundindo tudo temos audiência orçamentária para falar do que estamos 
precisando Ai temos as metas para cobrar e depois vem uma Operação Urbana dizendo "Não A 
especulação  imobiliária vai construir vai aumentar adensar, al sim, a gente pode fazer as habitações 
socials, vamos ter um  viário  melhor, a iluminação  já  está projetada — como o Vladi disse Mas por que a 
iluminação não vem antes? 0 que estamos esperando? Temos de vender a Cidade, piorar a nossa vida 
dentro de um bairro, porque isso vai refletir na Lapa Ou pensam que  não'? 
Hoje na Tabapue, Fana Lima e Joaquim Flonano não se anda Isso porque disseram que é comercial 
Eu digo que não Se fizerem um estudo A noite As 22 horas as pessoas que ali moram não conseguem 
entrar nos seus prédios Façam um estudo na Faria Lima E eles não andam a  pé também  A classe alta 
não está preparada para andar a  pé  e, muito menos de  metrô Disseram que ali vai ser para pessoas de 
nível não tão alto 0 custo de vida é muito caro, sim Não se tem condição de comprar nem um 
sanduíche  natural naquela região Nem o trabalhador que mora na favela, no Real Parque, vai conseguir 
frequentar um Pão de Açucar daquela Area nem os novos, que não são a classe super alta que vai morar 
ali, porque será diminuido o espaço, e eles querem morar em apartamentos grandes, não terão 
condições de viver Então, vão fazer compra onde? Na Lapa'? Vão pegar seus carros e vão aos 
supermercados distantes na periferia onde podem comprar mais barato? Quem paga o preço de tudo 
isso?  Nós'? E a questão da  segurança'?  Que medidas estão sendo tomadas? A iluminação é o que venho 
mais cobrando, como Conselheira de Metas, e esses pontos de iluminação não vem 
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A reurbanização de favelas é uma das metas Cadê a reurbanização de favelas da Real Parque? or 
que não  começou?  Porque não entrou nas metas? Terá o dinheiro da outorga onerosa da construção do 
potencial que será liberado'? 
Desculpem-me mas estou indignada porque estou vendo que estamos caminhando para o fim de uma 
cidade sustentável 
Nobres Vereadores, espero que dentro desta Casa alguns se salvem, porque se esse projeto for 
aprovado, sinceramente, precisamos enterrar todos tanto do Executivo quanto do Legislativo Não dál 
Não permitiremos ser enganados com CP20 CP40 com audiências orçamentárias Nós queremos 
melhorias e queremos ser respeitados É o que não estamos sendol (Palmas) 
0 SR PRESIDENTE (Paulo Frange) — Encerradas as exposições, quero cumprimentar à Vereadora 
Sandra Tadeu, que nos honra com a sua  presença  
Passarei os comentários ao Antônio Carlos, para que  faça  uso da palavra 
0 SR ANTONIO CARLOS CINTRA DO AMARAL — Primeiro quero deixar claro que a  Operação  
Urbana Fana Lima especificamente tem recursos arrecadados através de CEPAC A arrecadação de 
recursos do CEPAC é fiscalizada pela Comissão de Valores Mobiliários, que exige uma instituição 
financeira referendando cada pagamento realizado, que 6 a Caixa Econômica Federal 
No site da sac) Paulo Urbanismo www saopaulourbanismo SP gov br,  em operações urbanas fana lima 
tem o relatório de todos os pagamentos efetuados com o dinheiro da Operação Fana Lima 
Entrem no site da CVM www cvm gov br  na area de CEPAC Esta lá trimestralmente somos obrigados 
a encaminhar relatório de todos os pagamentos efetuados que  saíram  do dinheiro da Operação Fana 
Lima Realmente falta informar A sociedade mas esta  disponível  para saber como são utilizados os 
recursos Existe transparência total, ha muitos anos até por exigência, desde 2004, desde que foi 
lançado o Cepac tem que ter essa informação 
Da mesma forma é com a licença ambiental Existe licença ambiental para a Operação Urbana Fana 
Lima Essa licença é da década de 90 de lei original desde que ha o estoque foi aprovado, estão 
definidas as compensações e tudo que tem que ser feito 
Também no site da sac, Paulo Urbanismo, Operação Urbana Fana Lima, no local Cepac tem uma coisa 
chamada lá que somos obrigados a apresentar para a CVM, são os prospectos da Operação Urbana no 
prospecto consta o relatório da licença ambiental com as suas exigências inclusive com a cópia da 
licença ambiental 
Também está disponivel em quanto está Operação Urbana Fana Lima, os estoques esta tudo de forma 
transparente, e não só da Operação Faria Lima, mas das outras operações 
Quero ressaltar o que disse o nobre Vereador Frange, de que houve CPI para verificar a questão dos 
recursos, mesmo na época em que não havia a fiscalização da CVM foi detectado que o dinheiro estava 
todo la reservado Inclusive, a lei da operação urbana, o Estatuto das Cidades dizem que  interferir  no 
dinheiro de Operação Urbana 6 caso de improbidade administrativa Existe todo um controle sobre os 
recursos Como eu disse o licenciamento ambiental existe 
Foi citado o Jardim Edith, que esta sendo feito, 6 obra da Operação Agua Espraiada e não esta sendo 
feito la por exigência judicial No Real Parque não há exigência judicial e está sendo feita a construção 
no local Esse dinheiro do Real Parque não depende do projeto de lei a obra está contratada esta em 
andamento há prédios em fase de acabamento Um dos moradores é da própria Favela Real Parque, os 
primeiros a serem atendidos 6 o pessoal que passou por incêndio anos atrás que estavam em moradias 
provisórias serão os primeiros a serem beneficiados Existe um conselho em Sehab que determina 
quem vai ser atendido, como as previsões e tudo mais Há todo um controle na questão do Real Parque 
No Real Parque tivemos dificuldade, há moradores do entorno que entraram com ação judicial com 
representação no Ministério Publico contra construção de HIS lá Discutiam a utilização do dinheiro, e a 
Prefeitura então defendeu construção de habitação social com o dinheiro da operação Fana Lima 
Quanto a redação como não fica claro lendo o projeto de lei que você tem que descontar os 650 mil 
Cepacs emitidos dos 1 150 0 conselho deu uma nova redação dizendo que a utilização máxima 6 de 
1 150 milhão, com certeza passando para 1 650 você está aumentando em 500 mil e não 1 150 milhão 
Essa é uma questão de técnica legislativa 
A Sra Luci la o Sr Carlos Eduardo a Sra Cleide, eles defendem, comentam, são coisas que pretendem 
em uma nova Operação Urbana Esse projeto de lei não mexe, não faz não toca na operação urbana 
Fana Lima que é uma lei aprovada pela Camara Municipal de sac) Paulo, em 95, no Governo Maluf 
Mas depois houve um novo projeto de lei que mudou tudo, só não mexeu no estoque no Governo da 
Senadora Marta Suplicy, ou seja, onde manteve a atual Gestão tem mantido, não está se mexendo na 
Operação Urbana Fana Lima Por isso, não tem todo esse estudo, esse balanço e tudo mais Estamos 
dando então concretude ao que se iniciou lá atrás Como a Sra Lucila afirmou, diminuiu a moradia 
região Ter moradia na região com toda a infraestrutura investida e ainda está sendo investido é um 
desperdício  não ter moradia Esse projeto de lei garante que o estoque residencial seja utilizado, não 
estamos fazendo uma nova operação urbana uma reforma na Operação, estamos apenas dando 
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continuidade A operação já aprovada Claro pode ter defeitos, pode ter impactos, mas o projeto não m 
a ambição de alterar a operação urbana de modificar ou de fazer uma nova operação 
Para esclarecer, a questão de novos  calçamentos iluminação publica e ciclovia Fana Lima esta em fase 
de contratação independe do projeto de lei Não precisa esperar esse projeto de lei para que se tenha 
isso na Fana Lima Estão em andamento 
O projeto de lei vai permitir que você utilize A questão residencial e também conclua intervenções que 
ainda não estão em andamento como o Bulevar JK, o transporte coletivo na Fana Lima e não apenas o 
metr6 a linha quatro e a questão dos HIS da Favela Panorama 
Basicamente era isso 
Não sei se o Valdir (7) quer fazer mais algum comentário 
O SR 	 — Quero fazer apenas um Acho que a grande diferença da primeira operação 
urbana para a que esta em vigor atualmente, que foi introduzida pelo Estatuto da Cidade é o fato de 
haver um sistema de gestão compartilhada É o grupo de gestão que faz a interlocução com o poder 
publico em assuntos relativos A Operação Urbana Fana Lima É ali que as comunicações são feitas e 
esperamos que repercutam A iniciativa de enviar projeto de lei A Camara Municipal de  São  Paulo 
aumentando o numero de Cepacs foi informada ao grupo de gestão 
- Manifestação fora do microfone 
0 SR 	 — Sim mas há informaçãoI Eu digo isso Lucila porque você disse que ninguém 
foi informado sim, foi informado Existe uma informação Esse assunto foi tratado no grupo de gestão, 
ou seja, não há segredo há uma informação que foi dada Era isso que eu queria comentar 

I 	0 SR PRESIDENTE (Paulo Frange) — Deixe o microfone disponível  para que a Lucila possa falar 
A SRA LUCILA LACRETA — Quero fazer um esclarecimento em relação A suposta participação da 
comunidade no grupo de gestão 0 Movimento Defenda  São  Paulo tem por lei um assento do Grupo de 
Gestão Operação Urbana Fana Lima Recentemente, o seu Presidente Rubem Chammas numa reunião 
do grupo gestor simplesmente apresentou um data show não distribuiu sequer um documento para os 
membros do grupo gestor, informou que já havia sido mandado, estava na Câmara Municipal esse 
projeto de lei, com a alegação de que sena sigiloso porque de acordo com a Comissão de Valores 
Mobiliários não podia informar o grupo de gestão antes de informar para todo mundo Ou seja, o grupo 
gestor tomou conhecimento do projeto de lei quando já estava nesta Casa Isso tem que ficar claro 
porque mesmo em tese o grupo gestor não discutiu se a operação está indo bem se está indo mal 
Inclusive não lhes foram apresentados dados para análise da situação real até financeira do que se 
pretende fazer e do que já está feito Isso 6 muito grave, o grupo gestor simplesmente foi informado de 
que o projeto de lei já  estava na Camara Inclusive, o nosso representante protestou, disse olha, não 
temos nada a dizer sobre isso porque nem sequer fomos consultados sobre a possibilidade do envio da 
permissão da emissão dos Cepacs pela Camara Municipal Inclusive isso não é em tese Por outro lado 
o mercado inteiro, nós todos sabiamos que haveria nossa emissão de Cepacs por conta do esgotamento 
de Cepacs Alias parece que ainda tem 120 mil Cepacs na mão de particulares, do suposto 
esgotamento de Cepacs dessa operação 
Obrigada 
0 SR 	 — Eu posso9  Desculpa interromper mas 6 para complementar o que a Sra 
Luci la colocou porque a lei é autonzativa A emissão de Cepacs precisa da  autorização  do Conselho 
Gestor Então a lei apenas autoriza e quando for encaminhar para a CVM porque quem autoriza a 
emissão 6 a Comissão de Valores Mobiliários E o encaminhamento para a emissão de novos Cepacs 6 
que tem que passar pelo Conselho Gestor 
O SR PRESIDENTE (Paulo Frange) — OK Um encaminhamento também porque o Carlos Eduardo 
colocou uma situação  visível  na cidade Estamos ai e de repente aparece um prédio ao lado de casa e 
isso tem acontecido Uma boa parte do potencial construtivo de algumas Areas da cidade não tem mais 
esta zerado e  aí se diz por que o prédio apareceu? Foi aprovado ha um ano dois anos, comprou aquele 
potencial construtivo, até que se implantasse a obra aparece depois Mas você olha la e não tem mais 
potencial construtivo não tem mais o que vender Mas o prédio aparece porque tinha comprado e 
comprado e pago e al aparece esse prédio Essa é uma situação critica  São  Paulo vai ter que ter 
coragem de discutir o assunto em qualquer momento o Legislativo vai ter que trabalhar o assunto 
porque regiões como Santana por exemplo, não tem mais e o bairro está fora dessa área de conflito 
Bairros como Mooca também Têm bairros já começando a ser distantes do centro da cidade sem 
condição de estoque A nossa ideia 6 que houvesse verticalização em outras regiões e regiões que 
também estão esgotando o estoque Itaquera, por exemplo, e vai diminuindo a cada momento Esse 6 
um assunto que vamos ter que tratar e não vai demorar muito Cambuci, por exemplo, está fechado ha 
muito tempo, não pode construir praticamente mais nada Excetuando a situação prevista em leis como 
hospitals protocolados até 2009 Enfim não temos mais estoques em algumas áreas, mas alguns 
prédios estão com essas outorgas adquiridas para ser implantados Por isso, aparecem prédios ao lado 
da casa da gente e ficamos indignados, vamos checar e está correto 
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I  
Vou passar a palavra para que o Vereador Police Neto Presidente da Casa, faça uso da palavra faça o 
encerramento dos trabalhos de hoje 
0 SR JOSE POLICE NETO - Primeiramente quero agradecer a contribuição daqueles que estiveram 
nesta audiência publica Uma questão fundamental 6 realizar a polêmica Ha informações que ainda 
podem ser remetidas pelo Executivo algumas foram encaminhadas no curso do processo legislativo até 
agora em função de requerimento de informações levantado pelos parlamentares 
Quanto As informações do projeto, estão  disponíveis  na Internet desde o dia 26 8 11 A unica coisa que 
checamos e acabei de pedir para a equipe técnica verificar, 6 o link da matéria que  não  da acesso ao 
projeto, mas se você for na consulta de projetos, o projeto está lá desde o dia supra citado e teve mais 
de 400 visitas Estamos verificando porque o link da matéria não da acesso ao projeto, mas esta 
disponível  desde a citada data 
Mais do que isso, um volume de informações, acessórios, foi enviado, o que motivou inclusive esta 
audiência publica  São  informações importantes trazidas quanto à questão do consumo de estoque 
nesse  período São  projetos por projetos, autorizados e certificados o volume de area adicional 
residencial e não residencial adquirido e a Cepac adicional utilizada Então, essas são as informações 
que a própria comissão foi solicitando e também uma informação bastante detalhada do volume de 
investimento feito até agora e o que se pretende fazer, inclusive o atinente a LAP e As intervenções que 
nascem da licença ambiental apresentada no inicio da operação, entre 94 e 95 Também os recursos 
que estão sendo investidos nas  intervenções  do consórcio que realiza a obra HIS no Real Parque 
Há uma questão importante sobre a qual a Camara Municipal de  São  Paulo se debruça neste momento, 
porque o acompanhamento das operações urbanas tem caixa exclusivo para a realização de intervenção 
no território pode compactuar com o desejo da comunidade que está e a que virá a pertencer a um 
território delimitado por uma operação urbana Talvez o grande conflito que vamos atravessar 6 
reconhecer que a operação urbana 6 um instrumento capitalista e assim nasce no Estatuto da Cidade 
Então, você está oferecendo ao mercado sim uma oportunidade em cima de um projeto publico e essa 
questão tem que ser enfrentada como ela 6 Se não, nós precisamos enfrentar o que 6 a operação 
urbana e desistir dela se a sociedade assim não reconhecer os avanços que entendo um bom projeto 
urbanistico a presença do capital 6 voluntariosa se o poder publico souber ter comando sobre os 
recursos que ingressa e realiza as intervenções projetadas na própria lei As três intervenções aqui 
anunciadas, em especial aquelas que apontam para soluções socials que notadamente em todas as 
operações urbanas têm sido o final das operações, e isso 6 ruim porque todos aqueles observam o 
território e percebem que verdadeiramente o território se transforma, mas se transforma para a area mais 
nobre E quando você vai observar a capacidade que o setor publico tem tido de fazer com que a 
operação urbana também tenha olhar social 6 diminuto Essa 6 uma questão a ser enfrentada por todos 
nós Quando o Município  de sao Paulo anuncia que tem 10% da operação urbana para HIS e a leitura 6 
que isso 6 pouco, o esforço que tem de ser feito 6 não só ter mais de 10%, mas ter projetos para esse 
percentual Até para você não ter esvaziamento daquilo que 6 HIS em regiões em que você não 
conseguiu dar um contorno muito social para a sua ocupação A prova disso 6 uma ação promovida por 
alguns moradores que não querem HIS próximo das suas casas Não vamos então imaginar que o 
conflito só acontece dentro do Plenário nos debates, mas também acontecem na própria sociedade Não 
6 recente  informações  de que parte da sociedade dessa região reagiu quando da mudança de um 
equipamento social e todos assistimos ao debate Esse 6 um debate que tem que ser enfrentado 
0 conflito 6 presente na democracia, 6 presente na Camara Municipal de  São  Paulo 0 que importa 6 
como você enfrenta Aqui a nossa opção é agredir diariamente os argumentos com a forma e 
capacidade que cada um tem de se preparar e trazer novos argumentos e preservar o argumentador 
que tem aqui o respeito do Parlamento a vontade de cada vez mais termos mais argumentadores, 
favoráveis, contrários  ou que não entendem o processo de desenvolvimento da cidade por esse caminho 
ou por outro 
Mas ha duas questões que me parecem fundamentals serem abordadas neste momento No começo do 
mês tivemos a primeira publicação da função social da propriedade, mais de três milhões de metros 
quadrados foram anunciados como obrigatórios ao cumprimento da função social, que são os terrenos 
os lotes que não tem até 20% de sua area  construída e que a partir da notificação terão um ano para 
apresentarem a função social, sob pena de dobrar o IPTU se a retenção especulativa continuar 
utilizando ou garantindo a retenção dessas áreas Por que falo isso? Porque parte da  importância  do 
cumprimento social da cidade se dá por esse mecanismo Se observarmos onde está o mecanismo 
social do nosso desenvolvimento urbano, ele está em que você observe a propriedade na cidade e a ela 
se obrigue função social também, e não só a função que o proprietário define na sua area Essa me 
parece uma questão importante a ser abordada porque caminha paralelamente a uma operação que 6 
capitalista que são as Operações Urbanas consorciadas em que se delimita um espaço que tem de ter 
projeto oportunidade de recurso vindo dele mesmo, para ali ser financiado 
Do outro lado, temos o processo de Outorga Onerosa em que o recurso da Outorga vai a um fundo para 
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urbanizar as áreas que não tiveram essa mesma oportunidade. Então, a leitura de ir ao limite 
Operação  Urbana 6 para fazer com que aquilo que foi aprovado pelo parlamento, de fato, chegue ao fim, 
sob pena de interromper um processo de uma Operação Urbana e deixar as garantias que o capital quis, 
mas não que o projeto previu, tirando a oportunidade de financiar exatamente aquilo que mais precisa, o 
objeto social ainda não atendido no projeto. Por quê? Porque tivemos obras  viárias  que foram, 
acertadamente ou erroneamente constantes do projeto, realizadas. 
No momento em que se vai começar a gastar dinheiro efetivamente com a população que mais precisa, 
não. Agora, vamos dar um freio no processo. 

- Manifestação fora do microfone. 

0 SR. JOSE POLICE NETO — Não. Não queremos consumir aquilo que está aprovado. Parece-nos 
estranho que na hora que vai conseguir definitivamente tirar do papel os projetos que tanto se 
esperavam para garantir A população de média e baixa renda o conforto de uma Area que efetivamente 6 
rica, interrompemos o processo. Por que não? Porque já  se financiou parte daquela estrutura necessária 
para a certificação que ali já  foi lançada. 
Então, esse equilf brio 6 necessário e o debate é mais importante ainda, até para se reconhecer se essas 
intervenções ambientais que ainda tem de ser feitas, pois no relatório se aponta que as exigências da 
LAP não foram cumpridas. Portanto, parte desse dinheiro vem inclusive para cumprir as funções 
ambientais que não foram cumpridas até o momento. 
Temos questões ambientais, de transporte e sociais a serem cumpridas e ¡a tivemos a valorização do 
metro quadrado daquela Area para aqueles que lá já moravam ou para aqueles que lá foram morar. 
Quando se inicia as intervenções que mais importam ao funcionamento da Cidade e que se verifica que 
de fato não precisa aumentar a capacidade de metros quadrados a serem construidos, mas tem de 
lançar as certificações necessárias para que se gere o recurso para fazer cumprir o que a lei já  
estabeleceu, tem de iniciar esse debate. Estão certos os projetos lançados? Parece-me que 6 esta a 
discussão que a sociedade nos solicita. Então, vamos mudar porque o que o Executivo solicitou não 6 
mudar o projeto e a lei aprovada, mas sim dar cumprimento  aquilo  que aprovado já está, em especial, 
essas intervenções que não foram cumpridas. Onde elas estão? Favela Coliseu, favela Panorama, 
finalização da favela Real Parque. 
Precisamos decidir se, de fato, vamos dar cumprimento a Operação Urbana para cumprir a parte social 
que a Operação Urbana se apresentou, sob pena de realizarmos a Operação Urbana espancando de 
toda aquela região as intervenções sociais que  não  serão cumpridas se a Operação Urbana  não  chegar 
ao fim. 
A decisão 6: Vamos interromper a Operação Urbana e não atender as intervenções sociais que são 
necessárias? Esse aprofundamento a Camara Municipal de sac,  Paulo está disposta a fazer. Mas 
lembrando de que a Operação Urbana existe em uma modalidade desde o começo da década de 90, 
pelo menos da primeira metade da década de 90. Houve duas alterações, uma no final de 2003 e outra 
em 2004. Essa discussão ha de ser feita, sob pena de não interpretar e não entender o que de fato está 
sendo autorizado e para quê. 
Se há uma autorização para emissão de certi ficação e isso não aumenta o que 16 pode ser  construído 
porque já  esta aprovado, o que se busca 6 o financiamento para as intervenções que ainda  não  foram 
realizadas. Esse financiamento virá do mercado de capital, daqueles que comprarem as certificações e 
também  já traz, na própria lei, as intervenções que serão realizadas com esse recurso de ingresso. 
Essa é a questão que se envolve nesse momento. Teremos a oportunidade de ter os recursos 
financiados pela própria Operação Urbana para aquilo que ela já disse que veio ou não, 
interromperemos a operação neste momento sem aquilo que estava previsto no projeto originalmente. 
Essa discussão deve ser feita pela Casa e 6 isso que estamos dispostos a fazer. 
Agradeço ao Presidente Paulo Frange pela oportunidade de podermos participar do debate nesta 
comissão e trazer A luz o que na nossa compreensão esta sendo lançada. Levaremos a Operação 
Urbana até o fim para cumprir a sua obrigação especial que 6 de função social da propriedade ou 
interromperemos a Operação Urbana deixando com que o mercado que a operou até agora continue 
operando para seu beneficio, como já o fez. 0 que precisamos buscar agora 6 o contorno social que 
esta Operação Urbana ainda não deu. 
Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Nada mais havendo a tratar. Estão encerrados os trabalhos da 
Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Agrademos a todos os presentes, em 
especial, A sociedade civil, aos representantes do Executivo e aos Srs. Vereadores que estiveram 
conosco nesta tarde. 
Boa tarde. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0425/11. 

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Exmo. Sr. Prefeito, que visa alterar a redação 

do "caput" do art. 8° da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, que aprova a Operação 

Urbana Consorciada Faria Lima, bem como acrescer § 2°, renumerando o parágrafo  único  

como § 1°. 

As modificações introduzidas têm por objetivo autorizar o Executivo a emitir novos 

Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPACS no âmbito da Operação 

Urbana Consorciada Faria Lima, a fim de viabilizar a utilização integral dos estoques ainda 

disponíveis,  condicionada à existência de saldo no limite total de metros quadrados de 

construção estabelecidos na Tabela 2 da Lei n° 13.769, de 2004, considerando os fatores de 

conversão nela previstos. 

0 projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, conforme dispõe o art. 182 e § 1°, da Constituição Federal, ao Poder Público 

Municipal compete executar a  política  de desenvolvimento urbano, a fim de ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes, 

conforme diretrizes fixadas em lei, sendo o plano diretor o instrumento básico da  política  de 

desenvolvimento e de expansão urbana. 

Os incisos I e VIII, do art. 30, da Carta Magna, por seu turno, determinam competir ao 

Município legislar sobre assuntos de interesse local e promover, no que couber, adequado 

ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 

ocupação do solo urbano. 

Por fim, a Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, dispôs em seu 

art. 32 e § 1° que "lei municipal especifica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área 

para aplicação de operações consorciadas", assim considerada "o conjunto de  intervenções  

e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, 

moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em 

uma área de transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização 
1 7 - RELCOM 
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ambiental". 

Com fundamento no Estatuto da Cidade e nos referidos dispositivos constitucionais, 

reafirmados nos arts. 13, incisos I e XIV; 148 e 150 da Lei  Orgânica  do  Município,  foi editada 

a Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico do  Município  de São 

Paulo, que assim dispôs sobre as operações urbanas consorciadas: 

Art. 229 - Cada operação urbana consorciada deverá ser aprovada por lei especifica, que 

conterá,  no  mínimo: 

I - delimitação do  perímetro  da  área  de abrangência; 

II finalidade da operação; 

Ill - programa básico de  ocupação  da área e intervenções  previstas; 

IV - estudo prévio de impacto ambiental, de  vizinhança; 

V - programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada 

pela operação; 

VI - solução habitacional dentro de seu  perímetro  ou  vizinhança próxima, no caso da 

necessidade de remover os moradores de favelas e cortiços; 

VII - garantia de preservação dos imóveis e espaços  urbanos de especial valor histórico, 

cultural,  arquitetônico, paisagístico e ambiental, protegidos por tombamento ou lei; 

VIII - instrumentos  urbanísticos  previstos na operação; 

IX - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e 

investidores privados em  função  dos  benefícios  recebidos; 

X - estoque de potencial construtivo adicional; 

XI - forma de controle da Operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da 

sociedade civil; 

XII - conta ou fundo especifico que devera receber os recursos de contrapartidas financeiras 

decorrentes dos  benefícios urbanísticos  concedidos. 

Parágrafo  único - Os recursos obtidos pelo Poder Público na forma do inciso IX do "caput" 

deste artigo serão aplicados exclusivamente no programa de  intervenções,  definido na lei de 

cria cão  da Operação Urbana Consorciada. 

Art. 146. 

VIII - Certificado de Potencial Construtivo Adicional - CEPAC 6 uma forma de 

contrapartida financeira de outorga onerosa do potencial construtivo adicional, 

alteração de uso e parâmetros urbanísticos,  para uso especifico nas Operações 
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Urbanas Consorciadas; 

Art. 230. A lei especifica que criar a Operação Urbana Consorciada  poderá  prever a 

emissão  pelo  Município  de quantidade determinada de Certificados de Potencial 

Adicional de  Construção - CEPAC, que serão alienados em  leilão  ou utilizados 

diretamente no pagamento das obras, desapropriações necessárias à própria 

Operação, para  aquisição  de terreno para a construção de HIS na area de abrangência 

da Operação, visando ao barateamento do custo da unidade para o usuário final e 

como garantia para obtenção de financiamentos para a sua implementação. 

§ 1° - Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC serão livremente 

negociados, mas convertidos em direito de construir unicamente na área objeto da 

Operação. 

§ 2° - A vinculagão dos Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC poderá 

ser realizada no ato da aprovação de projeto de edificação especifico para o terreno. 

§ 30  - Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPACs poderão ser 

vinculados ao terreno através de  declaração  da Municipalidade, os quais deverão ser objeto 

de certidão. 

§ 40  - Apresentado pedido de  licença  para construir ou para modificação de uso, os 

Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPACs serão utilizados no 

pagamento da contrapartida correspondente aos  benefícios urbanísticos concedidos, 

respeitados os limites estabelecidos nas leis de cada  Operação  Urbana Consorciada. 

§ 

 

50.. A lei a que se refere o "caput" deverá  estabelecer: 

a) a quantidade de Certificados de Potencial Construtivo Adicional de Construção - 

CEPACs a ser emitida, obrigatoriamente proporcional ao estoque de potencial 

construtivo adicional previsto para a opera  cão;  

b) o valor  mínimo  do CEPAC; 

c) as formas de cálculo das contrapartidas; 

d) as formas de conversão e equivalência dos CEPACs em metros quadrados de 

potencial construtivo adicional e de metros quadrados de terreno de alteração de 

uso; 

e) o limite do valor de subsidio previsto no "caput" deste artigo para aquisição de terreno 

para construção de Habitação de Interesse Social - HIS. 

§ 6° - 0 Executivo, no prazo de 180 (canto e oitenta) dias, regulamentará todas as 

operações relativas ao Certificados de Potencial Construtivo Adicional de Construção - 

CEPACs. (grifamos) 
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A Operação Urbana Consorciada Faria Lima foi inicialmente criada pela Lei n° 11.732, de 14 

de fevereiro de 1995, lei esta que foi revogada pela Lei no  13.769, de 26 de janeiro de 2004, 

alterada pela Lei n°13.871, de 08 de julho de 2004. 

Pelo art. 8° da Lei n° 13.769, de 2004, ficou o Executivo autorizado a emitir até 650.000 

Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, obedecendo o total de metros 

quadrados constante da Tabela 2, ou seja, 2.250.000 m2, descontada a área já utilizada de 

940.000m2. 

Contudo, informa o Executivo na justificativa A proposta e As fls. 25/27, que tendo em vista: 

(i) a existência de diversos fatores de conversão aplicáveis aos diferentes setores 

integrantes do perímetro da Operação Faria Lima, constantes da Tabela de Equivalência do 

CEPAC anexa A Lei n° 13.769, de 2004, alterada pela Lei n° 13.871, de 2004; 

(ii) o uso dos CEPACs em setores onde os fatores eram inferiores; e 

(iii) sua utilização não somente para a compra de potencial construtivo adicional, mas 

também para alteração de uso e parâmetros urbanísticos  ou para aumento de taxa de 

ocupação; 

fato é que os  títulos  inicialmente emitidos não se mostraram suficientes para esgotar a 

integralidade do estoque de metros quadrados de construção para outorga onerosa de 

potencial adicional de construção, alteração de uso e parâmetros urbanísticos e taxa de 

ocupação previsto na referida operação urbana. 

Haveria, desta forma, no final de dezembro de 2010, cerca de 175.000 CEPACs em 

circulação e um saldo a emitir de 12.000, ao passo que o estoque  disponível  seria de 

520.000m2 (fls. 12), razão pela qual se mostraria  possível  a emissão de títulos adicionais, a 

fim de que a lei cumprisse os objetivos urbanisticos e econômicos inicialmente previstos. 

Sob o ponto de vista  jurídico,  a proposta encontra amparo legal, ressaltando-se que, como 

nos termos do art. 230, § 5°, "a", do Plano Diretor, a lei especifica que criar a Operação 
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Urbana Consorciada deverá prever a quantidade de Certificados de Potencial Construtivo 

Adicional de Construção - CEPACs a ser emitida, obrigatoriamente proporcional ao estoque 

de potencial construtivo adicional previsto para a operação, inquestionável que a propositura 

versa sobre alteração da própria Operação Urbana Consorciada Faria Lima, e portanto 

sobre matéria atinente ao Plano Diretor Estratégico. 

Acrescentamos que a emissão de CEPACs encontra-se regulamentada pela Instrução n° 

401, de 29 de dezembro de 2003, da Comissão de Valores Mobiliários, a qual exige como 

condição  para ofertar o CEPAC no mercado o prévio registro da Operação na Comissão de 

Valores Mobiliários, com a indicação da lei especifica onde conste a autorização para 

emissão de CEPAC. 

Reitera o Executivo em sua proposta que não se trata de ampliar o estoque de metros 

quadrados, mas tão somente de se criar instrumentos para a sua integral utilização, razão 

pela qual não seria necessária a atualização da licença ambiental em vigor, como se vê da 

manifestação da Procuradoria Geral do Município de fls. 14/18, abaixo transcrita: 

"Autorizar futura emissão de CEPACs não significa interferência direta e concreta no meio 

ambiente, no sentido material aludido pelo legislador federal e exemplificado no art. 2° da 

resolução CONAMA n° 001/1986. 

A  alteração  legislativa proposta, ademais, não contempla a alteração da Tabela 2 que 

integra o art. 8° da Lei n° 13.769/2004, mantendo, pois, incólume, o limite total de metros 

quadrados (..) para a outorga onerosa de potencial de construção, modificação de uso e 

parâmetros urbanísticos.  Nessa circunstancia, não há relação imediata entre a emissão 

adicional de  CEPA  Cs  e impacto urbanístico que, mesmo em tese, pudesse ser sindicado 

em licenciamento ambiental. 

Posto isso, 6. de se concluir pela viabilidade  jurídica  do encaminhamento de projeto de lei 

nos moldes do anteprojeto de fls. 7, não havendo necessidade de atualização da  licença  

ambiental em vigor para a  'Operação  Urbana Faria Lima'."  (grifamos) 

Contudo, deve-se ponderar que, quando da aprovação da Operação Urbana Consorciada 

Faria Lima, e dos limites impostos à sua implementação, quais sejam, autorização para 
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emissão de 650.000 CEPACs e utilização de no máximo 2.250.000 m2 de metros quadrados 

de construção e/ou metros quadrados de terreno (art. 70 , § 1 0 , da Lei n° 13.769, de 2004), e 

tendo em vista os fatores e hipóteses de conversão constantes da Tabela 1 anexa à mesma  

Lei, já sabia o legislador que uma vez esgotados os CEPACs autorizados pela lei esgotado 

também estaria o estoque de metros quadrados, ante a impossibilidade de sua utilização. 

A Lei no  13.769, de 2004, simplesmente estabeleceu dois limitadores para a conversão de 

CEPACs em metros quadrados para a  aquisição  de potencial adicional de construção e 

alteração  de usos e parâmetros urbanisticos e taxa de ocupação, (i) a existência de 

CEPACs e (ii) a existência de metros quadrados, extinguindo-se tal possibilidade com o 

atingimento do limite que fosse primeiramente  alcançado.  

A lei foi concebida com esta expectativa e considerando o impacto decorrente de tal 

previsão foi emitida a  licença  ambiental correspondente. 

Com efeito, com a autorização para a emissão de novos CEPACs, não previstos 

originalmente, abre-se na verdade a possibilidade de utilização de um novo estoque de 

metros quadrados que de outra forma não poderia ser usado, razão pela qual entendemos 

ser necessário encaminhar a esta Casa, até a apreciação da proposta pela Comissão de 

mérito competente, novo estudo prévio de impacto ambiental e relatório de impacto de 

vizinhança, os quais configuram exigência para a aprovação de qualquer operação urbana 

consorciada, conforme art. 229, inciso IV do Plano Diretor e art. 33, inciso V, do Estatuto da 

Cidade, para posterior adequação da  licença  ambiental originalmente emitida. 

De fato, conforme consta do Prospecto de Registro da Operação Urbana Consorciada Faria 

Lima,  disponível  em http://www.bb.com.br/docs/pub/siteEsp/dimec/opa/dwn/farialima.pdf  , p. 

84-85, acesso em 05.09.11, o EIA/RIMA já realizado levou em conta o incremento da área 

construída,  a diversificação de usos, a modificação de indices  urbanísticos e a emissão de 

CEPACs, na quantidade oriqinalmente prevista,  senão vejamos: 

"A Lei de Operação Urbana Consorciada Faria Lima prevê o atendimento às exigências a 

serem estabelecidas na  licença  Ambiental, mediante apresentação e aprovação de Estudo 

de Impacto Ambiental — EIA/RIMA como condição para a sua implementação. 
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Para a  elaboração  do EIA/RIMA a EMURB procedeu a licitação para habilitação da 

contratação da empresa que atenda as qualificações exigidas no edital. 

A SVMA, em conjunto com a EMURB, estabeleceu um termo de referência que serviu como 

base para elaboração do  EIA/RIMA, sempre levando em consideração que a Operação 

Urbana é constituída  por  intervenções  de natureza diversas, quais sejam o 

incremento de area  construída, diversificação de usos e a execução das obras 

previstas. 

(-.) 
No EIA/RIMA do "Projeto da Operação Urbana Faria Lima" foram indicados impactos 

referentes as intervenções de obras da  extensão  da Av. Brigadeiro Faria Lima em  direção  a 

Av. Pedroso de Moraes, do prolongamento da Av. Nova faria Lima, do prolongamento da 

Av. Hélio  Pele grifo  a Rua Funchal, do prolongamento e alargamento da Rua Funchal e Rua 

Brigadeiro Haroldo Veloso, modificação de indices  urbanísticos e comercialização de 

CEPAC." (grifamos) 

Salientamos, ainda, que o Estatuto da Cidade instituiu como diretriz da  política  urbana a 

gestão  democrática  por meio da  participação  da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano (art. 2°, 

inciso II); indicando como instrumentos para a garantia da gestão democrática os debates, 

audiências e consultas públicas (art. 43, inciso II), conforme consta também do art. 279, 

inciso IV, de nosso Plano Diretor. 

Ademais, conforme leciona Paulo José Villela Lomar, ao comentar sobre a importância dada 

pela lei ao cumprimento da diretriz geral da gestão democrática da cidade por meio da 

promoção de audiências pública e debates, "embora este preceito se refira expressamente 

ao processo de elaboração do plano diretor, ao abranger o de fiscalização de sua 

implementação inclui, implicitamente, a operação urbana consorciada, na medida em que 

esta se constitui em instrumento de cumprimento dos objetivos e diretrizes do plano diretor e 

do próprio Estatuto da Cidade, como se depreende do estatuído nos arts. 4° e 32, caput, 

desta lei nacional." (in "Estatuto da Cidade (Comentários A Lei Federal 10.257/2001)" , 3a 

edição,  Malheiros, p. 254) 

Dessa forma, deverão ser juntadas A proposta, também, para a análise da Comissão de 
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mérito competente, as audiências públicas prévias realizadas, as quais deverão avaliar, 

ainda, a adequação dos cálculos efetuados pelo Executivo para concluir pela necessidade 

de autorização para emissão de 500.000 novos CEPACs, especialmente no tocante 

necessária proporcionalidade que deve haver entre a quantidade de CEPACs a ser emitida 

e a quantidade de potencial construtivo adicional considerado, a que alude o art. 230, § 50 , 

"a", do Plano Diretor, supra mencionado. 

Ressaltamos, por fim, que o acréscimo do § 2°, ao art. 8°, da Lei n° 13.769, de 2004, 

condicionando a emissão de CEPACs  à existência de saldo no limite total de metros 

quadrados de construção estabelecidos na Tabela 2, em nada inova a legislação em vigor, 

servindo apenas para explicitar o que já constava do "caput" em sua redação original, que 

autoriza o Executivo à  emissão de CEPACs "obedecendo sempre o limite total de metros 

quadrados de construção estabelecidos na Tabela 2". 

Por se tratar de matéria afeta ao Plano Diretor deverão ser convocadas durante a tramitação 

da proposta pelo menos 2 (duas) audiências públicas, conforme art. 41, inciso I, da Lei 

Orgânica  e, tendo em vista que na presente sessão legislativa já houve edição de lei sobre o 

assunto, a aprovação da proposta dependerá proposta do voto favorável de 2/3 dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 50 , inciso Ill c/c art. 46, § 2°, "a", da Lei 

Orgânica, sendo necessária a apresentação de um substitutivo, a fim SLeffalgiallar—citte 	 

ao disposto no art. 46, § 2°, "b", do mesmo diploma legal. 
E 

Pelo exposto, na forma do substitutivo abaixo, somos PELA LEGALIDADE.  

EvNglA0E0D 

3 0 	2011 

	ENTE  

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONS TUI 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 425/1 

Dá  nova redação ao "caput" 

13.769, de 26 de janeiro de ,2004, que aprov. a 

Operação Urbana  Consorciàçla  Faria Li a, 

renumera seu parágrafo  único  como gio e acres e- 
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lhe o § 2°, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° 0 "caput" do artigo 8° da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, com as alterações 

introduzidas pela Lei n° 13.871, de 8 de julho de 2004, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Ad. 8° 0 Executivo fica autorizado a emitir até 1.150.000 (um milhão, cento e 

cinquenta mil) Certificados de Potencial Adicional de Construção — CEPAC, 

obedecendo sempre o limite total de metros quadrados de construção estabelecidos 

na Tabela 2 deste artigo, para a outorga onerosa de potencial de construção, 

modificação de uso e parâmetros  urbanísticos,  que serão convertidos de acordo com a 

Tabela 1 deste artigo, de equivalência, a seguir descrita: 

	 " (NR) 

Art. 2° 0 parágrafo  único  do artigo 8° da Lei no  3.769, de 2004, com as alterações 

posteriores, fica renumerado como § 1°, passando referido artigo a vigorar acrescido de § 

2°, com a seguinte redação: 

"Art. 8° 	  

§ 2° A emissão de Certificados de Potencial Adicional de Construção — CEPAC fica 

condicionada à existência de saldo no limite total de metros quadrados de construção 

estabelecidos na Tabela 2 deste artigo, considerando os fatores de conversão 

previstos na referida tabela." (NR) 

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° As disposições desta Lei ficam  excluídas  do disposto no "caput" do art. 46 da Lei 

Orgânica  do  Município  de Sao Paulo. 
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Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 

contrário. 

Sala da Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, O Ck . 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0425/11. 

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Exmo. Sr. Prefeito, que visa alterar a redação 

do "caput" do art. 8° da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, que aprova a Operação 

Urbana Consorciada Faria Lima, bem como acrescer § 2°, renumerando o parágrafo único 

como § 1°. 

As modificações introduzidas têm por objetivo autorizar o Executivo a emitir novos 

Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPACS no âmbito da Operação 

Urbana Consorciada Faria Lima, a fim de viabilizar a utilização integral dos estoques ainda 

disponíveis,  condicionada à existência de saldo no limite total de metros quadrados de 

construção estabelecidos na Tabela 2 da Lei n° 13.769, de 2004, considerando os fatores de 

conversão nela previstos. 

0 projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, conforme dispõe o art. 182 e § 1°, da Constituição Federal, ao Poder Público 

Municipal compete executar a  política  de desenvolvimento urbano, a fim de ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes, 

conforme diretrizes fixadas em lei, sendo o plano diretor o instrumento básico da  política  de 

desenvolvimento e de expansão urbana. 

Os incisos I e VIII, do art. 30, da Carta Magna, por seu turno, determinam competir ao 

Município legislar sobre assuntos de interesse local e promover, no que couber, adequado 

ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 

ocupação do solo urbano. 

Por fim, a Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, dispôs em seu 

art. 32 e § 1° que "lei municipal especifica, baseada no plano diretor, poderá delimitar Area 

para aplicação de operações consorciadas", assim considerada "o conjunto de intervenções 

e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a  participação  dos proprietários, 

moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em 

uma área de transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização 
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ambiental". 

Com fundamento no Estatuto da Cidade e nos referidos dispositivos constitucionais, 

reafirmados nos arts. 13, incisos I e XIV; 148 e 150 da Lei  Orgânica  do  Município,  foi editada 

a Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico do  Município  de São 

Paulo, que assim dispôs sobre as operações urbanas consorciadas: 

Art. 229 - Cada operação urbana consorciada deverá ser aprovada por lei especifica, que 

conterá,  no  mínimo: 

I - delimitação do  perímetro  da área de abrangência; 

II  - finalidade da operação; 

Ill - programa básico de  ocupação  da área e intervenções  previstas; 

IV - estudo prévio de impacto ambiental, de  vizinhança; 

V - programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada 

pela operação; 

VI - solução habitacional dentro de seu  perímetro  ou  vizinhança próxima, no caso da 

necessidade de remover os moradores de favelas e cortiços; 

VII - garantia de preservação dos imóveis e espaços  urbanos de especial valor histórico, 

cultural, arquitetônico,  paisagístico e ambiental, protegidos por tombamento ou lei; 

VIII - instrumentos  urbanísticos  previstos na operação; 

IX - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e 

investidores privados em  função  dos  benefícios  recebidos; 

X - estoque de potencial construtivo adicional; 

XI - forma de controle da Operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da 

sociedade civil; 

XII - conta ou fundo especifico que deverá receber os recursos de  contrapartidas  financeiras 

decorrentes dos  benefícios urbanísticos  concedidos. 

Parágrafo  único - Os recursos obtidos pelo Poder Público na forma do inciso IX do "caput" 

deste artigo serão aplicados exclusivamente no programa de  intervenções,  definido na lei de 

criação da Operação Urbana Consorciada. 

Art. 146. 

VIII - Certificado de Potencial Construtivo Adicional - CEPAC é uma forma de 

contrapartida financeira de outorga onerosa do potencial construtivo adicional, 

alteração de uso e parâmetros urbanísticos,  para uso especifico nas Operações 
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Urbanas Consorciadas; 

Art. 230. A lei especifica que criar a Operação Urbana Consorciada  poderá  prever a 

emissão pelo  Município  de quantidade determinada de Certificados de Potencial 

Adicional de Construção - CEPAC, que serão alienados em  leilão  ou utilizados 

diretamente no pagamento das obras, desapropriações necessárias à própria 

Operação, para aquisição de terreno para a construção de HIS na Area de abrangência 

da Operação, visando ao barateamento do custo da unidade para o usuário  final e 

como garantia para  obtenção  de financiamentos para a sua implementação. 

§ 1° - Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC serão livremente 

negociados, mas convertidos em direito de construir unicamente na área objeto da 

Operação. 

§ 2° - A vincula  ção dos Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC poderá 

ser realizada no ato da aprovação de projeto de edificação especifico para o terreno. 

§ 3° - Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPACs poderão ser 

vinculados ao terreno através de declaração da Municipalidade, os quais deverão ser objeto 

de certidão. 

§ 4° - Apresentado pedido de  licença  para construir ou para modificação de uso, os 

Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPACs serão utilizados no 

pagamento da contrapartida correspondente aos  benefícios  urbanísticos concedidos, 

respeitados os limites estabelecidos nas leis de cada Operação Urbana Consorciada. 

§ 

 

50.. A lei a que se refere o "caput" deverá  estabelecer: 

a) a quantidade de Certificados de Potencial Construtivo Adicional de Construção - 

CEPACs a ser emitida, obrigatoriamente proporcional ao estoque de potencial 

construtivo adicional previsto para a  operação; 

b) o valor mínimo do CEPAC; 

c) as formas de cálculo das contrapartidas; 

d) as formas de conversão e equivalência dos CEPACs em metros quadrados de 

potencial construtivo adicional e de metros quadrados de terreno de alteração de 

uso; 

e) o limite do valor de subsidio previsto no "caput" deste artigo para  aquisição  de terreno 

para construção de Habitação de Interesse Social - HIS. 

§ 6° - 0 Executivo, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, regulamentará todas as 

operações relativas ao Certificados de Potencial Construtivo Adicional de Construção - 

CEPACs. (grifamos) 
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A Operação Urbana Consorciada Faria Lima foi inicialmente criada pela Lei n° 11.732, de 14 

de fevereiro de 1995, lei esta que foi revogada pela Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, 

alterada pela Lei no  13.871, de 08 de julho de 2004. 

Pelo art. 8° da Lei n° 13.769, de 2004, ficou o Executivo autorizado a emitir até 650.000 

Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, obedecendo o total de metros 

quadrados constante da Tabela 2, ou seja, 2.250.000 m2, descontada a área já utilizada de 

940.000m2. 

Contudo, informa o Executivo na justificativa A proposta e As fls. , que tendo em vista: 

(i) a existência de diversos fatores de conversão aplicáveis aos diferentes setores 

integrantes do  perímetro  da Operação Faria Lima, constantes da Tabela de Equivalência do 

CEPAC anexa ã Lei n° 13.769, de 2004, alterada pela Lei no  13.871, de 2004; 

(ii) o uso dos CEPACs em setores onde os fatores eram inferiores; e 

(iii) sua utilização não somente para a compra de potencial construtivo adicional, mas 

também para alteração de uso e parâmetros urbanísticos  ou para aumento de taxa de 

ocupação; 

fato é que os  títulos  inicialmente emitidos não se mostraram su ficientes para esgotar a 

integralidade do estoque de metros quadrados de construção para outorga onerosa de 

potencial adicional de construção, alteração de uso e parâmetros urbanísticos e taxa de 

ocupação previsto na referida operação urbana. 

Haveria, desta forma, no final de dezembro de 2010, cerca de 175.000 CEPACs em 

circulação e um saldo a emitir de 12.000, ao passo que o estoque  disponível  seria de 

520.000m2 (fls. ), razão pela qual se mostraria possível a emissão de títulos adicionais, a 

fim de que a lei cumprisse os objetivos  urbanísticos e econômicos inicialmente previstos. 

Sob o ponto de vista jurídico, a proposta encontra amparo legal, ressaltando-se que, como 

nos termos do art. 230, § 5°, "a", do Plano Diretor, a lei especifica que criar a Operação 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São  Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasoaov.br 	 4 
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Urbana Consorciada deverá prever a quantidade de Certificados de Potencial Construtivo 

Adicional de Construção - CEPACs a ser emitida, obrigatoriamente proporcional ao estoque 

de potencial construtivo adicional previsto para a operação, inquestionável que a propositura 

versa sobre alteração da própria Operação Urbana Consorciada Faria Lima, e portanto 

sobre matéria atinente ao Plano Diretor Estratégico. 

Acrescentamos que a emissão de CEPACs encontra-se regulamentada pela Instrução n° 

401, de 29 de dezembro de 2003, da Comissão de Valores Mobiliários, a qual exige como 

condição  para ofertar o CEPAC no mercado o prévio registro da Operação na Comissão de 

Valores Mobiliários, com a indicação da lei especifica onde conste a autorização para 

emissão de CEPAC. 

Reitera o Executivo em sua proposta que não se trata de ampliar o estoque de metros 

quadrados, mas tão somente de se criar instrumentos para a sua integral utilização, razão 

pela qual não seria necessária a atualização da licença ambiental em vigor, como se vê da 

manifestação da Procuradoria Geral do Município de fls. , abaixo transcrita: 

"Autorizar futura emissão de CEPACs não significa interferência direta e concreta no meio 

ambiente, no sentido material aludido pelo legislador federal e exemplificado no art. 2° da 

resolução CONAMA n° 001/1986. 

A alteração legislativa proposta, ademais, não contempla a alteração da Tabela 2 que 

integra o art. 8° da Lei n° 13.769/2004, mantendo, pois, incólume, o limite total de metros 

quadrados (..) para a outorga onerosa de potencial de construção, modificação de uso e 

parâmetros urbanísticos. Nessa circunstancia, não hã relação imediata entre a emissão 

adicional de CEPACs e impacto  urbanístico  que, mesmo em tese, pudesse ser sindicado 

em licenciamento ambiental. 

Posto isso, é de se concluir pela viabilidade  jurídica  do encaminhamento de projeto de lei 

nos moldes do anteprojeto de fls. 7, não havendo necessidade de atualização da  licença  

ambiental em viaor para a 'Operacão Urbana Faria Lima'." (grifamos) 

Por se tratar de matéria afeta ao Plano Diretor deverão ser convocadas durante a tramitação 

da proposta pelo menos 2 (duas) audiências públicas, conforme art. 41, inciso I, da Lei 
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Orgânica e, tendo em vista que na presente sessão legislativa já houve  edição  de lei sobre o 

assunto, a aprovação da proposta dependerá proposta do voto favorável de 2/3 dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 5°, inciso III c/c art. 46, § 2°, "a", da Lei 

Orgânica, sendo necessária a apresentação de um substitutivo, a fim de adequar o projeto 

ao disposto no art. 46, § 2°, "b", do mesmo diploma legal. 

Pelo exposto, na forma do substitutivo abaixo, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 425/11. 

DA nova redação ao "caput" do artigo 8° da Lei n° 

13.769, de 26 de janeiro de 2004, que aprova a 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima, 

renumera seu parágrafo  único  como § 1° e acresce-

lhe o § 2°, e  dá outras providências. 

A Camara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° 0 "caput" do artigo 8° da Lei no 13.769, de 26 de janeiro de 2004, com as alterações 

introduzidas pela Lei n° 13.871, de 8 de julho de 2004, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 8° 0 Executivo fica autorizado a emitir até 1.150.000 (um milhão, cento e 

cinquenta mil) Certificados de Potencial Adicional de Construção — CEPAC, 

obedecendo sempre o limite total de metros quadrados de construção estabelecidos 

na Tabela 2 deste artigo, para a outorga onerosa de potencial de construção, 

modificação de uso e parâmetros urbanísticos,  que serão convertidos de acordo com a 

Tabela 1 deste artigo, de equivalência, a seguir descrita: 

" (NR) 

Art. 2° 0 parágrafo  único  do artigo 8° da Lei n° 3.769, de 2004, com as alterações 
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posteriores, fica renumerado como § 1 0 , passando referido artigo a vigorar acrescido de § 

2°, com a seguinte redação: 

"Art. 8° 	  

§ 2° A emissão de Certificados de Potencial Adicional de Construção — CEPAC fica 

condicionada à existência de saldo no limite total  de metros quadrados de construção 

estabelecidos na Tabela 2 deste artigo, considerando os fatores de conversão 

previstos na referida tabela." (NR) 

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° As disposições desta Lei ficam  excluídas  do disposto no "caput" do art. 46 da Lei 

Orgânica  do  Município  de São Paulo. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrario. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislaç 	tiva, m11.11 

ARSELI TATT 

D TON SIL ANO 

?( FLORIA 0 PESARO 

JOS  AMÉRICO  

MARCO  AURÉLIO  CUNHA AURELIO MIGUEL 
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PARECER No 	/2011 DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA 
E MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI No 0425/11. 

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Executivo, que visa 
alterar a redação do "caput" do art. 8o da Lei no 13.769, de 26 de 
janeiro de 2004, que aprova a Operação Urbana Consorciada Faria 
Lima, bem como acrescer § 2 0 , renumerando o parágrafo único como 
§ 1 0 .. 

As modi ficações introduzidas têm por objetivo autorizar o Executivo a 
emitir novos Certi ficados de Potencial Adicional de Construção - 
CEPACS no âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, a fim 
de viabilizar a utilização integral dos estoques ainda  disponíveis, 
condicionada à existência de saldo no limite total de metros 
quadrados de construção estabelecidos na Tabela 2 da Lei no 13.769, 
de 2004, considerando os fatores de conversão nela previstos. 

Em  síntese, o Executivo pede autorização desta Edilidade para emitir 
até 500.000 Certi ficados de Potencial Adicional de Construção - 
CEPAC a mais, ampliando de 650.000, constante da autorização 
anterior (Lei no 13.769/04), para 1.150.000. 

A Comissão de Constituição e Justiça - CO apresentou Parecer PELA 
LEGALIDADE, na forma de Substitutivo. 

Na  exposição  de motivos há  informação  de que os estoques de área 
adicional de construção não foram modificados e que apenas 
estoques da Faria Lima e Olimpíadas estão esgotados, havendo ainda 
saldo remanescente de área adicional de construção não residencial 
nos setores Pinheiros (Largo da Batata) e Hélio Pelegrino. 

Para chegar ao número de 500.000 CEPAC's, são apresentados dois 
cenários, um em que a necessidade minima de novos CEPAC' s seria 
de 23.277 e outro, bem mais arrojado, onde seria necessária emissão 
de 497.870 novos CEPAC s  s. Adotou-se a hipótese mais arrojada, 
estimando-se a emissão de até 500.000 novos CEPACS para 
esgotamento do estoque de m2  disponível. 

De acordo com informações  disponíveis  na página da SMDU na 
Internet, em 31/08/2011 a Operação Urbana contava com R$ 741 
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milhões  em caixa, sendo que a maior parte das  intervenções 
previstas no planejamento de obras desde 1996 já foram realizadas, 
mas consta planilha encaminhada pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, que tramita anexa a este Projeto de Lei, 
apontando  intervenções  a executar, como a "Passagem em  desnível 
no eixo da Av. Presidente Juscelino Kubitschek entre os túneis 
Sebastião Camargo/Jânio Quadros x Tribunal de  Justiça  (Bulevar JK), 
com previsão de R$ 228,4 milhões em investimentos; Ciclovia, com 
previsão de R$ 6 milhões; obras no Largo da Batata e intervenções 
nas favelas Coliseu e Panorama, além de "Provisão de Habitação de 
Interesse Social - repasse para HABI", com valor de R$ 
226.174.124,52 

Ao solicitar tamanho volume de  títulos, o Executivo afirma não ter 
condições de mensurar a necessidade real de cada setor, vez que, 
inclusive, existem 36 possibilidades de conversão dos  títulos  em m2 e 
há dois setores com o potencial de m2 esgotados para construções 
com finalidade comercial ou de  serviços  (setores Faria Lima e 
Olimpíadas) e o faz com base na maior possibilidade, dentre duas 
listadas, sendo que, em nosso entendimento, não se justificando 
tamanho volume de  títulos. 

Neste aspecto, importante ressaltar que os cenários apresentados 
pelo Executivo são diametralmente opostos, sem critérios de 
razoabilidade e parâmetros medianos. E  imprescindível  a 
apresentação de um estudo detalhado, mais próximo da realidade, 
que considere a existência de vários  títulos não utilizados  disponíveis 
no mercado e que a emissão de  títulos  além da quantidade 
necessária pode gerar uma desvalorização destes  títulos, o que é 
contrário ao interesse público. 

Outro ponto que merece destaque é a ausência clara de indicação de 
obras que o Executivo pretende realizar com o recurso obtido com a 
venda de novos CEPAC 's. Não há no projeto ou na justificativa 
indicação formal das obras que se pretende executar. 

Única menção  a este tema encontra-se na mensagem de 
encaminhamento onde há referencia em relação aos investimentos de 
transportes públicos de alta capacidade já programados para esta 
Operação, porém não encontramos na legislação pertinente, 
autorização explicita para destinagão deste recurso para 
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investimentos de transportes públicos, sendo necessário uma lei 
especifica para inclusão de novo item no programa de investimento 
da Operação Urbana Faria Lima. 

Importante frisar que os recursos obtidos com a emissão dos 
CEPAC's devem obrigatoriamente ser aplicados nas obras 
elencadas no programa de investimentos relacionados no 
anexo 2 da lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004 e a 
inclusão de novos investimentos deve ser feita através de lei 
especifica (artigo 9°) 

A operação arrecadou muito mais do que o previsto, em virtude da 
super valorização dos CEPAC's somado ao "boom” imobiliário na 
cidade, sendo necessário uma revisão do plano de investimentos, 
pois o que resta a executar, mesmo havendo interesse público, 
aparenta não demandar tamanho volume de recursos. 

De acordo com informações publicadas na imprensa, o valor de um 
Certificado chegou a ser arrematado por mais de R$ 4 mil, em leilão 
realizado em maio/2010, portanto, se fizermos uma conta simples, 
tendo com base um valor inferior, de R$ 3 mil/ CEPAC, a Prefeitura 
poderá arrecadar até R$ 1,5 bilhão, e enfatizamos a necessidade de 
uma revisão do plano de investimentos, incluindo obras que melhor 
atendam ao interesse público. 

Devido ao longo  período  já decorrido desta operação, considerando 
que a lei data de 1995, somado ao fato da super valorização dos 
CEPAC 's, necessário se faz um revisão do plano de investimentos, 
para que se adéqüe ao interesse público, bem como da atualização do 
impacto ambiental, cuja a  Licença  ambiental da Operação está em 
vigor desde 1994. 

Ressalte-se que o posicionamento deste relator não  é  contrário 
emissão de novos certificados, que podem ser necessários, porém é 
prudente que a emissão de novos títulos fique condicionada a uma 
revisão do programa de investimentos, que melhor atenda aos 
interesses públicos, incluindo autorização legislativa caso parte destes 
recursos sejam direcionados para aplicação na ampliação do Metrô, 
conforme apreende-se da leitura da Mensagem que encaminhou a 
respectiva proposta. 
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Outrossim, não há noticia do cumprimento do dispositivo legal constante 
do artigo 26 da citada lei, que obriga a destinação do percentual de 10% 
do total arrecadado à  construção de Habitações de Interesse Social — HIS 
á urbanização de favelas, devendo constar expressamente na lei o 
compromisso do Executivo em finalmente levar a termo a construção das 
habitações de interesse social necessárias. 

Ante o exposto, FAVORÁVEL é o nosso parecer ao texto original do 
Projeto de Lei n° 425/2011, e rejeitado, portanto, o substitutivo 
apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, ressalvando a necessidade de apresentação de 
substitutivo, oportunamente, por ocasião da 2a  discussão do projeto. 

2 
PAULO FRANGE 

Presidente 

 

CHICO MACENA TIÁO FARIAS 
Relat / Membro 

[TALO  C  RDO 
Membro 

QUITO FORMIGA 
	

TONINHO PAIVA 
Membro 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE 
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0425/2011. 

0 Projeto de Lei, de iniciativa do Exmo. Sr. Prefeito, dá nova redação ao 
"caput" do artigo 8 0  da Lei no 13.769, de 26 de janeiro de 2004, que 
aprova a Operação Urbana Consorciada Faria Lima, renumera seu 
parágrafo único como § 1 0  e acresce-lhe o § 2 0 . 

De acordo com o projeto, pela nova redação dada ao caput do artigo 8° da Lei N° 
13.769, 0 Executivo fica autorizado a emitir até 1.150.000 (um milhão, cento e 
cinquenta mil) Certificados de Potencial Adicional de Construção — CEPAC, 
obedecendo sempre o limite total de metros quadrados de construção estabelecidos 
na tabela 2, para a outorga onerosa de potencial de construção, modificação de uso 
e parâmetros  urbanísticos,  que serão convertidos de acordo com a tabela 1. 

O  parágrafo único do artigo 8° da Lei n° 13.769, de 2004, com as alterações 
posteriores, fica renumerado como § 1°, passando referido artigo a vigorar acrescido 
de § 2°, com a seguinte redação: 
"Art. 8° 	  
§ 2°. A emissão de Certificados de Potencial Adicional de Construção — CEPAC fica 
condicionada à existência de saldo no limite total de metros quadrados de 
construção estabelecidos na Tabela 2 deste artigo, considerando os fatores de 
conversão previstos na referida tabela." 

Depreende-se da justificativa do autor que as alterações têm por objetivo autorizar o 
Executivo a emitir novos Certificados de Potencial Adicional de Construção - 
CEPACS no âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, a fim de viabilizar 
a utilização integral dos estoques ainda  disponíveis,  condicionada à existência de 
saldo no limite total de metros quadrados de construção estabelecidos na Tabela 2 
da Lei n° 13.769, de 2004, considerando os fatores de conversão nela previstos. 

A Dignissima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
posicionou-se pela legalidade da propositura, na forma do Substitutivo por ela 
apresentado. 

Em face do exposto, e considerando que a iniciativa viabiliza o melhor 
aproveitamento na capitalização de recursos financeiros pelo Executivo, através da 
emissão de novos CEPACs, a Comissão de Administração Pública é favorável 
aprovação do projeto, nos termos do substitutivo apresentado pela  Digníssima  
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 4--3 /1il/f• 
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PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N2  425/2011 

0 presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa dar nova redação 
ao "caput" do artigo 8° da Lei no 13.769, de 26 de janeiro de 2004, autorizando o 
Executivo a emitir até 1.150.000 (um milhão, cento e cinquenta mil) Certi ficados de 
Potencial Adicional de Construção — CEPACs no âmbito da Operação Urbana 
Consorciada Faria Lima, obedecendo sempre o limite total de metros quadrados de 
construção estabelecidos na Tabela 2 deste artigo, para a outorga onerosa de 
potencial de construção, modificação de uso e parâmetros urbanísticos. 

A douta Comissão de Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa apresentou substitutivo, pois tendo em vista que na presente sessão 
legislativa já houve edição de lei sobre o assunto, a aprovação da proposta dependerá 
do voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 5°, inciso 
III c/c art. 46, § 2°, "a", da Lei Orgânica, o que torna necessária a apresentação de um 
substitutivo, a fim de adequar o projeto ao disposto no art. 46, § 2°, "b", do mesmo 
diploma legal. 

Contrário ao substitutivo da Comissão de Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, portanto, é o parecer. 

Acompanha-se o parecer da colenda Comissão de  Política  Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, sendo necessário a elaboração de substitutivo na 
próxima fase de tramitação; consequentemente favorável à aprovação do projeto 
original. 

.',1///11/ 

Igues 	/ Ver. Anib I e Freitas 	Ver. 	t.nio  Ponto  

Sala das  Comissões  Reunidas, e 

V 
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PARECER No 	 /2011 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI No 0425/11. 

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Executivo, que visa 
alterar a redação do "caput" do art. 80  da Lei no 13.769, de 26 de 
janeiro de 2004, que aprova a Operação Urbana Consorciada Faria 
Lima, bem como acrescer §2 0 ,  renumerando o parágrafo  único  como 
§ 1 0 . 

As modificações introduzidas têm por objetivo autorizar o Executivo a 
emitir novos Certi ficados de Potencial Adicional de Construção - 
CEPACS no âmbito da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, a fim 
de viabilizar a utilização integral dos estoques ainda disponíveis, 
condicionada à  existência de saldo no limite total de metros 
quadrados de construção estabelecidos na Tabela 2 da Lei no13769, 
de 2004, considerando os  fatores  de conversão nela previstos. 

Em  síntese, o Executivo pede autorização desta Edilidade para emitir 
até 500.000 Certificados de Potencial Adicional de Construção - 
CEPAC a mais, ampliando de 650.000, constante da autorização 
anterior (Lei no 13.769/04), para 1.150.000. 

A Comissão de Constituição e Justiça  - CCJ apresentou Parecer PELA 
LEGALIDADE, na forma de Substitutivo. 

Na exposição de motivos há  informação  de que os estoques de área 
adicional de construção não foram modifi cados e que apenas 
estoques da Faria Lima e Olimpíadas  estão esgotados, havendo ainda 
saldo remanescente de área adicional de construção não residencial 
nos setores Pinheiros (Largo da Batata) e Hélio Pelegrino. 

Para chegar ao' número de 500.000 CEPAC 's, são apresentados dois 
cenários, um em que a necessidade minima de novos CEPAC' s seria 
de 23.277 e outro, bem mais arrojado, onde seria necessária emissão 
de 497.870 novos CEPAC s  s. Adotou-se a hipótese mais arrojada, 
estimando-se a emissão de até 500.000 novos CEPACS para 
esgotamento do estoque de m2  disponível.  

De acordo com informações  disponíveis  na página da SMDU na 
Internet, em 31/08/2011 a Operação Urbana contava com R$ 741 
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milhões em caixa, sendo que a maior parte das  intervenções 
previstas no planejamento de obras desde 1996 já foram realizadas, 
mas consta planilha encaminhada pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, que tramita anexa a este Projeto de Lei, 
apontando  intervenções  a executar, como a "Passagem em  desnível 
no eixo da Av. Presidente Juscelino Kubitschek entre os túneis 
Sebastião Camargo/Jânio Quadros x Tribunal de Justiça (Bulevar JK), 
com previsão de R$ 228,4 milhões em investimentos; Ciclovia, com 
previsão de R$ 6 milhões; obras no Largo da Batata e intervenções 
nas favelas Coliseu e Panorama, além de "Provisão de Habitação de 
Interesse Social - repasse para HABI", com valor de R$ 
226.174.124,52 

Ao solicitar tamanho volume de títulos, o Executivo afirma não ter 
condições de mensurar a necessidade real de cada setor, vez que, 
inclusive, existem 36 possibilidades de conversão dos  títulos  em m2 e 
'116 dois setores ,Com o potencial de m2 esgotados para construções 
com finalidade comercial ou de  serviços  (setores Faria Lima e 
Olimpíadas) e o faz com base na maior possibilidade, dentre duas 
listadas, sendo que, em nosso entendimento, não se justifica 
tamanho volume de  títulos,  buscando evitar futuros  prejuízos  tanto 
aos cofres públicos, quanto aos investidores. 

Neste aspecto, importante ressaltar que os cenários apresentados 
pelo Executivo são diametralmente opostos, sem critérios de 
razoabilidade e ,  parâmetros medianos. E  imprescindível  a 
apresentação de um estudo detalhado, mais próximo da realidade, 
que considere a existência de vários  títulos não utilizados  disponíveis 
no mercado e que a emissão de  títulos  além da quantidade 
necessária pode gerar uma desvalorização destes  títulos, o que é 
contrário ao interesse público. 

Outro ponto que merece destaque é a ausência clara de indicação de 
obras que o Executivo pretende realizar com o recurso obtido com a 
venda de novos CEPAC 's. Não há no projeto ou na justificativa 
indicação formal das obras que se pretende executar. 

Única menção  a este - tema encontra-se na mensagem de 
encaminhamento onde há referencia em relação aos investimentos de 
transportes públicos de alta capacidade já programados para esta 
Operação, porém não encontramos na legislação pertinente, 
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autorização explicita para destinagão deste recurso para 
investimentos de transportes públicos, sendo necessário uma lei 
especifica para inclusão de novo item no programa de investimento 
da  Operação  Urbana Faria Lima. 

Importante frisar que os recursos obtidos com a emissão dos 
CEPAC's devem obrigatoriamente ser aplicados nas obras 
elencadas no programa de investimentos relacionados no 
anexo 2 da lei no 13.769, de 26 de janeiro de 2004 e a 
inclusão de novos investimentos deve ser feita através de lei 
especifica (artigo 9 0) 

A operação arrecadou Muito mais do que o previsto, em virtude da 
super valorização dos CEPAC's somado ao "boom" imobiliário na 
cidade, sendo necessário uma revisão do plano de investimentos, 
pois o que resta a executar, mesmo havendo interesse público, 
aparenta não demandar tamanho volume de recursos. 

Observamos que o Executivo não apresenta estimativa de 
arrecadação com os  novos títulos  e, de  acordo  com informações 
publicadas na imprensa, o valor de um Certificado chegou a ser 
arrematado por mais de R$ 4 mil, em leilão realizado em maio/2010, 
portanto, se fizermos uma conta simples, tendo com base um valor 
inferior, de R$ 3 mil/ CEPAC, a Prefeitura poderá arrecadar até R$ 1,5 
bilhão, e enfatizamos a necessidade de uma revisão fk plano de 
investimentos, incluindo obras que melhor atendam ao interesse 
público. 

Ressalte-se que o posicionamento deste relator não é 
necessariamente contrário  à  emissão de novos certificados, que 
podem ser necessários, porem e prudente que a emissão de novos 
títulos  fique condicionada a uma revisão do programa de 
investimentos, que melhor atenda aos interesses públicos, incluindo 
autorização legislativa caso parte destes recursos sejam direcionados 
para aplicação na ampliação do' Metrô, conforme apreende-se da 
leitura da Mensagem que encaminhou a respectiva proposta. 

Outrossim, não há noticia do cuMprimento do dispositivo legal 
constante do artigo 26 da citada lei, que obriga a destinagão do 
percentual de 10% do total arrecadado à  construção de Habitações 
de Interesse Social - HIS e  à  urbanização de favelas, devendo 
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constar expressamente na lei o compromisso do Executivo em 
finalmente levar a termo a construção das habitações de interesse 
social necessárias. 

Ante ao exposto, e quanto aos aspectos financeiros, este Relator apresenta o parecer 
CONTRARIO ao Projeto de Lei ng 425/2011, 

Sala da  Comissão  de  Finanças e Organ 	em 

Vere nato - PT 
OR R 
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0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Bom dia a todos 
Na qualidade de Presidente da audiência publica conjunta das Comissões de Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente, Administração Publica Transito Transporte Atividade Econômica Turismo Lazer e 
Gastronomia e de  Finanças e Orçamento declaro abertos os trabalhos 
Informo  que esta audiência publica está sendo transmitida ao vivo pela Internet através do portal da Camara — 
www camara sp ciov br  link Auditórios On-Line 
Passemos ao pnmeiro projeto da pauta de hoje PL 425/2011 do Executivo que dá nova redação ao caput do artigo 
8° da Lei 3 769 de 26 de Janeiro de 2004 que aprova a operação urbana consorciada Fana Lima renumera seu 
parágrafo unico como 1° e acrescenta o 2° 
Depois teremos o PL 470/2011 do Executivo que institui o plano estratégico de  intervenção  urbana Parque de 
Eventos Expo Sao Paulo previsto no artigo 42 do Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pintuba-Jaraguti 
que estabelece suas diretnzes urbanas 
Quero registrar as  presenças  dos Srs Vereadores Aurélio Nomura Toninho Paiva Antonio Carlos Rodngues Paulo 
Frange Juscelino Gadelha Jamil Murad Chico Macena Donato e este Vereador Eliseu Gabriel 
Estão presentes os Srs Antônio Carlos Cintra do Amaral Chefe de Gabinete da Sao Paulo Urbanismo e Valdir 
Bortalini Supenntendente da sac, Paulo Urbanismo 
0 Sr Antônio Carlos Cintra do Amaral falará sobre o PL 425/2011 
O SR  ANTÔNIO  CARLOS CINTRA DO AMARAL — Bom dia Srs Vereadores senhoras e senhores tentarei ser 
breve nesta segunda  audiência publica 
0 Projeto de Lei da Operação Fana Lima trata basicamente do aumento do numero de CEPACs a serem emitidos 
Não altera nenhum outro ponto da Operação Fana Lima não altera o estoque de construção adicional que pode ser 
utilizado portanto mantem o mesmo estoque residencial e não residencial mantem a mesma distribuição de 
estoque entre os setores da Operação Repito ele apenas e tão-somente altera a quantidade do numero de 
CEPACs 
Farei um breve histónco a Operação Fana Lima teve inicio em 1994 com um projeto de lei aprovado pela Camara 
sendo que naquele momento estava prevista a possibilidade de emissão titulos de CEPACs mas sem fosse 
estabelecida qualquer  limitação  Na lei de 1994 eles poderiam ser emitidos de forma indefinida bem como 
poderiam ser convertidos em metros quadrados adicionais de construção 
Concomitantemente ao Projeto de Lei foi aprovada a  licença ambiental da Operação Fana Lima com todo estoque 
estabelecido e as intervenções que estavam previstas como por exemplo a duplicação da Fana Lima os tune's 
HIS para o Real Parque e Panorama A licença ambiental não falava em quantidade de CEPACs 
Em 2004 houve um projeto de lei no qual foi mantido o mesmo estoque e criado  uma quantidade de 650 mil 
CEPACs 
0 SR ANTONIO CARLOS RODRIGUES — 0 senhor concede um  aparte'? 
0 SR  ANTÔNIO  CARLOS CINTRA DO AMARAL — Pois não 
P — Gostana que esclarecesse aos Srs Vereadores sobre o que acontecia no projeto Fana Lima e qual a 
modificação que pode ocorrer com este novo projeto de lei 
R — Eu ia chegar nisso agora nobre Vereador 
Como foi estabelecido um limite de 650 mil CEPACs e a lei determinou que a park do momento em que a 
Prefeitura emitisse os CEPACs a utilização de estoque só podena ser feita mediante conversão de CEPACs 
Em cada setor há fatores de conversão por exemplo em um setor um CEPAC vale dois metros quadrados e em 
outros vale um metro quadrado 0 mesmo acontece com o uso Se o uso for não residencial um CEPAC tem em 
média um metro quadrado para uso residencial um CEPAC vale dois metros quadrados adicionais 
Assim foi feita uma estimativa em 2004 que 650 mil CEPACs fossem suficientes para zerarmos o estoque Como 
falei o estoque já  havia sido definido em 1994 
Desse modo o mercado utilizou os CEPACs principalmente para uso comercial no qual o fator de conversão 6 
menor mais ou menos um metro quadrado para cada CEPAC 
O que está acontecendo é que os CEPACs estão acabando SC) faltam 12 mil CEPACs e cerca de 100 mil 

CEPACs para serem convertidos e ainda há 400 mil metros quadrados de estoque em numeros redondos 
A lei da Operação Fana Lima também prevê a utilização de CEPAC para algumas intervenções urbanisticas como 
por exemplo aumento de gabarito construção de uso não residencial em uma via residencial e algumas outras 
exceções urbanisticas podem ser compradas por meio dos CEPACs  Isso  está previsto na lei desde 2004 Nada foi 
alterado quanto a isso como tambem não está havando agora 
Portanto estamos fazendo uma unica coisa aumentando o numero de CEPACs para podermos zerar o estoque 
estabelecido desde 1994 e analisado na licença ambiental 
Se não obtivermos essa autorização podem ocorrer dois problemas o primeiro 6 que não conseguiremos zerar o 
estoque que sobre hoje basicamente, residencial No setor Pinheiros Fana Lima e Olimpiadas na Vila Olimpia só 
há estoque residencial Então se utilizou todo estoque não residencial levando serviços e escritórios e agora 
quando se quer incentivar a moradia uma das diretrizes da Operação Faria Lima aumentando o numero de 
habitantes da região — o que não tem acontecido — a Operação fica parada 
Então devido a isso a operação poderá ser paralisada Ela não será atingida plenamente em suas diretrizes e seus 
objetivos 
Segundo as intervenções previstas não estão todas encerradas ainda Apesar de haver 600 milhões de reais em 
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caixa para a Operação Fana Lima ainda tit a urbanização da Favela Real Parque em andamento Com todo esse 
recurso dá para ser encerrada a obra Ainda está em fase de projeto a urbanização da favela Panorama na 
Secretaria Municipal de Habitação Depois  será  feita a execução de obras HA outra favela ao lado da Daslu que 
também  precise de urbanização Esse inclusive 6 um dos nossos objetivos 
Na Faria Lima está prevista uma modalidade de transporte coletivo mas na lei não 6 dito qual o tipo Estudos 
estão caminhando para uma linha de metrt Essa noticia saiu recentemente em jornais Esses recursos 
possibilitarão a Prefeitura a participar ativamente do trabalho antecipando a realização da linha de metró prevista 
para 2020 A linha vai pegar a Lapa passar pela Fana Lima e chegar em Moema e lógico que a Prefeitura só 
poderá utilizar recursos da Fana Lima em seu trecho Na linha 4 foram gastos 120 milhões de reais de recursos na 
Fana Lima para serem feitas as estações de metrõ Fana Lima e Pinheiros A Prefeitura já utilizou esses recursos 
mas agora 6 necessário um modal na Fana Lima 
Para se encerrar o antigo projeto do Boulevard que está semirrealizado com estruturas em baixo da Juscelino 
Kubitschek as obras poderiam ser retomadas com recursos 0 projeto está em revisão Aliás essa 6 uma das 
exigências  da lei Ainda não há estimativas de valor mas para ser segregado o transito local expresso que passa 
na Juscelino Kubitschek ele  ficaria  na superficie e no tunel que está em baixo ligando a marginal ao tunel Ayrton 
Senna Basicamente o projeto de lei em suma apenas aumenta a quantidade de Cepacs para zerar o estoque 
definido desde 1994 possibilitando atender inclusive As diretrizes da operação havendo equilibria entre uso 
residencial e não residencial Estão aumentando o numero de Cepacs em 500 mil De 650 mil permite-se até um 
milhão cento e cinquenta Qual 6 a probabilidade de serem  alcançados  500 mil? Há  vários  fatores de conversão 
Então a probabilidade é praticamente 0 1% para tudo ser emitido Só pode ser garantido o Cepac desde que seja 
garantido que uma pessoa o pegue até pela Comissão de Valores Imobiliános em havendo estoque para ser 
convertido Não adianta se comprar um titulo e na hora de ser convertido não haver estoque Nesse caso deram 
dinheiro para a Prefeitura e o titulo não poderá ser usado Só podemos emitir o que houver garantia a ser 
convertido 
Hoje com certeza poderemos emitir por volta de 40 a 50 mil Cepacs se isso for aprovada por esta egrégia Camara 
Municipal Assim no primeiro semestre do ano que vem poderemos pedir  autorização  para serem emitidos por volta 
de 50 mil Cepacs apenas Isso 6 o que está garantido pelo estoque atual S6 isso poderá ser utilizado A estimativa 
mais mediana 6 entre 200 a 250 mil Cepacs a serem emitidos com autonzação Legislative Isso 6 o que está sendo 
pedido no momento A lei apenas autoriza a emissão Não vamos precisar de todo um processo pedindo 
autorização da Comissão de Valores Imobiliános registrando para vender Cepac,s no mercado 
Estou A  disposição  para esclarecimentos posteriormente 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Tem a palavra o nobre Vereador Chico Macena 
0 SR CHICO MACENA — Bom dia a todos 
Antônio o senhor acabou de dizer que há um estoque limitado na Area da Operação Urbana Especificamente ele 
está na região dos setores do Largo da Batata e da  Hélio  Pellegrino 0 senhor disse que a estimativa 6 de 400 mil 
metros quadrados de estoque A primeira questão que levanto 6 para saber por que o Executivo Municipal está 
solicitando a emissão de mais 500 mil Cepacs Na instrução do processo o senhor considera 500 mil Cepacs uma 
quantidade muito alta em função do estoque existente 0 senhor assina o documento e diz Se a Prefeitura fosse 
emitir hoje os Cepacs ela não poderia emitir mais que 23 277 novos Cepacs calculados no quadro 1 Caso 
contrário existiria o risco embora improrrogável de alguém ficar com Cepac na mão sem estoque Então 
pergunto se esse nsco não corre com 500 mil 0 senhor continua afirmando É importante ressaltar que a emissão 
de Cepac deve ser registrada na Comissão de Valores Imobiliános que tem por principal função proteger os 
investidores que adquirem esses titulos A autonzação legal pretendida prevê uma hipótese otimista de utilização de 
Cepacs para solicitar novas autorizações a cada semestre ou ano Provavelmente o numero de Cepacs serão 
inferiores  aos 500 mil aqui pedidos Contudo também deve ser superior aos 23 mil Historicamente a conversão de 
Cepac para alteração de  parâmetros  urbanisticos têm sido 10% ou seja muito supenor a considerada zero no 
quadro 1 em infenor o considerado no quadro 2" Depois o senhor assina Antônio Carlos Cintra do Amaral Filho 
No quadro 2 há as Areas e o fator de conversão o quadro que foi utilizado como base para emissão dos Cepacs 
0 fator de conversão 6 de 0 8 a 1 2 Então está dentro daquela faixa de 1 No entanto no quadro 1 o fator de 
conversão vai de 2 a 2 8 dependendo da Area Historicamente inclusive na Operação Faria Lima nunca houve 
apenas o fator de conversão 1 ou 0 8 Inclusive há uma estimativa de 70 30 dependendo do tipo de uso Por que o 
Executivo Municipal deve autorizar 500 mil se o próprio Executivo está dizendo que não utilizará tudo? Ai vou park 
do principio do quadro 2 que os senhores estão adotando como base Al  seriam  497 870 titulos Mesmo que 
partisse desse pnncipio o senhor mesmo informa que ha no mercado circulando 171 550 titulos emitidos pela 
Prefeitura e não foram utilizados para esse estoque previsto A Prefeitura tem mais de 12 mil titulos em suas mãos, 
para serem emitidos Mesmo que eu utilize esse cenário mais pessimista dos senhores quanto a conversão não 
deveria se deduzir aquilo que já existe no mercado sob risco de acontecer o mesmo que o senhor afirma aqui 
havendo  desvalorização  de titulos? 
0 correto na minha opinião já que há um fator de insegurança em relação ao Executivo que vai operar no 
mercado poderia ser usado a  série  histórica da Operação Fana Lima fazendo uma média entre as duas tabelas 
Isso sena mais prudente e tecnicamente mais recomendável 
HA uma outra questão Todas as obras da Fana Lima estão previstas em lei, e os valores arrecadados também s6 
poderão ser aplicados em obras previstas em lei Recentemente na imprensa vi que um titulo de Cepac da Fana 
Lima já chegou a ser vendido por até 4 000 ream Portanto podemos chegar a dois bilhões de reais Se formos As 
obras o que há de pendente a ser executado? Há informações dos senhores no processo dizendo que na favela 
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Coliseu não há valor estimado que na EIA-Rima das Verdes e Transportes há 30 milhões que na provisão de 
habitação com repasse para HAB - inclusive não temos noticias, em nenhum projeto estão sendo executados 
nessa área 228 que na favela Panorama não ha que na adovias há seis milhões que na Rua Capri há 69 
milhões, que no Largo da Batata há mais de 70 milhões penso eu, que em desapropriações relativas a obras do 
Largo da Batata há mais de 20 milhões que para remanejamento das redes da Eletropaulo não há valor estimado 
e que para passagem de desnivel do eixo da Avenida Juscelino Kubitschek entre os tune's há 236 milhões 
Se somarmos todos esses valores não chegará quanto ao valor a ser investido ainda previsto em lei ao saldo 
existente da Operação Urbana Fana Lima Se não me engano pelo que vi num site há um valor em torno de 740 
milhões de reels Esse 6 o saldo existente hoje Onde serão aplicados os valores arrecadado com os novos 
Cepacs? Quanto custam as obras do metrô? Por  força  da lei temos de indicar onde serão os investimentos 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Tem a palavra o Sr Antônio Carlos Cintra 
0 SR  ANTÔNIO  CARLOS CINTRA — Quanto a um projeto de HIS há o Projeto Real Parque que 6 grande e está 
sendo desenvolvido por Sehab com todo o dinheiro da Operação Fana Lima em andamento Todas as pessoas 
que estão na favela Real Parque hoje além das que sairam de lá por causa de incêndio vão morar 16 mesmo Há já 
uma quadra que está praticamente em fase de acabamento Os prédios já estão erguidos Há uma quadra onde já 
está sendo encerrada a fase de construção de  prédios 
Quem mora no Real Parque e passa por 16 - eu não passel mas vi as fotos trazidas na ultima reunião do Conselho 
Gestor da Fana Lima — verá que as obras estão bem avançadas e tudo com o dinheiro da Operação Fana Lima 
Então tem obra de HIS A lei prevê 10% de tudo o que for arrecadado no minim° não 6 teto gasto com HIS 
Quanto A questão da quantidade de Cepac eu mesmo não desdisse o que estava no meu parecer dito 
anteriormente Primeiro a lei que está se pedindo 6 uma lei autonzativa Então só  autoriza  a emissão de Cepac 
não  obriga  a Prefeitura a emitir Cepac inclusive a lei de 2004 que está em vigor previa 650 mil Cepacs e não 
obrigava a Prefeitura a emitir Se a Prefeitura quisesse nunca  teria emitido Cepac La dizia que enquanto não 
emitisse vale a regra de outorga Por que se emite Cepac? Exatamente para você conseguir, de alguma forma 
antecipar os recursos para fazer as obras Muitas vezes o mercado s6 quer construir a mais 16 depois de feitas as 
obras Então se você vende Cepac consegue captar uma parte dos recursos antecipadamente para poder realizar 
0 SR CHICO MACENA — Permite? 
0 SR  ANTÔNIO  CARLOS CINTRA DO AMARAL — Pois não 
O SR CHICO MACENA — Dentro dessa linha de raciocinio do senhor se autorizarmos a emissão de 200 mil 
Cepacs atenderá A expectativa e 6 necessidade do Executivo? 
O SR ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL — Os 200 mil Cepacs se o senhor pegar pela  média  como o 
senhor fez fazendo a  média  naquele momento Primeiro s6 para fazer um esclarecimento o que estava em 
circulação  naquele quadro que foi lavrado foi considerado para efeito de descontar Quando a gente fala que podia 
emitir 20 mil Cepacs você 6 quem considerava Se você passar me o quadro eu posso até explicar mas foi 
considerado isso porque se você pegar uma conta hoje valor agora em 30 de setembro o estoque geral desse funil 
6 435 mil e o estoque em  circulação  de Cepac 6 124 Se você fizer uma divisão rápida de 435 por 124 dá mais de 
três dá quase quatro e não tem nenhum setor que tem fator de conversão quatro 
O SR JUSCELINO GADELHA — Só para completar o raciocinio do Vereador Chico Macena e o 171 que já foi 
vendido e não foi executado? 
0 SR ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL - Hoje está 120 Foi considerado no quadro para descontar Por 
isso que falamos que hoje poderia se emitir  São  dados se não me engano de fevereiro ou marg.() que se poderia 
emitir 20 mil Cepacs com garantia de que quem comprasse poderia converter 
O SR PAULO FRANGE — Permite Amaral só para podermos pegar o fio da meada? E se autorizar só após o 
consumo desses que já estão no mercado? 
0 SR  ANTÔNIO  CARLOS CINTRA DO AMARAL — Não sei como sena isso Se esperar o consumo você podena 
aguardar 0 problema é que haveria necessidade A  dinâmica  do mercado é muito grande Então por exemplo 
fazendo um paralelo com Ague Espraiada que não está precisando de novos Cepacs mas hoje não temos 
distnbuição feita na CVM 0 ultimo leilão que fizemos de Cepac da Ague Espraiada foi em setembro de 2010 
Estamos com um processo na CVM já há quase seis meses Então para você conseguir aprovação na CVM 6 algo 
demorado também As vezes o investimento fica prejudicado porque não podemos vender o Cepac nesse 
momento É por isso que 6 importante a lei a primeiro passo de um longo passo para você conseguir vender as 
Cepacs 
O SR PAULO FRANGE — Dentro da minha mesma pergunta complementando o raciocinio pas estudamos isso 
juntos já 6 intransitável a região hoje Se permitirmos mats tudo isso não saberemos para onde vai ser destinada a 
tendência desse mercado As Areas destinadas A Habitação de  Interesse  Social não cumpriram com a sua  função 
social ou seja 15 anos depois  nós não fizemos as Habitações de  Interesse  Social que deveriam ter sido feitas lá 
Quinze anos se passaram Agora vamos emitir mais e não atendemos ainda nada do que estava proposto na lei 
original E não temos em nenhum lugar escnto se o estudo de impacto ambiental se essa  avaliação  foi cumpnda até 
o momento Não temos ainda  informação  sobre se cada um dos itens propostos foi cumprido  até o momento Em 
nenhum ponto do processo tem levantamento sobre esse assunto 

0 SR ANTÔNIO CARLOS CINTRA - A questão das exigências da licença ambiental 6 acompanhada 
pelo Verde e periodicamente presta-se conta do que está sendo feito Um dos itens da licença ambiental 6 a 
=Iowa na Av Fana Lima unindo o Largo da Batata até a Santo Amaro É um projeto que foi desenvolvido, que 
abrange o canteiro central da Av Fana Lima com impacto no transito e no transporte Então se fossemos fazer 
corredor de ônibus no canteiro central da Av Fana Lima não sena possivel a aclovia naquele lugar Os projetos têm 
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de estar compativeis 
Há dois meses foi aprovado pela CET o projeto da =love que está em fase de desenvolvimento de projeto pela 
Secretaria das Subprefeituras e a licitação das obras Provavelmente dentro de seis meses já teremos o primeiro 
trecho que vai do Largo da Batata até a Rua Amaun Já está sendo desenvolvido o projeto da segunda parte para 
ser executado 
Isso 6 uma das exigências da licença da operação que está sendo cumprida com os recursos disponiveis Existem 
outros exemplos Periodicamente prestamos contas A licença ambiental 6 da década de 90 está dentro da 
operação que previu todas as intervenções e fez algumas exigências 
A Lei de 2004 não trouxe nenhuma complementação na licença ambiental A lei mudou radicalmente muita coisa 
mudou fator de conversão vários dens muito mais profundos que a atual e não houve nova licença ambiental na 
época Não houve necessidade porque o Verde entendeu que estava dando possibilidade de cumprir com as 
exigências 
Sobre a questão do momento da venda do Cepac como comentei — o que tem hoje de estoque'? Existe uma 
posição  atualizada no site de setembro em breve vai sair uma nova não temos mais estoque disponivel de não 
residencial no setor Fana Lima Pinheiros e Olimpiadas Nesses setores ainda 6 possivel residências Qual 6 a 
vantagem de se ter residência num local como esse? Talvez você acabe diminuindo o numero de viagens ou pelo 
menos a distância das viagens Hoje se as pessoas não forem morar na região de Pinheiros Fana Lima e 
Olimpiadas se não tiver residências vão ser construidos  prédios  do outro lado do no onde vai ter um impacto no 
trânsito muito maior para chegar 
0 SR CHICO MACENA — E o fator de conversão? 
0 SR  ANTÔNIO  CARLOS CINTRA - Sobre o fator de conversão não estou com a tabela aqui mas no residencial 6 
por volta — depende tam  vários subsetores — de 2 a 2 8 como comentado Por isso mandamos dois cálculos Em 
fevereiro podenamos emitir com garantia — como foi comentado pelo Vereador — por volta de 23 mil Cepacs Hoje 
sena por volta de 50 mil Cepacs 
O SR CHICO MACENA — Acompanhando o raciocinio do senhor se 6 do Executivo o interesse de estimular a 
venda nesses setores aonde o fator de conversão 6 de 2 a 2 8 por que se usa uma tabela para estimar a 
quantidade do Cepac onde o fator de conversão 6 de 0 8? 
O SR  ANTÔNIO  CARLOS CINTRA 0 Vladir que 6 Superintendente de Desenvolvimento trouxe a tabela de 
conversão precisamos ver os valores mas independente disso nós não estamos mudando a lei Ela coloca os 
estoques disponiveis e os fatores de conversão Quem decide o fluxo ou que vem primeiro ou depois no caso 6 o 
mercado Então esse 6 o espmto que está na Operação Fana Lima Nós não estamos mexendo nisso Pode haver 
criticas mas não estamos fazendo isso s6 estamos aumentando o numero de Cepacs 
O não residencial onde os fatores são de um ou até menos de um acabou, só sobrou no setor Hem Pellegrino 
Nem na tabela chamada de versão otimista usando esse estoque tanto nos que estão em conversão como nos 
novos Cepacs utilizando o de menor conversão zerando o estoque Nós também não podemos garantir que o 
mercado  vai  saw amanha fazendo residencial 
De repente ele pode começar em um residencial na Hello Pellegrino onde o fator de conversão 6 080 em alguns 
setores Um em outro subsetor Hoje ainda tem estoque Residencial mesmo Residencial na Fana Lima tem 
subsetor que tem 080 em 1 10 0 major da Fana Lima 6 1 180 Mesmo em Pinheiros temos o fator de conversão 
residencial 1 2 ou 1 8 No setor Olimpiadas temos o fator de conversão residencial a 0 90 Comoo estoque está 
distnbuido em residencial e não residencial não sabemos onde vai construir Em que subsetor ele vai fazer Então 
foi feita as duas estimativas utilizando os menores fatores de conversão que dana naquela tabela 23 mil Cepacs 
ainda que poderiam ser emitidos ou considerando nos menores fatores de conversão o que dana para emitir 497 
foi arredondado para 500 mil São dois extremos que foram considerados Foi um cálculo Vamos supor que dê 
autonzação de até 500 mil, a Câmara Quantos Cepacs a Prefeitura do Municipio de Sao Paulo poderia emitir? Não 
posso dizer Não sei dizer Na media por volta de 300 mil 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Com a palavra o nobre Vereador  Antônio  Carlos Rodrigues 
O SR ANTONIO CARLOS RODRIGUES — Considerando que a após a vinculação de Cepac a terrenos os 
empreendimentos imobiliános previstos para o imóvel pode se tornar total ou parcialmente inviável por interesse 
publico ou por outros motivos ambientais técnicos? Não há possibilidade de cancelar parcialmente a  certidão  de 
pagamento da outorga onerosa? 0 caso das demandas do Cepac Foi considerado como que vocês trabalham isso 
dal Vamos dizer que compro para um empreendimento 10 12 mil por esses motivos só usei sete então eu fico 
com isso parado'? Temos de pensar por outro lado 
0 SR ANTONIO CARLOS CINTRA — Como o senhor colocou nobre Vereador que existe a vinculação do Cepac 

então a pessoa interessada apenas para fazer um esclarecimento geral, quer fazer um empreendimento em um 
determinado terreno ele vai lá e vincula o Cepac e transforma esse Cepac em metros quadrados adicionais que vai 
poder construir acima do fator acima do potencial previsto no plano diretor na lei de zoneamento Vai lá e faz a 
convenção Não existe previsão nem na lei nem em decreto nem na instrução da CVM porque na hora em que 
você faz a  convenção  cancelamos o titulo Não existe previsão da pessoa de cancelar 
0 SR ANTONIO CARLOS RODRIGUES — Nada impede de ser previsto na lei'? 
O SR ANTONIO CARLOS CINTRA — Nada impede que seja previsto Temos estudado isso mecanismos talvez 
nem precisaria de lei mas tem de tomar cuidado com esse problema porque senão a pessoa pode fazer de certa 
forma um pouco de especulação Você vai lá hoje encontra setor de Pinheiros não residencial foi o ultimo que 
zerou o estoque 
0 SR ANTONIO CARLOS RODRIGUES — 0 que eu digo 6 quando ouve uma negativa Compro dez mil, há uma 
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negativa por alguns momentos eu consegui usar 7,8 mil ele fica com isso perdido 
0 SR ANTONIO CARLOS CINTRA - Não tem previsão Precisaria tomar cuidado para ver se a pessoa não está 
especulando Poderia dar um tipo de uma penalidade tipo quando você compra uma passagem area e você desiste 
e tem uma taxa de reembolso Até pela despesa administrativa ou um prazo que a pessoa vincula tudo, depois 
desiste e depois vai lá e vincula em outro empreendimento dele e garantir o estoque para ele 
O SR ANTONIO CARLOS RODRIGUES — Quero dizer com motivo justificado Quando te falei, falei por motivos 
ambiental ou técnico 
0 SR ANTONIO CARLOS CINTRA — Concordo nobre Vereador Precisamos saber quem estava estudando nisso 
mas não tenho uma posição ainda definida mas 6 algo bastante plausivel 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino Gadelha 
O SR JUSCELINO GADELHA — Em cima da linha de raciocinio do nobre Vereador Chico Macena fiquei 
preocupado porque pnmeiro estão querendo adensar um lugar que está adensado Está muito adensado e você 
tem um estoque no mercado que não foi utilizado Esse é o primeiro ponto da minha preocupação 0 segundo 
ponto você não tem a garantia que realmente o mercado precisa desse Cepac porque você mesmo colocou aqui 
na audiência se aumentar o Cepac você não sabe se o mercado vai  aderir  ou não vai adenr A projeção desse 
projeto 6 para o Executivo ter uma garantia de estoque para saber se no futuro vai colocar no mercado ou  não? E 
isso? 0 meu raciocinio está dentro dessa linha 
O SR ANTONIO CARLOS CINTRA — Existe uma demanda o que eu quis dizer 6 que em um processo de 
operação urbana como um todo nunca sabe em que momento vão se interessar por Cepac Teve um momento que 
Agua Espraiada logo no inicio em 2006 2007 2008 por ai o que tentamos fazer leilões de Cepac da Agua 
Espraiada e não tinha quase ninguém interessada porque o mercado  imobiliário  estava em crise Eles tinham 
conseguido leiloar um prego depois de um ano tivemos de diminuir quase que pela metade o prego para conseguir 
vender aqueles Cepac Então o mercado 6 dinâmico Hoje o mercado está aquecido dfevido as condições 
econômicas do Pais as condições de financiamento Hoje existe uma demanda existe um mercado pressionando 
no sentido de querer Cepac ele quer saber isso como 6 que está 
0 SR JUSCELINO GADELHA — Não foi isso que o senhor falou 
0 SR ANTONIO CARLOS CINTRA — Não Comentei que não tem certeza Outra 6 o seguinte não há necessidade 
dos 500 Pode ser menos Porque você já tem os 170 no mercado e ai você pode estabelecer um valor menor para 
estabelecer Quando você atingir aquele la você pode dar um gatilho para aumentar Você não pode colocar no 
limite máximo sabendo não sei se vai acontecer não sei se vai ter comprador não sei se o mercado está 
interessado Mas você ai colocar lá Esse Cepac vai ficar lá Então acredito que aqui vamos ter de conversar com a 
comissão, com lider do Governo que acredito ser um exagero a quantidade Se reduzirmos talvez para 200 como 6 
sugestão do nobre Vereador Chico Macena como o que já tem vendido que 6 174 você chega a um limite que 6 o 
necessário real do conjunto da especulação naquela região Não dá para você colocar um valor acima mas você 
não tem certeza de que precise Essa 6 a minha preocupação 
O SR ANTONIO CARLOS CINTRA — Os quatro mil reels que conseguiu apenas fazer um esclarecimento foi 
conseguido no ultimo leilão da Fana Lima onde foi colocado o resto que se tinha Dez mil desses doze que estava 
sobrando estava penhorado em uma  ação foi liberado mas não tinhamos  autorização  da Sevem para a venda Foi 
colocado todo estoque Ou pessoal comprava Cepac ou precisava de uma lei Houve uma pressão e o prego de 
1500 subiu para 4 mil Na hora em que você emite mais Cepac esse prego com certeza vai diminuir lei da oferta e 
da procura 
O SR JUSCELINO GADELHA — Não você não está protegendo quem tem ininteligivel Depois você coloca 
500 ai pode abaixar A pessoa pode ter prejuizo Estou pensando nesse sentido Você já tem no mercado Você 
coloca 500 você tem a redução Vai ter prejuizo aqui 
As pessoas que já investiram e que não estão conseguindo executar terão prejuizo Temos de proteger essas 
pessoas  também  
R — A autorização da Camara 6 só o pnmeiro passo Precisamos da  autorização  do Conselho Gestor e também, da 
CVM Quer dizer que não 6 algo para ser vendido agora 
Quanto a ser 500 ou 300 mil isso dependerá de decisão politica 0 projeto de lei foi elaborado com um valor que 
não necessitasse de lei posterior e com certeza com 500 mil não voltaremos aqui nos próximos três ou quatro 
anos para pedir a emissão de mais CEPACs 
A lei decidirá a quantidade de CEPACs se 500 ou 650 mil CEPACs ou ainda 1 milhão com base em decisão 
politica 
A lei de 1994 não limitava quantidade isto 6 poderiam ser emitidos quantos CEPACs quiséssemos quase que um 
cheque em branco para o Executivo 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Pego que sejam breves nas perguntas 
A questão colocada 6 a quantidade de CEPACs ou seja esta 6 a base do nosso questionamento 
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange 
O SR PAULO FRANGE — Amaral o raciocinio 6 bem simples e vou tentar ser o mais simples  possível  para 
chegarmos a uma conclusão simples e lógica 
Estou no meu quarto mandato e aqui vivemos muito de poesia Vai fazer vai passar vai chegar 16 vem metrô e 
nada aparece 
Estamos num momento absolutamente claro para todos que a área está muito adensada e congestionada e sem 
condições minimas de  trânsitos  nas  calçadas Hoje o numero de assaltos nas calçadas da Fana Lima 6 maior do 
que em qualquer bairro da  periferia  da cidade de são Paulo Não se pode andar com bolsa na região que ficou 
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perigosa 
Não tivemos a oportunidade de nesse processo de intervenção urbana que envolve requalificação do sistema 
trazer empreendimentos que gerem economia e qualidade de vida Não trouxemos qualidade de vida para IA Pelo 
contrário temos um amontoado de ônibus na Avenida Fana Lima e as familias sem as suas casas esperando há 15 
anos Então esse sena um momento muito bom para uma reflexão no sentido de cumprir o que está na lei 
terminar pnmeiro as habitações de interesse social, atender o conceito de  intervenção urbana — qualidade de vida 
não h6 16 quem levou o seu escnt6no para lá já está indo para outro lugar para outra operação urbana 
acompanhar outro sonho 
Não sou contra a  intervenção mas sou favorável ao que discutimos nesta semana no Congresso de Arquitetura na 
OCA, Ibirapuera quando há qualidade de vida a  intervenção urbana com esse tipo de pensamento 
Então não sena interessante e prudente ao invés de autorizarmos essa montanha de CEPACs criarmos um 
cronograma — o Vereador Juscelino foi feliz ao escolher a palavra gatilho — no qual a cada vez que cumprirmos 
uma etapa disparamos outra? Ou seja vamos consumir o que já temos Primeiro vamos atender a lei porque ainda 
não fizemos  habitações  de interesse social não atendemos Aqueles moradores que la estavam Vamos resolver 
primeiro isso e estabelecer um cronograma para cumprir com pobre — porque com os ncos todos cumprem — que 
mora 16 e A medida que vamos entregando as Habitações de  Interesse  Social daquela região vamos também 
liberando Cepacs dentro desse mesmo mecanismo? Cento e oitenta e um milhões para a Habitação de Interesse 
Social Gasto 23 Não justifica ter dinheiro na  poupança e as pessoas sem casa 16 na Fana Lima onde tem toda a 
infraestrutura 
Serb que não sena bom dar um pulinho em Barcelona para ver o que fizeram dentro da Operação Urbana 
exatamente no local em que ocorreram os jogos? La 6 um tnlho que tem um tram de superficie que dentro da 
Operação Urbana serve a todos facilitando todo o fluxo ao longo dela mesma baratinho baratinho sem  criar 
impacto Alguns dizem Ah mas agora vem a ciclovia" Alguém aqui se atreve a andar de bicicleta na Fana Lima A 
noite? Alguém tem coragem? Eu não tenho Não temos coragem de parar em  faroll 
Então vamos liberar Mas essa montanha de Cepac vamos jogar o prego Cepac 16 embaixo em prejuizo 6 cidade 
de sad Paulo Não 6 bom para sad Paulo Quando jogo meio milhão no Cepac vai cair do mercado e ai vamos 
adensar mais e sem nenhuma qualidade de vida para quem já está instalado 16 E sem nenhuma segurança para os 
empresários que swam da Paulista e mudaram para 16 e agora estão indo para Aguas Espraiadas Daqui a pouco 
estarão na  Imigrantes' 
Portanto a Cidade está caminhando e não estamos atendendo a razão pela qual a Operação foi  criada 
Conceitualmente ela fala em qualidade de vida em gerar economia com qualidade e segurança atender A 
legislação ambiental 
Essa quantidade a maior que vai agora não sena interessante discutirmos qual o impacto ambiental dela? Ah, mas 
já tem um EIA/RIMA aprovado 16 atrás Ah mas o projeto 6 s6 autonzativo" Essa  história  de autorizar autonzou 
acabou 0 ano que vem termina essa legislatura, mudou o Governo sabe Deus o que yam' 
Então particularmente fico muito preocupado com isso Acho que sua escnta — a pnmeira Amaral — 6 
absolutamente segura Não abriria mão daquilo que está escrito que você mesmo escreveu de manter o minim° 
Hoje esse projeto atende só a especulação Ou especulação porque  alguém vai comprar Cepac barato e vender 
caro na hora em que acabar Na hora em que jogar meio milhão no mercado cai o prego compramos Não tem 
nada atrelado Não vamos cnar nenhum mecanismo novo a menos que a lei mude, a menos que o substitutivo 
apresentado para esta Casa coloque travas coloque letras bem claras E também não vamos atender a Habitação 
de Interesse Social da região 
Então gostaria que você me respondesse o seguinte não seria interessante revermos 6 luz de um Parlamento com 
55 Vereadores colocar travas bem claras sobre isso? Porque  até  agora não fizemos nada que a lei previu de 95 
Não tem nenhum sistema de transporte ágil na região Passaram-se 15 anos e estamos de ônibus la Quem vai 16 
vê embus em fila dupla tnpla van perua Tem de tudo 
0 SR ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL -  Queria ver se o Vereador Juscelino faz sua pergunta para poder 
responder todas de uma vez para ganharmos tempo 
0 SR JUSCELINO GADELHA — Vou continuar no raciocinio Seu primeiro relatóno está perfeito Acho que depois 
você muda a  posição  de seu relatóno e vem com uma situação de dez vezes a mais daquilo que sugenu 
Então temos estoque no mercado 171 Temos dinheiro em caixa e não foi executado aquilo que estava previsto 
Portanto acho que temos de zerar um ciclo para iniciarmos outro Não dá para darmos mais 500 mil Cepacs quando 
não se cumpriu com as obngações previstas no primeiro 
0  próprio Vereador Chico Macena apresenta aqui o que foi gasto com interesse social de 181 milhões foram 
gastos 23 milhões Então não da 
Portanto  queria sugerir para a Comissão de Politica Urbana para fazermos uma emenda da Comissão assinada 
pela Comissão inteira para conversarmos com o lider do Governo a fim de estabelecermos algum tipo de 
compromisso de gatilho 
Não dá para liberar tudo de uma vez Podemos liberar aos poucos  Primeiro faz um cronograma fechamos esse 
ciclo que vocês ainda não cumpriram Há pessoas que tem esse estoque dinheiro em caixa e não foi executado 
Quer dizer tem um ciclo a ser fechado 
Fechando esse ciclo dá mais 100 mil fechou outra parte dá mais 100 mil DA 150, não sei como proposta S6 sei 
que a Comissão de Politica Urbana tem de apresentar uma proposta Está presente o Toninho o Paulo, Presidente, 
Chico Macena Vice Presidente eu tem a maiona Depois podemos conversar com os outros membros e apresentar 
uma emenda porque não dá 
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Pelo seu raciocinio no primeiro aspecto estava perfeito Depois aumenta quase 10 vezes e você não fala no 
cumprimento que já tem e não está cumprindo 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Tem a palavra o nobre Vereador Aurélio Nomura 
Por favor Sr Antonio Carlos responda todas de uma vez para ganharmos tempo 
0 SR AURELIO NOMURA — Muito obrigado Sr Presidente 
Gostaria de ser breve e focar no trânsito Essa questão de mobilidade urbana de Sao Paulo e principalmente na 
Fana Lima 6 um caos Na realidade como todos os Vereadores aqui já falaram estamos verificando que não há 
possibilidade nenhuma de aumento de Cepacs em uma área que já está congestionada Não há projeto nenhum que 
possa melhorar essa fluidez de transito 
Pelo que vemos no projeto não existe absolutamente nada Fala se em potencial em estoque mas 6 bom lembrar 
que desde 2008 precisávamos fazer a revisão do Plano Diretor e nessa revisão precisávamos estudar e fazer uma 
avaliação do que já existe com as Operações Urbanas e principalmente com relação aos estoques 
Temos por exemplo hoje 21 distntos na cidade de Sao Paulo que já estão no limite da verticalização Acabaram-se 
os estoques 
Infelizmente em Sao Paulo acontece que olhamos s6 para um ponto não analisamos a cidade de Sao Paulo com 
uma visão global como a Cidade merece Falamos em aumento aqui um puxadinho all um outro aumento aqui 
outro puxadinho aqui e não se resolve nada porque paralelamente precisamos discutir esses aumentos essas 
questões - inclusive até com  relação  A aprovação do licenciamento ambiental tem de ser questionado porque ele foi 
aprovado e mostrou que estava equivocado Foi aprovado mas outros fatores mostraram que não há possibilidade e 
essa questão tem de ser reavaliada 
Paralelamente até o aumento em relação aos Cepacs existe um projeto de mobilidade também com relação a isso 
especifico para a área onde se pretende adensar um pouco mats'? 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Obrigado Vereador Nomura 
Tem a palavra o nobre Vereador Jamil Murad 
0 SR JAMIL MURAD — Analisando as  informações  do Sr Antonio Carlos há 400 mil metros quadrados de 
estoques  Lança-se 500 mil Cepacs Quer dizer com esse chamariz de 400 mil metros quadrados de estoque 
lança se uma quantidade de Cepac que 6 muito acima das necessidades 
Parece-me que atende mais ao interesse de mercado de Cepacs não é nem o mercado imobiliáno da realização da 
obra mas 6 o mercado do CEPAC Foi proposto aqui travas Estava pensando que a melhor trava 6 estudar uma 
dose de CEPACs condizente com a necessidade sem que a gente nee não vamos esperar esgotar o CEPAC para 
não bloquear o desenvolvimento as necessidades da cidade mas ao mesmo tempo também não vamos dar uma 
quantidade de CEPACs que um investidor fica saciado com o seu jogo Eles trabalham com o mercado de CEPAC e 
não é uma necessidade agora Acho que a melhor trava 6 a Camara Municipal estabelecer o limite de CEPACs e 
não as 500 mil que pelo colocado aqui está exagerado 
0 SR PRESIDENTE (Ehseu Gabriel — PSB) - Gostaria de fazer um pequeno comentário o senhor no inicio falou 
que uma das razões importantes da operação urbana era o adensamento de residências mas o que temos visto lá 
na região da rua Sumidouro etc são quarteirões inteiros de casas mais de 200 casas sendo destruidas para se 
fazer condominios fechados para 40 apartamentos Ali moravam se) num quarteirão 800 pessoas e vão morar 100 
É exatamente o oposto do motivo da operação 
Tem a palavra o Sr Antônio Carlos 
0 SR ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL - Esclareço que não houve mudança da minha opinião É que no 
parecer foi lido um trecho que falava de uma visa() mais conservadora de emissão de CEPACs S6 que no mesmo 
artigo não falava também da visão otimista em que se chegava nos 500 mil CEPACs então 6 a mesma  posição  que 
comentei desde o inicio nunca falei que os 500 mil vão ser vendidos porque há um limite 
0 SR JUSCELINO GADELHA — Na sua avaliação não há necessidade dos 500 mil7 
0 SR ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL — A necessidade fica hoje entre 50 e 500 mil Quanto exatamente 
a gente vai precisar s6 o futuro dirá Por isso que a questão de fazer travas deve ser discutida pelos nobres 
Vereadores que são muito mais competentes neste ponto da arte politica do que eu que sou um técnico da 
Prefeitura 
Em segundo lugar e a questão do HIS que tem 150 milhões eles cobrem basicamente talvez até se precise de 
mais para fazer todo o empreendimento do Real Parque que 6 muito grande então vamos precisar de mais 
dinheiro para usar para a favela Panorama cujo projeto está sendo desenvolvido por Sehab e não pela sac) Paulo 
Urbanismo Porque a pri5pna lei falava que a questão de habitação 6 a Sehab que trata s6 transfenmos o dinheiro 
A questão de transporte coletivo - s6 para reiterar - está sendo prevista uma parte desse recurso que tem hoje e que 
talvez vá ser adquindo pelo lançamento do CEPAC e vai ser para área de transporte pois está se pensando hoje 
numa parcena junto com o Estado para fazer um metrô na Fana Lima A foi gasto dinheiro da operação da Fana 
Lima com transporte mas para viabilizar a linha 4 ajudar na construção da Fana Lima e de Pinheiros para que 
tenha um impacto muito grande 
Eu mesmo sou testemunha disso Moro no Butanta e trabalho no Centro na Prefeitura Todo o dia pegava o meu 
carro e vinha de carro até o Centro e deixava o carro aqui, passava toda a Rebouças mas tinha o impacto do 
trânsito da Fana Lima Hoje deixo o meu carro no metrô Butanta e venho de metrô trabalhar Apesar de dizerem que 
a linha está superdimensionada  até  por conta da melhoria da qualidade de vida pois diminuiu o tempo de 
transporte de metrô Então foi gasto o dinheiro da Operação Fana Lima no caso de transporte coletivo e está tendo 
impacto com certeza no trânsito porque pelo menos um carro está deixando de vir para o Centro E conheço mais 
pessoas que trabalham na Prefeitura isso s6 falando de um microcosmo dentro da Prefeitura 
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Quanto à questão de qualidade de vida que o Vereador Paulo Frange citou concordo que há problemas de 
segurança que não dependem da Prefeitura e nem a Operação Fana Lima tem capacidade de resolver Mas o 
mercado reflete um pouco a qualidade de vida E hoje o mercado aponta que um dos metros quadrados mais caros 
da cidade de sac. Paulo ainda 6 a região da Fana Lima Se quiserem trocar o meu apartamento no Butanta para 
algum Id da região da Fana Lima ou de Pinheiros aceito com a mesma metragem e a mesma qualidade que tenho 
Dana até menos estações de  metrô 
A questão que o Vereador Eliseu Gabriel comentou sobre a verticalização 6 um problema que não foi previsto 
exatamente na lei sobre ter  limitação Permite-se o uso residencial mas não se limita Como 6 muito caro o metro 
quadrado muitas vezes fazem um lançamento de alto padrão com mais de 180 m2  e poucas pessoas vão morar 
num espaço pequeno mas não existe uma trava na lei que impeça esse tipo de empreendimento Mas corre se 
esse risco de talvez não chegar a diminuir o numero de moradias mas de  ampliação  do que se desejava quando se 
fez a operação Então 6 algo que a gente aprende e pode aperfeiçoar nas próximas operações de ter outros 
mecanismos de utilização 
Basicamente acho que como está aqui só por questão de preço do Cepac para o final quer dizer foi no ultimo leilão 
quatro mil como hoje não tem Cepac sabemos que no mercado tem pessoas que estão querendo vender por oito 
dez doze mi E tem pessoas que tem um terreno e a unica forma de construir a mais 6 com Cepac Então, quem 
tem Cepac hoje faz quase uma chantagem com quem tem o terreno para conseguir o valor maior possivel em cima 
daquele Cepac 
0 SR PAULO FRANGE - Permite Presidente? 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Pois não 
O SR PAULO FRANGE — Com todo o respeito ao Executivo e a todos como presidente da Comissão de Politica 
Urbana Metropolitana e Meio Ambiente  é preciso deixar bem claro que não estamos satisfeitos com o projeto com 
as respostas Não estamos contemplados com as respostas e a Comissão de Politica Urbana vai apresentar uma 
nova proposta para tentar amenizar o impacto dessa situação Ë responsabilidade nossa Vereador Eliseu Gabnel 
como Comissão tentar tratar desse assunto de tal forma que possamos levar um pouco da sensibilidade do 
Parlamento para a área técnica ou seja o que sentimos na região não 6 exatamente o que a área técnica propõe 
Portanto Amaral contaremos com  vocês Precisaremos dessa interação para construir um texto e aprimorar um 
pouco o projeto Nada contra o projeto mas a forma e as discussões levantadas aqui são pertinentes 0 pessoal 
veio preparado estudou o assunto para trazermos essas duvidas a voce 
0 SR ANTONIO CARLOS CINTRA DO AMARAL — Estamos à disposição 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Antes de o Sr Antonio Carlos encerrar a fala abriremos a palavra daqui a 
pouco 0 Vereador Aurélio Nomura quer manifestar-se 
0 SR AURELIO NOMURA — 0 Sr Antonio Carlos não respondeu a minha pergunta Gostaria de saber se existe um 
plano de mobilidade na região até pelo aumento do estoque E também quando votamos quer dizer não cheguei a 
votar mas quando foram votados o Plano Diretor e a Operação Fana Lima foi votado dentro daquele Plano Diretor 
Estratégico E desde 2008 deveria ser feita a revisão Não foi feita Pergunto esse aumento do potencial construtivo 
não vai alterar e muito o Plano Diretor Estratégico hoje em vigor na nossa cidade? 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Sr Antonio Carlos com a palavra 
O SR ANTONIO CARLOS CINTRA DO AMARAL — Pego desculpas ao Vereador Aurélio Nomura pots foram 
muitas perguntas e acabei esquecendo-me de comentar A Operação Fana Lima s6 para reiterar, não se está 
aumentando o estoque de adicional de construção 
O estoque 6 o mesmo que está previsto desde a década de 90 quando foi feito todo o estudo de capacidade de 
suporte da região 
Hoje na medida em que se fazem as intervenções, quando se precisa ter uma licença ambiental para cada 
intervenção 6 feita a pesquisa Por exemplo na area do transporte coletivo a São Paulo Transportes está com 
vários  estudos para saber exatamente qual o modal que deve ser utilizado no transporte lb Por isso está 
encaminhada essa solução do  metrô 
O SR AURELIO NOMURA — Volto a perguntar há um novo plano de mobilidade para a região? Com relação ao 
licenciamento ambiental com o transcorrer do tempo mostrou-se que ha muitas imperfeições Não 6 hora de 
apresentar um novo licenciamento com relação à Operação Urbana Fana Lima? 
0 SR ANTONIO CARLOS CINTRA DO AMARAL — Um plano de mobilidade atual especifico, dentro da Operação 
Fana Lima não existe 0 que temos 6 um plano de mobilidade conjunto abrangendo linha de metre) transporte 
coletivo e trânsito feito na  área  de Transporte Mas 6 mais macro não se restringe à Operação Fana Lima 
Quanto ao licenciamento isso 6 um ciclo Foram previstas intervenções mas não acabamos ainda Uma das 
diretrizes da Operação Urbana 6 a criação de condições para ampliação de ofertas de habitações multifamiliares em 
áreas de melhor qualidade ambiental de forma a possibilitar o atendimento do maior numero de interessados A 
parte de HIS ainda estamos em fase de concluir o primeiro grande empreendimento o Real Parque, nos próximos 
12 ou 18 meses 0 Panorama ainda vai se iniciar O Coliseu 6 uma favela pequena Quer dizer ainda estamos 
caminhando Em numero de residências na região havia uma  proporção  de mais ou menos 50% residência e 50% 
não-residência Na prática virou 80% não-residência e 20% residência Agora 6 que poderão ser feitas residências 
para que se possa fazer um  balanço  mais completo da Operação 
Meu entendimento 6 que não 6 o momento 0 projeto de lei foi simples não contém as travas que podem ser 
colocadas aqui na Câmara A ideia foi mudar o menos possivel só mudar a quantidade de Cepac que foi estimada 
de uma forma insuficiente em 2004 Foi considerado fator de conversão mais ou menos 2 quando a maiona 
utilizada foi menos do que 2 
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0 SR AURELIO NOMUFtA — Com relação ao piano de mobilidade vamos ter um maior adensamento maior volume 
de carros numa área em que já ha transito 24 horas 0 sistema  viário  de IA já está esgotado Existe uma outra 
proposta com relação 6 mobilidade da região 
0 SR ANTONIO CARLOS CINTRA DO AMARAL — Como já comentei especificamente com relação A Operação 
Fana Lima não tem Mas algumas obras de alargamento de vias na Vila Olimpia que não foram feitas serão 
viabilizadas por esse projeto tentando melhorar a mobilidade interna da raga() Sao algumas obras de 
melhoramento want) além das de transporte coletivo que terão poder de diminuir o numero de viagens e melhorar a 
mobilidade 
Estou à  disposição para outros esclarecimentos 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Chamo o Sr Eduardo Merje 
0 SR EDUARDO MERJE — Eu gostaria que o Legislativo interfensse um pouco mais nesse processo como foi dito 
com pianos de mobilidade 
Neste mesmo horáno está sendo apresentado o Projeto Sao Paulo 2022 marcado  também para as 10h no SESC 
Vila Mariana Entidades coma Rede Nossa Sao Paulo Escola da Cidade  Instituto  Ethos Instituto Arapiau e o 
Instituto Socioambiental convidam para esse importante  lançamento Pergunto onde esta o planejamento Eu como 
arquiteto e engenheiro tive a impressão de que estava numa reunião de economia pois s6 o que ouvi foi Cepac 
Cepac Cepac" 
Fui a favor da Operação Urbana Fana Lima Mas muita coisa não foi cumpnda como a Area habitacional Em termos 
de mobilidade não sou contra uma ciclovia na Fana Lima mas isso 6 incompativel com a quantidade de ônibus Os 
paises desenvolvidos implantam o tramway que são os bondes Além disso onde passará a ciclovia? Do lado 
direito? Não 6 possivel pois há ônibus No eixo também não da porque ha Arvores — serão cortadas? 
Então fico pensando que raio de processo de planejamento urbano 6 esse que nada tem a ver com o metropolitano 
O Bucalem falou bem o 2040 6 para dar incentivo para que se chegue ao fomento da situação Ele justificou um 
pouco tarde mas agora concordo que devemos pensar muito la na frente para evitar esses oportunistas A operação 
urbana 6 muito importante mas 6 s6 ela que funciona na Cidade o resto está parado 
Não foi assim que eu imaginal essa  Operação  Urbana Ela esta vindo atropelada 
Muito obrigado 
0 SR PRESIDENTE (Deem Gabriel) — Sr William Cruz 
0 SR WILLIAM CRUZ — 0 Vereador Paulo Frange falou sobre qualidade de vida sobre o amontoado de ônibus que 
há circulando na avenida Concordo com isso A  solução  do transporte sobre trilhos all sena uma ideia bem legal só 
temos de pensar coma integrar com as outras opções de transporte publico Na ponta do Largo da Batata existe um 
terminal de ônibus Tenamos de ter outros para poder distribuir o pessoal 
Sobre a ciclovia ela esta prevista desde o inicio da Operação Urbana Fana Lima Algumas coisas que foram 
construidas foram desconstruidas com o tempo Essa =Iowa já foi anunciada para a população nos anos 90 Hoje 
temos mil duzentos e poucos metros de ciclovia Destes uns 700 metros são realmente uteis pois em 2005 foram 
colocados pontos de ônibus em um trecho dessa =Iowa medida que era para ser temporária mas que persiste até 
agora enquanto se constrói a estação de metrô Está sendo construida uma nova extensão que vai do Largo da 
Batata com sentido a Rebougas, mas 6 um pedacinho de nada que acaba num buraco Depois tem mais uma 
quadra o que torna impossivel sua utilização Um outro trecho da =Iowa também 6 inutilizável pois há uma 
conversão de carros e até a grama está crescendo all porque ninguém usa 
HA três quadras uteis da ciclovia que são bastante utilizadas 
A Av Fana Lima 6 bastante utilizada por ciclistas S6 não 6 mais utilizada, porque não 6 muito receptiva devido ao 
volume de ônibus e da velocidade dos veiculos 
Ë importante a  implantação da ciclovia no canteiro central medida prevista desde 2008 Tenho um documento da 
Emurb que está no site da Prefeitura falando sobre o projeto básico que sena construido metade pela 
Subprefeitura de Pinheiros e metade pela Emurb Dizia inclusive que já estava em andamento que havia sido 
alocado o recurso de 6 milhões para isso 
Falando em nome do site VA de Bike da Ciclocidade que 6 a Associação Urbana dos Ciclistas de Sao Paulo seria 
interessante que pudéssemos ter o corredor de ônibus no meio da via porque ficana isolado dos carros que ao 
virar A direita atrapalham os ônibus Eles iam fluir com mais rapidez atendendo a mais gente ajudando a tirar os 
carros da rua protegendo os ciclistas que andariam no canteiro central 0 problema de =toms em canteiro central 
são as conversões dos veiculos que geralmente são mal-sinalizadas 
O canteiro central podena ficar um pouco estreito mas dai se poderia alargar um pouco mais as  calçadas para 
comportar os pontos de ônibus Isso ajudaria numa outra questão que é a quantidade de pedestres nas calçadas 
que podenam transitar melhor com os pedestres que esperam os ônibus deslocados para o canteiro central 
Obrigado 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Sr Laerte Brasil 
0 SR LAERTE BRASIL — Vou  começar pela mobilidade urbana Quando Covas foi nomeado Prefeito eu elaborei 
um piano de mobilidade urbana voltado para o futuro da cidade de sac) Paulo Ele ficou encantado e me convidou a 
trabalhar como assessor da Prefeitura Não aceitei pois estava de viagem para Portugal 
O projeto previa 300 quilômetros de metrô  subterrâneo até o ano de 2011 e 20 quilômetros de  metrô sobre trilhos 
além da construção de 85 viadutos 225 tune's e mil =lams Mas infelizmente a cidade de Sao Paulo retrocedeu 
na politica de mobilidade urbana e hoje vemos esse caos no dia-a dia 
O metrô na cidade de sac) Paulo  começou  a ser construido no mesmo momento em que  começou o da Cidade do 
México Aquela cidade hoje tem 225 quilômetros de metrô enquanto Sao Paulo tem 62 quilômetros 



CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 	 FL N° 185 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP 4 	Proc  n°01 425-2011 (A&)  
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÂO 	 Leonardo A Pedrazzoli 
REUNIÃO  12456 	DATA 23/1112011 	 RF 11372 

Quanto 6 habitação são Paulo 6 uma cidade global mas insustentável Defendemos a sustentabilidade 65% dos 
moradores de sac) Paulo não têm habitação Pelo projeto serão 186 milhões para construir conjuntos habitacionais 
populares e socials e foram gastos só 23 milhões 
Minha sugestão 6 que se invistam esses 186 milhões que estão ai parados dos quais foram usados apenas 23 
para elaboração e execução de um projeto de conjuntos habitacionais para a população de baixa renda 
Era o que eu tinha a dizer 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Chamo a ultima pessoa  inscrita  para falar sobre o Projeto 425 Sra Lucila 
Lacreta do Movimento Defenda sac) Paulo 
A SRA LUCILA LACRETA — Peço que o Dr Antonio Carlos Cintra do Amaral me responda duas questões que 
ficaram pendentes da audiência publica passada A  primeira 6 que o Conselho Gestor da Operação Urbana  teria 
aprovado encaminhamento desse projeto de lei para a Câmara Municipal como 6 exigido na legislação No dia 25 de 
agosto de 2011 tanto no  Diário  Oficial como no Jornal Valor Econômico foi publicado pela Secretaria de 
Desenvolvimento  Econômico e do Trabalho fato relevante sobre a comunicação do envio do PL 425/11 para a 
Camara Somente no dia 20 de setembro de 2011 6 que o Conselho Gestor da Operação Urbana se reuniu tendo 
sido então comunicado por seu presidente desse fato relevante Então o Conselho tomou conhecimento do projeto 
de lei mas não discutiu seu conteudo em nenhum momento 
A segunda questão 6 que o senhor Dr Antonio Carlos informou que  encontraríamos  a licença ambiental no site do 
SP Urbanismo/SP Obras Procuramos exaustivamente mas não encontramos 
Pego A Mesa a gentileza de solicitar 6 Secretaria do Verde e Meio Ambiente não só a  licença ambiental que  teria 
sido emitida para essa operação como os processos de estudos que serviram de subsidio para esse licenciamento 
Porque é justamente nesse momento que não só esta Casa, como a população paulistana precisa reavaliar os 
efeitos da Operação Urbana Fana Lima E um projeto enorme de um porte imenso, de grande impacto não s6 
urbanistico como ambiental na cidade de Sao Paulo E essa avaliação do sucesso ou fracasso que pode melhorar 
não pode sequer feita ou não foi dada a conhecer para a população paulistana, nem a esta Casa 
Então essas são as duas questões que ficaram pendentes na reunido passada 
0 que nós notamos pelos estudos apresentados 6 o seguinte existem Cepacs os Cepacs estão nas mãos de 
poucos Esses Cepacs são escassos e obviamente caros e ao mercado não interessa pagar caro para nada 0 que 
interessa 6 pagar muito baratinho talvez  até  um valor menor do que a outorga onerosa e inundar o mercado de 
Cepacs baratinhos inclusive nunca foi apresentado pelo Executivo municipal se o valor do Cepac cobrado 6 
condizente com os investimentos publicos diretor ou indiretos decorrentes desse exagerado adensamento 
construtivo e de usos que geram tráfego na região da Fana Lima Quer dizer, nós sentimos não precisa ser 
especialista para andar pela Vila Olimpia pelo Itaim e vermos que aquelas áreas se esgotaram A geração de 
viagens ocasionadas pelo inumero imensos desses prédios fantásticos e enormes 6 tão grande que nós já sentimos 
que aquele viáno não dá conta de tantas viagens assim Então esse é um fato concreto só que isso não está 
avaliado o valor que nós cidadãos estamos pagando pela falta perda de qualidade de vida qualidade  urbanística 
da nossa cidade 6 notóno e isso sequer foi dimensionado em nenhum momento 
Esta Casa hoje até ouvi palavras muito sensatas dos Srs Vereadores tem que avaliar a fundo os efeitos dessa 
operação urbana desse mais de um milhão de metros quadrados que foram construidos e mais outro milhão de 
área não computável que não está computada nesse mais de um milhão e como 6 que a situação fica nas futuras 
emissões de Capacs Os Cepacs existem eles são caros a lei de mercado 6 essa só que quando a lei de mercado 
desfavorece o mercado  imobiliário  ela não vale mais então tem que emitir Cepac para a cidade ficar super saturada 
e nós pagando a conta de Capac baratinho 
Eu acho que não 6 nem o caso de fazer projeto de lei mas de rechaçar esse projeto de lei tal qual ele veio e 
começar tudo de novo começar a partir dos estudos que deveriam ser feitos na região (Palmas) 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Eu  queria  passar a palavra agora para o Sr Antonio Carlos que vai concluir 
esta audiência publica sobre o PL 425 e logo em seguida passaremos ao PL 470 
0 SR ANTONIO CARLOS — A questão da =Iowa 6 uma obra que está desde 2008 esperando a compatibilização 
até com transporte coletivo as colocações feitas pela população o Vladir que está aqui que 6 supenntendente de 
desenvolvimento e está cuidando do desenvolvimento do projeto vai tentar considerar isso as sugestões de traçado 
da =Iowa 
A questão especificamente de planejamento 6 importante porque não basta planejar 6 preciso executar e a gente 
está na fase de execução da Fana Lima 0 planejamento da Operação Urbana Fana Lima ocorreu previamente 
A aprovação do Conselho Gestor para encaminhar o projeto de lei para cá não 6 exigido na legislação Para você 
emitir o Cepac 6 exigência passar pelo Conselho Gestor Neste momento a lei 6 só autonzativa vai depois vai ter o 
Conselho Gestor escolher quais as intervenções vão ser utilizadas como vai ser distnbuido esse dinheiro eventual 
potencial dinheiro e encaminhar para a CVM para autonzação da venda do Cepac Então o Conselho Gestor foi 
apresentado tomou conhecimento na ultima reunião do Conselho Gestor como a Sra Lucila colocou e com 
exceção do membro do Movimento Defenda são Paulo todos elogiaram inclusive o projeto que estava sendo 
encaminhado 
A questão de licença ambiental na operação urbana está no site talvez não tenha o detalhe dos estudos técnicos 
então está lá o despacho que concedeu a licença inclusive com relatóno mostrando cada uma das pendências que 
foram exigidas e um balanço que foi feito 
0 balanço não está atualizado porque estamos fazendo a atualização neste momento para encaminhar para o 
Verde A questão do prego dos CEPACs são feitos estudos econômicos com pesquisas de mercado para saber 
qual o valor do CEPAC e preestabelecer o preço minimo no momento do leilão Em cima disso a oferta e a demanda 
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fazem aumentar ou diminuir então podemos aumentar o valor 
0 gasto das intervenções alguns detalhamentos do planejamento pnncipalmente a questão do transporte coletivo e 
do HIS estão em fase de desenvolvimento então não temos custo efetivo de quanto sera feito estas intervenções 
Há uma disposição da Camara Municipal para eventualmente analisar e ajudar na elaboração de algum substitutivo 
e agradeço a oportunidade 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Ficou claro que as colocações dos Srs Vereadores e do  plenário deixa 
claro a necessidade de uma revisão de um reestudo deste PL que sena oportuno para a nossa cidade Está 
encerrada a audiência publica do PL 425/11 do Executivo 
Está aberta a audiência publica do PL 470/11 do Executivo 
Tem a palavra a Sra Nilza Mana Antenor Diretora da Secretaria de Desenvolvimento Urbano 
A SRA NIL2A MARIA ANTENOR — Bom dia a todos Trata-se de um projeto que regulamenta o artigo 42 do Plano 
Regional de Pintuba Neste plano já estava previsto um projeto estratégico de intervenção urbana nesta area  São  
Paulo 6 uma das cidades mais importantes do hemisféno sul e 6 uma área de conexão internacional do Brasil Por 
este motivo precisamos ter espaços destinados a exposições e eventos e esta área 6 uma area que se situa dentro 
do municipio próxima de rodovias tem acessibilidade por transporte ferroviário e há uma previsão como está 
previsto no PL também a extensão da linha 6 laranja do meta) que dará acesso a este novo empreendimento 
Trata-se portanto de uma regulamentação para a cnação de um equipamento publico previsto no Plano Diretor de 
São  Paulo e também previsto no plano regional da própna região 0 que estamos prevendo são as diretrizes 
urbanisticas para este local Em relação as diretrizes mais gerais temos de dotar  São  Paulo de um parque de 
eventos moderno com dimensões adequadas a eventos nacionais e internacionais Isto porque o parque Anhembi 
que hoje tem esta função está com sua capacidade praticamente esgotada então temos de ampliar esta 
possibilidade 
Criar uma nova centralidade de desenvolvimento econômico na subprefeitura de Pintuba onde já estava previsto, no 
Plano Regional como melhoria de qualidade ambiental promovendo a implantação de melhonas do sistema  viário e 
espaços de convivência para os moradores da região 
Promover intervenções  necessárias à implantação com a instalação de equipamentos propriamente especificos 
Então temos de criar uma centralidade que tenha todos os equipamentos de infraestrutura como pavilhões 
disposições centros de  convenções shoppings areas logisticas que abngarão esses eventos Para isso teremos 
de fazer as  melhorias — acessibilidade com a rodovia com a ferrovia e com o metre, 
Portanto todas essas questões estão  inseridas  nas diretrizes urbanisticas do projeto Vamos criar uma capacidade 
do sistema  viário  estrutural mats adequada para receber esses tipos de eventos Teremos uma acessibilidade 
através da Rodovia Bandeirantes que passará por cima das vias férreas tendo esse trevo de acessibilidade feito 
Temos também melhoramentos no sistema de drenagem porque temos 16  várias  nascentes e córregos  Temos de 
ter a limpeza a despoluição desses córregos e temos de ter então uma caractenstica integrada A paisagem 
A implantação de parques Já temos áreas que serão preservadas no local e a inserção desses novos equipamentos 
condizente com a tipografia e com as condições urbanisticas do local 
Para isso estamos definindo também as condições de parcelamento que devem ser regidas pela Lei 9413/81  e 
os indices urbanisticos previstos para as edificações que 16 !Ito se instalar Então estabelecemos taxa de 
ocupação coeficiente de aproveitamento minima máximo e básico 
Essas senam as questões mais especificas com relação ao projeto urbanistico atendendo ao Presidente da Camara 
que deseja uma exposição bastante rápida 
Coloco-me a  disposição  para os esclarecimentos mais detalhados 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Passarei a palavra para o primeiro inscnto 
Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange 
0 SR PAULO FRANGE — Sr Presidente, deixarei algumas técnicas 
Essa raga() 6 conhecida da Câmara Os Srs Vereadores conhecem bem essa região Temos um problema a região 
não tem entrada e não tem saida Historicamente ela ficou isolada da cidade de  São  Paulo Não ha uma ponte que 
cruze para o outro lado Mais uma vez estamos nos esquecendo de situações como essa Ai fazemos uma linha de 
acesso 16 na Bandeirantes perto do Rodoanel 
Nossa preocupação é de novo discutirmos qualidade de vida daqueles que moram la Maior parte das pessoas que 
mora nessa região 6  proprietária  que já fugiu da Lapa porque  queria  sossego Mudou para la e vamos tirar o 
sossego agora 
Não tenho duvida de que muitas das pessoas irão embora assim que isso começar a ter movimentação A qualidade 
de vida cairá e a segurança também Discutimos aqui com a Policia Militar na ultima vez Não temos um plano que 
possa estrategicamente acompanhar a necessidade de segurança publica à medida que vamos implementando 
novas situações na cidade de  São  Paulo Não formamos o PM na velocidade em que construimos Para que tenha 
um contingente para atender a segurança daquela região não falamos com a Policia Portanto teremos obras 
gigantes uma implantação muito grande no sistema - centro de convenções hotéis etc — e não teremos aumento 
de um PM no Estado de  São  Paulo para poder ajudar e acompanhar esse trabalho la 
Essa 6 uma questão que precisaremos discutir porque envolve muito o sentimento da região 
A outra 6 não temos muito claro nos desenhos as situações que envolvem algumas areas especificas da região A 
própria  Policia Militar fica praticamente desalojada É  certo  ou não? Para onde vai? E o que fazer para contemplar 
o espaço que está la destinado hoje? 
Clube A região tem áreas especificas que são espaços amados pela região e que são espaços nobres na região 
inclusive com mata nativa Como trataremos esse assunto'? 
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Outra situação diz respeito ao  viário 0 viário 6 outra questão bastante complexa porque 6 sinuoso Historicamente 
ninguém nunca teve coragem de mexer na Raimundo Pereira de Magalhães a não ser para pintar faixa E ainda 
temos lá uma quantidade enorme de pessoas que perdem suas vidas nos finals de semana Ultimamente houve 
uma redução porque teve algumas intervenções do CET onde houve uma redução desse tipo de acidente de 
colisão frontal 
Então estamos preocupados na apresentação com o que 6 e em que  área  será realmente mordido o pedaço? Têm 
investimentos de familias que ficaram 16 ao longo do tempo Na hora de apresentar um projeto desses qual a 
participação das pessoas que já estão Id? 
Estou falando agora em nome da Comissão de Politica Urbana 0 nobre Vereador Chico Macena tem o estudo 
técnico  a respeito mas o sentimento da Comissão 6 de novo com as pessoas 0 que estamos fazendo para não 
piorar a vida das pessoas que estão lá? Ah terá uma valonzação enormel Será que vamos continuer de novo s6 
em dinheiro na cidade de Sao Paulo? 
S6 para encerrar no Congresso Intemacional de Engenheiros e Arquitetos que aconteceu na Bienal mediei uma 
mesa e um dos grandes arquitetos que estava lá disse o seguinte Quem vem para sac) Paulo vem para ganhar 
dinheiro não vem aqui para discutir qualidade de vida Estamos aqui para ganhar dinheiro" Fiquei mais assustando 
ainda quando ouvi dos próprios representantes do desenvolvimento urbano de tratar a Cidade como um ambiente 
aonde quem vem para cá vem para ganhar dinheiro Acho que não 6 bem assim Mas foi dito isso textualmente 
Claro estamos aqui para ganhar dinheiro A cidade de sac, Paulo 6 um lugar para ganhar dinheiro e vamos 

trabalhar aqui para desfrutar das praias do Nordeste e do litoral 
Então gostanamos muito não só da leitura técnica que será feita mas dessa discussão que envolve a qualidade de 
vida daquela região 
O SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Registro as  presenças  da nobre Vereadora Marta Costa e do nobre 
Vereador Anibal de Freitas 
Tem a palavra o nobre Vereador Chico Macena 
O SR CHICO MACENA — Cumprimento a todos os presentes e a Sra Nilza em especial que sempre participou 
dos debates da Camara e que conhece profundamente o Plano Diretor do Municipio de São Paulo 

Orador passa a se referir  às imagens na tela de projeção 
O SR CHICO MACENA - A primeira observação que gostaria de fazer Nilza 6 que não se trata apenas de uma 
regulamentação daquilo que está previsto no Plano Diretor e vou dizer o por que 0 mapa que os senhores estão 
vendo agora 6 a área o projeto de intervenção urbana para aquela área 
Naquela área temos Zeis e algumas Zepans 
Percebam que deste mapa para o mapa seguinte há o aumento do penmetro Aumentando o penmetro não se 
regulamenta apenas uma área que temos mas estamos modificando o penmetro previsto no Plano Diretor 
aumentando a area 
Se eu não estiver errado o decreto de desapropnação era em torno de 4 9 passando para 5 23 milhões de metros 
quadrados É desta Area que estamos falando 
Não ao projeto de lei ainda no artigo 5° ele muda quanto A ocupação do solo, ele altera o que está previsto no 
Plano Diretor em relação 6 taxa de ocupação máxima á taxa de permeabilidade minima o coeficiente de 
aproveitamento minim° o coeficiente de aproveitamento básico o coeficiente de aproveitamento máximo e o 
gabarito sem  restrições 
Insisto não estamos regulamentando apenas algo que está no Plano Diretor estamos mudando coeficiente e a taxa 
de ocupação Por esse raciocinio — gostaria que a Nilza me acompanhasse para ver se estou certo — hoje temos Z 
área residencial que o coeficiente 6 um a taxa de ocupação 0 5 sem outorga onerosa Isso significa — não tenho a 
area da Z mas pelo Google da para calcular mais ou menos a  área e dá em tomo de 1 9 2 milhões de metros 
quadrados — que hoje naquela  área  pelo Plano Diretor atual podenamos construir em torno de dois milhões de 
metros quadrados 1 9 algo aproximado 
Nas áreas de Zepam foram estipulados 0 10 de coeficiente Pelo cálculo que fizemos no Google também deu mais 
ou menos três milhões de metros quadrados Então eu passaria para 2 300 000 metros quadrados que podenam 
ser construidos hoje pelo Plano Diretor atual nessa area Quero resaltar que não sou contra o Centro de 
Convenções 16 
Na proposta que o Executivo encaminhou ha alteração do coeficiente que era de um na área para 0 7 Quando olhei 
achei interessante e que diminuiria o adensamento da  área  No entanto, ele amplia para outras Areas 
0 coeficiente 010 na área de Zepam a taxa maxima de 010 passa a ser 035 Fiz algumas contas rápidas e passaria 
de 2 300 000 metros quadrados de área passivel de ser construida para 3 500 000 metros quadrados 
Quando observo a taxa de ocupação se eu diminuir a taxa maxima de ocupação no terreno se eu fiz, - aonde me 
permite 0 5 hoje pela minha conta vou avançar sobre as areas de Zepam Eu fiz uma conta em que se eu 
considerar que aonde 6 um vou diminuir de um milhão para algo em torno de 700 mil eu vou avançar na área de 
Zepam proteção ambiental 700 mil metros quadrados Mas com a trava de 0 5 serão 500 mil metros quadrados 
porque metade da área eu tenho que deixar  permeável 
Portanto de novo nós estamos avançando numa area de proteção ambiental e se vocês  verificarem  ha area verde 
na região Há área inclusive indicada no Plano Diretor atual de preservação permanente de reconstrução de 
vegetação e vegetação que não poderia ser alterada pelo Plano Diretor atual No projeto não existe um Plano de 
Massas 
Você pode  até  me dizer que não seja nada disso porque não tem um Plano de Massas no projeto Então eu fag() 
conta A minha unica alternativa de fazer esse debate 6 em cima da conta do coeficiente e da taxa porque não 
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existe um Plano de Massas 
Indago aos meus colegas Vereadores como vamos aprovar o projeto sem um Plano de Massas sem uma indicação 
de como será utilizada essa área e quais  as condições de preservação daquilo que tem de ser preservado'? 
O projeto remete autorização ao Executivo, inclusive para mudar penmetro de melhona por decreto sem passar 
por esta Casa Não estou questionando que o Executivo está de má fé mas pode errar numa avaliação 
Outra questão é a respeito da  implantação e do parcelamento Quer dizer o projeto está claro o que sobrar vai 
permanecer dentro do zoneamento que está  Nós não sabemos o que vai sobrar porque não sabemos o que será 
utilizado exatamente Não dá para ter um projeto que indique isso 
Acho que tem sido praxe desta Cidade toda vez que tem um empreendimento a ser instalado, que vai ter 
parcelamento de gleba e ainda arcar com os custos de melhoramento Faz parte da lei Aqui não ainda está previsto 
no  Orçamento  do Municipio de Sao Paulo 90 milhões de reais para a Prefeitura desapropriar Isso foi questionado 
inclusive pelo Vereador na Comissão do Milton Leite se  seriam  valores suficientes 
Queria deixar essas questões S6 quero registrar que lendo os autos do processo houve um pedido de informação 
da Camara Municipal de sac) Paulo A Secretana A resposta foi assinada pelo Eduardo Mikalauskas em que 
infelizmente a maioria dos questionamentos desta Casa não foi respondida ou foi respondida dizendo que não 
existe a  informação ainda com respeito a desapropnações se haverá ou não ao plano de  melhorias  aos projetos 
de implantação de obras e equipamentos à questão se foi feito um estudo de impacto ambiental, A  questão  das 
ZEIS — das áreas de Habitação Popular Não vou ler tudo porque são muitas as perguntas e as respostas Mas na 
maiona das vezes diz que precisa ver porque 6 o empreendimento futuro que vai definir 16 na frente 6 que vamos 
ver quando tiver um projeto 
Inclusive o questionamento feito pela Comissão de Constituição e Justiça — creio que 6 o entendimento jurldico de 
parte da Comissão deste Vereador creio também que será o da  Justiça — se pode ou não alterar o Plano Diretor 
sem realizar audiência publica no Executivo ou como aqui está afirmado pela resposta que as audiências somente 
serão feitas na fase de implantação do projeto 
Era isso Sr Presidente Tenho outras questões mas atendo o pedido para ser breve Deixarei na Comissão as 
demais questões 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) - Obrigado 
Passo rapidamente para o Vereador Juscelino Gadelha em seguida para o Vereador Aurélio As pessoas inscritas 
terão direito A palavra primeiro a Dra Nilza responderá as perguntas dos Vereadores 
O SR JUSCELINO GADELHA — Indago que as perguntas feitas pelo Vereador Chico Macena são grandes seria 
importante que ela respondesse primeiro as dele 
Em primeiro lugar a area que esta sendo proposta para o Pintubão 6 de preservação permanente A cidade de Sao 
Paulo hoje passa por um grande problema que 6 o aquecimento global e no Plano Diretor foi previsto para termos 
uma situação de uma PP 
Então estamos trocando uma PP por um empreendimento que eu particularmente sou favorável Creio que Sao 
Paulo tem de ter realmente um centro de  convenções  do seu tamanho mas se colocarmos aqui para onde vai a 
PP? Vai ter de comprar uma nova área para ser de preservação já que aqui temos  cabeças  de morro preservação 
de Areas nativas Fld outro problema também, porque aqui 6 uma área contaminada Não no todo mas uma parte 
dela está contaminada Inclusive quando entramos na Cetesb fomos informados que era uma área contaminada 
Nesse sentido preocupo-me com a fala do Vereador Chico Macena que diz que são  várias modificações propostas 
na  mudança  do zoneamento e nesta Casa até pouco tempo estava proibido de mexer em qualquer ponto da 
revisão do Plano Diretor 
Temos nesta Casa  vários  projetos de leis apresentado pelos Vereadores até mesmo a sua revisão que deixamos 
para o ano que vem porque quando caiu a liminar da Justiça só passariam quatro meses para fazer a referida 
revisão Decidimos que como era um tempo muito curto passamos isso para o ano que vem 
Essa discussão que vai envolver milhões de metros quadrados e a minha  preocupação  6 trocar uma PP por um 
grande empreendimento — sou favorável não estou dizendo que sou contra mas quero saber como faremos uma 
compensação  A altura que estava projetada para cá Porque toda essa Area aqui tinha a ideia de reflorestamento, 
aqui sena um pulmão verde para a cidade de sac. Paulo 
A segunda pergunta qual 6 a empresa que está elaborando o projeto do Pintubão? 

Manifestação fora do microfone 
O SR JUSCELINO GADELHA — Mas é acima da área estabelecida no projeto Mesmo que não aprovamos mas 
tem uma  área  aqui Vereador Chico Macena não tem jeito 
A terceira pergunta que também vou bater na área de  contaminação  porque a ideia antes de sair o Itaquerão era 
fazer o estádio no Pintubão mas quando se observou que era uma área contaminada o projeto saiu de 16 e foram 
buscar outras alternativas a reforma do Morumbi a  ampliação  do Pacaembu até o surgimento do Itaquerão foi um 
processo que saiu de lá e caiu para outra situação 
Então se para o estádio não deu porque era uma área contaminada como vamos resolver a situação desse Centro 
de  Convenções  nessa mesma area contaminada'? 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Tem a palavra o Vereador Aurélio Nomura 
0 SR AURELIO NOMURA — Obrigado Presidente vou ser extremamente breve os Vereadores Juscelino Gadelha 
e Chico Macena já fizeram a  exposição e indo de acordo com as posições deles quero deixar claro que sou 
favorável 6 busca e implantação  de um parque de exposições na cidade de São Paulo 
Estamos também com a lotação esgotada em todos os pavilhões mas essa questão se reveste de uma  série  de 
questionamentos e portanto com dificuldade teremos de aprovar nesta Casa Por exemplo se formos verificar ele 
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me parece muito mais revestido como uma operação urbana consorciada E analisando o projeto como disseram os 
demais Vereadores, não há esse impacto de vizinhança As implicações ambientais licenciamento ambiental sequer 
6 mencionado Temos aquela condição e até de acordo com a lei 15 150 de 2010 aquela questão do impacto do 
sistema  viário o polo gerador de trafego sequer foi levado em consideração com relação as desapropriações  já  
mencionadas aqui o que vai ser desapropriado e qual sera a solução habitacional Entramos, inclusive na questão 
da lei de responsabilidade fiscal porque temos investimentos falam em 60 milhões s6 para resolver essa questão 
do encaminhamento mas não existe uma  abrangência  de um projeto na realidade 0 que verificamos 6 que 
assinamos uma autonzação para o Executivo tocar o projeto em si porque se analisarmos existe um protocolo de 
intenções e não  propnamente um projeto 
Devemos também analisar que desde 2008 o Legislativo deve a revisão do plano diretor E esse projeto deveria 
estar incluso dentro do plano diretor que 6 onde haverão as interferências Como disseram os Vereadores 
mudança  de areas de Zepam para outras areas enfim são diversos questionamentos 
Outra coisa o acesso rodoviano  já está previsto pela Rodovia Bandeirantes mas não existe sequer uma menção de 
parceria porque se todo esse volume de pessoas e o parque como está previsto principalmente para a Expo 
Mundial 2020 teremos milhões e milhões de pessoas trafegando  Então  sabemos de  antemão  que a Rodovia 
Bandeirantes não terá condições e vai entrar em colapso E qual sena a tratativa com a  concessionária  da Rodovia 
Bandeirantes para a ampliação tendo em vista o objetivo da Expo 2020? 
Muito obrigado 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Muito obrigado Passo imediatamente a palavra a Dra Nilza e depois aos 
inscritos A pnmeira pessoa  inscrita  6 o Domenico Petra o Wagner Tadeu, o Paulo Rodrigues, o Marcos Soares e a 
Sra Luci la Lacreta São esses os inscntos Eu peço para a Ora  Nilza temos que ser muito objetivos Depois da Ora  
Nilza vai falar o Vereador Antonio Carlos Rodrigues 
A SRA NILZA — As questões que foram apresentadas especialmente pelo Vereador Chico Macena que trata 
realmente das questões com relação a area eu gostaria de começar com o senhor porque deu exatamente 
condições de mostrar onde  estão  algumas modificações Eu acho isso extremamente importante dizer que de fato 
elas ocorrem de fato nós ampliamos esse perimetro para poder fazer os acessos com a rodovia 
Aquela alça que o senhor mostra realmente ela diz respeito a essa condição de acessibilidade a esse novo 
equipamento que 6 muito importante De fato o senhor tem  razão  com relação aos quatro milhões do DUP(?) 
existente que 6 quatro milhões 932 mil e que a área agora 6 de cinco milhões e 23 mil metros quadrados Essa 
observação feita 6 muito pertinente e ela 6 de fato correta 
Por que fizemos isso? Porque temos necessidade de prover os acessos para um equipamento desse porte através 
tanto da rede  ferroviária  que já existe a CPTM quanta da rodovia Esses acessos  terão  que chegar conforme foi 
bem dito a rede estrutural dessa região é bastante deficitána e nós temos que prover esses melhoramentos viários 
Esse projeto de lei dá condições para que haja um projeto Nós não temos o projeto ainda nós temos um programa 
estabelecido do que deve conter dentro dessa area 
Evidentemente como o senhor colocou que existem  várias  zonas eu gostaria de lembrar o artigo 6° que nós 
citamos como referência do Plano Diretor porque ele se trata e bem falado pelo Vereador de um tipo de AIU Area 
de Intervenção Urbana que é um recorte e que se sobrepõe ao zoneamento Por isso não estamos mudando o 
zoneamento mas estamos fazendo aquilo que o Plano Regional nos deu condição de implanter um projeto 
estratégico de intervenção urbana com base neste artigo que bem lembrou o procurador que está aqui presente 
que realmente as condições de parcelamentos serão estabelecidas pelos Planos Regionals nessa transição Então 
ao se ter esse novo equipamento com essas condições nós tinhamos que dizer que condições  teriam  esse novo 
equipamento Isso 6 o que diz o projeto de lei ele estabelece as diretnzes de intervenção de melhoramento  viário  
de preservação das areas de ZEPAM porque  nós  sabemos que 16 existe uma representatividade com relação a 
essa área elas serão preservadas 6 uma topografia realmente dificil por isso não temos o projeto não sabemos 
qual empresa vai fazê-lo mas sabemos que existem  condições  de serem implantados nesse local preservando as 
areas verdes preservando as nascentes Isso nós estamos dizendo tem que preservar as nascentes 
0 SR CHICO MACENA — E a  mudança  do coeficiente da taxa? 
A SRA NILZA — A questão 6 que fazemos um recorte dentro desta area porque temos que implantar um novo 
equipamento para a cidade e esse equipamento 6 de  importância  fundamental para o desenvolvimento da cidade 
como um todo Ele se trata de uma centralidade metropolitana e internacional porque ela acaba trazendo eventos 
dentro dessa  região Então  temos que dar acessibilidade  rodoviária  ferroviana e metrovidna Todas essas diretrizes 
estão presentes nesse projeto de lei com a ampliação da linha 6 do  Metrô  a Linha Laranja que vai se estender até 
essa região melhoria da CPTM todos esses entendimentos entre o Governo do Estado e do  Município  estão sendo 
feitos Agora a  questão  6 que essa implantação vai preservar as nascentes, os recursos hidricos lá existentes as 
APPs isso temos que fazer E ele pode ser feito em etapas 
Essa Area também servirá a  exposição  mundial de 2020 caso Sao Paulo se candidate ao evento 
Sabemos de tudo isso Mas também sabemos que ela sera importante para o desenvolvimento urbano da Cidade 
porque trará melhoramentos  viários  de transporte e de  inserção  urbana naquela região porque fará conexões 
interbairros necessárias Por isso mencionamos e até alteramos isso com relação A possibilidade de um 
remanejamento do  viário  existente porque em  função  das futuras edificações que 16 serão insendas  poderá  ser 
modificado o viário sem alterar contudo a possibilidade conexão entre os bairros que 6 fundamental 
Com relação a area contaminada temos mil metros quadrados È uma Area muito pequena se compararmos a 5 
milhões de metros quadrados Isso apenas foi citado como uma noticia de jornal 
0 SR ANTONIO CARLOS RODRIGUES — A senhora permite um aparte? Porque quero me justificar porque 
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estávamos numa  reunião  da Comissão de  Finanças.  Antes de a senhora terminar a sua  exposição,  quero dizer que 
acabei de ler esse projeto, que passa a ser um cheque em branco para o Executivo. Na  posição  de Legislativo, acho 
que  tínhamos  de ter normas definidas para esse projeto. 
Darei um exemplo: quando o projeto do Ague Espraiada chegou nesta Casa em 2004, o Executivo poderia aditar o 
projeto como achasse conveniente. Se tivéssemos aprovado o projeto como veio, não  estaríamos  discutindo 
novamente o Ague Espraiada. 
Tenho conversado com diversos Vereadores. Não somos contra o projeto, de maneira alguma. Somos contra o 
cheque em branco. 
Há um  parágrafo  assinado pela senhora que me assustou: "Como o projeto de lei encaminhado ao Legislativo 
remete a momentos futuros, a definição da forma de implementação do respectivo projeto  não  ha como responder 
nesta ocasião." 
Para nós, Vereadores, 6 muito complicado isso. Para o Executivo isso 6 ótimo, mas gostaria que a senhora se 
colocasse na posição de Legislativo. 
Lá  não 6 meu reduto eleitoral, mas sou Procurador Legislativo de carreira, então, milito numa área e, amanha, meus 
colegas dirão: "Mas, amanhã, vai ser isso ou aquilo?" Eu  não  posso dar essa resposta que a senhora nos deu. 
E, também: "Este juizo dependera da existência de informações objetivas e precisas sobre o modelo que será 
adotado para a implementação do projeto. Certo, entretanto, que, caso acarrete despesas, o Executivo decidira 
oportunamente." 
É muito  difícil  para nós do Legislativo. 
Não estou afirmando. Estou perguntando: vamos votar um cheque em branco? Porque  não  sabemos se será aqui, 
ali; se vai diminuir ou o que o Executivo vai fazer. 
Até para a nossa orientação, podíamos fechar um pouco mais esse projeto, a fim de que soubéssemos o que vai ser 
feito ou, no momento exato, esse projeto voltaria para esta Casa de Leis para aprovarmos exatamente o que será 
realizado. 
Pego desculpas, se os Colegas Vereadores já fizeram essa pergunta. 
Mas acho que 6 o ponto principal do projeto Pirituba 6 esse: não sabemos o que acontecera amanhã. 
Vou repetir o Ague Espraiada que poderia ter uma modificação muito grande, se não tivéssemos, oportunamente — 
há  vários  colegas á Mesa e que estiveram à época também — colocado a necessidade dele voltar para nós 
decidirmos. 
0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Doutora Nilza, por favor, tenha a palavra. 
O SR. JUSCELINO GADELHA - Sr. Presidente, só para acompanhar o raciocínio  do Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues. 
A senhora respondeu que não sabe quem fará o projeto, 6 isso? 
A SRA. NILZA— Não sei. 
O SR. JUSCELINO GADELHA -  Não  sabe. A Associação Comercial de Pirituba recebeu lá a Odebrecht. E a 
Odebrecht afirmou que para descontaminar  precisará  de 16 milhões de reais. Quer dizer, já existe alguém 
estudando, talvez sem a sua  informação,  mas já tem pessoas estudando a situação do Piritubao. É nesse aspecto 
que coloco para a senhora. 
O Sr. Aluizio Margarido, representante da Odebrecht, foi à  Associação Comercial e apresentou lá todos seus 
conceitos. 
Então, é nesse aspecto que o nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues colocou a possibilidade do cheque em 
branco, ou seja, as coisas  vão acontecendo e fi camos, aqui, sem informações. 
0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Peço aos Srs. Vereadores para encerrar, pois temos de concluir por causa 
do tempo. 
0 SR. PAULO FRANGE — S•5 um minuto, no mesmo coro, ninguém de nós, Vereadores desta Casa tem coragem — 

acho que nenhum dos 55, por mais preparo que possuam — de ir até a região e explicar aos moradores o que 
acontecerá.  
Tudo que está escrito está no 'parece', ou seja, 'parece que', 'parece que vai ter', 'parece que vem', não tem 
perímetro, não tem nada para explicar.  Não  ha planta, não ha um desenho concreto, ou seja, não sentimos a menor 
segurança de tratar esse assunto com ninguém. Tratar que eu digo, com responsabilidade, não. 
Esse assunto para nós hoje está tão escuro e temos de votar, mas teremos uma dificuldade enorme de encontrar os 
colegas para votar, pois não sabemos o que estamos votando. 
0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Obrigado, Vereador, mas peço a gentileza de concluirmos. Por favor, Dra. 
Nilza. 
A SRA. NILZA — Gostaria de esclarecer que, com relação à nossa  incumbência,  como Departamento de Urbanismo, 
6 de elaborar um projeto de lei com as diretrizes que permita a qualquer  empresário — ou a empresa escolhida, por 
licitação ou a forma que for — executar um tipo de projeto. 
A nossa  incumbência 6 de dar as diretrizes e, nesse ponto, não estamos, no nosso entendimento, dando um cheque 
em branco. 
O senhor me desculpe, nobre Vereador, mas fizemos assim: "Criar uma nova centralidade, de  caráter 
metropolitano, com  previsão  de implantação dos seguintes equipamentos e infraestrutura urbana: pavilhões de feiras 
e exposições". Estou dizendo que terá isso la. "Centros de  convenções,  shopping center". Também estou dizendo 
que vai ter lá. "Areas de  exposições  descoberta, arena destinada a eventos,  logística e apoio de montagem, suporte 
operacional para transporte, armazenamento de cargas". Em cada uma dessas  exposições  temos, normalmente, 
extensões grandes — e vimos a feira de Milão, por exemplo -, em que isso é feito e ha maquinarios para colocar 
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essas exposições. Por isso, temos de ter um centro de  logística.  
Além disso: "Um centro empresarial e hoteleiro". Então, estamos dizendo que todos esses  edifícios  serão 
implantados. Não se trata de um cheque em branco. 
0 SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES — Em que  perímetro?  
A SRA. NILZA — Neste  perímetro,  mas preservado, e ai que dizemos com qualidade ambiental, pois ninguém fará 
algo que destrua o já existente. Então, preservada a área verde, preservados os recursos dos rios, as APPs, isso 
tudo está em nosso texto. 
Assim, o que fazemos 6 uma diretriz  urbanística.  È uma forma de dizer a quem queira fazer, A empresa que ganhar 
a licitação, que faça isso nos moldes que esta lei está estabelecendo. 
0 SR. CHICO MACENA — Dona Nilza, no meu  raciocínio,  se você aumenta a taxa de ocupação na Zepan, 6 porque 
avançará sobre ela. 
A SRA. NILZA — Não, estou dando uma condição, mas tenho um colega aqui que pode ajudar, se ele quiser falar. 
A questão é a seguinte, a taxa de ocupação, como eu disse aos senhores, confirmei que tivemos de aumentar o 
perimetro porque temos de fazer a acessibilidade, sem o que não daria condições de acessarmos a rodovia. 
Evidentemente, teremos de fazer  convênios  com as empresas, com a Dersa, para que isso ocorra. Tudo está sendo 
feito quanto aos entendimentos com organismos que são públicos —  Metrô,  CPTM, Dersa — estamos conversando. 
Isso 6 necessário para que haja a implantação. Essas condições nós estamos vendo como pode se dar e fizemos 
então o aumento do  perímetro.  Mas quanto a taxa de ocupação, ela se dá no perímetro como um todo porque temos 
de ter  viário  para que haja interconectar as edificações. Por isso, dissemos que o parcelamento 6 regido pela lei 
vigente, a lei 9.413. Ela tem uma possibilidade de destinação das areas públicas. Essas áreas — e como  haverá  
desapropriação e não sabemos quanto dela será desapropriado — vão ficar dependentes do projeto  urbanístico  que 
atenderá  As diretrizes. 
0 SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES — Quanto custard aos cofres públicos a desapropriação? 
A  SRA. NILZA MARIA TOLEDO ANTENOR- Olha, não tenho essas estimativas, nobre Vereador. 
P- É um  mínimo  num projeto! Eu não quero dizer que vocês têm que acertar... 
R- Foi dito aqui que está previsto no Orçamento 90 milhões. Eu não sei quanto sera... 
P- 0 Secretário esteve aqui na Comissão de Finanças, ele falou que ele — está gravado — não podia estimar. Pode 
ser 90, 100 ou pode ser 150. 
R- 0 senhor veja que o Secretário já lhe deu a resposta. 
P- Não foi para mim, eu não estava. Se não, eu não perguntaria outra vez para a senhora. 
R- Muito obrigada. 
P- Não estou aqui para perder tempo. 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Na verdade, me parece que o projeto 6 basicamente uma adequação do 
espaço  para receber, eventualmente, um projeto desse porte, 6 uma espécie de adequação do  espaço.  Suponho 
que haja, por exemplo, previsão de parques lineares, retificação de  córregos...  
A SRA. NILZA MARIA TOLEDO ANTENOR- As nascentes serão preservadas. 
P- Há plano de macrodrenagem. 
R- Exatamente. Todas essas condições estão expressas no projeto de lei. 
0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Tem a palavra Vereador Paulo. 
0 SR. PAULO FRANGE — Vereador Antonio Carlos, que preside a Comissão de Finanças, eu acho que  tínhamos  de 
tirar esses 90 milhões do Orçamento. Essa intervenção quem tem que pagar 6 quem vai receber todos os 
benefícios.  Falamos há pouco de operação urbana. Aqui s6 tem lucro para o investidor, 6 a mesma situação da 
concessão  urbanística.  Quem vai investir 6 quem vai ter o retorno financeiro que invista. Vamos tirar 90 milhões do 
Tesouro para proporcionar toda renda que vai ter no espaço daqui para frente. 0 poder público 6 sempre 
concedente, concede tudo, inclusive o direito ao lucro. Agora, aqui concedemos e pagamos por isso? Eu sou 
absolutamente contrário a recurso financeiro para investimento nesse tipo de espaço com dinheiro do Tesouro. 
0 SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES — Vereador Paulo, nós não sabemos! Os 90 podem ser 200! 
0 SR. PAULO FRANGE — Com 15% de remanejamento... 
0 SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES — Eu acho que a senhora... Audiência pública 6 para esclarecimentos. Ela, 
muito mal educada, disse: o Secretário já respondeu! 0 Secretário respondeu que ele não sabia quanto era. Agora, 
como a senhora é técnica pode ser que a senhora sabia. Não estamos aqui para ser contra, 6 audiência publica, 6 
esclarecimento. Agora, se a senhora não quer dar esclarecimentos, eu saio da mesa e vou trabalhar contra o 
projeto! Precisa de 37 votos, a minha bancada tem 5! 
A SRA. NILZA MARIA TOLEDO ANTENOR- Eu pego desculpas se fui... 
P- A senhora respondeu muito mal educada para um Vereador que preside a Comissão de Finanças! 
- Palmas. 
O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES - Eu jamais falaria com a senhora como a senhora falou comigo! A 
senhora faltou com a educação e não com este Vereador, mas com o Poder Legislativo. 
A SRA. NILZA MARIA TOLEDO ANTENOR- Pois não, pois não. 
P- A senhora está aqui para esclarecer, a senhora 6 funcionaria do Executivo. 
A senhora tem obrigação de esclarecer o Poder Legislativo. 
A SRA. NILZA MARIA TOLEDO ANTENOR - SC um minuto, se o senhor me permite. 
0 SR. PAULO FRANGE — A senhora concorda com os 90 milhões, então. 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) - Um minutinho sã, Vereador Paulo, pediria para Dra. Nilza, ela estava 
concluindo. Por favor. Já ouvimos as manifestações. Por favor, Dra. Nilza. 
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A SRA. NILZA MARIA TOLEDO ANTENOR — Gostaria de pedir desculpas ao nobre Vereador que preside a 
Comissão de Finanças pelo seguinte: não tenho essa informação e, por isso, disse que não sabia. 
Sei que todas as audiências públicas são trazer esclarecimentos e estou aqui nesse sentido, ou seja, de prestá-los a 
todos os Srs. Vereadores e a também As pessoas presentes. 
Nossa incumbência foi de fazer um projeto  urbanístico.  Estou dando e prestando esclarecimentos com relação a 
isso. 
Peço-lhe desculpas se o ofendi, mas não foi minha  intenção.  Apenas  desconheço  esse valor. 
0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) - A senhora tem algo mais a acrescentar? 
0 SR. PAULO FRANGE — Ela não me respondeu ainda, nobre Vereador. 
A SRA. NILZA MARIA TOLEDO ANTENOR - 0 que meu colega tem a dizer 6 complementar, ele pode dar 
continuidade. 
0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) - Vereador. Vereador Paulo. 
0 SR. PAULO FRANGE — Com relação aos 90 milhões de investimento. Porque num projeto desse o Município  de 
Sao Paulo ainda tem de colocar dinheiro? 
Teremos de trazer pessoal, vejam bem, quem está presente e 6 da região, não serão vocês a explorar, 6 o pessoal 
do exterior. Quem vem para cá não serão empresas daqui, o projeto será feito por pessoas de fora, a  cópia  do 
projeto 6 de fora. 
Eu fui a Milão. 0 Vereador Carlinhos também esteve lá. Andamos nos centros de  convenções,  visitamos, quem vai 
explorar e ganhar dinheiro IA não serão vocês. É a iniciativa privada e, principalmente, quem vem de fora. 
Ora, nobre Vereador Jamil, precisamos pensar porque ainda precisamos colocar dinheiro, se na  Operação  Urbana 
Faria Lima vende-se o Cepac para investir. A concessão  urbanística  da Luz vende-se para poder investir. 
Nesse aqui, vamos pagar para outros virem aqui ganhar muito! E ninguém está falando em hotéis de doze andares, 
os hotéis são de 50 andares. Não tem nem gabarito, liberamos gabarito por aqui. 
A Cidade de Sao Paulo inteira tem gabarito, aqui não tem, está liberado. Pode fazer o que quiser e na altura 
desejada. 
É por isso que digo: ainda vamos colocar dinheiro? 
- Manifestação fora do microfone. 
0 SR. PAULO FRANGE — Esse é um processo extremamente complexo. É tão complicado, pois como se colocou 
90 milhões e o Prefeito tem 6 ou 7 bilhões para remanejar à vontade, pode ir qualquer dinheiro então. 
- Manifestação fora do microfone. 
0 SR. PAULO FRANGE — Quero deixar bem claro: ninguém é contra o projeto. 
0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) - Isso 6 importante. 
0 SR. PAULO FRANGE — É com a forma de conduzir e o dinheiro público tem de ser utilizado com racionalidade. 
Se não, o que vai acontecer a Camara aprovará e ficaremos com um 'carão' caso o Ministério Público anular. 
- Manifestação fora do microfone. 
0 SR. PAULO FRANGE — Vamos ser notificados, fizemos uma besteira. 
0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) - A preocupação dos Srs. Vereadores 6 correta. Gostaria de, antes de passar 
a palavra para a Dra. Nilza, encerrar essa primeira etapa e entrar nas perguntas do plenário, s6 entender que 6 um 
projeto de adequação do espaço, que ele tem uma série de previsões e outros tantos itens. A Câmara não pode 
estar fora da segunda etapa. Não podemos abrir mão da segunda etapa, pois 6 justamente o projeto em si. 
Por outro lado, minha  posição é que o Poder Público tem de ser indutor de desenvolvimento. Não é uma parceria s6 
privada, mas público-privada. Acho que o Estado, quer dizer, o Poder Público, também deve entrar nessa história. 
De que forma? Dando desapropriação em troca do quê? Ele vai pagar desapropriação em troca do qua? Acho que 
isso sim. Mas achar que o Poder Público não deve entrar com nada eu já considero  discutível. 
Nesse momento é um indutor, um vetor de indução de desenvolvimento e, portanto, de interesse para toda a 
comunidade. 
Acho até que esse polo de desenvolvimento da região ele pode ter repercussão na Cidade toda. E muito mais do 
que a Copa do Mundo. E muito mais do que o Itaquerão. e um projeto de longo prazo. E se vier a Expo-20 para São 
Paulo, isso terá uma repercussão  fantástica  na Cidade a  nível  mundial. 
Então, temos de atentar isso. Mas 6 correto o que os Srs. Vereadores estão colocando, ou seja, que na segunda 
etapa — essa é a primeira, da  adequação -, que é do projeto em si a Camara não pode abrir mão e nem dar cheque 
em branco. Isso 6 correto. 
Agradeço o pronunciamento da Dra. Nilza. 
Chamo o primeiro inscrito, o Sr. Domenico Pella. 0 segundo inscrito é o Sr. Wagner Tadeu Paulo, por favor, pode 
ficar próximo. 
Sr. Domenico Petta, por favor, com a palavra. 
0 SR. DOMENICO PETTA — Primeiro, quero esclarecer que também não sou contra o projeto, o interesse público 
acima do interesse particular, mas acredito que os proprietários aqui estão acima de toda essa discussão. 
Na verdade, percebemos que é um projeto embrionário. A forma desrespeitosa com que foi feito o decreto em 2008; 
estamos falando há quatro anos e ninguém sabe como é o projeto, quem vai fazer, de que forma será feito e 
estamos,  além  de todas as discussões a respeito da sustentabilidade, da parte ambiental, de cumprir normas 
legislativas, com um problema maior: os nossos bens estão  indisponíveis há quatro anos. Não conseguimos 
negociar, não podemos nem construir nos nossos lotes, os que estão precisam de reforma. Faço minhas as palavras 
do Vereador Paulo Frange, temos vergonha de não saber o que está acontecendo. 
Queremos saber quando teremos primeiro a questão do projeto para que a sociedade possa discutir juntamente com 
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o Poder Executivo Quanto tempo isso se alargará Entramos em nome dos moradores da Rua Joao Ferrero 
Versino uma rua que está nessa Area que foi acrescida e um bico de 7 000m2  que está do outro lado da 
Bandeirantes Ha um aclive de mais de 50m e acredito que não tem condições de fazer acesso nenhum Não posso 
discutir porque não sou engenheiro Entramos com um pedido de retificação de alguns vértices da área e 
informamos a respeito daquela Planta 30941 que 6 a planta que agregou essa área toda dentro da ADUP(?) Em 14 
de maio de 2010 depois de inumeras investidas na Prefeitura s6 conseguimos no dia 16 de novembro agora uma 
informação de que estávamos requerendo e que não teve nenhuma alteração na ADUP(?) e nem a Municipalidade 
tem projeto para a Area 
Então essa 6 a nossa angustia Acredito que estou falando pelos outros moradores 
0 SR JUSCELINO GADELHA — Repita as datas por favor 0 senhor mandou o oficio quando? 
0 SR DOMENICO PETTA — 0 oficio foi em maio de 2010 
0 SR JUSCELINO GADELHA — A resposta foi em outubro? 
0 SR DOMENICO PETTA — Novembro de 2011 
0 SR JUSCELINO GADELHA — Dizem que não tem projeto nenhum'? 
0 SR DOMENICO PETTA — Dizem que não tem que estão fazendo estudos para a  área  mas que não tem projeto 
Particularmente estivemos no local e não há projeto nenhum 
Então essa 6 a minha pergunta ate onde vai isso Se isso pode ser retificado ou revogado dada essa parte 
embnonána que vimos que não há nada resolvido 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Tem a palavra o Sr Vagner Tadeu Paulo 
0 SR WAGNER TADEU PAULO — Bom dia Vereadores Bom dia a todos As minhas palavras são as mesmas que 
as do Domenico 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Por favor, podenam dizer em que região os senhores  moram'? 
0 SR WAGNER TADEU PAULO — No City Pinheinnho Então isso atingiu toda a comunidade de uma forma muito 
forte Pessoas que tinham imóveis a reformar a vender ou a fazer qualquer coisa estão totalmente desnorteadas 
Não temos uma posição oficial do Poder Executivo não temos um projeto escrito Hoje estamos trabalhando com 
achismo previsões mas fatos realmente não ha nada 

Somos cidadãos pagamos os nossos impostos temos tudo regularizado Merecemos que o Poder Publico traga 
segurança onentação para nós e não que nos deixe totalmente A mercê do projeto se existe um projeto pas 
acredito que não exista Pode ser que haja  intenção  mas se tivesse um projeto feito estaria documentado 
apresentado em algum lugar 

Agradeço ao nobre Vereador Paulo Frange pela sua iniciativa Suas palavras iniciais são perfeitas Estamos numa 
área em que depositamos sonhos  esperanças tranquilidade E agora por um projeto que entendo que seja até 
necessário pois  São  Paulo 6 uma grande cidade e precisa de um empreendimento desse porte como será? Acho 
que estamos esquecidos Os cidadãos daquela área merecem um pouco mais de  atenção 
A minha pergunta qual é esse projeto'? Quando ele será divulgado'? Quais os impactos que trará para nós? Porque 
até agora estamos trabalhando apenas com achismo" 
Muito obrigado 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Tem a palavra o Sr Paulo Rodrigues 
0 SR PAULO RODRIGUES — Bom dia Cumprimento os Srs Vereadores por esta audiência 
Temos acompanhado as noticias pela Imprensa que anda dizendo que os Vereadores aceitam tudo o que a 
Prefeitura manda 
Cumprimento os Srs Vereadores Paulo Frange Juscelino Gadelha Antonio Carlos Chico Macena e os demais 
integrantes da Mesa porque foram muito firmes em não aceitarem o cheque em branco da Administração tanto na 
primeira audiência que houve aqui sobre o Cepac quanto nesta aqui porque isso aqui está parecendo cheque em 
branco  Parabéns  aos senhores por essas duas audiências 
Temos de ter sempre o pnncipio da  precaução Não é porque 6 do interesse setor publico da Prefeitura que pode 
causar  insegurança jundica como foi dito aqui pelos dois oradores que me antecederam 
Moro no JaraguA a menos de 1 km desse local e trabalho em Perus onde ha uma Area pertencente A fábrica de 
cimento que está com decreto para utilização do imóvel desde 1990 causando todo tipo de embaraço ao 
proprietário da área Ele não pode vender não pode alugar não pode reformar A cada cinco anos renova o 
Decreto de Desapropriação 
0 Sr Margando da Odebrecht esteve em Pintuba Depois vi uma entrevista do Sr Marcelo Odebrecht no Estado de 
São  Paulo alegando que esse tipo de empreendimento 6 o pré-sal das construtoras Se for o pré-sal das 
construtoras eles têm de arcar com todos os custos, porque eles não podem ter lucro e nós sociedade ficarmos 
com o prejuizo com a miséria Não se pode socializar a miséria tem de ser um capitalismo inteligente, moderno 
porque isso 6 coisa do capitalismo selvagem 
A senhora que se manifestou aqui antes falou sobre a área em há mil m2  de  poluição  Gente, a Shofunji (?) 
depositou material naquela Area que tem entre 07 e 15 mil m2  
Estamos acompanhando  vários  casos de poluição Barão de Mauá Center Norte o Cingapura da Zaki Narchi Hoje 
cedo no jornal Bom  Dia  Brasil eles mostraram uma área contaminada em Triunfo no Rio Grande do Sul E sobra 
para a sociedade porque os casos de mortalidade são 50% maior nesse distrito Então, 6 preciso tem de trazer 
melhoria para a região despoluindo a Area 
Utilizo a Av Dr Felipe Pinel todos os dias para sair do Jaragub Quem mora 16 sofre Para acessar uma rodovia não 
se leva menos do que 20 40 minutos 0 trem que antes fazia o percurso entre JaraguA e a Estação da Luz em 25 
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minutos não demora hoje menos do que 40, 45 e até 50 minutos. 
E cadê essas melhorias? Só vamos consegui-Ias  se empresas como a Odebrecht conseguirem trazer evento para 
16? 0 pré-sal do entretenimento? Não podemos ficar assim. 
A Cetesb reconhece que até essa investigação que ela fez de Areas contaminadas nas cidades está aquém. 
Nem a Cetesb sabe quantas áreas 
Então, quer dizer, primeiro, 
Eu defendo aqui que quem for fazer lá, a gente tem de ter a contraprova dessa  questão  da contaminação, senão 
eles vão passar para a gente que está tudo maravilhas. 0 Sr.  Margarida  passou isso: "Ah, essa é uma areazinha 
pequena, 16 milhões resolve". Mas a gente tem de ter certeza disso. 
Defendo que nós da sociedade civil possamos fazer laudos de contraprova em cima do que eles fizeram, porque 
não dá para acreditar. Infelizmente, no Brasil, tem sido notório que não podemos acreditar em governos. Aqui não 
faço questão de apologia a nenhum partido. Digo que isso tem sido regra neste pais. Temos de desconfiar sempre 
do Executivo, porque o Executivo parece estar sempre com um pé no mercado e o outro pé não está para o lado da 
sociedade. Quando ele  avança o pé para a sociedade 6 para dar um chute na bunda do pobre e da sociedade. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) - Sr. Marcos Soares 6 o próximo inscrito, Presidente do JaraguA Clube 
Campestre. 
0 SR. MARCOS SOARES - Muito boa tarde a todos. 
Gostaria de cumprimentar todos os Vereadores, na pessoa do Vereador Eliseu Gabriel, como na pessoa do 
Vereador Paulo Frange, com quem já tive a oportunidade de conversar a respeito dessa matéria. 
Boa tarde a todos os presentes, aos demais Vereadores, aos funcionários desta Casa, aos representantes do Poder 
Executivo. 
Todas essas insatisfações com respeito a essa área movediça que parece que estamos pisando são nossas 
também. 
Eu como Presidente de um clube da região, o Clube Jaraguá, representando ali cerca de 6 mil sócios e suas 
families, cerca de 120  funcionários, muitos deles morando ali na região, a grande maioria deles, tenho uma 
preocupação muito grande em saber, porque já  vi, por exemplo, o projeto da Odebrecht. 
Agora, estou na dúvida realmente, se aquilo era um projeto, se era um anteprojeto, se era um pré-projeto - não sei 
qual que é o nome -, para saber realmente se, nessa area contemplada provisoriamente, o nosso clube faz parte ou 
não, efetivamente. E se não tem essa previsão, quando 6 que terá. 
E, mais uma vez agora, como já foi dito, agradecer muito ai A Camara Municipal, que acho que eles estão 
exercendo ai com dignidade e com muita sabedoria esse mandato que eles receberam da sociedade. 
Eu, como cidadão, sinto-me muito bem representado nesta Casa. 
Muito obrigado. (Palmas) 
0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) - Obrigado. 
Vou passar a palavra para o Vereador Paulo Frange, que abrirá simbolicamente a reunião da Comissão de  Política 
Urbana, regimentalmente. Em seguida, suspenderá e continuaremos a nossa audiência. E questão de dois minutos, 
não vai mudar nada. 
Está suspensa a audiência pública por cinco minutos. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Esta sessão seria destinada A Comissão de  Política  Urbana, sessão 
ordinária,  com os membros presentes dessa comissão. 
Nós vamos pedir a suspensão da reunido ordinária de hoje para dar continuidade aos trabalhos da Comissão 
conjunta de Administração Pública,  Política  Urbana e Finanças. 
Fica, portanto, suspensa a Comissão de  Política  Urbana, sessão ordinária da data de hoje, dia 22 de novembro. 
Estão suspensos os trabalhos. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Eliseu Gabriel. 
0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) - Reaberta a  audiência pública de trata do PL 470 e do PL 425 - que este já 
foi discutido. 
A próxima inscrita 6 a Sra. Lucila Lacreta. 
A SRA. LUCILA LACRETA - Muito boa tarde a todos. 
Nós compactuamos do temor, digamos assim, que o Vereador Antonio Carlos Rodrigues externou sobre a questão 
da concessão de um cheque em branco do Legislativo para o Executivo. 
Em primeiro lugar, existe uma indefinição no artigo 1°, no § 1°, que diz o seguinte: "0 Parque de Eventos Expo-SP 
constitui equipamento público de  caráter  metropolitano, nacional e internacional, que compreende um conjunto de 
intervenções coordenadas pela Prefeitura do  Município  de Sao Paulo, por meio de parceria com o setor privado, na 
forma a ser definida oportunamente, observadas as normas estabelecidas na legislação especifica aplicável". 
Então, ficam as perguntas: "Que parceria com um setor privado é essa? Qual 6 o setor privado que seria parceiro? 
Quando seria a oportunidade da definição dessa parceria? Quais são os deveres e direitos do Poder Público em 
relação a esse setor privado? E do setor privado com o Poder Público?". Enfim, há uma indefinição total dos 
prováveis futuros parceiros do Poder Público com esse empreendimento. 
Em segundo lugar, fica a questão: "Por que desapropriar essa Area e por que o próprio proprietário, com os 
investidores estrangeiros tão interessados, não fazem eles mesmos com os direitos, com os deveres e com as 
vantagens de fazerem esse Parque de Eventos Expo-SP? 
Por que eles estariam sujeitos aos ditames da Lei Lehmann, que 6 a Lei Federal de Parcelamento do Solo, e aos 
ditames da Lei Municipal 9.413, também de Parcelamento do Solo, onde, ao parcelar uma gleba de 5 milhões de 
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metros quadrados como essa o empreendedor sena obngado a doar de 35% a 40% de sua área para o Poder 
Publico e ainda por cima arcar com todo o investimento do sistema  viário  
Enfim o particular tem um Onus enorme ao fazer o projeto ao passo que se o Poder  Publico  desapropria esse 
Onus termina 
Inclusive a desapropriação aqui o DUP não significa que vai desapropriar a área toda Pode desapropriar uma 
parte pode não desapropriar outra parte 
E o pr6pno particular como aqui não esta definido como será feita essa parceria  poderia  ficar com uma parte o 
Poder Publico lhe desapropna o viário  por exemplo ainda paga pela desapropriação e sua gleba fica parcelada 
sem ter de doar nada 
Então essa questão esse projeto na forma como está 6 muito grave 
Pego especial  atenção  dos Srs Vereadores porque não 6 só fazer o Parque de Eventos Expo-SP - que acho que 
todos aqui estamos de acordo que uma cidade do porte da cidade de São Paulo deva ter - mas há as  implicações  
que estão colocadas nesse projeto de lei e uma provável uma suposta interferência do Poder Publico não 
condizente justamente com a lisura com a transparência Enfim podena haver um favorecimento desmesurado em 
relação aos tais particulares 
Inclusive todas as desapropriações que ocorreriam para implanter os melhoramentos viários de transporte 
constantes do programa de intervenção do artigo 4 0  - programa de  intervenção  esse que 6 absolutamente vago - 
poderiam colocar inclusive esta Casa e toda a população em situação muito complicada como foi dito aqui de 
insegurança jundica porque não se sabe sequer que áreas senam desapropnadas 
Inclusive fala aqui que essas obras e intervenções devem ser implantadas em  área  continua Então aqui já há um 
indicio da implantação em área continua da existência de um projeto senão não haveria esse tipo de solicitação ou 
de determinação 
Inclusive no artigo 6° § unico diz o seguinte As leis de melhoramentos viários incidentes sobre a área do Projeto 
Estratégico de  Intervenção  Urbana não impedirão a modificação dos alinhamentos existentes devendo o Plano de 
Melhoramentos vidnos ser objeto de decreto Não 6 nem por lei melhoramento viáno quem aprova são os senhores 
nessa Casa Ele aqui os senhores estão permitindo que isso seja feito por decreto após a finalização do projeto 
observando o disposto no artigo que trata do código de obras enfim Como já foi dito 6 um projeto temerário ele 
está absolutamente aberto e realmente nos coloca como cidadãos de forma totalmente vulnerável diante de um 
suposto projeto de interesse supostamente publico que ninguém sabe gums são as consequências 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Vou suspender a reunião por alguns minutos e passo a presidência ao 
nobre Vereador Gilson Barreto Comissão de Trânsito Transporte Atividade Econômica Turismo Lazer e 
Gastronomia 
- Suspensos os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr Gilson Barreto 
0 SR PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Estão abertos nossos trabalhos Na qualidade de Presidente da Comissão 
de Trânsito Transporte Atividade Econômica Turismo Lazer e Gastronomia declaro abertos os trabalhos da 25a 
reunião  ordinária  do ano de 2011 
Tem a palavra pela ordem o nobre vereador Jamil Murad 
0 SR JAMIL MURAD — Sr Presidents peço o adiamento dos itens 1 23 4 56 7 e 8 para a próxima 
0 SR PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão A votos Os Srs Vereadores favoráveis  permaneçam  como 
estão (Pausa) Está aprovado 
Com anuência dos Srs Vereadores membros da Comissão de Transito Transporte Atividade Econômica Turismo 
Lazer e Gastronomia sendo essa comissão participante ativa desta audiência publica não havendo mais nada a 
tratar encerramos a presente reunião ordinána Muito obrigado a todos 
- Assume a presidência o Sr Eliseu Gabriel 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Reabertos os trabalhos da Audiência Publica que trata do PL 570/11 que 
também  já tratou do PL 425/11 
Com a palavra a Sra Sueli Aparecida Gomes da  Associação  dos Moradores do Jardim dos Pinheiros — Pinheinnho 
A SRA SUELI APARECIDA GOMES — Bom dia a todos Uma pena que agora o tempo 6 muito curto e vocês veem 
que a população veio aqui enclose de conhecer não só o projeto de acompanhar Estamos desde março deste ano 
em uma batalha constante uma vigilância por parte da comunidade em conhecer esse projeto Em que conhecer o 
que vocês mesmo dizem o embrião do projeto Infelizmente ate esse momento todos os órgãos que procuramos e 
todas as pessoas que poderiam nos dar maiores informações sobre o projeto 6 que infelizmente 6 o que a Dra Nilza 
acabou de informer Não se tem Acredito que nessa parte tudo que eu ia perguntar já foi ate perguntado pelos 
nobres Vereadores Tanto 6 a ineficiência do projeto para a própria Camara Municipal de São Paulo para que possa 
entende o que está acontecendo la perguntar pelo estudo do EIA/RIMA mas parece que ainda não se tem Temos 
um acompanhamento junto ao Ministério Publico que também não temos uma resposta Temos na parte que nos 
cabe lá no Jardim dos Pinheiros que assim como os amigos do clube Jaraguá já expuseram teremos a nossa 
parte invadida que até esse momento sena a parte particular os outros envolvem a escola de soldados envolve a 
Fundação Casa e envolve a quadragesimo 9° batalhão a parte particular sena afetada por essas regões que 6 a 
parte que envolve a região dele e sitio Pinheinho no tocante sitio Pinheinnho a alça 0 que temos Todas essas 
nossas conversas são ditas o projeto existe a alça foi apenas um tragado e para que se haja o cumprimento desse 
equipamento publico se não tiver alga ele não existe Temos lutado muito e não temos conseguido esse 
acompanhamento 0 que pedimos aqui que a semana passada estivemos conversando com os nobres vereadores 
que aqui estavam que a população a comunidade tivesse esse acesso a tudo isso porque'? Um alça que sai de 
uma rodovia de  classificação  zero que não se permite acessibilidade para nenhum bairro a não ser para cidades 
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especificas então para pudéssemos ter esse conhecimento porque além de tudo isso essa alça pega uma Area de 
Zepam Foi estudado Não temos uma resposta mas 6 vendico 6 certo que essa alça traçada contempla uma área 
de Zepam No nosso bairro além de vigilância constante que estamos tendo com o projeto temos inclusive escola 
dentro do nosso bairro que está no limite dessa área a ser afetada Essa escola por exemplo está buscando esse 
ano todo uma informação porque ela não tem como repassar isso para os pals de alunos Já está feita a inscnção 
para o ano que vem mas não temos certeza de nada E tão prematuro 6 o projeto mas coincidentemente 
hoje segundo todos vocês devem ter acompanhado pelos jornais a midia de Sao Paulo está colocando que hoje 
provavelmente se não me engano até no penodo da tarde está sendo apresentado na França a  inscrição  para o 
Expo 2020 A comitiva do nosso prefeito  está  na França para negociar E nós aqui não temos sequer o projeto 
Muito obrigada Agradeço a todos da mesa e quero dizer que sentimos que realmente estão do nosso lado 
Ninguém está aqui para ser contra o projeto o que queremos 6 uma transparência e que possamos trabalhar 
juntos 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Com a palavra o Sr Jair do Amaral 
O SR JAIR DO AMARAL — Boa tarde a todos Sou presidente do movimento Eco Cultural que 6 uma Ocip da 
região de Pintuba temos já por histórico de se preocupar com a qualidade de vida da nossa região e por  várias 
vezes já buscamos Ministério Publico e reuniões participamos de audiências publicas visando a preservação do 
nosso patrimônio histórico cultural e ambiental Eu vim para essa reunião hoje acreditando que sena apresentado 
alguma coisa e quando na verdade não temos o estudo de impacto ambiental um diz que tem uma área 
contaminada outro diz que tem mil metros outro diz que tem 7 mil metros 14 mil metros Sei que tinha la um Lago 
do Armo que eu nadava ia pescar levava tiro de sal saia correndo e agora esse lago não existe mais E a 
informação que tenho de pessoas mais velhas 6 que esse lago foi aterrado com área de fundição da Sofunge 
Acredito que esse DUP- Decreto de Utilidade Publica foi um DIPE — Decreto de  Inutilidade  Publica Como 6 que 
podemos estar discutindo um projeto da Expo Sao Paulo em Pintuba se sequer sabemos o impacto ambiental que 
esse projeto vai criar nessa região Se há contaminação no solo'? Que tipo de contaminação 6 essa dos lençóis 
freáticos Sou contra Ouvi todos falando que 6 a favor porque não temos nada Nem o que discutir Nesse sentido 
proponho que seja feito uma nova audiência publica quando pelo menos tiver avançado uns dois passinhos para 
que tenhamos a moinima condição de discutir algo mais concreto do que esse projeto o impacto ambiental que vai 
crier qual a contrapartida que a comunidade vai ter 0 sossego de quem mora all no Jardim Regina, na Vila Clarice 
vai acabar Como se precifica o sossego È uma preocupação muito grande que nós do movimento Eco cultural 
temos Queremos nos unir a todo o pessoal que está sendo afetado 0 pessoal da City Pinheinnho todos que se 
sentirem prejudicados com esse projeto poder procurar pelo Eco Cultural que estamos a disposição para ir de 
encontro a ele porque esse projeto para a gente não 6 nada por enquanto S6 existe IA o Kassab que está lá na 
França já vendendo a Expo 2020 estamos aqui discutindo absolutamente nada Como diz IA em Pintuba parece 
uma comedia Temos aqui o representante do PV de Pintuba que tentou se inscrever e não conseguiu mas acredito 
que em uma audiência publica ele devena ter o direito de pelo menos dar uma palavrinha se senhor permitir 
Obrigado 
O SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Vamos essa ultima exceção Como 6 o nome dele'? (Pausa) Jetron 
Menezes 
Com a palavra o Sr Cipriano Gomes em seguida o Sr Jetron Menezes 
O SR CIPRIANO GOMES — Sr Presidente Srs Vereadores dona Nilza ficamos preocupados Nós quem 
moramos na Area até entendo que vocês colocam no papel muitos de vocês não conhecem a região Colocam no 
papel ele aceita tudo maravilha Uma Area maravilhosa Não tenha duvida Tem o problema de contaminação S6 
que temos de um lado a Marginal do outro a CPTM após a CPTM a Rodovia dos Bandeirantes a Anhanguera e o 
Rodoanel Estamos cerceados com duas pequenas saidas Via Anhanguera a Ponte sobre a Marginal e a Ponte 
sobre a Edgar Fad), e não temos mais nenhuma saida se quisermos ir de um bairro para outro as implicações são 
violentas e o transito na Mutmga e nas outras  também ficam completamente parado Maravilhoso Todos são a 
favor menos o Jair que 6 contra mas ótimo È assim que funciona 6 uma democracia Queremos saber o seguinte 
o projeto 6  maravilhoso'?  Sim qual 6 a  contrapartida'?  Porque não se pnvilegiou pnmeiro a população primeiro saber 
o que acontece Porque não se tem vias de acesso'? Na Raimundo Pereira de Magalhães que não ande Uma 
Felipe Pneu que ande Uma avenida como a Mutinga completamente parade Não podemos trabalhar em uma 
comissão mista que possamos fazer com que essas novas  melhorias  essas novas demandas sejam atendidas que 
essas melhonas sejam atendidas que possamos trabalhar em cima disse A Sule que 6 da nossa Comissão de 
Politica Urbana da Associação Comercial de Sao Paulo diz que o centro de eventos está dentro de um perimetro 
de operação urbana aprovado o decreto a lei Não sena o caso de se implementar essa operação urbana para que 
o aumento desses potenciais sejam feitos por meio da lei das Cepac? Obngado 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Tem a palavra o Sr Jetron Menezes 
O SR JETRON MENEZES — Inicialmente agradecer o nobre Vereador pela chance de falar Nesse primeiro 
momento sem conhecermos qual 6 o projeto qual 6 a dimensão tamanho do impacto que esse projeto traz para a 
região de Pintuba o PV Pintuba se coloca contra a cnação desse centro de eventos na região Até que conheçamos 
qual 6 a realidade desse projeto que vem para a região de Pintuba Quando se fala de cidades sustentáveis temos 
de pensar um planejameto para a cidade 20 30 40 anos Não sei se a nossa cidade está sendo pensada com esse 
conceito de administração de uma cidade sustentável para 20 anos Não podemos pensar cidade amanha para ter 
o olhar na próxima  eleição  para  angariar  os Moos de uma grande obra em uma região que ela carece de outras 
necessidades 
Então a gente não pode levar um centro de  exposições  desse tamanho dessa dimensão para a região de Pintuba 
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sem antes analisar guars são as reais necessidades da população 
Diante de toda a discussão realizada hoje nesta reunião coloco-me como representante do Partido Verde de 
Pintuba contrário a esse projeto 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Obrigado Tem a palavra o nobre Vereador Wadih Mutran 
O SR WADIH MUTRAN — Boa tarde a todos Quero parabenizar todos os que compareceram a esta reunião para 
dar suas opiniões visando ao melhor para a Cidade 
Porém não posso concordar de forma alguma com certas coisas que foram ditas Quero estar do lado de todos 
mas enfatizo que não somos técnicos Há pessoas humildes que se candidatam a Vereador, que tiveram  condições  
de ser eleitos vereadores pois demonstraram na região em que militam que têm alguma capacidade Essa 
capacidade pode ser dingida para o setor da saude ou para o setor da educação mas nem sempre temos 
capacidade de opinar sobre engenharia de tráfego ou sobre engenharia de uma estrada ou sobre metrô etc Eu por 
exemplo estou nesta Casa há muitos anos e tenho prática de quase tudo mas tecnicamente não entendo nada 0 
que conheço mais ou menos 6 pela  prática  
Então quero dar a seguinte opinião 0 orador havia dito que estamos ao redor dos anais  viários  das estradas Nós 
na Câmara Municipal — pelo menos garanto a vocês pelo que ouço de todos os 54 Vereadores - estamos todos A 
disposição  da população Mas nem tudo 6 igual São 55 pensamentos diferentes Quem tem de vir aqui dizer para 
nós o que 6 o melhor é o técnico Porque se no centro da Cidade colocamos uma placa dizendo que o trânsito tem 
de ser de 50km por hora 6 porque o técnico foi ao local e ficou lá examinando e teve de provar para nas que aquela 
velocidade 6 a melhor E nós com base no que 6 dito pelo técnico vamos tentar melhorar a Cidade para os 
cidadãos 
Qualquer um dos senhores — e falo em meu nome — que queira ir ao meu gabinete dar uma onentação e levar uma 
pessoa que vai me explicar que andar na Cidade a 60km por hora não pode, conte com meu apoio pois vou brigar 
com o Prefeito e com a CET e ajudar junto com os técnicos, a provar que há algo errado 
Fazemos essas sessões exatamente para que a população delas participe e opine Os Vereadores todos que estão 
presentes têm um grande respeito pelos senhores e querem ouvir todos S6 que não adianta vocês virem aqui e 
dizer Isso não 6 bom Aquila não 6 bom , vocês tern de nos orientar e explicar por que determinada coisa não ser 
boa Muito obrigado 
O SR PRESIDENTE (Elmo Gabriel) — Obngado Vereador Wadih Mutran A Ora Nilza e o Dr  Antônio  irão 
responder as ponderações feitas Antes porém quero dizer que a escolha dessa região para se construir um centro 
de convenções da importância que 6 esperada foi feita pela sua posição pois ela 6 próxima a uma  série  de 
rodovias aeroportos etc Porém não 6 passive' se fazer tudo isso sem se trazer beneficios para a região Temos de 
fazer tudo isso visando a trazer esses beneficios 0  próprio  projeto diz isso mas temos de ter essa certeza pois a 
região tem uma séne de problemas como transporte saude e outros 0 Maná e tantos outros amigos presentes 
sabem muito bem do que estou falando Temos de fazer com que tudo isso sirva de algum modo também para a 
região, que não se  faça  lá um castelo e fora dele só se vejam favelas Queremos que essa obra seja um indutor de 
desenvolvimento mas que dê condições de vide adequadas para as pessoas 
0 City Pinheinnho luta bravamente para salvar a sua qualidade de vide pois aquele canto 6 um verdadeiro paraiso 
A mobilização dos moradores desse bairro tem sido sensacional exemplar para a Cidade inteira Com certeza 
muitas das informações que as pessoas de 16 têm — porque correram atrás — são em maior numero até do que as da 
maiona das pessoas inclusive de nós Vereadores de tanto que esse grupo do City Pinheinnho tem ido atras 
Ora Nilza essa primeira etapa 6 de adequação do espaço para receber um projeto que ainda esta sendo elaborado 
Haverá ainda uma licitação uma parceira publico-pnvada para definir quem se encarregará da construção Mas 
nesse processo destaca-se a necessidade de se ouvir a comunidade Eis o ponto central ouvir os que serão 
diretamente afetados e também ouvir o que pode ser feito para que essa obra se reverta num beneficio para a 
região para trazer uma nova condição de vide adequada segura com todos os equipamentos publicos instalados 
adequadamente Essa 6 a ideia e tenho certeza de que a  participação  da comunidade 6 decisiva para isso Ora 
Nilza Como disse o professor Wadih por mais que os técnicos tragam as informações 6 a comunidade que por 
viver no local tem a sensibilidade 
Acho que esse processo de audiências publicas 6 muito rico Por isso levo para a Ora Nilza — para os Vereadores, 
não preciso nem falar pois são todos de acordo com isto — a preocupação com que esse processo proporcione uma 
participação  dessa comunidade tão presente e competente como tem se mostrado até agora 
Tem a palavra o nobre Vereador Aurélio Nomura 
0 SR AURÉLIO NOMURA — Pego a V Exa se passive' que as indagações que não forem respondidas e as que 
ainda estão por serem feitas pelas pessoas que o queiram sejam entregues a esta Comissão  Marcaríamos  para a 
semana que vem uma  audiência  publica no Jaraguá para discutir o assunto e levar as respostas As indagações que 
surgirem hole inclusive as minhas que ainda não foram respondidas 
O SR PRESIDENTE (Elise') Gabriel) — Temos de avaliar essa possibilidade Tem a palavra o nobre Vereador 
Gilson Barreto 
0 SR GILSON BARRETO — Sr Presidente quero enfatizar que todos  nós  Vereadores estamos preocupados com 
a situação Tanto 6 que esta audiência publica envolve a Comissão de Atividade Econômica a de  Política  Urbana a 
de Administração Publica — da qual V Exa 6 o Presidente - e a de Finanças e Orçamento Requisitamos técnicos 
exatamente para  começarmos  a entender as questões envolvidas 
Claro que haverá outras reuniões Inclusive o amigo do PV já se manifestou contranamente ao projeto 0 Secretário 
do Verde também pode ajudar muito assim como o Presidente da Camara Municipal Acho que conforme foi 
manifestado 6 salutar o apoio do PV Muito obngado Sr Presidente 
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0 SR PRESIDENTE (Elmo Gabriel) — Tem a palavra o nobre Vereador Jamil Murad 
O SR JAMIL MURAD — Sr Presidente também vejo como de grande importância esta audiência publica que 
sendo a primeira está sendo muito produtiva Sou sempre a favor do desenvolvimento Agora entre a  intenção e a 
realização temos de buscar os caminhos sempre para respeitar direitos e buscar um novo patamar de qualidade 
para todos 
Foi muito debatida a questão do Itaquerão Esse equipamento 6 muito importante não s6 para a zona Leste mas 
para toda a Cidade 0 projeto 6 polêmico e até hoje há gente que o questiona Também sou a favor do Pintubão 
mas desde que se levem em consideração essas ponderações da primeira audiência publica que apontam 
problemas  Pertenço  A Comissão de Transportes da Casa e vejo que há oportunidade de se resolver os problemas 
de transporte dessa região com essa obra Sempre que se coloca um fator novo há nele a possibilidade de 
superação de problemas existentes 
Ha a primeira proposta técnica e em cima dela podemos atingir outro  nível  superando dificuldades que existem há 
dezenas de anos Sei que a região precise superar o estrangulamento que há no transporte e na mobilidade urbana 
e este 6 o momento de fazê-lo Ë assim que vejo essa questão 
O Poder Publico precisa fazer investimento Não há como não fazê-los Para isso são recolhidos os impostos HA 
pessoas que dizem o seguinte  Vão  pôr dinheiro publico e a iniciativa privada  terá  lucros Bem todo sistema 6 
assim em qualquer Area Agora o Poder Publico hoje no Brasil transformou-se no indutor do desenvolvimento 
como disse o Presidente Eliseu Vocês podem ver o exemplo do papel do BNDES e os investimentos do Governo 
Federal por todo lado em infraestrutura isso 6 muito importante ajuda a superar crises Na Europa estão 
querendo cortar direitos e jogar o povo no desemprego etc No Brasil a orientação tem de ser baixar juros fazer 
mais investimentos não cortar direitos Essa busca do desenvolvimento 6 um caminho uma escola de Economia 
Sou adepto dessa vertente que vê o Poder Publico como indutor de desenvolvimento gerador de empregos, de 
oportunidades e de melhores condições de vida para todos brasileiros 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange 
0 SR PAULO FRANGE — Complementando o que foi dito o Itaquerão tem 200 mil metros quadrados e o projeto 
que estamos discutindo trata de alqueires portanto 25 vezes maior Isso 6 para  vocês  terem ideia do impacto que 
causará Se o Itaquerão causou polemica imaginem um projeto 25 vezes maior 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Passo a palavra ao Dr José Antonio 
O SR JOSE ANTÔNIO APPARECIDO JUNIOR — Boa tarde a todos Serei breve o mais possivel Agradeço a 
presença de todos nesta audiência publica que trouxe de fato preocupações muito legitimas e candentes 
importantes para a Cidade como um todo Pertencemos A SMDU somos uma Secretana especializada em 
urbanismo 
0 que acontece com esse projeto de lei do qual estamos tratando? 0 Plano Regional de Pintuba  já  em 2004 previu 
que houvesse nesse local uma Area de  intervenção  estratégica uma Area de intervenção diferenciada Na época 
ponderou-se que era necessário que houvesse uma especial intervenção no espaço a fim de desenvolver a região 
Essa decisão foi tomada em 2004 E o que vem propor esse projeto de lei'? Ele traz uma legislação que autoriza que 
se pense um projeto urbanistico para o local 
Hoje com o zoneamento 16 existente nas condições em que há agora não há viabilidade técnica de se instalar um 
grande equipamento lá como se pensa no Pintubão 
Há o mérito  urban  istico de saber se 6 bom ou não que o Pintubão fique la Esse  mérito  obviamente 6 desta Casa 
de Leis e isso ninguém vai subtrair não há como isso acontecer 0 que pretende a SMDU com o encaminhamento 
desse projeto? Ao se autorizar a abertura de uma discussão para montagem de um projeto - e não se faz mais 
planejamento urbanistico sem a participação popular isso não existe mais - leva em consideração todas as 
demandas e necessidades da região e se for o caso de tocar esse projeto para frente nesse local especifico que se 
instale o Pintubão obedecendo-se todas as regras de implantação urbanistica socials e ambientais exigidas 
E obvio que há uma angustia por parte das pessoas que lá moram porque isso mexe com a vida delas mas repito 
que esse projeto de lei dá autorização para iniciar a discussão do projeto e para definir questões como o viáno e as 
diretrizes Mas na verdade ele abre a discussão Agora sobre o que será desapropriado quando e como isso tudo 
ainda virá Dai vem a dificuldade de se definir quanto vai custar porque ainda não temos o projeto urbanistico para a 
Area o que temos com essa lei que se propõe e que ora está em avaliação nesta Casa 6 que com essas 
especificações 6 possivel se pensar em um projeto de exposições de  nível  mundial na região Autorizados a pensar 
nesse projeto vamos pensar nele e a população tem de participar e vai participar Não tenho a menor duvida disso 
porque não 6 uma questão de vontade do Executivo mas 6 o que determine a lei e a Câmara vai cobrar essa lei o 
que é evidentemente importante 
O que é mais relevante dizer 6 que há preocupação em interesse em ouvir as pessoas acolhendo as demandas 
possiveis de serem acolhidas 
Encerro a minha fala e passo a palavra para a Dra Nilza novamente para ela responda a algumas questões 
especificas que foram levantadas pela audiência 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Tem a palavra o nobre Vereador Domingos Dissei 
0 SR DOMINGOS DISSEI — A minha pergunta será direcionada ao Sr José Antônio Grosso modo sei que tinha de 
haver um pré projeto mas como 16 tem o Clube Campestre do Jaraguá s6 para termos uma ideia foi feito um 
estudo sobre compensação ambiental'? 
0 SR PAULO FRANGE — Não não foi Vereador Não foi feito nada 0 que foi feito foi o que o pessoal cavou Sem 
a anuência do Executivo respondo ao nobre Vereador Dissei até agora nada foi felt& Desculpem mas nada foi 
feito Quenamos pelo menos um desenho apresentado nem que fosse num papel de pão de padana para podermos 
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discutir porque não temos nada em mãos 
- Aplausos no recinto 
O SR DOMINGOS DISSEI — Pelo Google dá para ver se a implantação desse complexo 6  exequível  ou não e se 
haverá condições de se fazer uma compensação ambiental Isso tem de ser analisado quando de uma 
desapropnação de qualquer área Como essa 6 uma Area estratégica em 2004 votamos aqui na Camara que essa 
Area 6 uma zona  estratégica  que deveria ser ocupada por algum equipamento diferenciado Lembro-me muito bem 
disso quando da votação do Plano Diretor quando essa Area foi questionada  várias  vezes 
Agora existem os porquês de ter sido escolhida essa Area Já sabemos o pnmeiro que 6 o fato de ser essa uma 
Area  estratégica  Agora e o segundo e o terceiro? S6 para sabermos qual foi o procedimento? Porque, sempre que 
ocorre uma desapropnação 6 dificil se chegar a um pré-projeto porque tem de haver um levantamento topográfico 
e um levantamento planialtimétrico muito bem feito e nada disso está sendo feito neste caso Não me importa se a 
Area está contaminada, porque assim ela 6 contemplada e passa a não ser mais contaminada 
Eram essas as minhas perguntas 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange 
0 SR PAULO FRANGE — 0 nobre Vereador Dissei 6 um dos companheiros mais preparados desta Casa por ser 
engenheiro técnico e de uma cultura impressionante nessa área e por isso e 6 bom que ele esteja aqui conosco 
para que fiquemos mais seguros Já eu deixarei esta audiência me sentindo um vereador de  Borá  que 6 a menor 
municipio do Estado de São Paulo onde não ocorre nada disso, porque estamos aqui discutindo  há mais de três 
horas e não falamos nada com nada Alguém aqui entendeu alguma coma? Porque eu não E olha que eu não sou 
um care burro não e já estou no meu quarto mandato Desculpe Nilza mas do que vocês falaram para nós nem 
poesia em hebraico sena tão complexo 0 que sabemos hoje nós já sabiamos antes de entrarmos nesta reunião, ou 
seja não sabemos nada e depois vamos votar nada com nada 
Desculpe mas ainda estamos completamente As cegas Por isso eu gostana que, antes que votássemos esse 
projeto fosse trazido aqui um papelzinho de pão desenhado e nos fosse mostrado para sabermos exatamente o que 
vamos ou não ter Só isso 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Tem a palavra o nobre Vereador Wadih Mutran 
O SR WADIH MUTRAN — Sr Presidente nobres Vereadores o nobre Vereador Dissei fez uma pergunta ao Sr 
Jose Antônio a quem sequer foi dado o direito de resposta 
0 SR PAULO FRANGE — Não tem resposta 
0 SR WADIH MUTRAN — V Exa terá de me ouvir porque eu ouvi V Exa 
0 SR PAULO FRANGE — Não tem resposta Aposto meu carro contra um palito de  fósforo  como não há resposta 
0 SR WADIH MUTRAN — V Exa disse que não  há nem um papel de pão 
0 SR PAULO FRANGE — Não tem sequer um papel de pão 
- Manifestações no recinto 
0 SR WADIH MUTRAN — Se os senhores não me deixarem explicar não adiantará nada 
0 SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — 0 Vereador Wadih Mutran está com a palavra Por favor 
0 SR WADIH MUTRAN — Quero dizer aos senhores e ao nobre Vereador Paulo Frange que tudo que 6 realizado 
dentro da cidade de Sao Paulo quer seja para decreto de utilidade publica quer seja para fazer uma ponte ou 
estrada 6 feito um estudo em governos antenores Então um projeto de 1910 pode ser que não sirva para agora 
mas já foi discutido na época Agora temos de discutir a realidade dos fatos recentes Por isso que devena ser dada 
uma oportunidade ao Sr Jose Antônio para que ele responda A pergunta dizendo que existe um projeto de tantos 
anos Os senhores podem ate dizer que conhecem a Area decretada de utilidade publica de por exemplo de 1950 
de 1940 de 1930 de 1960 ou de 1970 mas se está lá decretado de utilidade publica não podemos usar essa Area 
para construir nada E prejuizo para o povo Por isso toda Area que fosse decretada de utilidade publica deveria ter 
no máximo um prazo de cinco anos para decidir o que ser feito Assim se evitana que o propnetáno pagasse uma 
enormidade de IPTU para depois a Area ser desapropnada por uma porcaria ou seja o proprietário paga mais de 
IPTU do que a indenização que pagam a ele pela Area desapropriada 
A verdade então 6 que as pessoas são convidadas a participar de uma  audiência publica como os senhores aqui 
e por não podemos tirar dessas pessoas o direito de responder As perguntas como fizeram com o Sr José Antônio 
Era o que eu tinha a dizer Sr Presidente Obrigado 
O SR PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Antes de passar a palavra para a Sra Nilza, quero informer sobre a 
possibilidade da realização de uma audiência publica no local Tenho  até  a informação de que a Associação 
Comercial cedena o salão para a realização dessa reunião Agora não adianta fazermos outra audiência publica 
sem maiores  informações Precisamos de mais informações 
Penso que começamos um processo que deve ter continuidade assim que tivermos condições 
Passo a palavra A Dra Nilza 
A SRA NILZA MARIA TOLEDO ANTENOR — Eu gostaria muito de agradecer a esta Casa a oportunidade de nos 
ter deixado trazer o que estamos desenvolvendo para o local Em planejamento tenho Ones etapas Temos o 
Plano Diretor que se deu em 2002 que tragou realmente as diretrizes para a Cidade Depois em 2004 tivemos um 
segundo momento bastante discutido aqui na Camara do qual também pudemos participar, quando todas as 
diretrizes do Plano Diretor foram detalhadas no  território  de cada Subprefeitura Nessa Area especificamente foi 
previsto um projeto de intervenção urbana para a criação de uma centralidade já naquela época Hoje estamos 
trazendo aquilo que estamos entendendo que seja necessário para a Cidade como um todo Ela servirá a cidade de 
Sao Paulo que 6 a porta de entrada para todas essas exposições e ao mesmo tempo para aquela região, que terá 
melhor oportunidade de convivio com Areas mais tratadas urbanisticamente e que hoje têm uma condição 
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topográfica bastante  difícil.  
Portanto, o que estamos trazendo são diretrizes para a elaboração do projeto, e isso faz parte do procedimento que 
temos de enfrentar. Primeiro são as diretrizes, quando dizemos como vamos tratar os melhoramentos viários, como 
vamos tratar a ocupação dessa Area, as diretrizes que devem ser atendidas, porque hoje já existe o artigo 201 da 
Lei 13.885, que estabelece realmente com rigor a forma como devem ser tratadas essas condições, e a legislação 
cobre perfeitamente. Então, nessa area será feito isso, bem como a questão do Estudo de Impacto Ambiental. 
Quando tivermos o projeto bastante definido, poderemos, então, avaliar seus impactos. 
Hoje, estamos trazendo a possibilidade de ocupação dessa Area, como bem disse o Vereador Eliseu Gabriel. 
Estamos trazendo uma readequação dessa Area, mostrando que  índice  ela terá, com preservação das Areas verdes 
16 existentes, com a preservação dos córregos e das APPs, mas dando diretrizes de melhoramento, transporte e 
melhor acessibilidade que esse empreendimento deverá conter. 
Agradeço  a todos que se manifestaram, o que muito nos auxiliará no desenvolvimento desse projeto. 
Muito obrigada a esta Casa. 
- Aplausos no recinto. 
0 SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Muito obrigado, Dra. Niiza. Agradeço também ao Sr. José  Antônio  
Aparecido Jr., da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e aos demais participantes. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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UBSTITUTIVO N° 	, AO PROJETO DE LEI 425/2011 

"Da nova redação ao "caput" do 

artigo 8° da Lei n° 13.769, de 26 de 

janeiro de 2004, que aprova a 

Operação Urbana Consorciada Faria 

Lima, renumera seu  parágrafo  único 

como § 1° e acresce-lhe o § 2°." 

A CâmaraNfsh ruici al de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°. 0 "caput" do artigo 8° da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, com as 

alterações introduzidas pela Lei n° 13.871, de 8 de julho de 2004, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"Art. 8°. 0 Executivo fica autorizado a emitir até 1.150.000 (um milhão, cento e 

cinquenta mil) Certificados de Potencial Adicional de Construção — CEPAC, 

obedecendo sempre o limite total de metros quadrados de construção estabelecidos 

na Tabela 2 deste artigo, para a outorga onerosa de potencial de construção, 

modificação de uso e parâmetros  urbanisticos, que serão convertidos de acordo com 

a Tabela 1 deste artigo, de equivalência, a seguir descrita: 

	 " (NR) 

Art. 2°. 0  parágrafo único  do artigo 8° da Lei n° 3.769, de 2004, com as alterações 

posteriores, fica renumerado como § 1 0 , passando referido artigo a vigorar acrescido 

de § 2°, com a seguinte redação: 

"Art. 8° 	  
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§ 2°. A emissão de Certificados de Potencial Adicional de Cons ução CEPA.0 fica 

condicionada à  existência de saldo no limite total de etros •uadrados de 

construção estabelecidos na Tabela 2 deste artigo, consi erando os fatores de 

conversão previstos na referida tabela, bem como à  apro ção de novo Estudo de 

Impacto  Ambiental latório de Impacto Ambiental IA-RIMA) e Relatório de 

Impacto de Vizin 	 I)" (NR) 

410 	Art. 3°. Esta I 	 Igor n data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

Quando da aprovação da Operação Urbana Consorciada Faria 

Lima, e dos limites impostos à sua implementação, quais sejam, autorização para 

emissão de 650.000 CEPACs e utilização de no máximo 2.250.000 m2 de metros 

quadrados de construção e/ou metros quadrados de terreno (art. 7°, § 1°, da Lei n° 

13.769, de 2004), e tendo em vista os fatores e hipóteses de conversão constantes 

da Tabela 1 anexa à mesma Lei, era de conhecimento que uma vez esgotados os 

CEPACs autorizados pela lei também estaria esgotado o estoque de metros 

quadrados, ante a impossibilidade de sua utilização. 

A Lei n° 13.769, de 2004, simplesmente estabeleceu dois 

limitadores para a conversão de CEPACs em metros quadrados para a aquisição de 

potencial adicional de construção e alteração de usos e parâmetros urbanisticos e 

taxa de ocupação, (i) a existência de CEPACs e (ii) a existência de metros 

quadrados, extinguindo-se tal possibilidade quando esgotado o limite que fosse 

primeiramente alcançado. 

A lei foi concebida com esta expectativa e considerando o 

impacto decorrente de tal previsão foi emitida a licença ambiental correspondente. 

Com efeito, com a autorização para a emissão de novos 

CEPACs, não previstos originalmente, abre-se na verdade a possibilidade de 

utilização de um novo estoque de metros quadrados que de outra forma não poderia 

ser usado, razão pela qual se entende necessário novo estudo prévio de impacto 

ambiental e relatório de impacto de vizinhança, os quais configuram exigência para a 

aprovação de qualquer operação urbana consorciada, conforme art. 229, inciso IV 

do Plano Diretor e art. 33, inciso V, do Estatuto da Cidade, para posterior adequação 

da licença ambiental originalmente emitida. 
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PARE 	 N° 	 DAS  COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTI TIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;  POLÍTICA  URBANA, 
METROPO ANA MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA; E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO iRE 0 SUBSTITUTIVO N° APRESENTANDO EM 
PLENÁRIO  AO PROJETO DE LEI N° 0425/11. 

Trata-se de substitutivo n° 	apresentado em Plenário pelo Nobre Vereador Aurélio 
Miguel ao projeto de lei n° 0425/11, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito, que dá nova redação 
ao "caput" do artigo 8° da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, que aprova a Operação 
Urbana Consorciada Faria Lima, renumera seu parágrafo único como § 1° e acresce-lhe o § 
2°. 

0 substitutivo apresentado altera a redação do § 2° do art. 2° para condicionar a emissão de 
Certificados de Potencial Adicional de Construção — CEPAC à aprovação de novo Estudo de 
Impacto Ambiental — Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) e Relatório de Impacto de 
Vizinhança (RIVI). 

Sob o aspecto  jurídico, o Substitutivo pode prosperar. 

Com efeito, conforme dispõe o art. 182 e § 1°, da Constituição Federal, ao Poder Público 
Municipal compete executar a  política  de desenvolvimento urbano, a fim de ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes, 
conforme diretrizes fixadas em lei, sendo o plano diretor o instrumento básico da  política  de 
desenvolvimento e de expansão urbana. 

Os incisos I e VIII, do art. 30, da Carta Magna, por seu turno, determinam competir ao 
Município  legislar sobre assuntos de interesse local e promover, no que couber, adequado 
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação  do solo urbano. 

Por fim, a Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, dispôs em seu 
art. 32 e § 1° que "lei municipal especi fica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área 
para aplicação de operações consorciadas", assim considerada "o conjunto de intervenções 
e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a  participação  dos proprietários, 
moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em 
uma área de transformações urbanisticas estruturais, melhorias sociais e a valorização 
ambiental". 

Com fundamento no Estatuto da Cidade e nos referidos dispositivos constitucionais, 
reafirmados nos arts. 13, incisos I e XIV; 148 e 150 da Lei  Orgânica  do  Município,  foi editada 
a Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico do Município de São 
Paulo, que dispôs sobre as operações urbanas consorciadas e a correspondente emissão 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10425-11 conj subst 



f 	LTON ILVAN 

f FLORI NO PESARO 

Jost 

afo,  
MARCO URELIO CUNHA 

ARSELINO TATTO 

r'cilha rCo...ZZ--' 6: do Process:,  . 

1 	 1 
! n"_0-1_-,(2:-1_,...._02A- ,de _i5207._-1-1  1 

0 
i 	'11/ 

1 
1 	

T6crict ‘cim istrativo 1 A 	Mari3 	f.Yiveir0 

RE- 10.940 
11"."*.......

M.0791.1.490.M......0.1.  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10425/11 

de CEPACs em seus arts. 146, 229 e 230, exigindo expressamente no art. 229, inciso IV, 
estudo prévio de impacto ambiental, de vizinhança, o que fundamenta o presente 
substitutivo. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e de 
Administração Pública entendem inegável o interesse público do substitutivo proposto, razão 
pela qual manifestam-se 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos fi nanceiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL,  portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 3 il'0 /I I t 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA oy. 
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Autor : Mesa 

Ementa : DA nova redação ao "caput" do artigo 8° da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, que aprova a Operação Urbana 
Consorciada Faria Lima, renumera seu parágrafo  único  como § 10  e acresce-lhe o § 2°.Nominal Ver. Aurélio Miguel 

Reunião:  
Data :  

257a Sessão Extraordinária 
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Nome do Parlamentar 
ABOU ANNI 
AC.RODRIGUES 
ADOLFO QUINTAS 
AGNALDO  TIMÓTEO  
ANIBAL DE FREITAS 
ATILIO FRANCISCO 
AURÉLIO MIGUEL 
AURÉLIO NOMURA 
CARLOS APOLINARIO 
CLAUDINHO DE SOUZA 
CLAUDIO FONSECA 
CLAUDIO PRADO 
DAL IN SILVANO 
DOM r4Gos DISSEI 
EDIR SALES 
E LISEU GABRIEL 
FLORIANO PESARO 
G ILSON BARRETO 
GOULART 
JAM IL  MURAD 
JOSÉ POLICE NETO 
JOSÉ ROLIM 
JUSCELINO GADELHA 
MARCO AURÉLIO CUNHA 
MARTA COSTA 
MILTON FERREIRA 
MILTON LEITE 
N ETINHO DE PAULA 
N OEMI NONATO 
PAULO FRANGE 
Q UITO FORMIGA 
RICARDO TEIXEIRA 
ROBERTO TRIPOLI 
SANDRA TADEU 
SOUZA SANTOS 
TON#H0 PAIVA 
U S 	. ARO KAMIA 
WAD H MUTRAN 

Totais da Votação : 

Resultado da Votação :  

Partido 	Voto 
PV 	 Sim 
PR 	Abstenção 
PSDB 	Sim 
PR 	Sim 
PSDB 	Sim 
PRB 	Sim 
PR 	Abstenção 
PSDB 	Sim 
DEM 	Sim 
PSDB 	Sim 
PPS 	Sim 
PDT 	Sim 
PV 	 Sim 
PSD 	Sim 
PSD 	Sim 
PSB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PSD 	Sim 
PCdoB 	Sim 
PSD 	Sim 
PSDB 	Sim 
PSB 	Sim 
PSD 	Sim 
PSD 	Sim 
PSD 	Sim 
DEM 	Sim 
PCdoB 	Sim 
PSB 	Sim 
PTB 	Sim 
PR 	Sim 
PV 	 Sim 
PV 	 Sim 
DEM 	Sim 
PSD 	Sim 
PR 	Sim 
PSD 	Sim 
PP 	Sim 

SIM 	NÃO 	ABSTENÇÃO 
36 	0 	 2 

Pendente de  Votação  

TOTAL 
38 
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Consorciada Faria Lima, renumera seu parágrafo  único  como § 1° e acresce-lhe o § 2°. 
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Nome do Parlamentar 
ABOU ANNI 
AC.RODRIGUES 
ADILSON AMADEU 
ADOLFO QUINTAS 
AGNALDO  TIMÓTEO  
ALFREDINHO 
ANIBAL DE FREITAS 
ARSELINO TATTO 
ATÍLIO  FRANCISCO 
ATTILA RUSSOMANNO 
AURÉLIO MIGUEL 
AURÉLIO NOMURA 
CARLOS APOLINARIO 
CEI — 0 JATENE 
CH. /) MACENA 
CLAUDINHO DE SOUZA 
CLAUDIO FONSECA 
CLAUDIO PRADO 
DALTON SILVANO 
DOMINGOS DISSEI 
DO NATO 
E DIR SALES 
E LISEU GABRIEL 
FLORIAN° PESARO 
G ILSON BARRETO 
GOULART 
iTALO CARDOSO 
JAM IL MURAD 
JOSE  AMÉRICO  
JOSE FERREIRA (ZELAO) 
JOSE POLICE NETO 
JUSCELINO GADELHA 
MARCO AURELIO CUNHA 
MARTA COSTA 
MILTON FERREIRA 
MILTON LEITE 
N ETINHO DE PAULA 
N Or II NONATO 
PAL) !.) FRANGE 
Q UITO FORMIGA 
RICARDO TEIXEIRA 
ROBERTO TRIPOLI 
SANDRA TAD  EU  
S ENIVAL MOURA 
SOUZA SANTOS 
TIRO FARIAS 
TONINHO PAIVA 
U SHITARO KAMIA 
VVADIH MUTRAN 

Totais da Votação : 

Resultado da Votação :  

Partido 	Voto 
PV 	Sim 
PR 	Abstenção 
PTB 	Abstenção 
PSDB 	Sim 
PR 	Sim 
PT 	Sim 
PSDB 	Sim 
PT 	Sim 
PRB 	Sim 
PP 	Sim 
PR 	Abstenção  
PSDB 	Sim 
DEM 	Sim 
PTB 	Sim 
PT 	Abstenção 
PSDB 	Sim 
PPS 	Sim 
PDT 	Sim 
PV 	Sim 
PSD 	Sim 
PT 	Abstenção  
PSD 	Sim 
PSB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PSD 	Sim 
PT 	Abstenção  
PCdoB 	Sim 
PT 	Abstenção 
PT 	Abstenção  
PSD 	Sim 
PSB 	Sim 
PSD 	Sim 
PSD 	Sim 
PSD 	Sim 
DEM 	Sim 
PCdoB 	Sim 
PSB 	Sim 
PTB 	Sim 
PR 	Sim 
PV 	Sim 
PV 	Sim 
DEM 	Sim 
PT 	Abstenção 
PSD 	Sim 
PSDB 	Abstenção 
PR 	Sim 
PSD 	Sim 
PP 	Sim 

SIM 	NÃO 	ABSTENÇÃO 
39 	0 	 10 

Aprovado 

TOTAL 
49 
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A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

APROVADO EM 2a DISCUSSÃO 
A  SANÇÃO  

1 5 D 	Z . 

_Aga 
PRESID TE 

Folh a 	 Proc. 

	

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 425/1 n°. 0 / -(1), 	e 20.11 

Ed 11 a rd .A
0 / 

mine 

	

Técnico A 	nistrativo 
p P. 

Dá nova redação ao "caput" do artigo 8° da 

Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, que 

aprova a Operação Urbana Consorciada Faria 

Lima, renumera seu parágrafo  único  como § 

1° e acresce-lhe o § 2°. 

o.: 

Art. 1°.  O  "caput" do artigo 8° da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, com as 

alterações introduzidas pela Lei n° 13.871, de 8 de julho de 2004, passa a vigorar 

COM a seguinte redação: 

"Art. 8°. 0 Executivo fica autorizado a emitir até 1.000.000 (um milhão) 

Certificados de Potencial Adicional de Construção — CEPAC, 

obedecendo sempre o limite total de metros quadrados de construção 

estabelecidos na Tabela 2 deste artigo, para a outorga onerosa de 

potencial adicional de construção, modificação de uso e parâmetros 

urbanísticos,  que serão convertidos de acordo com a Tabela 1 deste 

artigo, de equivalência, a seguir descrita: 

" (NR) 

Art. 2°. 0 parágrafo único do artigo 8° da Lei n° 13.769, de 2004, com as alterações 

posteriores, fica renumerado como § 1°, passando referido artigo a vigorar acrescido 

de § 2°, com a seguinte redação: 
; 

meow,tumm wrfttesmoartsarmwm, n 

"Art. 8° 

19 DEZ 2011 

SCR-4 
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RF: 
§ 2°. A emissão de Certificados de PotenciarAiiairiir —de—COhiirução-- 

CEPAC fica condicionada à  existência de saldo no limite total de metros 

quadrados de construção estabelecidos na Tabela 2 deste artigo, 

considerando os fatores de conversão previstos na referida tabela." (NR) 

Art. 3°. Passa a integrar o programa de investimentos relacionados no Anexo 2 da Lei 

n° 13.769, de 2004, a implantação de um sistema de transporte coletivo não poluente 

no eixo da Avenida Brigadeiro Faria Lima. 

Art. 4°. Os Certificados de Potencial Adicional de Construção — CEPAC poderão ser 

desvinculados a determinado imóvel, mesmo após convertidos e cancelados, 

mediante o pagamento em dinheiro à  São Paulo Urbanismo de uma multa por CEPAC 

desvinculado equivalente a 10% do valor do CEPAC no  último  leilão, atualizado pelo 

IPC/FIPE. 

§1°. A São Paulo Urbanismo deverá dar ampla publicidade à  decisão que autorizou a 

desvinculação. 

§2°. 0 estoque em metros quadrados liberados pela desvinculação dos Certificados de 

Potencial Adicional de  Construção  — CEPAC retornará ao saldo de estoque da 

Operação Urbana, no mesmo setor e uso, após 90 (noventa dias) da decisão que 

autorizou a sua desvinculação, quando poderá ser utilizado em outro projeto. 

§3°. Os Certificados de Potencial Adicional de Construção — CEPAC desvinculados s6 

poderão ser novamente utilizados após 180 (cento e oitenta dias) da decisão que 

autorizou a sua desvinculação. 

§4°. As disposições deste artigo também se aplicam aos Certificados de Potencial 

Adicional de Construção — CEPAC emitidos no âmbito da Operação Urbana Agua 

Espraiada. 

Art. 5°. As  disposições  desta Lei ficam  excluídas  do previsto no "caput" do art. 46 da 

Lei Orgânica do  Município.  

Art. 6°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 



Substitutivo 	ao PL 42512011. 

AUTOR ROBERTO TRIPOLI 

49 SANDRA TADEU 

N. VEREADORES 

ABOU ANN! 

2 ADILSON AMADEU 

3 ADOLFO QUINTAS 

4 AGNALDO 11MOTEO 
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21 DAVID SOARES 
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50 SENIVAL MOURA 

34 JOSE POLICE NETO 

35 JOSE ROUtA 

38 JULIANA CARDOSO 

37 JUSCELINO GADELHA 

38 MARCO AUREU0 Cu 

42 NATALINI 

24 EDIR SALES 	 52 PAO FARIAS 

53 TONINHO PANA 
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25 FLORIAN° PESARO 	 54 USHITARO KAMM 

27 FRANCISCO CHAGAS 

25  GILSON BARRETO 

55 WADIH MUTRAN 

25 EUSEU GABRIEL 
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ORÇAMENTO SOBRE 0 SUBSTITUTIVO N° 
PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 0425/11. 

p10425/11 

fl A' 
: no. 01- 1-C) 6-  de 2011_ _____ „._ 

Fduar=-1-1.'" arnn ..-k 
1  Técnico ,'Oi 

q 
iinistrativo 

1 	PF: 11.325 
CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
'NM 

Trata-se de substitutivo n° 	apresentado em Plenário pela Liderança de Governo ao 

projeto de lei n° 0425/11, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito, que dá nova redação ao "caput" 
do artigo 8° da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, que aprova a Operação Urbana 

Consorciada Faria Lima, renumera seu parágrafo  único  como § 1 0  e acresce-lhe o § 20 . 

O substitutivo apresentado restringe o número total de CEPACs emitidos para 1.000.000 e 
acrescenta ao projeto os artigos 3° e 4°. 

O artigo 3° determina que passa a integrar o programa de investimentos relacionados no 

Anexo 2 da Lei n° 13.769, de 2004, a implantação de um sistema de transporte coletivo não 
poluente no eixo da Avenida Brigadeiro Faria Lima. 

O artigo 4° trata da possibilidade de desvinculação do CEPAC de determinado imóvel, 
mesmo  após  convertido e cancelado, mediante pagamento de multa a São Paulo 

Urbanismo, no valor de 10% do valor do CEPAC no último leilão, retornando o CEPAC ao 

saldo de estoque da operação urbana. 

Sob o aspecto  jurídico, o Substitutivo pode prosperar. 

Com efeito, conforme dispõe o art. 182 e § 1°, da Constituição Federal, ao Poder Público 
Municipal compete executar a  política  de desenvolvimento urbano, a fim de ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem - estar de seus habitantes, 

conforme diretrizes fixadas em lei, sendo o plano diretor o instrumento básico da  política  de 
desenvolvimento e de expansão urbana. 

Os incisos I e VIII, do art. 30, da Carta Magna, por seu turno, determinam competir ao 

Município  legislar sobre assuntos de interesse local e promover, no que couber, adequado 
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 

ocupação do solo urbano. 

Por fim, a Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, dispôs em seu 

art. 32 e § 1 0 que "lei municipal especifica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área 
para aplicação de operações consorciadas", assim considerada "o conjunto de inter-46'0'6'7 

e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação i:losiproprietAt40,5, 
moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetiv de alcançar em 

uma área de transformações  urbanísticas  estruturais, melhorias sociai e a salpfizallift 
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ambiental". 

Com fundamento no Estatuto da Cidade e nos referidos dispositivos constitucionais, 
reafirmados nos arts. 13, incisos I e XIV; 148 e 150 da Lei  Orgânica  do  Município,  foi editada 
a Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico do  Município  de São 
Paulo, que dispôs sobre as operações urbanas consorciadas e a correspondente emissão 
de CEPACs em seus arts. 146, 229 e 230. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, as Comissões de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e de 
Administração Pública entendem inegável o interesse público do substitutivo proposto, razão 
pela qual manifestam-se 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento  nada tem a opor, 
vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL,  portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, /4 
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AURÉLIO MIGUEL 

FLORIANO ESARO 

ICO 

M RCO A RÉLIO CUNHA 
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PAULO FRANGE 

CHICO MACENA 

iTALO CARDOSO 

TONINHO PAIVA 
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Totais da Votação : 

Resultado da Votação :  

LICE NETO 

SIM 	NÃO 
40 	11 

Aprovado 

TOTAL 
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Matéria : Substitutivo da Lid. do Governo ao PL 425/2011, do executift ua re 	zininti 
f 

Autor : ROBERTO TRIPOLI 	: Técnico Min': riistrat:vo . 

RF:1i, 37r: 	. 
Ementa : DA nova redação ao "caput" do artigo 8° da Lei n° 13.769, de 26 de janeiro de 2004, que aprova á -Operação Urhama 	- 
Consorciada Faria Lima, renumera seu parágrafo Alnico como § 1° e acresce-lhe o § 2°.FASE DA DISCUSSÃO: 2' DO SUBSTITUTIVO 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PART1CIPATIVAAPROVAÇÃO MEDIANTE VOTO NOMINAL 
FAVORÁVEL  DE 2/3 DOS MEMBROS DA  CÂMARA.  
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Data :  

285v  Sessão  Extraordinária 
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Nome do Parlamentar 	 Partido 	Voto 
ABOU ANNI 	 PV 	Sim 
AC.RODRIGUES 	 PR 	 Nao 
ADILSON AMADEU 	 PTB 	Nao 
ADOLFO QUINTAS 	 PSDB 	Sim 
AGNALDO  TIMÓTEO 	 PR 	Sim 
ALFREDINHO 	 PT 	 Nao 
ANIBAL DE FREITAS 	 PSDB 	Sim 
ATILIO FRANCISCO 	 PRB 	Sim 
ATTILA RUSSOMANNO 	 PP 	Sim 
AURÉLIO MIGUEL 	 PR 	 Nao 
AURELIO NOMURA 	 PSDB 	Sim 
CAR4o0S APOLINARIO 	 DEM 	Sim 
CAI 	S NEDER 
CEL 0 JATENE 	

PT 	 Nao 
PTB 	Sim 

CHICO MACENA 	 PT 	 Nao 
CLAUDINHO DE SOUZA 	 PSDB 	Sim 
CLAUDIO FONSECA 	 PPS 	Sim 
CLAUDIO PRADO 	 PDT 	Sim 
DALTON SILVAN° 	 PV 	Sim 
DAVID SOARES 	 PSD 	Sim 
DOMINGOS DISSEI 	 PSD 	Sim 
DONATO 	 PT 	 Nao 
E DIR SALES 	 PSD 	Sim 
E LISEU GABRIEL 	 PSB 	Sim 
FLORIAN° PESARO 	 PSDB 	Sim 
G ILSON BARRETO 	 PSDB 	Sim 
GOULART 	 PSD 	Sim 
iTALO CARDOSO 	 PT 	 Nao 
JAMIL MURAD 	 PCdoB 	Sim 
JOSE  AMÉRICO 	 PT 	 Nao 
JOSE FERREIRA (ZELAO) 	 PT 	 Nao 
JOSE POLICE NETO 	 PSD 	Sim 
JOSE ROLIM 	 PSDB 	Sim 
JULIANA CARDOSO 	 PT 	 Nao 
JUSCELINO GADELHA 	 PSB 	Sim 
M A P -Alip AURÉLIO  C U N H A 	 PSD 	Sim 
MAIMP■ COSTA 	 PSD 	Sim 
MILTON FERREIRA 	 PSD 	Sim 
MILTON LEITE 	 OEM 	Sim 
NATALINI 	 PV 	Sim 
N ETINHO DE PAULA 	 PCdoB 	Sim 
N OEMI NONATO 	 PSB 	Sim 
PAULO FRANGE 	 PTB 	Sim 
Q UITO FORMIGA 	 PR 	Sim 
RICARDO TEIXEIRA 	 PV 	Sim 
ROBERTO TRIPOLI 	 PV 	Sim 
SANDRA TADEU 	 DEM 	Sim 
SOUZA SANTOS 	 PSD 	Sim 
TONINHO PAIVA 	 PR 	Sim 
U SHITARO KAMIA 	 PSD 	Sim 	 , 

WADIH MUTRAN 	 PP 	sim 	Secrotari a lc- 	...., - o 

Pariamntaí  



CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
, 

Papel para  informação, rubricado  como folha n° 	!  V  
do process° n°  °  	de 20  4 I 	Mi 1-1  /2011 (a) 

SGP-23 

Sr. Supervisor, 

 

 

0 Substitutivo do  Líder  de Governo de fls. 210 a 211, ao presente 

Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 285a Sessão 

Extraordinária, no dia 15 de dezembro do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elabor ção dos documentos 

pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

Carlos Roberto da Silva 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 

RECEBIDO EM 
• SGP-23 

1 1 	JAN 2012 



• 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PRESIDÉNCIA 

São Paulo, 16 de dezembro de 2011. 

SGP.23 no 5302/11 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Camara 
em sessão de 15 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
425/11, de autoria do Executivo, que dá nova redação ao "caput" do art. 80  
da Lei no 13.769, de 26 de janeiro de 2004, que aprova a Operação Urbana 
Consorciada Faria Lima, renumera seu parágrafo  único  como § lo e acresce-
lhe o § 20 . 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JCSS/ars 

Este documento foi assinado digitalmente em 19/12/2011 As 14:28. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011  

Cópia extraída de fls. 	/ 	do processo 
(PROJETO DE LEI No 425/11) 

(EXECUTIVO) 

Dá nova redação ao "caput" do art. 80  
da Lei no 13.769, de 26 de janeiro de 
2004, que aprova a Operação Urbana 
Consorciada Faria Lima, renumera seu 
parágrafo único como § 1 0  e acresce-
lhe o § 2 0 . 

Faço  saber que a Câmara, em sessão de 15 de dezembro de 
2011, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  0 "caput" do art. 80  da Lei no 13.769, de 26 de janeiro de 
2004, com as alterações introduzidas pela Lei no 13.871, de 8 de julho de 2004, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 80  0 Executivo fica autorizado a emitir até 1.000.000 (um 
milhão) de Certificados de Potencial Adicional de Construção - 
CEPAC, obedecendo sempre o limite total de metros quadrados 
de construção estabelecidos na Tabela 2 deste artigo, para a 
outorga onerosa de potencial adicional de construção, 
modificação de uso e parâmetros urbanísticos,  que serão 
convertidos de acordo com a Tabela 1 deste artigo, de 
equivalência, a seguir descrita: 

" (NR) 

Art. 20  0 parágrafo único do art. 80  da Lei no 13.769, de 2004, 
com as alterações posteriores, fica renumerado como § 1 0 , passando referido 
artigo a vigorar acrescido de § 20 , com a seguinte redação: 

"Art. 8o 	  
§ 20  A emissão de Certificados de Potencial Adicional de 
Construção - CEPAC fica condicionada à existência de saldo no 
limite total de metros quadrados de construção estabelecidos na 
Tabela 2 deste artigo, considerando os fatores de conversão 
previstos na referida tabela." (NR) 

Art. 30  Passa a integrar o programa de investimentos 
relacionados no Anexo 2 da Lei no 13.769, de 2004, a implantação de um 
sistema de transporte coletivo não poluente no eixo da Avenida Brigadeiro Faria 
Lima. 

Este documento foi assinado digitalmente em 19/12/2011 As 14:28. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 40  Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - 

CEPAC poderão ser desvinculados a determinado imóvel, mesmo após 
convertidos e cancelados, mediante o pagamento em dinheiro 6 São Paulo 
Urbanismo de uma multa por CEPAC desvinculado equivalente a 10% do valor do 
CEPAC no último leilão, atualizado pelo IPC/FIPE. 

§ 1 0  A São Paulo Urbanismo deverá dar ampla publicidade à 
decisão que autorizou a desvinculação. 

§ 20  0 estoque em metros quadrados liberados pela 
desvinculação dos Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC 
retornará ao saldo de estoque da Operação Urbana, no mesmo setor e uso, após 
90 (noventa) dias da decisão que autorizou a sua desvinculação, quando poderá 
ser utilizado em outro projeto. 

§ 30  Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - 
CEPAC desvinculados só poderão ser novamente utilizados após 180 (cento e 
oitenta) dias da decisão que autorizou a sua desvinculação. 

§ 40  As  disposições  deste artigo também se aplicam aos 
Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC emitidos no âmbito da 
Operação Urbana Agua Espraiada. 

Art. 50  As  disposições  desta lei ficam  excluídas  do previsto no 
"caput" do art. 46 da Lei  Orgânica  do  Município. 

Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Camara Municipal de São Paulo, 16 de dezembro de 2011. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

JCSS/ars 

Este documento foi assinado digitalmente em 19/12/2011 As 14:28. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
ki  

Sao Paulo, 1q191idli:91e dezemrd'dé  2011.  

Recebi oficio SGP-23 no 5302, de 16/12/11, 

encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito texto da lei decretada pela Câmara, relativa 

ao Projeto de Lei no 425/11, de autoria do Executivo. 



CA I ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	
 
de 20 	 

D:x) 
P pel para  informação,  rubricado mo folha n° 	  

a 	 (a) 	  

A SGP-33, 

Senhora Supervisora. 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 30/12/2011, pág. 03, col. 01, foi 

atribuído  a esta matéria o  no de LEI 15.519, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2011. 	/ 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 12/01/2012. 

JOSE  C1tISTINÔ SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

1  • 
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n• 	 
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José Robsrto ;"srreira 
Assistente Parto f nenter 

RF 100.702 



CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para  informação,  rubricado como folha n °  223 
do processo 01-425 de 2011 29/05/2012 

Jose Roberto Ferreira 
RF 100702 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 223 fls. 
Arquivado em 29/05/2012 
O  Funcionário 

Jose Roberto Ferreira 
RF 100702 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 sgp33@camara.sp.gov.br  
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